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R E S U M O 

Este estudo visa compreender a produ çã o do ensino de 

graduação pela via das decis õe s decorrentes de normatizações oriun

das da reforma universitãria de 1968, e consubstanciada no ensino su 

perior brasileiro especificamente numa universidade publica, pela 

relação) a n1vel acadêmico, entre a instância da formalização - a 

dos colegiados acadê mic os - e a instância da libe rdade acadêm ica - a 

dos professores com docência em sala de aula - a partir da represe~ 

tação de professores que nelas participam. 

A compreensão da produção do ensino de graduação hoje 

fbi iluminada pelo resgate da trajetoria historico-social desta re

lação efetivada no ensino superior brasileiro e na universidade,em 

suas imb r icações com a sociedade e te ve como fontes -ins trumentos normatj_ 

vos ue maior repercussão nacional e institucional,de 1808 ate nos -

sos dias, contrastados, na medida do poss1vel, com registros de oaon 

rências. 

A anãlise historica demonstrou que a relação entre as 

instâncias acadêmicas e tênue, e mbora formalmente articulada, osci

lando entre um contro le acadêmico-burocrãtico altamente especifica

do nas questões adjetivas do ensino, e uma liberdade nebulosa nas 

questões substantivas do ensino. 

A compreensão da produção do ensino hoje teve como fu~ 

damentos entrevistas com professores part1cipes das instâncias aca

dêmicas de graduação da UFRGS, ou seja, a instância dos coleg iados 

acadêmicos e a instância da docência em sala de aula . 

No n1vel da instância dos colegiados acadêmicos , os 
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professores part1cipes representam a relação de produção do ensino 

domo tênue, prevalecendo na dimensão do professor em sala de aula, 

a priorização da disciplina e a nebulosidade curricular; na dimen

são dos colegiados, sobressai a fragilidade de acompanhamento ·do 

ensino nas disciplinas, e, na dimensão institucional, a corporifica

ção de uma estrutura falaciosa. A tênue relação contribui para con 

ferir soberania ã liberdade acadêmica corporificada nos professo -

res com docência em sala de aula. Esta liberdade acadêmica aos mal 

des brasileiro espelha desencontros entre o con e . i to que os · profess~ 

res dos colegiados têm da liberdade acadêmica e a sua concretiza -

ção. Conceitualmente, esses professores propõem uma liberdade aca

dêmica aberta ã avaliação (conceito revisado); concretamente, po -

rem, ocorre uma liberdade acadêmica ser.1 interferências(conceito humbold

tiano), com fragilidade em suas bases: o professor, a universidade 

e, em menor porporção, a sociedade. 

No n1vel da instância de docência em sala de aula, 

os professores tambem representam a relação produtora do ensino co

mo tênue, o que lhes confere liberdade. Da anãlise das representa -

ções emergiram três categorias de docentes, refletoras de modelos his 

tõricos construtores da universidade: o professor profissional, o 

professor transformador social e o professor cientista. Entretanto, 

a liberdade acadêmica na graduação, e falaciosa, pois se afunilla na 

disciplina, não se estendendo ao curso e ã universidade. 

As vãrias etapas do estudo desvelaram que a produção 

do ensino de graduação ocorre numa seava de desencontros corporifi

da na tênue relação entre as instâncias acadêmicas estatutariamente ar 

ticuladas: a instância da formalização e a instância da liberdade 

acadêmica .. Nesta forma de articulação, os professores, part1cipes de 

am bas as instâncias, têm minimizado o seu poder central de control e 
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sobre as decisões do pedagõgico, e o curso escapa das maos tanto 

dos professores que o planejam como dos que o executam. 

Mas este estudo nao deixa de apontar que os espa -

ços abertos por1 esta tênue relação entre as instãncias academi 

cas, podem ter suas conseqt.lências revertidas na medida em que eles 

permitem que aflore uma produção de ensino criativa, fundamental 

para a construção de uma nova universidade. 



A B S T R A C T 

The purpose of this study is to understand the production 

of undergraduate teaching through decisions resulting from norms 

established by the 1968 University Reform and carr 1e d out in Brazilian 

higher education specifically at a government university; this as 

achieved at the academic level by the relationship betweenthe level 

of formalization(academic councils) and the level ofacademic freedom 

{teachers tn the classroom) 

in them. 

as represented by the teachers who participate 

Undergraduate teaching production, today, was understood 

by examining the historie and social trajectory of this relation -

ship within Brazilian higher education and at university, in its 

imbrications with society, and its sources were normative instruments 

of great national and institutional repercussion, from 1808 to our 

time, compared as far as possible with records of events. 

Historical analysis has shown that the relationship 

between academic levels is tenuous, althought legally articulated, 

ranging from highly specific academic bureaucratic controls in 

matters describing teaching to a nebulous freedom in substantive 

matters regarding teaching. 

The understanding of the production of teaching today, 

was based on interviews with teachers who participate in the academic 

levels in undergraduate courses at the Federal University of Rio 

Grande do Sul (UFRGS), i .e., the level of academic councils and 

the level of classroom teaching. 
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At the level of academic councils the participating 

teachers represent a tenuous relationship of teaching production, 

and what prevails is the dimension of the teacher in the classroom 

and priority to the course subject and nebulous curriculum;in the 

c o u n c i 1 s t h e f r a g i 1 e f o ll ow- u p o f t e a c h i n g i n t h e c o u r s e s u b j e c t s 

and institutional dimension is stressed and the embodiment of a 

fallacious structure is found. The tenuous lí"elations.lii.p ~elps 

confer sovereignity on academic freedom embodied in c lassroom 

teachers. This academic freedom by Brazilian standards reflects 

the differences perceived by the teachers in academic councils 

con cerning the concept of academic freedom and its implementation. 

Conceptually, these teachers propose academic freedom which is 

open to evaluation (revised concept); in practice, however, .there 

no i!'lterference on academic freedom (Humboldtian concept), with fragi le 

f oundations: the teacher, the university, and in a lesser proportion, 

society. 

At the level of classroom teaching, teachers also 

represent the productive relationship as tenuous, which gives them 

freedom. Three types of teachers emerged from the analysis of 

representations, ref 1 ; cting the historical models on which the 

university is built : he professional teacher, the •social transformer 

teacher and the scie . is t teacher. H~wever,academic freedom in 

undergraduate teaching is fallacious since it concentrates on 

and is limited t o the course subject but does not extend to the 

course and to the university. 

The various stages of the study showed that production 

in undergraduate teaching occurs in loose coupling, embodied by 

the tenuous relationship between statutorily articulated academic 

leve ls: the level of formalization and that of academic freedom. 
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In this for m of articula t ion, t he t e a chers who part ic ipa te i n 

either level, have mini mized their power of central co ntrol on 

te a ching decisions, and the course escapes both from the hands of 

the teachers who plan it and from t hose of the ones who execute 

it. 

But this study also shows that the spaces opened by 

this tenuous relationship betweem academic levels my have different 

consequences since it allows the rise of creative teaching 

production, essential for the construction of a new universi t y . 



I N T R O D U C A O , 

Neste trabalho buscamos compreender a produção 

do ensino de graduação normatizada pela reforma universitária de 

1968 e gerada numa formação social do capitalismo monopolista de 

Estado e seus desdobramentos sucessivos. Procuramos captar a r~ 

ferida produção atraves do estudo da decisão do ensino vigente 

em uma universidade publica brasileira (UFRGS). 

Partindo da premissa de que institucionalmente, 

e a nível acadêmico o ensino de graduação se produz pela rela

çao entre colegiados acadêmicos e professores com docência em 

sala de aula, analisamos a representação de professores dessas 

instâncias. Esta visão é iluminada pela reconstrução da trajet~ 

ria da relação acadêmica, vista pelo prisma de sua produção e 

nas condições históricas em que foi gerada no ensino superior 

brasileiro e, de um modo especifico, na .. únive~sidade objeto 

deste estudo. 

A principal razao para a definição deste objeto 

foi o lugar imprescindível que o ensino de graduação detem e de 

teve em quase dois séculos de educação superior no Brasil, tan

to em sua fase inicial através dos cursos isolados, quanto no 

momento em que se organizou em universidades. O ensino, mesmo 

quando comparado, com as outras funções inerentes a universida-

de, ocupa lugar cen t ral em nossas universidades. Tal privilegi~ 

mente é de t ectado no e xame da história da educaçã o su perior qu e , 

ape sar de , no Br as i l, oficial mente , ser fruto t ar dio, apr e s en ta 

uma trajetória caracte ri zada por cons t an tes al terações as quai s 
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t i v e r a m c o mo r a z ã o , o u e n t r e r a z õ e s , o e n s i n o . E m n o me deste e n -

sino não sõ têm sido realizados inúmeras transformações menores, 

como adendos ã legis]ação existente, mas também, políticas de 

largo espectro, como reformas universitãr.ias. 

Neste caminhar, em nome do ensino, foram ctiados, 

no século passado, os primeiros cursos superiores no pais, com 

o objetivo de formar profissionais liberais, conferindo-lhes um 

diploma. A criação da Associação Brasileira de Educação em ]~24 

e d a A c a d e m i a B r a s i 1 e i r a d e C i ê n c i a s ( P A I M , 1 9 8 2 ) c o r r o bo r a r a m p a 

ra a emergência de uma nova concepção de universidade numa níti

da reação ao positivismo. Isto se reflete na criação das grandes 

universidades brasileiras, em meados dos anos trinta, quando ,aliá

se a função do ensino, a de produção do conhecimento. Em nome do 

ensino, no final da década de 60, promulgou-se uma profunda re -

forma no sistema universitário brasileiro, reforma que _buscava, 

entre outras coisas, atender ãs aspirações de ascençao social ,p~ 

1 a v i a d o e n s i n o s u p e r i o r , d a s c ama d as me d i a s u r b a n a s - i nd u s t r i a i s . 

E, também, em seu nome, esteve-se recentemente (1986/7) ante uma 

nova reforma - não implantada por pressao da comunidade acadêmi

ca - que propunha a criação de dois tipos de instituição: de um 

lado, instituições exclusivamente dedicadas ao ensino; de outro 

lado, universidad es, onde o ensino e s t a ria associado indissolu -

velmente ã pesquisa. E hoje, a universidade se defronta com uma 

nova carta maior da nação brasileira: nela a educação sup_erior es 

tã novamente presente num texto, a grosso modo, progressista,mas 

novamente não definit i vo, por dei xar espaços para surgimento de 

leis complementa r es, ent re elas a LD B. Entret a nto, não hã garan

ti as de que t ais lei s ve nham a a linh ar - s e ao esp í r ito e xpre sso na 

no va constituição, e nem hã garantias quanto ã rapi dez de sua 

i m 1 l e 111 e n t a c a o ( M O R O S I N I e t a 1 i i , 1 9 8 8 ) . 



Apesar de todas as mudanças ocorridas em tão curto 

espaço de tempo, a situação do ensino - era sempre ele que justi

ficava as reformas - estã sujeita a fragilidades e dissonãncias, 

especialmente hoje, apõs vinte anos de reforma. A crise do ensino 

se imbrica na crise profunda e generalizada que perpassa a univer 

sidade brasileira. 

Esta crise e reflexo de desencontros maiores da so -

ciedade, onde a universidade, sem uma ide~tidade precisamente de

f i n i da , não s õ não s a ti s faz a os i n te r esses das camadas s o c i a i s que 

tê rn · · 1 e g i t i ma d o , n em. a te n de s u a s n o v a s f u n ç õ e s , p a r a a s q u a i s n a o 

conseguiu ainda articular-se. Oscilamos entre vãrios modelos uni

v e r s i t ã r i os : o d a s e s c o l a s i s o.l a d a s , p r o f i s s i o n a l ·i· 2 a n te s , de o r i -

gem francesa/napole~nica; o da universidade americana, . de progre~ 

so, calcado em principias de modernização e eficiência; o de uma 

universidade reformuladora da ordem social, politizada e de cons

ciência critica (RIBEIRO, 1982), entre outros modelos mais. Entre 

Napoleão e Humboldt, entre modelos de universidade de poder e de 

esp1rito (SCHERZ, 1986) e que nos debatemos nesta tentativa de 

construção de uma nova identidade para a universidade brasileira. 

A universidade nos velhos moldes não queremos mais, e a nova, qua~ 

do sabemos o que queremos, temos dificuldade em conceituar e, con 

seqtlentemente de implementar. 

A rejeição dos moldes universitãrios imprimidos a 

partir de 66 prende-se menos ao texto da reforma (DURHAN, 1987) -

o texto privilegia não sõ uma democratização universitãria, como 

tambem uma consolidação de valores acadêmicos, onde a indissocia

bilidade ensino-pesquisa e condição primeira -mas ã forma como 

ela foi consubstanciada nos contextos em que foi implantada. 
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"A Jte.óoJtma u.n-i.v e.Jt~.>-i..tã.Jti a a.té. o pJte..óe.n.te. .t e.m 
.ó e. ümi.tado q u.a.6 e. a Jte.c.ompo.óiç.õ e..6 , mu..,(_.ta-6 v e.z e.-6 
ape.na-6 óoJtmai.ó , do e.n~.>ino ~.>u.pe.JtioJt b Jta.ói~e.iJto . A 
u.ni v e.Jt.óidad e. p~ u.)t.,{_ve.Jt.óa~ , c.Jtia doJta e. c.Jti~ c.a 
c.on.tin u. a uma u..to pia e.n.tJte. n. Õ.ó ". ( FJ\VERO, 19 77. p. 
88) 

Na busca do desvelamento da produção do e nsi no con 

substanciado de forma frãgil e desvirtuada do texto que o propiciou 

um a postura cr1tica foi por nos adotada. A produção do ensino -e 

aqui primeiramente concebida como decorrente de uma concepçao de 

educação, entendida basicamente c rn mo relação entre sistema de ensi 

no e estrutu r a de classes. A universidade, por ser portadora do c~ 

pital cultural e por ser instância legitimadora do desenvolvimento 

do saber superior na sociedade, contribui, sob aparência de uni ver 

salidade, numa postura reprodutivista, para a manutenç ão das rela

ções de força da sociedade, sem contudo deixar de possibilitar vi~ 

lumbres de transformação via escola, das relações entre a s classes, 

numa postura emancipatõria. 

Nas sociedades subdes e nvolvidas como o Brasil, a que~ 

tão da legitimidade do saber produ z ido pela universidade recebede~ 

taque maior que nas sociedades desenvolvidas, visto que uma grande 

parte da população ê exclu1da ou não privilegia a freqüência -a 

universidade. A reprodu ção da estrutura de classes se dã ã marge m 

do sistema de educação formal supe r ior. As cl asses baixas se r e p r~ 

duze m pratica mente sem a instru çã o bancã ria , e , as cla s se s al tas 

he r dam a direç ão dos neg ocias (OL IV EN, 19 85; UFRG S, 1986). A uni -

versidade brasileira ê r eduto da pequena bu rgu esi a , q ue a i f orti fi 

ca sua cond içã o de cl as se, ta nt o na s i ns t i tuiçõe s is oladas de en s i 

no ou quant o nas aniv e rsidades. 

Rel em b remos q ue, nas ultima s dêcadas, o sistema de 

terce iro grau no Brasil caracterizou-se por uma expansão de sord ena 



da, oriunda principalmente da rede privada, onde, ao contrãrio da 

lei que o regula (5.540/68)' o ensino superior e ministrado em es

tabelecimentos isolados, e apenas excepcionalmente, em universida

des. As universidades estão ligadas ao setores tecnolÕgicos que 

atendem ã um modelo pol1tico-econõmico excludente. As faculdades 

isoladas constituem uma forma de cooptação com as camadas medias 

(FREITAG,l977). Tem-se, basicamente, nas primeiras, o desenv0lvi -

menta da ciência e da tecnologia, e, nas outras, o treinamento da 

força de trabalho. 

A existência da inter-estratificação no sistema de 

ensino superior não minimiza a contribuição da universidade para a 

reprodução social, em função principalmente da legitimação de ima

gem de portadora do saber de alto n1vel, que a universidade corpo

ri fica (BOURDIEU, PASSERON, 1982) e que a pequena burguesia e ou- _ 

tras camadas sociais usufruem. 

No quadro teõrico da sociologia cr1tica, a reprod~ 

çao arma-:se, a n1vel institucional e no enfoque dadEJ a ação pedag.§. 

gica, de uma aparente articulação entre as instãncias acadêmicas, 

articulação que serve de instrumento impeditivo do desvelamento de 

contradições que perpassam o sistema de ensino (MEYER, ROl~AN, 1980). 

E atraves desta aparente articulação, que se produz a legitimação 

da universidade coma credenciadora das classes sociais ·que abrig a . 

Entretanto, esta ~esma universidade(numa perspectiva e m ancipatõri~) 

pode reelaborar formas jã existentes ou gerar formas criativas que contri-

buam, para a produção social não reprodutiva (WILLIS, 1986). 

Apõs a reforma universitãria de 196 8 , a pr odução de 

ensino de graduação foi articulada numa co mplexa e racional estru

tur a que a n1vel acadê mico se efetiva na i mbric ação ent r e instân -

ci as de ensino . Uma de l as - a do s cole gi ados a cademicos - e campo~ 

tJ pelas Comissões de Car r eira (COHCARes), Câmar as de Corhe c i ~1c n t.o 
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e C o n se 1 h o de e o o r de n aç ã o do E n si no e da P e s qui s a ( C O C E P ) . Essa i ns-

t ância se refere ã estrutura formal - instância da formalização. E 

a instância do ensino universitãrio publico, que normatiza e regu-

1 a o e n s i no e como ta 1 de s dobra-s e num a c o m p 1 ex a rede de õ r g ã os de c_:!_ 

sorios. Ela tem carãter de certificação pelo ritualismo que lhe -e 

inerente e, por vezes, assume tambem o carãter de cartõrio de di -

plomas. 

A outra instância diz respeito ao trabalho do pro -

f essor em sala de aula - a instância da liberdade acadêmica. E a 

instância do ensino universitãrio publico constituida pela ativid~ 

de do professor na sua interação com os alunos. Ela e caracteriza~ 

da pela quase ausência de coordenação e avaliação institucional e 

e legitimada pela crença na sabedoria do mestre e pelo pressupos -

to da etica do mestre. E e exatamente essa caracterização que cons 

t rai os limites da liberdade acadêmica. 

Buscando revital i zar a açao pedagogica como constru 

tora do ensino universitãrio não so na perspectiva da preservaçao 

do ensino vigente, mas como reação e geraç ã o do ens i no univ e rsitã-

rio atraves de for mas criativas e ativas nu ma ~el a ç ã o he r dada e 

vivenciada da coexistência da formaliza ção com a li berdade acadêm_:!_ 

ca ; e partindo da constatação de que os estudos a te agora r e aliza

dos nã o te m conseg uid o um a ma i or com preensão de corno os profe ss o -

res, den t ro de conte xt os historico-soci ais de te rm i nado s , no caso 

e m estudo a universidad e , es tã o in s e r idos na ins t i t ui ção e so br e 

el a refle t em (GIROU X, 19 85), ouv imos as con s i de rações de doce nte s 

so bre o cu r so on de e l e s s ã o f i gur as centrais . Nessas r e pre s enta 

ções procuram os captar a es sê nc i a do fenômen o pela anã lise da in 

te nçã o das rel a ç õe s soc i a i s ai envo l vidas, no tocante ã re alid ade 

qu e cerca os p r ofess o r es. Porque e a par t ir de uma situaç ão conc r e 

L A que o i ndi ' ~duo , de ntro de um contexto de cl 1sse em q ue viv 2 , 
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elabora a sua concepção sobre a real idade. A representaç ão nao e uma 

visão individual e isolada das circustâncias, mas e uma visão o

riunda das circunstâncias que cercam o indiv1duo. A representação 

e uma visão herdada de um passado remoto e recente e e constru1da, 

a partir dessa herança, no contato com o real. 

A representação e condição vital para a compre

ensao do ensino, pois,e construída a partir do concreto através 

da abstração. Segue-se a esta o processo de s1ntese, via para o 

concreto representado, que orientarã a prãtica do professor de 

graduação (BAYCE, 1988). 

As considerações ate agora apresentadas: ( l ) o 

lugar primordial, na trajetõria da universidade brasileira, ocu

pado pelo ensino quando comparado as outras funções universitãrias; 

(2) as constantes reformas normativas sem uma alteração efetiva 

dos valores proclamados; (3) a existência, na trajetõriado ensino 

superi0r brasileiro, de inumerós modelos de universidade, alguns 

contraditõrios; (4) a manutenção e acirramento da crise universi

tãria; (5) a universidade (preservadora e geradora de formas cria

tivas) legimadora do saber retido pela pequena burguesia; e (6) o 

desconhecimento da concepção de universidade que fundamenta a pra

tica dos professores universitãrios, todas essas considerações, 

reunidas, constituem pressupostos para o trabalho que realizamos 

o qual visa compreender a produção do ensino de graduação em uma 

universidade pública, pela via das decisões e a nível da relação 

entre a instância da formalização e a in~ância da liberdade aca 

dêmica, a partir da representação de professores que nelas parti

cipam. 

Na busca da compre e nsao da sea r a em que ocorre a 

produção do ensino de graduação, engendr ado na coexistência de ins -
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tâncias acadêmicas, a partir do quatro teõrico da sociologia cri-

tica, estudamos a representação de professores da UFRGS sobre es

ta produção. 

O ensino pôs-reforma universitãria de 1968, aqui 

denominada de 11 ensino hoje 11
, foi consubstanciado numa estrutura 

acadêmtca bipartida. ~ sua semelhança, este trabalho tem dois mo-

mentos: o da anãlise das representações de professores participes 

de colegiados e o da anãlise das representações de professores com 

docência em sala de aula. 

O suporte para nos apro ximarmos da comp-reensao do 

11 ensino hoje 11 foi buscado na reconstrução da trajetória histórico 

social da produção do ensino, a partir de legislações que o nor

matizam na graduação. Tal suporte se configurou na medida em que 

a estrutura formal, através de instrumentos legais, fo i contras-

ta da , q u a n do p o s s i v e l , c o m o c o r r ê n c i a s , a n ã l i se q u e f o r n e c e u , numa 

primeira aproximação, o quadro que circunscreve as representações 

de professores sobre o 11 ensino hoje 11 . 

Na busca da superação da 11 ilusão da transparên-

cia 11 (BOURDIEU, 1978), a construção do conhecimento sobre a pro-
•• 

dução do ensino universitãrio de graduação, embora tenha tido co-

mo foco central a compreensao do momento atual, não pode ri a dei-

xar de lado as coordenadas de espaço e tempo, na medida em que 

partimos do pressuposto de que o conhecimento ê histórico e cumu-

lativo. O estudo teve como interesses primordial o ~~ensino hoje", 

pore m a visão historicizante prevista na 11 trajetõria histõrico-

social11 foi elemento importante para a compreensao do fenômeno, 

na perspectiva de que "o ensino hoje" não pode ser entendido cri-

ticamente, se nao for analisado o contexto em que ele ocorre, o 
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do ensino superior brasileiro. Ambos os segmentos se superposicio

naram e se entrelaçaram, numa articulação histõria-totalidade. 

Assim, o ensino de graduação foi estudado emsuas 

relações nao so na instituição em que se constrõi como tambern nu

ma perspectiva mais ampla, em suas relações como a sociedade e 

seus condicionantes, buscando captar a totalidade ã luz do movi

mento histórico. Acreditamos que "a. e.x.-i..õ.tê:nc.-i.a. do óe.nôme.no de. ne.-

nhum modo c.ome.ça. no mome.n.to e.m que. .óe. -i.n-i.c.-i.a. a. óa.la.~ de.le. c.omo 

.ta.l". (MARX, 1983. p. 224) e o seu entendimento ocorre a partir 

da anãlise das sucessivas formas em que se materializou no decor-

rer do tempo. 

Da mesma forma, o estudo histõrico do pa ssa do e 

alicerçado no presente, pois 

" .... .õe., c.onhe.c.e.nd.o o u.tudo p~ê.v-i.o e. M lw que. 
~e.ge.m o du e.nvolv-i.me.n.to de. um dado domi.n-i.o da. ~e.a.
lida.de., pode.mM p~e.v~ 0.6 a.c.on.-te.c.-i.me.nt0.6 óu.tuM.õ, 
pode.mo.ó -i.gua.lme.n.te. pnoc.e.d~ de. modo -i.nv~o: na. 
ba..õe. du.te. mumo c.onhe.cúne.n.to, p~ndo do u.ta.-
do dado a..tua.lme.n.te., pode.mo.ó de.duU!r. o que. /.n-i. o 
pM.óa.do", (SCHAFF, 1977 . p. 242-3) 

Nesta perspectiva, " o de.po-i.-6 ve.m a.n.te..õ", onde "o 

pen.to de. pa.~.t-i.da. de. minha. h-i..õ.tÔ~-i.a. da. unive.~ida.de. ... ê_ o ponto 

de. c.he.ga.da. da. hi.õ.tÔ~a. da. unive.~.óida.de. ... "(CUNHA, 1981. p. 21). 

Retomando as especificações da construção do ob

jeto, na etapa da trajetória histõrico-social, buscamos entrelaçar 

a dimensão da sociedade-ensino superior, compreendida num quadro 

geral maior, com a dimensão da politica educacional do ensino su-

perior. Na primeira dimensão, a da sociedade - ensino superior, 

os momentos abarcam a gênese do ensino superior, a instalação das 

universidades e a reestruturação das universidades. Na segunda d .-

mensa o a da Jo lí t ica educac ional superior, os momentos têm co ; 1 
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marco as políticas educacionais dirigidas a cursos super iores, e 

as dirigidas a departamentos e instância acad êmi cas. Em tal marco 

referenda-se a r e forma de 1968. 

O Quadro l resume as etapas da construção do ob-

jeto de estudo. 

Para a explicitação sociológica do objeto em 

estudo e pertinente a assertiva de que - " o tte.a.t nao .óe. de.ixa 

aptte.endett pott um Úni~o e ex~.t U.õivo ~onjunto d e. ptto ~e.dimento.õ a~~ 

.õZvei.ó a de.te.ttm inado mé.todo, ma.ó po.ó.óui um ~ont e údo inteli.gZve.t 

teo!ti~amente in6initó" (PINTO, 1985. p. 386). Na _sua captação, 

um dos pontos primordia is a ser considerado para buscar a super~ 

ção de tal limite estã na 1ntima relação entre o objeto .a ser 

investigado e o métod o. Tal relação carrega em sua essência uma 

dupla via: de um lado, o método reflete uma construção no tempo 

e no espaço, uma articulação de conhecimentos edificados no con

tato teoria-prãtica e, de outro lado, as caracter1sticas de va ~ 

riabilidade infinita do concreto, por sua originalidade, desa -

fiam o pesquisador . 

Com base nesta afirmação, buscamos aliar coere~ 

temente objeto e método . A produção do ensino na pe rspect iva das 

representações de professores define - se numa postura teõrica cri 

tica de compreensão da essência do fenômeno através do desvela -

menta das razões sõcio-histõricas de sua existência. Da mes.roa for

ma, o método, para tal aprofundamento, tambêm teve como caracte 

.rística primordial a criticidade. Esta criticidade concebe a cons 

trução do conhecimento co mo transcorrendo dentro de uma realida 

de histõrico-soci a l, onde o pe squisador estã indissotiavelmente 

ligado ã sua soc i edade e ao lu ga r que nela oc upa. Dess a forma , o 



QUADRO 1 

ETAPAS DA CONSTRUÇÃO DO ODJETO DA PRODUÇAO DO ENSINO DE GRAOUAÇAO 

TRAJETORIA HISTORICA < ' ·EHS I NO HOJE 7 
SOCIAL 

COLEGIADOS ACADtHICOS ~ ~ SALA DE AULA 

FOCO A produção do ensino sob o ponto Representação de professores par t í- Representação de p rofessores 
de vi s ta fo rm al cipes de colegiados acadêm ic os com docência em s ala de aula 

OBJET I VD< - I dent i fi c ar na histõria do ensi- - Identificar a produção do ensino - Identif ica r a produç ão do 
no superior no Bras i 1 e na UFRGS engendrada na rel ação entre os ensino engendrada na r e 1 a-
a construção do ensino engendr~ colegiados acadêmicos e o profe_! ção entre os co 1 egi a dos a c! 
da na relaç ão ent re a estrutura sor. dêmicos e o professor. 
forma l e o pro fes s or , r e 1 a c i o - - Subsidi ar a compreensão dos Caracterizar ação docen-cu r- - a 
na ndo-a ao contexto sõcio-econõ sos a serem inve stigados no mo ·- te no curso ao qual o pro--
mic o brasilei ro. mento subseq!lente. fessor pertence. 

- Subsidiar a e tapa subseq!lente com 
el ementos que poss i bilitem uma 
melhor compreensão da produção 
do ensino. 

LINHAS - o ensino, a politica educa cio - - Predomi nãnd a, na re !ação do en- - Predominância, na relação 
DE nal do ens in o superior e a 50 - sino, do professo r sobre os co l e - do ensino, do professor 

ANALISE cied ade . giados aca dêmicos . sobre os colegiados a cadê -
- A estrutura formal e o profes - micos. 

sor nas legislações. 

FONTES - Normati vas: cartas - rê?i as . decre- - Professores coordenadores d~ COMCAR, - Professores, com docência em 
tos-leis , estatutos, regi mentos, membros de Cámaras e alguns do COCEP. sala de au la pertencentes aos 
e te . departamentos alimentadores dos 

- Ocorrências (quando exi stentes ): cursos selecionados ,na etapa 

a tas, relatõrios , e te. anterior. 

I - Estudos sobre a universidade. 
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cientista, desde a seleção ate a interpretação, representa o 

fenômeno estudado a partir de sua visão de mundo, construída na 

sociedade ã qual pertence. 

Mas, mesmo sendo um produto histórico, com con -

cepçoes teórica-empfricas definidas, tal postura crítica não co 

locada amarras intransponíveis ao pesquisador, pois atribui ao 

cientista um papel criador, na medida em que a ele cabe não 

11 ac.e.i;taJt a c.o n.diç.ão de. -6imple..6 Jte.c.e.b e.do!t 
de. mê.;todo-6 óabJtic.ado-6 po!t e..6pe.c.ia.li.6;ta.6 e.m 
di.6 c.iplin.a-6 óilo-6 ô óic.a-6 ab.6 ;ttr.a;tM, 'lô gic.a.6 ', 
ma.6 de.ve. -6e.n.;tiJt--6e. c.apac.i;tado a e.n.;te.n.de.Jt que. 
a e.le. in.c.umbe. a de..6c.obe.Jt;ta da.6 in.ovaç.Õe..6 me.;to 
dolÕgic.a.6, pe.la Jtazão mui;to .6Á..mple..6 de. que. e 
e.le. n.o ;tJtabalho e.6e.;tivo que. pe.!tc.e.be. a.6 de.6ic.i 
ê:nc.Á..a-6 do-6 in..6;tJtume.n.;to.6 ;te.Õitic.o.6 de. an.â.li.6e. e 
de. in.;te.Jtp!te.;taç.ão de. que. di.õpÕe. e. -6e. ac.ha mo;ti 
vado pa!ta c.on.c.e.be.Jt ou;tJto.6, e.n.-6aiâ.-lo.6, aplic.a 
lo.6 e. Jte.c.olhe.Jt 0-6 Jte.-óul;tado-6 de.-ó~a-6 ;te.n.;ta;ti ~ 
v a.6 11 

• ( P I N T O , 1 9 8 5 . p . 3 8 8 - 9 ) 

Os caminhos da construção do conhecimento foram 

consubstanciados num constante ir e vir entre o todo, as par -

tes decompostas e a sua reconstituição no todo: todo-unidade-to 

do. Porque cada fenômeno social e parte de uma totalidade e so 

existe no todo. A explicação da visão de conjunto e . conseguida 

neste constante ir e vir, das partes ao todo, na busca da capt~ 

ção da estrutura significativa da realidade. 

Sob esta diretriz, através de um primeiro momen-

to de abstração sobre o concreto (concreto percebido), e que 

construímos a síntese das mGltiplas determinações, a unidade na 

diversidade, o concreto representado (BAYCE, 1988). Este e um 

processo intimamente interligado, cujo próximo passo depende das 



30 

sinteses jã realizadas . " É um a ope.Jtaç.ao viva, c.ujo pJtogJte..6.6o -e. 

Jte. at .6~m .6~Jt, ~ntJt~tanto , tivJte. e. , .6obJte.tuda, .6e.m nun c.a 

ac.aba do ", e onde se pode chegar a uma t otalidade que não seja 

ela mesma elemento ou parte (GOLDMANN, 1979. p. 7-13) de uma t o 

talização maior. 

A p a r t i r d e t a i s p r e s s u p o s to s , a i n v e s t i g a ç ã o to 

mou a forma de um estudo qualitativo com vistas a apreensão da 

totalidade da situação . Esta caminhada, para revelar a questão 

que norteia o presente trabalho - e que necessariamente leva a 

compreensao do ensino de graduação - foi por nõs desdobrada em 

seis capitulas . Cada capítulo constituiu-se numa tentativa de 

aproximação da compreensão do ensino de graduação, cuja sinte -

se, num processo de ir - e - vir constante entre o todo e as partes, 

construiu as apro xim ações subseqüentes. 

No capitulo primeiro - UNIVERSIDADE, EDUCAÇAO E 

SOCIEDADE - estabelecemos o referencial do primeiro momento de 

aproximação da problemática que nos norteia . E quanto anali sa -

mos a relação entre educação e sociedade com foco na teoria cri 

tica da sociologia da educaç ã o, e nos detemos, num momento ini--; 

cial, na contribuição de autores reprodutivistas, e, depois, na ) 
dos de linha emancipatpria. 

Numa aproximação sucessiva, prosseguimos na cons-

trução da funda mentação teórica no capitulo segundo - ENSINO DE 

GRADUAÇAO NA UNIVERSIDADE: legitimação do saber-onde examina 

mos, sob o pr i sma da visão crítica apresentada no capitulo ante 

rior, a produção do ensino na instituição universitária, onde 

ela se corporifica numa complexa estrutura econômica com suas 
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instâncias hierárquicas. Destacamos aí o conceito de liberdade 

acadêmica, suas fragilidades e perspectivas. 

No terceiro capítulo - ENSINO DE GRADUAÇAO : uma 

trajetória da coexistência da formalização com a liberdade aca

dêmica : - buscamos resgatar as diferenciadas formas assumidas p~ 

la produção do ensino no Brasil, tendo como foco de análise a 

relação entre a instân cia responsável pelo planejamento - super v~ 

são do ensino e o professor. Isto é feito pelo exame das princi 

pais reformas do ensino superior brasileiro, de estatutos de 

universidades e, quanto possível, da comprovação da implementa 

ção das propostas contidas na legislação, através do exame de 

atas, relatórios e outros documentos similares. A trajetória da 

produção do ensino e delineada no quadro macro social da socie

dade brasileira e do ensino superior em particular, estando sub 

dividida em três períodos: 

- nascimento do ensino superior: o curso no cer 

ne da coexistência da formalização com a liberdade acadêmica; 

- estruturação do ensino superior: a universida 

de no cerne da coexistência da formalização com a liberdade aca 

dêmica; 

- reestruturação do ensino superior: os depart~ 

mentos e as instâncias acadêmicas no cerne da coexistência da 

formalização com a liberdade a cadêmi ca. 

Neste ultimo mome nto não sã reconstituí mos ale 

gislação educacional que normatiza o "ensino hoje" e a sua rela 
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çao histórica-social, mas nos fixamos em dados gerais da UFRGS, 

especificamente os relativos ao ensino de graduação. Procuramos 

assim, com foco normativo-contextual no "ensino hoje", lançar os 

fundamentos compreensivos da sociedade e da universidade, onde 

se desenvolve o ensino. 

Tal compreensão compoe o pano de fundo dos dois 

capítulos subseqOentes. Nesses, buscamos captar a produção do 

ensino de graduação hoje, corporificada, a nível acadêmico, na 

relação entre a formalização e a liberdade acadêmica na perspe~ 

tiva da representação de professores partícipes das instâncias 

do ensino . 

No primeiro deles, o quarto capítulo - SOBERA -

NIA DA LIBERDADE ACADÊMICA: a visão de professores partícipes 

dos colegiados acadêmicos - examinamos a representação de parti 

cipes em colegiados sobre a relação entre os colegiados acadêmi 

cos e o professor em sala de aula, a nível de docência, univer

sidade e sociedade . Daí decorrente, contrastamos a liberdade 

acadêmica idealizada com a liberdade acadêmica efet tva da e en -

feixada nos professores com docência em classe. 

No segundo de l e s , o qui n to c a p i tu l o - F A L.l\; C I A DA 

LIBERDADE ACADEMICA NA GRADUAÇAO: a visão de professores com 

docência em sala de aula - examinamos a representação de profe~ 

sares com docência em classe sobre a relação entre os colegia -

dos acadêmicos e o professor, emergindo daí três categorias de 

professores refletores de modelos histõricos construtores da 

UFRGS: o professor profissional, o professor transformador so 

cial e o professor cientista. Examinamos também o espectro e o 

••u l'llCA HTOftiAL D11 llDUOAÇAO 
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usufruto de liberdade acadêmica enfeixada nestes professores, 

no ensino de graduação. 

No capitulo final - ENSINO DE GRADUAÇAO: SEARA 

DE DESENCONTROS ENTRE A FORMALIZAÇAO E A LIBERDADE ACADtMICA -

analisamos o significado sociológico da produção do ensino de 

graduação ã luz dos condicionantes histórico-sociais, imbrica

dos com a reforma universitãria de 1968, num encaminhamento da 

síntese do trabalho. 

A tarefa de desvelamento, ãrdua por natureza, 

nao teria sido possível sem o apoio e a compreensão de muitas 

pessoas que conosco colaboraram, com suas críticas, estímulos 

e dedicação. Os nossos agradecimentos: 

- Maria Estela Dal Pai Franco, orientadora des

ta tese, pelos desafios propostos, pelas discussões teórico-em 

píricas e pelo constante estímulo; 

- Juracy C. Marques, por ter orientado o traba

lho em sua fase inicial; 

- Arabela Campos Oliven e Maria de Lourdes A. 

Fãvero, cujas contribuições foram valiosas na construção do 

objeto de estudo; 

- Clarissa E. Baeta Neves, pelas valiosas suge~ 

tões calcadas em sua experiência nas questões metodológicas; 

- Nuncia Santoro de Constantino, pela solic i tu

tude e dedicação demonstradas no exame met i culoso da trajetõ

ria histórico-social da produção do ensino; 
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- Denise Balarine Cavalheiro Leite, pelo cole-

guismo durante o desenrolar do programa de doutorado; 

- Professores da UFRGS e estudiosos sobre a Uni 

versidade, que prontamente viabilizaram a obtenção de informa -

-çoes; 

- Maria Lucia Palhares, Ana Luiza Simioni e 

Izur Bolson que, em diferentes momentos, auxiliaram o presente 

estudo; 

- Grupo de Estudos sobre a Universidade {GEU I 

UFRGS), na figura de seus membros, pelo incentivo manifesto; 

- Grupo de Trabalho sobre o ensino superior da 

ANPED, e de pesquisado res da Região Sul, pelas questões postas 

e propostas, quando da apresentação das diferentes partes do 

estudo; 

CNPq, FAPERGS, pelo apoio recebido; 

- Sergio, Lucia e Fãbio, pelo companheirismo e 

compreensao no cotidiano familiar . 
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-
1. SOCIEDADE~ EDUCACAO E mHVERSIDADE 

' 

O presente c a p 1 tu l o o b j e ti v a um a a pro x i maçã o ao c o n 

ceito de produção, na perspectiva de construção de um arcabouço teõ 

rico-social onde se situa a universidade e onde se produz o ensino 

de graduação. 

Com tal construção buscamos, com base na teoria cr1 

tica da sociologia da educação, estabelecer v1nculos entre educa -

ção e sociedade. Analisamos, num primeiro momento, a contribuição 

de pensadores reprodutivistas e, num segundo momento, a contribui

ção de pensadores emancipatõrios. 

Antes de estudarmos as imbricações entre educação 

e sociedade na perspectiva de pensadores reprodutivistas e de pen-

sadores emancipatõrios, tecemos algumas considerações de carãcter 

genérico sobre a questão primeira - a educação. 

Pe 1 a te o ri a cri" ti c a da soei o 1 agi a da educação, a ed~ 

caçao e concebida como um ato pol1tico, e comprometida com o futu- ) 

r o da s o c i e da de em que e s t ã i n se r i da , não podendo , portanto • se r des 

vinculada do processo histõrico-social ou dos interesses ideológi

cos em que estã assentado o seu prõprio significado . 

Tal postura solidificou-se nos anos 70, quando a 

escola, e por extensão a universidade, passou a ser analisada, mar 

cadamente, como reprodutora da estrutura da sociedade, fundamenta-

da na assertiva de que 

" qua..tq ue. Jt que. .6e.j a. a. óoJtma. .6o c..i.a..t do pltoc.e..ó
.60 de. pltoduç.ão , e.te. te.m de. .6e.lt c.ortt.Zrtuo , ... To
do pito c.e..ó.6 o .6 o c..<.a..t de. pito duç.ão . . . e a. o mumo te.m -
po, pltoc.e..6.6o de. tte.plto duç_ão". (MARX, K . 1988. p. 
659) 
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Em resposta a postura reprodutivista sur gem outros 

paradigmas que se concedem o direito de ir 11 alem da reprodução 11
: 

num posicionamento de refutação, caracterizam-se como resistência 

ã ideia de reprodução e, num posicionamento maior, visualizam a 

educação como produção propriamente dita. 

Do entrechoque das posturas que reconhecem a educ~ 

çao como ato socio-pol1tico, consolida-se o paradigma da educação 

como produtora da estrutura de classe da sociedade, reconhecendo 

que momentos de lucidez afloram entre momentos reprodutivos, ain

da que ambos estejam intimamente imb ricados. 

Assim, e a educação, na sua perspectiva da produ -

çao, o foco que marca, neste estudo, as articulações entre educa

ção e sociedade. 

1.1 - EDUCAÇAO E REPRODUÇAO 

No pensar reprodutivista, a base econômica condi -

ciona a construção da superestrutura, e a educação não pode ser 

vista isoladamente, como uma instituição neutra, asséptica, into

cãvel, dona de um conhecimento inq~estionãvel, que paira acima da 

sociedade .. A educação e de svelada como uma instituição de classe,o.!:!_ 

de as contradições necessariamente aparecem, onde a escola t ende 

a reproduzir uma forma mais ampla da distribuição de bens e servi 

ços da sociedade, de maneira a sustentar as prioridades econõmi -

cas e pol1ticas das classes detentoras de poder. 

A Universidade, atrav es de seu poder, objetiva ma.!:!_ 

ter os interesses do Capital. Ela corporifica um espaço social p~ 

ra tal realização, buscando reproduzir a divisão soc ial do traba

lho, necessâria ã sociedade capitalista. Tal concepção f unda menta 
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-se nu ma s ocie da de di vi dida pe l a l uta de class es , pe l a luta entre 

grupos com interesses cont r ã r ios. A educação refor ça a donin aç ã o 

de uma classe sobre outra e sõ pode ser compreendida quando consi 

derados os determinan tes his t õ r ico-estruturai s . 

O pensar reprodutivista ê desenvolvido por uma se -

rie de autores (BO WLES, GINTIS, 1986; ALTHUSSER, s/d; BAUDELOT & 

ESTABLET, 1986), principalmente franceses. Selecionamos, para ilus 

trar essa corrente, Pierre BOURDIEU e Jean Claude PASSERON, nao 

sõ pela im portânc ia de seus escritos teõricos, ma s ta mbém pelas 

suas anãlises do s i s t ema de ensino superio r fran cês, uma das pri~ 

cipais matrizes do ensino superior brasileiro. 

Na concepção des s es autores, a univ e rsidade aparece 

como uma forma mascarada de perpetuação das relações de classe 'Tia s 
~ 

carada, por usar,n ã o a força f1sica, mas um poder de vi olê nci a si n 

bÕlica para a reprodução dessas relações . E por que simbÕlica ? Por 

que 

" ;t odo pode.Jt de. violê.n. c.i a. .óimbõli c.a., i~.>.:to e , 
.todo pode.Jt que. c. he. ga. a. impoJt .óign.i6ic.a.ç õ e. J.> e. a. 
impô -l a.~.> c.omo le.g i .:tima..ó , di.ó .ó imula.n.do a.J.> Jte.la. 
çõe.J.> de. noJtça. que. e..ó.:tã.o n. a. ba.~.>e. de. .ó ua. óoJtça.,a.c.Jte..ó 
c.e.n.;ta. .ó ua. pJtÕpJtia. óoJtça. , i.ó.:to e, pltOpJtia.me.n..:te. .óimbõ 
lic.a., a. e.~.>J.>a.J.> Jte.la.çÕe..ó de. óoJtça." . (B OURDIE U, PA"S" 
SERON, 1982. p. 19) 

Os aut o r es co mplemen t am, af i rma nd o a i nda qu e ";toda. a. 

a.çã.o pe.da.gõgic.a. e obje..:tiva.me.n.;te. uma. violê.n.c.ia. .óimbõlic.a. e.n.qua.n.;to 

impo.óiçã.o , po~ um pode.Jt a.Jtbi;t~a~io, de. um aJtbi.:tJtáJtio c.ul.:tuJt~"(p . 

20). Es sa dupla arb i tr aried ade da ação ped ag Õgica se col oca nao 

s o pela s e leçã o/exclusão arbitrãria de s i gnif i cações de uma cultu 

ra de um gr upo ou de um a c la s se, "n.a. me.d.J..da. e.m que. n.ã.o podem .óe.~ 

de.duzida..ó de. n.e.n.hum p~in.c.Zpio un.ive.~.óa.l, 6I.óic.o, biológic.o ou e..ó

p üti.t u ~" ( p . 2 3 ) , mas ta m b ê m , p e 1 a i m p os i ç ã o de s t a me s ma cu l tu r a 
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".6 o c.i.olo gic.ame.n..te. n.e.c.e..ó.ó ã.ua n.a me.d-i.da e.m que. e..ó.ó a c.u.t.tuJz.a. de. v e. 

.óua e.x-i..ó.tên.c.-i.a ã.ó c.on.diçÕe..ó .óoc.ia.-i..ó da qual e..ta é o p~odu.to,e. .óua 

in..te..tigibi.tidade. ã c.o e.~ên. c.~a e. ã.ó 6un.çÕe..ó da e..ó.t~u.tu~a da.ó ~e.ia -

çoe..ó .óign.i6ic.a.n..te..6 que. a c.on..ó.ti.tue.m". ( p. 23) 

O poder de violência simbõlica fortalece a força 

material e de l a retira a sua força . Isso ocorre não sã devido a 

uma pretensa autonomia das instituições que possuem força simbõli 

ca alicerçada na força material, mas também devido ã legitimação 

da ordem social que esta alicerçando tal força. A pretensa auton~ 

mia da escola - da universidade -- e, na verdade, uma dependência 

real, onde o saber leg1timo e a legitimação do saber são aparent~ 

mente desvinculados da relação existente entre a s classes e da do 

minação de uma classe sobre a outra. 

A perpetuação do dom1nio sobre outros, alicerçada 

na legitimidade do dom1nio da ação pedagãgica (AP), e variãvel his 

toricamente. Sua maior ou menor presença estã condicionada, a me -

nor invocação da dominação e ã maior unificação do mercado do va

lor simbõlico e econômico dos produtos das diferentes ações peda-

gõgicas (AP). 

Nesse si s tema, a legitimação da Autoridade Pedagõ

gica (AuP) e necessãria, sendo os emissores pedagÕgicos "de..óign.a

do.ó c.omo dign.o.ó de. .t~an..óm-i..t~~ o que. .tJz.an..ómi.te.m e., po~ c.on..óe.guin. -

te., au.touza.do.ó a impo~ a ~e.c.e.pção e. a. c.on.t~oia~ a in.c.u.tc.a.ção po~ 

.óan.çÕe..ó .óoc.ialme.n.te. ap~ovada.ó ou ga~an..tida.ó" (p. 34) . A instância 

da AuP estã desvinculada não sã do valor intr1n seco, tanto caris-

mãtic o como técnico, do mes tre que a exerce, bem como do rendimen 

to in formativo da educação, pois a AP não se reduz a uma rela ção 

de comunicação. "0 c.on.,te.ú.do in.óo~ma.tivo da me.n..óag e.m n.ão e..ógota. o 

c.ua t e. ú.do da i. H~ o~ma.ção ". (p. 35) 
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A açao pedagÕgica, ou seja, a imposição da cultura 

arbitrãria de um grupo ou de uma classe a outro grupo ou outras 

classes por um emissor pedagõgico,reconhecido como legitimo - au

toridade pedagõgica - se realiza através do trabalho pedagõgico 

( T p) , 

" que. de.ve. du..tta..Jt o ba...6ta..n.-t:e. pa...tta.. pltOduUJt uma. 
óo.ttma..ção du..ttâve.l: i.6to ~~ u.m ha..bit~ eomo p.ttodu. 
to da inte.ltio.ttização do.6 pltineZpio.6 de. u.m a.ttbi~ 
t.ttâ.ttio eu.ltu..ttal, eapaz de. pe..ttpe.tu.a.tt-.6e. apo.6 a. 
ee..6.6ação da AP e. po.tt i.6to de. pe..ttdu..ttalt na...6 p.ttâti 
ea...6 o.6 p.ttineZpio.6 do a...ttbit.ttâ.ttio in.te.uo.ttiza..do"-: 
( p. 44) 

A açao pedagõgica exercida pela autoridade pedagõ

gica e realizada através do trabalho pedagõgico num sistema de e~ 

sino (SE), sistema de ensino este com caracteristicas que lhe po~ 

sibilitem produzir e reproduzir as condições institucionais nece~ 

sãrias ã inculcação e "à. .tte.p.ttodu.ção de. u.m a.ttbit.ttã..ttio eu.ltu..ttal do 

qu.a..l e.le. não ~ o p.ttodu.to.tt {.tte.p.ttodu.ção eu.ltu..tta..ll e. eu.ja.. .tte.p.ttodução 

eon.t.ttibu.i ã. .tte.p.ttodu.ção da...6 .tte.la..çÕe..6 e.n.t.tte. 0.6 g.ttu.po.6 ou. a...6 ela...6.6e..6 

( .tte.p.tto du.ção .6 o e i.al)". ( p. 6 4) 

O sistema de ensino deve ser capaz de produzir e 

reproduzir continuamente, ao menor preço e em série, um "habitus" 

tão homog~neo e durãvel quanto posslvel no maior nGmero posilvel 

de destinatãrios legltimos, inclusive entre aqueles que serao seus 

reprodutores na instituição. A produtividade do SE se refere a 

durabilidade, ã transferibilidade e ã exaustividade do "habitus ... 

O SE deve, também, produzir as condições instituciona is que asse

gurem o desconhecimento da viol~ncia simbõlica que exerce, ou se

ja, deve garantir, o reconhecimento de sua legitimidade como ins-

tituição pedagõgica. 

A inculcação cultural e a formação do "habitus" e s 

tã pri mordial men t e ligada ã ação pedagõgica pri mãria (e duca çã o fa 
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num ~fl.ab~ho pe.dagôg-i.co (TP) .6e.m an~e.ce.de.n~e. (TP pfl.-i.mâfl.-i.o) , pfl.o -

duz um hâb-i.~o pfl.-i.mâfl.-i.o, cafl.ac~e.Jl.i-6~-i.co de. um gfl.upo ou de. uma cla-6 

.6e. , e. que. e..6~â no pfl.-i.ncZp-Lo da con-6~-i.~u-i.ção ul~e.fl.-i.ofl. de. ~odo o ou 

~fl.o hâb-i.~o". ( p. 53) 

A inculcação familiar interfere, inclusive, no prQ 

prio êxito escolar, pois ograu de produtividade específica de todo 

TP diferente do TP primârio "ê. óunção da d-i..6~â.nc-i.a. que. .6e.pafl.a o 

hab-i.~u-6 que. e.le. ~e.nde. a -i.nculcafl. (-i..6~o ê., a.fl.b-i.~fl.âfl.io cu!~ ufl.al ~m-

po.6.to) do habi.tu-6 que. óoi inculcado pe.!o-6 TP an~e.fl.iofl.e.-6" (p. 54) e 

interfere na crença de que a escola e fonte de saber que possibi

lita a quebra da estratificação social injusta. 

A questão da legitimação da escola, como mecani-smo 

de reprodução social adquire peso marcante na analise do caso bra 

sileiro sendo variâvel historicamente,estando condicionado a ser 

" -tan~o ma.-i.ofl. quanto o e..6.ta.do da. fl.e.!a.ç.ão de. 
óofl.ça-6 pe.fl.mi~e. me.no-6 a-6 c.ia-6.6 e.-6 dom-i.nan~e.-6 de. 
-i.nvoca.fl. o ~a..to gfl.o.6.6e.-i.fl.o e. bfl.u.ta.l da. dominação 
como pfl.inc~p-i.o de. .6ua dominação e. quan~o o me.fl.
ca.do onde. .6e. con.6~i~ui o valo fl. .6imbÕlico e. e.co
nôm-i.co do-6 pfl.od~o-6 da.-6 dióe.fl.e.n.te.~ AP e..6~â ma.i-6 
comple.~a.me.n~e. unióicado" . ( BOURDIEü, 1982. p. 28) 

De um lado, impera a crença da legitimidade do sa

ber produzido pela Universidade, a crença da possibilidade de as

censão social atraves do ensino, a crença da possibil idad e de aces 

so ã Escola atraves de empenh ado esforço individual. 

De outro lado, constata-se que grande parte da po-

pulação brasileira sequer tem acesso ã escola fundamental; u:ta outra 

parcela, ainda muito significativa, e expelida ao longo da primei 

ra e da segunda series do primeiro grau. Nas series restantes, em 

bora o processo d~ exclusão diminua, ele se mante~ constante, co-

TOftiAL. DI! I!DUC~ÇAO 
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mo bem demonstra o sistema de afunilamento piramidal da estrutura 

de ensino brasileiro . 

ConseqUentemente, embora a Escola e, neste caso, o 

ensino de terceiro grau, realize a seleção e a legitimação do sa -

-ber bem como a seleção e a avaliação do discente, a violência sim 

bolica de conservação social ocorre primordialmente pela não en -

trada de individuas na escola e/ou pela prematura exclusão desses. 

E e exatamente na existência da Escola e sua legi-

t i maçã o 1 que se e rtc:,o o t r a rn os suportes da te o r i a da escol a como 

fonte de reprodução social: a ideologia dominante veicula a noçao 

do saber bancãrio e todos, mesmo os desprivilegiados e os que vao 

sendo expulsos durante o percurso escolar, crêem na força da Esco 

la como dona do saber legitimo e como canal de mobilidade verti -

c a 'L E me s mo q u e a s a s p i r a ç õ e s a c a r r e i r a s u n i v e r s i t ã r i as di m i nu am 

em épocas de desprestigio dos cursos superiores, o sonho do filho 

doutor, nas camadas medias- peq ue~a burru esi a, intelectuais e bu

rocratas (CUEVA , 1974) - mes~o oue não exerça a profissão, i~pe roa e i m~era : no 

Brasil. 

siderar 

Na anãlise do caso brasileiro, temos, pois, queco_!l_ 

11 
••• nã.o .óome.n-te. a-6 po.ó.óibilidade..ó noJtmai.ó de. 

aQe..ó-60 ao e.n~.>ino ~.>upe.JtioJt - median-te. um pe.Jtóe.i 
-to ~.>i~.>-te.ma de. QUJt.óo.ó, de. implan-tação da gJta-tui
dade. do e.n~.>ino e.m todo~ o~ ~.>e.u-6 nlve.i.ó - QOmo 
também a " imagem" que. 0-6 e..ó-tudante..ó e .óua.ó 6am.Z 
lia.ó 6aze.m do poJtve.niJt do e.~.>-tudan-te. ". (ARANGU ~ 
REN, apud SOURDI EU, PASSERON, 196 7. p. 65 ) 

1PO ULAN TZAS (1978. p. 292), na análise do des empenho do aparelho 
escolar e da distribuição dos agentes entre os lugares das clas
ses sociais ressalta que: "o~.> age.n-te..õ de..óta.6 dua.ó Q[a~.>.óe..ó ôunda
me.n-tai-6 (buJtgue..6 i a e. Qla~.>~.>e. ope.JtâJtia) , e.le..ó pltÓpJtio.ó ou .óe.u~ ói
lho.ó , não ~.>ão di~.>-tJtibu.Zdo.ó no .óe.n-tido li-te.Jtal pela e.J.>Qola; e.le..ó 
pe.Jtmane.Qe.m no lugaJt,pa.ó.óando-~.>e. tudo QOmo ~.>e. óo~.>.óe.m ligado~ a e.~ 
6e.6 lugaJte..ó , a e.J.> Qo l a QOn ,~agJtando e e.e.gi-timando e.~.>ta Li.gaçao ". 



Para a mai o r ia da pop u lação b ra sileira, que ou nao 

consegue penet r ar no sis t ema de ensino for mal ou dele e e x pulsapr~ 

maturamente, a reprodução social tem sua força acentuada pela vi~ 

lência simbÕlic a da Escola, não t a nt o pelos conteúdos ai veicula

dos, mis muito mais pela legitimação da existência da Escola, e 

especificamente da Universidade como fonte de saber de alto ni -

vel. /1. re produ r: ão social ocorre pelo processo de participação/excl_!:! 

são da escola, e pela si gnificância social de nela estar. 

1 . 2 - EM DIREÇAO A PRODUÇ AO 

Outros paradigmas, que nao os reprodutivista, sur-

gem {APPLE, 1986, BERNSTEIN, 1974, ENGUITA, 19 85, FREIRE, 1969, 

GIROUX, 1983, WILLIS, 1986) reestudando a importância da ideol o -

gia, do poder e da cultura nas relações entre escola e sociedade. 

Estes novos pa ra digmas, reconhecem que, apesar da não neutralida

de do ato pedagÕgico, da concepção do sistema educacional como re 

produtivista da estrutura social vi gente, e possivel ter esperan-

ça de, entre as inúmeras contradições existen t es, trans f orm ar a 

r e al idade nu ma situação mais justa . Vêem na esco la uma das fontes 

poss1veis desta transformação, pois, mesmo co m as atu a is estrutu-

r a s escolares , e possivel semear un a cons ci e n tiza~~o para una edu 

cação critica. 

" A-6 e.-6 c.ola.-6 nã.o -6 ã.o de.te.Jtm-i.na.da.-6 un-<.c.a.me.nte. pe.
la. l.óg-<.c.a. do loc.a.l de. tna.balho ou da -6oc.-<.e.da.de. 
dom-<.nante.; nã.o 6â.o 6-i.mple.6me.nte. -i.n6t-i.tu-<.ç5e.6 e.c.o 
n ô m-<.c.a6 , ma.6 ta.mb êm e.-6 paço6 pol.Zt-<.c.o -6 , c.ul.twtal -; 
e. -i.de.oloq-i.c.o6 que. e.x-i.6~e.m um tanto quanto -i.nde.
pendente da economi a c apitalista de me r cado " . 

{G IROUX , 1985. p . 4) 

O ce r ne de s te paradigma - e aqui nos baseaMos nos 

escritos de GIROUX (1983, 1985, 1986) - são o conceito de resis -_____.. 
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tência e a noção de emancipação, que se opoem as noçoes de acomo---- -dação e conformismo frente a imposições reprodutivistas inerentes 

ãs relações sociais, contra as quais o novo paradigma reage. Tal 

noçao 

" de.ve. po.ó.óui!t uma fiurtç.ã.o Jte.ve..tadoJta que. c.on 
te.nha uma c.Jtltic.a ã. dominaç.ã.o ~ qu~ p!topic.ie. -
opo!ttunidad~.ó t~ÕJtic.a.ó ealta a auto-Jt~file.xã.o e. 
pa!ta a luta c.om vi.óta.ó a auto-e.manc.ipaç.ã.o da 
.óoc.i~dade. e.m ge.Jta.t". (GIROUX, 1985 _. p. 46) 

Essa corrente reconhece mérito na teoria reproduti -

vista, nao apenas por ela ter subsidiado a formação do arcabouço 

teõrico sobre a percepçao da escola como um aparelho não neutro , 

nem isento de valores, mas tambem por havê-la inscrito na ideolo

gia e na prãtica de dominação de uma classe. Ela contribui, ou 

trossim, para o desenvolvimento da percepçao de inserir a escola 

dentro de uma estrutura mais ampla e complexa- a distribuiçãodas 

relações de poder na sociedade -,o que incentivou o surgimento de 

outras teorias que buscassem não sõ provar ou refutar, mas também 

ir alem de suas afirmações. E contribuiu, ainda, para a clarifica 

ção das relações entre conhecimento e poder, demonstrando a impo! 

tância que assumem as relações desenvólvidas na escola,para a manu 

tenção da dominação da sociedade. 

Entre as falhas teõricas apresentadas, as principais 

referem-se ãs no çõe s mecanicistas de poder e de dominação e ã vi-

são determinista .ia acão humana. Para BOURDIEU a possibilidade de· 

contestar o porler do professor nada ma is e do que o reflexo da cri 

se maior, onde as mudanças na definição do conteúdo do ensino, e 

mesmo a lib e r dade que ê deixada aos professores para que vivam es 

ta crise, se devem tambêm ao fato de haver uma crise na " de. 1i ni -

çãc dornútaHt e. do c. ovtt e.. údo t e. g,( ,timo ". (BOURDIEU, 19 83. p. 86). 
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A reprodu çã o adve m de uma do mi nação via a p re n di z~ 

gem baseada na relação entre "habitat" e "habitus 11
, entre uma es 

trutura histõrico-social e outra situada no inconsciente, o que 

fa z com que a reflex ã o seja relegada a segundo plano nesta t eo r ia. 

GIROUX (1985), ainda na cr1tica ã teoria, aprese~ 

ta a dominação de via unica da cultura, onde a cultura da classe 

não dominante e ho mogênea, não havendo resistência, incorporação 

e acomodação. Reduz as classes a grupos homogêneos, no tocante a 

exercerem ou reagi r em ao pode r . 

No caso espec1fico da transmissão da ideologia,e~ 

ta e percebida como transmitida e praticada no vaz i o. Não e admi 

tido que ela possa ser vist a como contrãria aos in t eresses dos 

que a recebem . Por outro lado as escolas não são estãticas na pe~ 

petuação da ideologia dominan t e, mas elas tambem constroem esta 

ideologia, ( CONNELL, 1983) porque a escola e orgânic a para a sua 

classe. Esta organicidade perpassa a sua relação com as classes en 

volvidas. 

Outr a falha apontada por GIROUX e a t ênue rel açã o 

existente entre a noçao de do mi nação e a materia l id ad e das f orça s 

econômi cas. A domi nação não estã sõ relacionada ã violência si mbõ 

lica i mposta pela escola ; ela te m de " 6unda.me.n.ta.Jt - -6 e. e.m d.lgo qu e. 

nã.o a. ~.>-i.m ple. ~.> -i. de.o.S..og-<. a.,, - e.la. .t a.mb"é.m .te.m uma. 6und a.me.n..t a.ç.ã.o ma..te. 

lti a.l ". ( GIROU X, 19 85. p . 22 ) . 

Na te oria repro dutiv i sta , com sua visão de term i

ni s t a , o homem não at ua como motor da histõria, ma s e ant e s o 

res ul ta do da ma terial iza ção de um det erm i nad o modo de pr odução . A 

concepçao não di a lética de poder estã presente. 
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"P ode.Jz., ne..6.6a pe.Mpe.c.t..tva , apMe.c.e. p!U..n 
~ipalme.n~e. ~amo uma in~~ân~ia de. dominação: 
me.~mo quando mome.n~o~ de. Jz.e.~i~~ên~ia e. de. 
~on~Jz.adiçào ~ão e.nóa~izado~ ne.~~a anâl..t~e., 
e.le.~ pafl..e.c.e.m não ~ e.Jz. ma..t~ do que. pã.üdM e.x 
pJz.e.~ ~ õe.~ de. opo~ição mal ~olo~ada , opo~ição 
que. e.ve.n~ualme.n~e. ..tn ~o Jz.poJz.a a me.~ma logi~a 
~on~Jz.a a qual lu~a. Co mo Jz.e.~ul~ado, o ~on
~e.i~o de. ação ê. ~ube.~~..tmado ne.~~e.~ e.~~udoJ.J , 
que. de.mon~~Jz.am ~amo o pode.Jz. age. ~obJz.e. a~ 
pe.J.J~oa~, e não a~Jz.avê.~ dela~ ''. (GIROUX,l983 . 
p. 80) 

N um a , r e 1 e i tu r a da o b r a de B O U R O I E U, H A R K E R , 1 9 90, 

destaca . a noçao de "habitus" como instância mediado ra entre es-

truturas e prãticas soc iais tentando superar as dimensões funcio-

nalista e positivista que têm sido atribuídas, especialmente ao 

conceito de oprodução. 

Mesmo tendo presente tal versao detemo-nos na 

noção de resistência pois ela não reduz a lÕgica da dominação as 

forças externas. Percebe-a como resultante também da prõpria con

dição da~ classes dominadas no agir diãrio. Tal postura e funda

ment ada na utilização do conceito de cultura dialética, o qual 
------

contem nao somente um momento de dominação, mas também a possibi 

li .dade de os oprimidos produzirem, reinventarem e criarem os dis-

positivos materiais e ideolÕgicos de que nec e ssitam, com vista s 

a romper os mitos e as estruturas que os impedem de tran sformar 

uma realidade social opressiva. 

O conceito da resistência exalta a noção dialé

tica da ação humana, que nao e nem estãtica nem completa. "O pode.Jz. 

ê. e. xe.Jz.~..tdo .6obfl..e. e. pe.l~ pe.~J.Joa~ e.m dióe.Jz.e.n~ e. J.J ~on~e.x~o~ que. e.J.J-

~Jz.u~ufl..am Jz.e.laç.õe.~ ..tn~e.gJz.an~e.J.J de. dominação e. de. au~onomia" e "ine.

Jz. e.n~ e. ã noção Jz.adi ~ al d e. Jz. e. ~iJ.J tên~-<.a e.~~â a e.-6p e.Jz.anç.a e. xp fl..e. -6-6a pofl.. 

uma tlta n~ óoJz.mação Jz.adJ..~at , um e.le.me.n.to de. .tJz. a n~~e.n d ê.n~ia ". (GIROUX, 

1985 . p . 45) 
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Assim, as forças materiais e ideológicas, que pr~ 

movem a reprodução cultural e social, também produzem formas de 

resistência: e razoavel argumentar qu e ao mesmo tempo que o co -

nhecimento educacional e sua prãtica são organizados s0b-r.e = os _ pri~ 

c1pios de classe, o process o de transmissão e mediado pelo cam-

po cultural da s ala de aula de maneira tal, que os efeitos deter 

minados não podem ser garantidos. 

Pelos considerandos acima mencionados, os estudio 

sos da resistência, apesar de admitirem o carãter reprodutivo da 

educação, afirmam que a eficãcia da ação pedagógica da escola na 

i m p os i ç ã o da dom i nação dos grupos p r i v i 1 e g i a dos não e to ta 1 . Pois 

todas as sociedades estão em constante processo de recriação, pr~ 

cesso esse compreendido não somente numa perspectiva de resistên 

cia aos padrões corporificados na sociedade, mas também numa per~ 

pectiva mais abrangente, num momento de criação de projetos e 

outras formas de educação, nem sempre por esta esperada. 

Nesta perspectiva, a relação entre a produção cultu 

ral - corporficada na escola - e a reprodução social - corporifi 

cada nas classes so~iais - e concebida como um liame não total -

mente previsível 1 com lógicas 11 algo independentes~~ que deixam es

paço ~ para transformações determinadas pela lucidez e para realização de po

tencialidades presentes, embora tal relação traga consigo limites oriundos da 

dependência inerente ao desenrolar do processo capitalista. 2 

2wrLLIS (1986) ainda acrescenta que o modo capitalista de produ
ção impõe certos limites ã produção cultural e fornece podero -
sas influê nt ias for mativ as a processos cul t ur a is reai s , mas "tu 
do i~ to não p e~ten ~ e ã o ~d em de um a e~ p e~iôieação ou dete~mi na~ 
ção di~eta". Em tal perspectiva " o ~ apita.e. não pod e ~ea.f.me.nt e. 
'~abe~ ' quai~ a~ ~ondiç~e~ eu.f.tu~ai~ e ~o~iai~ ôundamentai~ de 
6ua dominação , em pa~te po~que. e6tão ~emp~e mudando - ~om o au
x..:Le..<.o de ~ateg ott.<.a6, 6-<.g n.<. 6i~ado~ e ~ ub~tâ.n~ia~ 6o~ne~ido6, 6~e 
qlte.u t eme.n t e , at'tavé,~ da euta, de. ba.<.x..o. o ~api-tai. 6e.mp~e acutaAã.. no 
l' (l ~ a IUUljO) que. lte. pe.Jtmitarn ~une.tonM .. . "(p . 5) . E a cep rodução social dT 
recio· 1 sot1ente pan as caracterís icas <Jera is da relacao. 
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"PadJtÕ e.-6 c.u..t.tuJtai-6 e. a;t.<_ v.<.dade.-6 e. a.t.<..tu
de.-6 ;.,ão de.6en.vo.tv.<.do.6 em c.on.jun.ç.ã.o p!tec..üa c.om 
ex.<.gên.c..<.a;., Jte.a.<.;., e. ;.,ão p!toduz.<.do-6 e. Jte.p!toduz.<. 
do-6 e.m c.ada ge.Jtaç.ã.o po!t .6ua.6 p!tÓp!tia-6 boa).; 
Jtazõ e.-6 .•. Se. c.e.Jt.ta-6 c.aJtac..te.Jt2.6.tic.a.6 de..6.ta Jte. -
p!toduç.ão c.on..t2n.ua e. de;.,;te aJt.Jtan.jo .6e.mp!te. Jte.no 
vadame.n.te. ba.ta..thado mo.6.tJtam um gJtau de. c.on;t.<_~ 
nu.<.dade. v.<.;.,2ve...t ao longo do .te.mpo, .<_;.,;to não 
no;., de. v e. ..te. vai!.. a c.o n.6.tJtuiJt ..te.<.;., e cli.nâmic.M óeJt 
Jte.a-6 de. .6oc..<.a.e_.<_zaç.ão a pa!t.ti!t de.6.ta me!ta .6U ~ 
c.e.;.,;.,ão de. c.oi.6a.6". (HILLIS , 1977, apud WILLI S, 
1986, p . 3) 

Tal paradigma centra-se na consideração primeira 

d o c o n c e i t o d e p r o d u ç ã o c u 1 t u r a 1 , q u e ".6 .<_ g n.<. 6 .<_ c. a p!te.c.U.ame.nte.. !te.. c.~ 

nhe.c.e.Jt o-6 de..6a6io.6 p!to6ano.6 e. a p!todu.t.<.v.<.dade da Jte-e...ta boJtaç.ã.o 

e. Jte.6i.6.tên.c..<.a ã;., .<.deo..tog.<.M, ao;., di;., c.uJt-6 o;., Jte.c.eb.<.do-6 e. ao.6 pa-

d!t.Õe.-6 .<.mp!todu.t.<.vo-6 de. de..te.Jtm.<.naç.ão e. pe.Mpe.c..t.<.va" (WILLIS, 1986, 

p. 15). Nesse contexto, a produção cultural pode ser vista ~ não 

so como reaçao, mas também como criação. O autor a coloca "na-6 

.teJt!teno de..te.Jtm,.{_nado e c.on.tJtad.<..tóJt.<.o do que. e he!tdado e do que. 

que e, não ob.6.tàn..te, c.Jt..<.a.t.<.va e a.t.<.va" (p . 4). E acrescenta que 

tais produções culturais são vividas como novas por cada gera -

çao, grupo ou pessoa. 

Este paradigma focaliza a noçao de produção e 

nao a reprodução, que caracteriza as posturas examinadas ante 

riormente, significando tal posicionamento uma abertura e nao 

um fechamento. Ambas - produção e reprodução - estão intimamen

te relacionadas e dependentes. A produção cultural, contudo, e 

mais abrangente do que a reprodução cultural e contém nao so 

elementos que tendam a repetir a atual dominação, mas também ele-

mentos que possibilitem espaços outros, que não os de continui-

dad e . 
..U.TaM HTOftiAL IPI! EaUCAÇAO 
I'ACULDA- Dll DUCACAe - U~GS 
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A produção cultural possibilita uma percepção di 

ferenciada da relação entre atores sociais e estrutura social 

pois, mesmo que herdemos ao nascer nossa posição de classe, mes 

mo que assumamos modos de agir determinados pela classe a que 

pertencemos, podemos utilizar ativa e coletivamente os recursos 

"~.Zmbo.L[c.o~, -i.de.o.tô g-i.c.o-6 e c.uf;tuJtu~ Jte.c.e.b-i.do-6, paJta e.xpfoJtaJt, 

ma;te.Jt.Zu-6 he.Jtdada.~". (WILLIS, apud ENGUITA, 1985. p. 28) 

Convem reafirmar que os processos analisados por 

esta postura têm sua raiz na produção e não na reprodução, pois 

a reprodução cultural origina-se na prõpria produção cultural, 

onde atrav·es de 

" . . . p Jto c. e~/.> o/.> c. u.t;tuJta.-i.~ e -<.de o .tô g .Z c. o~ c. o m p.te. 
xo-6, podemo/.> pe.Jtc.e.be.Jt c.e.Jt;ta~ c.a!tac.;te.Jt..Z~;t.Zc.a~
e./.>~ e.n.c..Za..Z-6 c.omo ~ e.n.do c.on..t.In.ua~ c.om, e c.omo 
;te.n.de.n.do a. Jte..p!toduz-i.Jt, 6oJtmM f.ZmLtan.;te.~ 
que. a/.> an.;te.c.e.de.m mM que. ~ã.o a.goJta. ;tã.o ~ubje.
;t-i.vame.n.;te. alojada.~ que. 6oJtn.e.c.e.m ba.~e. /.>un.Zc..Ze.n. 
;te pa.Jta. a.;t.Z;tude.~ e de.c.-i./.>Õe.~ Jt..e.ai~ paJta pe.!tmi~ 
;tiJte.m a. ma.n.u;te.n.ç.ã.o da p!toduç.ão c.api;tafi~;ta.". 
(WILLIS, 1986. p. 5) 

Tal noção de reprodução cultural estã intimamen

te relacionada a de produção cultural' porque a produção e for

mada a parti r de recursos de classes herdados e de discurses exis 

tentes. 

Para entender-se a (re)produção cultural, o pon-

to de partida deve ser o •milieu• 3 c u l t u r a l , o n d e " o ~ a.a.e.nte./.> .6 o-

Para o autor, os traços caracteristicos desde •milieu• cultural incluem: 
"c.oMc.iê.n.ua c.o.twva. vivida" como formas concretas de resistência; res -
postas coletivas relativamente racionais ãs possibilidades e dilemas exi~ 
tentes; culturas materiais e formas materiais de produção de formas mate
riais; a iminência de significados culturais coletivos e inconscientes ... ; 
penetrações coletivas de ideologias reguladoras e de tecnologias, inclusi 
ve as de controle e de dominaçãoi discursos contraditórios e complexamen~ 
te articulados e prãticas e formas simbólicas herdadas; dominação e repro 
dução socia l ' ... parcialmente, na dinâmicada autoformação do dominado; e 
efeitos ideolõgicos complexos que regulam a epistemologia de significados 
tanto como inputs quanto como outputs de formas culturais. (WILLIS, 1986 . 

2) 
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~iai~ ~hegam a uma ~on~~i~n~ia vivida, ~o{e~va, mediada de ~ua 

~ondiç.ão de exi~;t~n~ia e ~ua Jr.eiaç.ão ~om ou;tJr.M ~{a~~e~" (p. 12), 

e que forma a base das açoes de produção. 

A universidade e apenas um dos campos da produção 

cultural e pode operar de forma não esperada pelos seus planeja-

dores no construir diãrio. Neste desenrolar, a Escola e, no caso 

específico, a universidade, refletem as contradições da socieda 

de: embora possa haver predomínio da representação da reprodução 

a forma d:? a de produção também esta pr esente, não somente sob 

reação ã reprodução mas também de re-elaboração das ideologias, 

discursos e padrões impostos. 

A Escola não e mais vista exclusivamente como um 

instrumento reprodutor de significados pre-estabelecidos, mas co 

mo um agente do qual emergem novas estruturas e grupos sociais, 

um agente legítimo e com uma contribuição irrepreensivel para o 

nascimento de certas categorias sociais. (PETITAT, 1987) 

Na construção da teoria segundo a qual a Universi 

dade constitui abrigo da pequena burguesia e de camadas sociais 

como intelectuais e burocratas, a contribuição de autores repro

dutivistas e emancipatórios foi importante. Entretanto, ambas as 

posições teóricas contêm pontos frágeis, ja apontados. 

As teorias reprodutivistas, com sua perspectiva 

genérica, privilegiando a Un iversidade como instituição educaci~ 

nal legitimadora das classes que abriga, desconsideram não so a 

força da ação pedagógica no interior da Universidade, mas tam -

bem a importância, para as populações de países subdesenvolvi 

dos, da aquisilão de conteúdos veiculados pela Escola . 

As t eorias emancipatõrias, de elaboraç ã o recent e , 

J 
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constituem-se em campo de discussão e carecem de formulação de 

paradigmas mais precisos. Há que desenvolver e clarificar, entre 

outras coisas: o prõprio conceito de resistência e de produção, 

pois as descrições e análises disponíveis parecem demasiadamente 

homogêneas, com características de tipos ideais: o privilegiame~ 

to da definição apolítica de resistência "c.omo .óe. move.n.do .óome.n.

~e. no ~e.nne.n.o ide.olôgic.o e. c.ul~unal, que. ne.je.i~a a.ó anãli.óe..ó in

~e.le.c.~ua~.ó e. a lu~a polZ~ic.a abe.n~a e.m üavon da ne..ói.ó~ênc.ia .óim

b ô li c. a" ( G I R O U X , l 9 8 3 . p . 5 4 ) . N ã o e s t ã r e s o 1 v i d a a q u e s t ã o d e 

como a dominação alcança a estrutura da personalidade, nem es

tão definidas as formas politicamente viãveis de resistência. 

Pela postura da produção, a ação pedagógica read

quire sua importância como elemento potencial de transformaçijó . so 

c i a 1 . 

Nesta imbricação de teorias, · a produção envolve 

não so a produção propriamente dita, como algo criativo, como 

também a resistência, como reação aos padrões existentes. Envol

ve também a própria reprodução, originária que é da produção e 

uma de suas manifestaÇões. 

Como contribuição ã construção desse paradigma, 

que postula a existência da produção 11 além da reprodução 11
, realj_ 

zaremos uma anãlise do ensino de graduação numa universidade pu

blica brasileira, instituição educacional legitimadora das condj_ 

ções de classe da pequena burguesia e camadas afins, que, no de

senrolar da ação pedagõgia, pode conter ações que produzam cria

tivamente uma outra situação que não a reprodutiva. 
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2, ENSINO DE GRADUACÃO NA UNIVERSIDADE: A 
' 

LEG ITH1ACÃO DO SABER 
' 

No presente capitulo, continuando pelos caminhos da 

sociologia critica, buscamos aprofundar o conceito de produção do 

ensino na perspectiva da ação pedagõgica que ocorre na instituição 

universitãria, no s so caso, o ensino de graduação. 

Inicialmente, de1im1tamos o conceito de produção de 

ensino de graduação enquanto um conceito referente para as e t apas 

·subseqtientes do trabalho e que nelas serã enriquecido. 

Para tanto, estabeleceremos,prioritariamente,as li-

gações existentes entre tal conceito e a postura teõrica que apon

ta a universidade como legitimadora do saber de alto nivel na so -

ciedade, analisando teorias que versam sobre a sua concretização 

nas instituições educacionais modernas. Nessa, a produção do ensi

no ocorre pela relação entre a estrutura formal e o professor, re

lação esta cerne deste trabalho. A seguir, aprofundamo-nos nos con 

ceitos dessa relação, jã então investidos de caracteristicas de 

formalização e de liberdade acadêmica. 

A Universidade, objeto deste estudo, representa, p~ 

ra uma expressiva parcela da população, o repositÕrio do conheci -

mento e a porta para a ascensão social. Tais representações sofre

ram revezes no desenrolar histõrico, porêm ai nda hoje se mantêm ar 

raigadas na sociedade e nela desempenham uma importante função so 

cial. A educação e a universidade em particular enfeixam um conju~ 

to de credenciais publicas, usadas para incorporar os membros da 

classe media na sociedade capitalista. (RIBEIRO, 1982; OLIVEN, 1990) 
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No nosso pa1s, a passagem pelos bancos universitã-

rios e a obtenção de diploma fortalece a condição de classe da pe-

quena burguesia. E na instituição educacional, com sua aparente a~ 

tonomia em relação as forças materiais e sua aparente desvincula -

ção dos mecanismos de dominação de uma classe sobre a outra (BOUR-

DIEU, PASSERON, 1982), que ocorre a legitimação do saber 

"0 ~nabalho pedagógico pnoduz indi~~oeiavel
men~e a legi~imidade do pnodu~o e a neee~~idade 
l egZ~ima de~ ~e p~odu~o como p~odu~o legZ~imo que 
pnoduz o eon~umidon legZ~imo, i~ ~o é, do~ado da 
de6 i ni ção ~ oeial do pnod~o l egZ~imo e da di~po
~ição a eon~umi - lo na~ 6 onm~ legZ~ima~". (p.49) 

E dessa forma que a repre senta ção de um sistema pe

dagogico eficiente e condição para a manutenção da violência simbo 

lica. Para a perpetuação da instituição, os bons frutos que dela 

emergem, bew como a sua organização perfeita, contribuem para a 

construção de uma imagem de universidade exitosa. 

ConseqUentemente, as instituições educacionais so -

brevivem muito mais pela relação positiva com a sociedade onde se 

inserem, do que pela eficiente coordenação de seu trabalho técnico 

(WEICK, 1976; MEYER, ROWAN, 198~). Em outras palavras, paraa comu-

nidade, o crucial e que a escola se adapte aos seus papeis enquan 

to instituição, isto e, e mais importante ela definir categorias de 

professores, credenciais, seleção de alunos, tõpicos de ens i no, do 

que oferecer o ensino eficientemente coordenado, que esteja de 

aco r do com normas institucionais. Acrescentam os autores ( MEYER,RQ 

WAN, 1977) que a estrutura formal, na busca de le gitima çã o , se cor 

pori f ica em mitos e ceri mônias, que irão com por sua figura fr ente 

ã sociedade. 

Se gu ndo WR OBEL ( 1984), as e sc o l as bra sil e i ras, ma i s 

do que agências de socialização e de treino para o mer cado de tra-
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balho, sao agencias devotadas ã produção da cultura formal, com 

vistas ã constituição de grupos de status. Concluiu tambem que a 

estrutura formal é, mais do que tudo, um discurso que visa a racio 

nalizar e legitimar as prãticas e as atividades cotidianas da org~ 

nização. 

Ao estudar a estrutura de universidades brasileiras 

e as estratégias que elas adotam, HARDY e FACHIN (1989), classifi

caram a UFRGS como um modelo de " anarquia organizada": não existe 

uma causalidade direta entre o fazer e o produzir, as decisõesocor 

rem ao acaso e não hã controle sobre as realizações. 

Estudando universidades gauchas, diferenciadas pela 

complexidade e pela dependência administrativa, entre elas a UFRGS, 

FRANCO ( 19 84) identificou nas universidades federais a prevalên -

cia da formalização. A formalização é entendida enquanto mecanismo 

de controle burocrãtico, que se expressa atraves da prescrição de 

normas orientadoras da conduta institucional e que engloba tanto a 

definição de normas . quanto seu controle. E justamente a definição 

de normas que caracteriza os mecanismos de formalização da UFRGS, 

pois o controle da observância das mesmas e dilu1do, quando não ine 

xis tente. 

Z,l -ENSINO DE GRADUAÇAO: produto 11 perfeito 11 da coexistência da 

formalização com a liberdade acadêmica 

Na busca da legitimidade da instituiç ão educacio 

nal, as universidades, e s pecific ame nt e na qu es t ã o do e ns ino, buscam 

projetar uma conexão aparente entre os elementos que a compoem e 

que s ã o result a do des sa pro jeç ão. I sto si gni f i ca di zer, em outra s 

pa l avras, que " a e. 6tlw.tuJta e de. -6c.one.c..tada da a.Li. v.<..d a. de. t é:c..nic.a. , e 

d t t i v i da d. e t é n { L. a ;I d !J c. u , • ,, r ta da de. .) u.) e ~c. i. to !:. " ( W E I C K , 1 9 7 6 
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A partir da premissa da existencia de um "modelo disjuntivo" nas 

instituições educacionais, MEYER & ROWAN (1980), elaboram, sob o 

prisma sociológico, as razões do não acompanhamento das atividades 

internas de ensino. 

Segundo eles, a principal atividade da universidade 

- o ensino - carece de uma coordenação interna, especialmente de 

conteudos e de métodos, embora a universidade exerça um grande con 

trole sobre os rituais de classificação de seus curr1culos, estu -

dantes e professores. Cada um dos elementos guarda sua identidade 

e especificidade prõpria e tem pouca ou nenhuma relação com os de

mais. 

Numa primeira visão, deparamo-nos com um sistema de 

ensino incongruente e não lÕgico. Quase poder1amos di~er que exis

tem duas universidades dentro de uma mesma instituição: uma unive~ 

sidade da formalização, em que predomina a estrutura formal; e uma 

universidade da ação docente, em que predomina a liberdade acad~mi 

ca. 

A universidade da estrutura formal - a da formaliza 

çao - e extremamente organizada, precisa e fechada, com compet~n -

cias decisórias, funções e composições definidas em estatutos e 

outros instrumentos normativos e reguladores. Desse modo, a n1vel 

de discurso, a universidade se e xpressa como um sistema f o r temente 

coordenado e controlado por uma serie de instãncias superpostas,na 

qual a inovação não encontra muitos espaços. No entanto, e essa 

universidade institucionalizada que promove a justificação do ensi 

no perante a sociedade, através de uma série de rituais cartoriais 

que definem os tõpicos curricul a res,quem pode ser aluno, quem pode 

ser profe s so r ; e a ess a universi dade que cab e a prõpria de fi niç ão 

de espaço fTsico e de con di çõ es in fra- e s tr ut ur a i s que cara c terizam 
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uma universidade. A formalização constrõi a 11 aparência 11 da univer 

sidade eficiente frente ã sociedade, na busca de legitimação de 

suas razões de ser. Este formato universitário ê responsável pe -

las semelhanças existentes entre os cursos, via todo um complexo 

sistema de certificação e ritualismo. 

A universidade da ação docente - da liberdade aca

dêmica está relacionada ã construção do ensino pela relação pro -

fessor-aluno, baseada em interações face ã face, e constru1da dia 

riamente ã medida que as atividades em sala de aula se desenro 

lam. No plano valorativo, essa escola se fundamenta em intenções 

de uma universidade prof1cua, onde, em determinados momentos,qua_!! :1 

do as ações são amb1guas, a força das intenções proclamadas serve 

de sustentãculo para as conseq~encia~,nem sempre precisamente exa 

minadas. 

A coordenação dessa universidade e difusa, impre

cisa, nebulosa e evahescente. E a1 que realmente ocorre o ensino, 

no isolamento das atividades de aula, na relação professor-aluno, 

transcendendo ao controle e ã coordenação da instituição.( MOROSl 

NI, 1988) 

Nessa relação entre a formalização e a liberdade 

acadêmica, a avaliação do ensino e corporificada na lõgica da con 

fiança, onde " o-6 n.;_ve..i-6 -6upe.!U..o~I,e.-6 do -6-t-6-te.ma -6e. oltga.n.-tza.m na. pltu 

-6upo-6-tção de. que. o que. e.-6-tã o~oltlte.n.do Vl.0-6 n.Zve.-t-6 -tn.óe..Jt-tolte..-6 óa.z 

-6e.n.-t-tdo e. e.-6-tã de. a.~oltdo ~om o-6 pa.dltÕe.-6, ma.-6 e.le.-6 e.v-t-ta.m -tn-6pe.~-t~ 

nâ-lo-6 polt -te.me.Jte.m de.-6~ob~-tlt ou a.-6-6um-t~ a. ~e.-6pon-6a.bilidade. pe.la.-6 

-<_ n ~ o n -6 -<--6 ,t ê. n ~i a.-6 e. in. e. ó i ~ ã ~-<_ a.-6 " . ( M E Y E R , R O W A N , l 9 8 O • p . 8 l ) 

Para os autores, essa pressuposição se projeta em 

três dimensões: na evitação do confronto entre grupos de identida 
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des decorrentes da existência de uma organização segmentalizada e 

da não interação entre unidades educacionais; na maximização da 

discrição por um lado e na minimização de controle e de inspeção 

por outro; e no relevamento de incidentes embaraçosos, que sãocla~ 

sificados como comportamentos desviantes, caracter1sticos de pes -

soas, e, portanto, não ameaçadores ã integridade do ritual de elas 

si fi cação. 

Na tentativa de desvelar as razoes da existência da 

integração aparen t e entre a estrutura formal e o professor, MEYER, RQ 

WAN estabeleceram, como principais dimensões de estudo, a avalia -

çao institucional do ensino, o curr1culo, a autoridade e os rituais 

de classificação da instituição. Essas categorias estão inter-rel~ 

cionadas e projetam-se: (1) na avaliação que ocorre no isolamento 

da sala de aula onde, o ensino não ê objeto de avaliação e inspeção 

serias pela instituição; (2) no conhecimento superficial do curr1-

culo, com o que a escola minimiza a interdependência seqüencial de 

conteúdos, e os professores adaptam informalmente os alunos quando 
-

de mudança de d: lasse; (3) na fraca autor.Hiade dos organizadores 

do curr1culo para acompanhar as atividades previstas e (4) em r1gi 

dos controles sobre os rituais de classificação q ue credenciam os 

professores, alunos, egressos e o próprio curr1culo. 

A partir dos estudos realizados po r esses autores, 

MOROSI NI (1988) estudou, sob a otica de professores de graduação em 

univers i dade publica , a relação entre os colegiados acadê micos e 

o professor. As ca t egorias que emergira m dessa pe s quisa fo r a m: (1) 

avaliaç ã o marginal, referente ã avaliação pela ins t i t uição d os as

pectos nã o sub stant i vos do en sino· ( 2) nebulosi dade curr i c u l ar ,pr~ 

j etada no co nhecimento superf ic ial do cu r r 1culo pelos professore s ; 

(4) autoridade evanes cente dos chefes sobre os professores e ( 5)r~ 
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gulamentação detalhada, acompanhada de hierarquia complexa no sis

tema de ensino. 

Nesse esquema de compreensao, o mito do profissio

nalismo do professor ocupa o lugar de destaque mais visTvel, fun -

cionando como alicerce para a confiança depositada no docente e p~ 

ra a nao avaliação da ação do professor, a não ser em tõpicos su -

perficiais (MEYER, ROWAN, 1980). Tal mito, por sua vez, imbrica-se 

com a concepção de liberdade acad~mi. ca. 

l.2 - LIBERDADE ACAOÊMICA 

A escola do trabalho do professor, difusa, intocá

vel, inquestionãvel, e aquela que se aninha sob as asas da liberda 

de acadêmica. Concordância hã que tal liberdade deva ser defendi -

da, mas não hã unanimidade sobre o que ela e. E "a. me.rto-6 qu.e. -6a;_bE::_ 

mo~ o qu.~ ~la é ~ po-6~amo-6 ju.-6~;_6;_~ã-ta., nÕ-6 não pode.~e.mo-6 de.6e.ndê 

-a. ~on.vj_~ert~e.me.n.~~, ne.m e.xe.~~ê-ta. c.om ~e.-6pon-6a.b;_t;_dade.". (BLIGH, 

1982. p. 118) 

Na busca da clarificação do conceito de ltberdade 

acad~mica, ainda hoje complexo e multifacetado, foram levantadas 

questões maiores. Liberdade acad~mica: (a) para qu~?; (b) para quem?; 

(c) de quem?; (d) em torno de qu~? A resposta a tais per guntas, 1~ 

vou-nos ao exame das duas principais variações existentes em torno 

do conceito de liberdade acad~mica: o conceito clãssico e o concei 

to revisado. 

Em sua g~nese, o conceito clássico de liberdade aca 

d~mica esteve ligado ã necessidade de as univ e rs i dades enco r ajarem 

o pens am e nt o independen t e , de fo r ma a evi tar inf l u ~ n c ias r e l ig i o -

sas e dogmati s mos polT tico s. Tai s f undame nt os projetam - se no con -
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ceito germãnico "lehrfreiheit " (ensino) e "lernfreiheit"( aprendi

zagem): liberdade dos acadêmicos de estudarem e ensinarem como pe~ 

sam, sem a interferência da sociedade; a liberdade dos estudantes 

de se locomoverem entre diferentes professores e universidades, a 

fim de encontrarem um pluralismo de opiniões (BETTERIDGE, 1906,apud 

TIGHT, 1985). Isso porque, o conhecimento e valioso; a universidade 

e, por definição, a instituição designada para o avanço e dissemi

nação do conhecimento; a liberdade de inquirir e a melhor forma de 

construção do conhecimento; e os acadêmicos são profissionais com

petentes para estudar e desenvolver o conhecimento em caminhos que 

outros não sao. 

A corporificação dessas caracter1sticas ocorreu na 

Alemanha do século XIX, berço da universidade contemporãnea, cen -

tro da busca da verdade, ~a investigação e da pesquisa; um dos mo

delos da universidade do esp1rito. 

Por esses fundamentos, a universidade e o local on

de ocorre de forma mais pura, a concretização da compreensão do 

homem e da convivência humana. Essa compreensão e constru1da pelo 

"pesquisar e criar" e não somente pelo sentir e pelo gozo estetico. 

"Pa.Jta. e..6.ta. noJtma.ç.ã.o, l..i..be.Jtda.de. ê: a. p!t..i..me...i..Jta. e. indi.6pe.n.6â.ve.l c..ond..i..

ç.ã.o". (HUMBOLDT apud HUMBOLDT, 1986. p. 412) 

Com tal postura, HUMBOLDT afastou-se da concepçao 

de universidade herdada do Iluminismo, que estava voltada ao siste 

ma utilitarista de ensino de formação profissional, e criou os 

fundamentos de sua universidade do esp1rito, baseada na ciência. 

P r o p i c i a r e s s a 1 i b e r da de , q u e p os s i b i 1 i ta a v il da e s 

piritual da ciência, e, segundo HUMBOLDT tarefa do Estado . Entre -

tanto, não cabe ao Estado direcionar conteúdos por meio de exem 

pl os e decretos. "1. c...<.ê nc.. .<. a. de. v e. .6e.Jt ga.Jt a. n.tida. libe.Jt da.de. , da. me. 6nra. 
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óo~m a ~amo a l~be~dade ê ~ndi~p en~ãvel ao~ ind~viduo~ pa~a o d~~~n

volvimen-to de -toda~ a~ ~ua~ óo~ç_a-6". (HUMBOLDT, 1986. p. 414) 

Ao lado do conceito clãssico, desponta, na década de 

80, o conceito revisado de liberdade acadêmica, que foi formulado 

por TIGHT (1985, p. 21) como "a l~be~dade daquele-6 que. nã.o e.-6-tã.o ne.

~e.6.6a~~am~ n-te. e.m ~n.6-t~-tu~ç.Õ~.6 d~ ~n.6~no .6Up~~o~ ... de. ~~uda4,pe6 

qll..-Ú;a~, e.nõ~na.Jr.. e. public.a4 e.m c.ampo ou mde~a. pa.Jr..a oh qua.-i-6 .6ao 

juLga.doõ c.om õu6~~e.n-te c.ompe.-tênc.~a a .6e.m a ~nde.v~da. ~~e.Jr..ôe.Jr..ên~a 

de. õe.a-6 c.he.6e.h, emplr..e.gadoJr..e..l> ou. quai.que.Jr.. ouJto ~n~vl.du.o ou. gJtu.po". 

Entretanto, essa liberdade não e ilimitada, pois, como contrapartl 

da 11 o-6 a~adêm~~o-6 de.ve.m ~omp~ome.-t~~-.6e. a u.6ã.-ia ap~o p~~adame.n.te. e.m 

.6~u -t~abalho, .6~~e.m aval~ado-6 po~ ~.6.60 e. nã.o ~n-te.~fi e.~~e.m ~nd~v~da

me.n-te. na l~b e.~dade. do-6 o u-t~o-6 a~adê.m.i~o-6". ( p. 21) 

Com a elaboração do conceito revisado, TIGHT buscou 

resolver querelas provenientes de dicotomia liberdade acadêmica e avalia 

ção (NEAVE, 1988;KURZ, 1989; JOHNES, 1988). Segundo tais querelas- na insti

tuição, esses dois põlos, têm sua força determinada pela variação da relação 

existente entre eles. Tal relação pode consubstanciar-se em sete n1 

veis, que se estendem do simples fornecimento voluntãrio de informa 

ções ate o controle sob forte tensao, ou seja, o continuum dessa re 

lação desloca-se de uma posição onde o acadêmico oferece dados para 

serem avaliados, a uma outra posição, onde o acadêmico recebe ins -

truções (BLIGH, 1982). 

Entretanto, TIGHT acredita que o confronto entre a 

avaliação inst.itucional e a liberdade do professor não e ob r igatõ -

rio, que ambos não são põlos necessariamente em contradição: o recQ 

nhecimento de seu compromisso social favorece a sua convivên c i a . Is 
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tJta.ngÁ..da. pe..ta. Á..n.6tÁ...t LLÁ..ç.ã.o e./ou pe..to c.on.te.xto .6oc.Á..a..t do.6 a.c.a.dê.mÁ..c.o.6". 

(TIGHT, 1985. p. 21) 

Em 1988, prosseguindo na construção do conceito revisa 

do, TIGHT, na Conferência da Society of Research into Higher Educa-

tion, reafirma a concepção de liberdade acadêmica aberta ã avalia -

ção, insiste na tônica do compromisso social, e defende a necessid~ 

de de a sociedade apoiar financeiramente os trabalhos acadêmicos. 

Fica, assim, definido , o predominio da relação social entre os 

acadêmicos e a sociedade, isto e, se, por uma via, a sociedade deve 

apoiar os acadêmicos , estes, por sua vez, devem 11 prestar contas 

sociedade 11
• 

-a 

No capitulo final da conferência, reafirma o autor que 

o trabalho acadêmico, ao ser "a.poÁ..a.do pe..ta. .6oc.Á..e.da.de., a.tJta.v"é..6 de. 

6undo.6 a.o.6 a.c.a.dê.mÁ..c.o.6 ou a..6 .6ua..6 Á..n..6tÁ..tuÁ.. ç.Õe..6 •.. , c.oJtpoJtÁ..ÓÁ..c.a. uma. 

a.c.e.Á..ta.ç.ã.o pe..to.6 a.c.a.d~mÁ..c.o.6, da. ne.c.e..6.6Á..da.de. de. e.nc.oJta.ja.Jt a. a.be.Jt.tuJta. 

Jta..t ". (TIGHT, 1988. p. 132) 

O conceito revisado, ao relacionar o conceito de liber 

dade acadêmica com o de responsabilidade, abre c ami nhos ao pluralis 

mo de interpret ações. A interrelação entre t ais conceitos pre ssupõe 

a avaliação sistemãtica e transparente do trabal ho acadêmico,sob p~ 

na de co rrer-se o risco de, sob a égide da liberdade acadêmica,abri 

gar a incompetência. 

WARNOCK (apud BLIGH, 1984) acrescenta que uma das gra~ 

des questões da década de 90 sob o pri s ma do ensino na universi

dade, serã o prestar contas da atividade do professor, que deverã d~ 

s e n v o l v e r-s e 2 p 0 r u 10 lê: do , n o s 1 i m i t e s d a f l e x i b i l i d a d e e d a d i v e r s i d a 
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de e, por outro, na necessidade de criar e de desenvolver padrões de 

prestã-la. Em outras palavras, as linhas de8arcadoras de separa 

ção entre a liberdade acadêmica e a prestação de contas, seja ao 

Estado, a agências financiadoras, a colegas, a alunos, são bastante 

tênues e escorregadias, e devem ser constru1das. 

Na verdade, a produção do ensino de graduação ocorre 

em instâncias acadêmicas aparentemente articuladas: a instância da 

formalização (estrutura formal) e a instância da liberdade acadêmi

ca (ação docente). 

Por formalização compreendemos a instância do ensino 

universitãrio publico que normatiza e regula o ensino e para tal se 

desdobra numa complexa rede de orgãos decisõrios. Tal instância tem 

carãter de certificação pelo ritualismo que lhe e inerente, e por 

vezes assume ·tambem o carãter de cartõrio de diplomas. 

Por liberdade acadêmica compreendemos a instância do 

ensino universitãrio publico, constitu1da pelo trabalho do profes 

sorna sua inter~ção com os alunos. Tal instância e caracterizada 

pela quase ausencia de coordenação e avaliação institucional e legi 

tima-se pela crença na sabedoria e pelo presstJpostode etica domes

tre, o que articula a · construção de seus limites. 

Assim, o ensino universitãrio se produz pelo isola -

menta de seu docente por uma face, e por outra pela existência de 

uma estrutura fechada, doada ã Universidade pelo Estado e por essa 

aperfeiçoada. Esta aparente contradição, entre uma estrutura apri -

sionada e outra livre, não çonstitui põlos diversos: representa, mui 

to mais, componentes de um mesmo todo. 

Essa forma de organização educacional têm obtido su

cesso e, conseqUentemente, tem perdurado. E quando novas demandas 



surgem, elas sao acomodadas em alguma parte do sistema, com o mini 

mo impacto nas demais. "Po.ti.tic.a-6 amp.ta-6 de. adap.taç_ão e. mu.danç_a PE_ 

de.m oc.onn e.n .õe.m de..õan.tic.u.lan a atividade. a.t u.al ". (MEYER, ROWAN, 

l 9 80 • p . lo 4) 

A produção do ensino de graduação impltca decisões 

sobre o ensino que ocorre' a n1ve 1 do acadêmico, na i nsti tu i çãoed~ 

cacional ,e e engendrada na relação entre as instâncias da formaliza -

çio e da liberdade acadêmica. A produção do ensino assim corporifi 

cada contribui, não sã para a reprodução social pela legitimação da 

universidade como formadora da condição de classe da pequena bur -

guesia ~ mas tambêm contribui, através dessa mesma relação, para a 

produção propriamente dita, pela reelaboração e/ou resistência ine 

rente ao de~enrólar da ação pedagõgica. 

Nessa perspectiva, o sistema acadêmico universitã -

rio ao n1vel da instituição compõe-se de duas grandes instâncias, 

uma caracterizada pela formalização e a outra pela liberdade. A 

esse sistema, interessa a imagem de uma universidade precisa e efi 

ciente, advinda de estruturas aprisionadas , mas tambem interessa 

o não aco mpa nhamento das questões de ensino que se concretizam nas 

relações professor-a lu no. Essa duplicidade de interesses articula

dos possibilita a convivência da reprodução e da produção propria

mente dita na produção do ensino de graduação . 

> 



3 . ENS I o DE GRADUA CÃO~ A lRAul[f(íUA m aiXISTOCIJ\ 
- -

M FOruw_IZACAO COM A LIBERDADE ACADB11 C.l\ 
' 

A produção do ensino de graduação, internamente, na 

universidade corporificada na coexistência da formalização com a li 

berdade acadêmica - a primeira como expressão da estrutura comple-

xa e formal e a segunda como expressão da ação docente - tem suas 

ra1zes nos primórdios do ensino superior no pa1s, mesmo antes da 

criação da universidade brasileira. Tal relação, posteriormente, per

passa a estruturação da universidade e marca tambem a sua reestrutu 

ração, em 1968. 

A permanência da produção do ensino corporificada na 

coexistência da for~alização com a liberdade acadêmica, e fundamen-

tada em OLIVEIRA (1985. p. 120), que afirma que a universidade -e 

ma r cada p·e 1 a ".t e.n d ê.n c.-<. a. ã. p e.Jt-6 -i.-6 .t ê.n c.-<. a. de. t) o Jtm a.-6 o 11. g a.n-i. z a. c.-<. o n a.,i.-6 c. o 

mo uma. e. -6 pec.-<.e. de. "-i.mplt-i.n.t-i.n g" ou ma.Jtc.a. de. rta.-6 c. e. nç.a., da.-6 qua.-i. -6 a.-6 

-i.rt.õ.t-i..tu-i. ç.Õ~-6 d-i.t)-i.c.-i.tm~n.t~ .6 ~ t-i.b~Jt.ta.m. Em gJta.nd e. me.d-i.da., o-6 dite. 

ma.-6, o-6 c.ont)l-i..to-6 e.nt)Jt~n.ta.do-6 p~la.-6 -i.rt.õ.t-i..tu-i.ç.Õ~-6 un-i.v~Jt-6-i..tâJt-i.a.-6 J.Jão 

:t.Jt-i.bu.tâJt-i.o-6 d~ .6Ua..ó Oltig~rt-6". 

Na perspectiva histõrica da universidade, analisare 

mos a produção do ensino de graduação sob o ponto de vista for mal, 

identificando contextualmente a relação entre estrutura formal e o 

professor em sala de aula. Dessa forma buscamos t am bem for necer sub 

s1dios para uma melhor compreensão da etapa posterior do estudo "en 

sino hoje". 

Para atin gi r t ais obje t ivos, a nal i sa r emo s , prior i-
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tariamente, instrumentos normativos, tendo como critério de sele-

ção a sua maior r.epercussão no processo legislativo da institui 

çao. Vi a de regra, os documentos ana 1 i sados foram reformas fet!erais 

e/ou estatutos ou normas que os substituíssem. Na medida do possí-

vel e na dependéncia da existéncia e do acesso ao dado, buscamos 

acrescentar, a tais fontes nprmativas, fontes de ocorrência. 

O critério de seleção para as fontes de ocorrência 

prendeu-se ã transposição para a universidade da produção do ensi

no determinado pelas fontes normativas. Via de regra, constituíra~ 

-se em relatõrios de diretores, atas do conselho escolar e da con

gregação, cadernetas de registro e outro s materiais semelhantes 4 . 

A imbricação entre fontes normativas e fontes de ocorrências de 

uma det erminad a produção do ensino consta em Anexos. 5 

A anãlise histõrica foi iluminada com a visão de 

conjunto da realidade, que, neste estudo, abarca três grandes mo -

mentos : (1) o nascimento do ensino superior no País e no Estado" que 

se estende desde início do século XIX até a terceira década do século 

XX, quando são criadas as universidades; (2) a estruturação do en

sino superior, resultante de um projeto político brasileiro de cu-

4oevido ã abundãncia de materiais, quando não foi possível anali -
sã-los em toda a sua extensão, adotamos o critério de eleger para 
exame os do ano apõs a promulgação de estatuto enquanto ano em 
que supostamente as orientações nele contidas seriam implementa -
das. Ressaltamos que nem todos os materiais estatutariamente pos
tulados foram localizados, principalmente os referentes ao perío
do de estruturação do ensino superior (1931-68). 

5No período do nascimento do ensino superior, esta imbricação para 
a E s c o 1 a de E n g e n h a r i a encontra-s e no Anexo . 8 .,2, e par a a F a cu 1 da de 
de Direito no Anexo 8.3.No período da estruturação do ensino supe
rior, a imbricação encontra-se no Anexo 8.5. 
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nho liberal, sua crise e o questionamento da universidade; (3) a 

reestruturação universitãria (1968) com a visão modernizadora. 

Complementando as políticas de cunho geral, utili -

zaram-se· como parâmetros de anãlise as políticas espec1ficas do ensi 

no superior, que possuem seu marco principal nos referenciais bãsi 

cos da universidade - o curso - e, posteriormente, o departamento 

e as instâncias acadêmicas. O marco divisõrio foi a reforma univer 

sitãria de 1968. 

Antes da reforma, a referência bãsica, tanto acadê-

mica quanto administrativa, na universidade, era o curso (ensino). 

Curso e departamento se equivaliam.A Congregação, composta basica

mente por catedrãticos, era o Õrgão responsãvel pela elaboração de 

pol1ticas e pela fiscalização do ensino em um determinado curso,lu 

gar oncle o catedrãtico exercia função primordi.al. 

Com o advento da reforma, a identidade de objetivos 

entre cursos e departamentos foi alterada e instituiu-se a predom~ 

nância deste sobre aquele, constituindo-se o primeiro na unidade 

bãsica da universidade, congregando especialistas de uma mesma area. 

Esvazia-se a congregação de suas importantes funções acadêmicas e 

extingue-se legalmente a figura do catedrãtico e da cãtedra. 

ConseqUentemente, modifica-se a estrutura universi

tãria, propiciando o surgimento de estruturas paralelas: a adminis 

trativa (onde situam-se os departamentos) e a acadêmica (responsã

vel pela legislação e pela fiscalização do ensino). 

Neste trabalho, a trajetõria histõrico-social da 

produção do ensino de graduação se consubstanci a rã nas seguintes eta-

pas: 

. Nascimento do ensino superior: o curso no cerne 
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da coexistência da formalização com a liberdade 

acadêmica (ate 1931). 

Estruturação do ensino superior: a universidade 

no cerne da coexistência da formalização com a li 

berdade acadêmica (1931-1968). 

Reestruturação do ensino superior: os departamen 

tos e as instâncias acadêmicas no cerne da coexis 

tência da formalização com a liberdade acadêmica. 

A for malização, que e a caracter1stica mais marcan

te das legislações do ensino superior brasileiro, um dos pÕlos cen 

trais do estudo, por sua prõpria conceituação foi determinante na 

configuração do presente cap1tulo, que assumiu feições da prÕpria 

formalização. O conteúdo impregna a forma. 

3.1 - NASCIMENTO DO ENSINO SUPERIOR: o curso no cerne da coexistên 

cia da formalização com a liberdade acadêmica 

A universidade brasileira, mesmo quando comparada a 

congeneres latino-americanas, ê de criação recente, embora tenha 

havido inúmeras tentativas previas, ate mesmo no século XVI. Ela ê 

fundada em 1920, através do ato que consubstanciou a Universidade 

do Rio de Janeiro. 

Do in1cio da colonização ate a República, o contro

le do ensino superior foi privativo do governo central, e teve ca

rãter repressivo, visto que visava a garantir a hegemonia portugu~ 

sa sobre a colÕnia ( MATTOS, 1985). As relações de submissão, tanto 

e xte rnas - em rel aç ão ã met r õpole -, como intern as - em rel açã o a 

classe dominante - , caracter i zavam a es t r utura social do Bras il co 

l Õni a . 
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Somente com a vinda da familia real para o Bra si l , 

acompanhada de uma reor gan ização administrativa e da necessidade 

de atendimento a uma população urbana crescente e que foram cria -

dos os cursos superiores no pais, que se caracterizaram por duas 

"te.ndê.nc.-i.a.-6 ma.Jtc.a.nte.~.>: oJtga.n-i.za.ç.ão -i.J.>of..a.da. {n ão unive.Jt~.>-i.táJtia.) e. 

plte.oc.upa.ç.ão ba.~.>-i.c.a.me.nte. p!tofi-i.J.>J.>-i.ona.f..-i.za.nte. " (RIBEIRO, 1981. p.44). 

AZEVEDO (1976. p. 76) afirma a esse respeito que a "p Jtot)-i.J.>J.>-i.ona..ti 

za.ç.ão do e.n1.>-i.no l.>upe.Jt-i.olt , ina.uguJta.da. polt V. João ~, e. a. t)Jta.gme.nt~ 

ção do e.nl.>ino c.on~.>a.gJta.da. pe.f..o a.to -i.n~.>t-i.tuc.-i.onaf.. de.v-i.a.m ma.Jtc.a.Jt tão 

pltot)undame.nte., atJtavel.> de. ma.-i.J.> de. um ~.>êc.uf..o , a. 6-i.~.>-i.onomia. c.aJta. c.~e.

Jti~.>tic.a. de. nol.>l.>a e.duc.a.çã.o -i.n~.>t-i.t uc.-i.ona. f.. que. ~.>e. te.Jt-i.am de. malo gJta.Jt 

toda.~.> a.J.> te.nta.t-i.va.l.> palta a..t~e.Jta.Jt o c.ultho de. .tJua. evolução" . 

Recorde-se aqui que o sistema econômico vigente des 

de o descobrimento do Brasil era o de uma estrutura colonial agr~ 

rio-exportadora de produtos primirios, desenvolvida e~ lattffindíós 

e baseada em mão-de-obra escrava. As relações sociais realizavam -

se entre os dominantes e os escravos. Posteriormente, e i ntroduzi

da a mão-de-obra l ivre, as atividades comerciais se consolidam e 

os extratos med ia s surgem. Po rem ate 1930 o pais continua predomi

nantemente agricola e sem atividades ind ustriais de monta. 

Nesse quadro, o ensino superior era o que mais in

teressava ãs autoridades, isto e, aos representantes politicos da 

epoca. Eram os cursos que formariam a elite dirigente de uma soei! 

dade aristocritica como a brasileira e visavam ã formação dos qua

dros admin istrat ivos para o desempenho das funções do Estad o. 6 

6 L e i a-s e CUNHA , L . A . A Uni v e r s i da de Temporã . R i o de J a n e i r o , A 1 ves , 
1980. p. 77-8, quanto ao papel desempenhado_pelos e~ressos de cu~ 
sos superiores no aparelho do Estado, atraves da analise do manda 
rinato na burocracia civil do Estado. 
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Fortemente influenciado pelo modelo francês, o en 

sino superior brasileiro não superou a or ientação clãssica, nele 

prevalecendo a desvinculação entre teoria e prãtica. Tal ensino 

foi marcado pela formalização enquanto prescrição de normas (FRA~ 

CO, 1984), o que e ressaltado pela ocorrência de quatro grandes r~ 

norma s ate a l~ República, e pela implementação de mais cinco ou

tras ate o seu termino (Quadro 2). Isto sem contar regulamentos, 

regimentos, adendos a leis menores. 

Alem de serem numerosos todos esses instrumentos 

legais se caracterizam internamente por normatização detalhada, ten 

dência que se cristaliza com o desenrolar da histeria. 

o detalhismo presente na legislação em exame e me-

lhor compreendido quando ele e percebido como integrante de uma 

estrutura maior, onde 

";toda a no.6.6a c..uUuJLa e..6Lá., aliá.-6, maJtc..ada, no.6 
l.le.u-6 al.lpe.c..to-6 mail.l tZpic..o.6, po.lt e.6.6a 6oJtmação 
de. ba.6e. puJtame.nte liteJtá.Jtia e de. c..aJtãte.Jt p.lto -
6i.6.6 ia nal", 

onde predomina a 

"te.ndê.nc..ia de. pÔJt a quantidade. ac..ima da quali
dade., a e.Jtudição ac..ima da c..uL;l:.uJta, o valoJt da 
e.loq!iê.nua ac..ima da paixão da~.> idé.ia~.>,e. o 'mai-6 
ou me.no.6' em lugaJt de. exatidão, .6e. não te.ve. a~.> 
J.>ual.l o~ge.nl.l, c..e.Jttame.nte. l.le. óoJttióic..ou no tipo 
tJtadic..ional de. e.n~.>ino, u;tilitá.Jtio e. in0oJtmati
vo, em que .6e tJtatava meno-6 da ap.lte.c..iação do 
que. de ac..umulação, e em que. o e.~.>pZ.~t~;to de. ó~nu 
Jta, a pJtoóundidade, a pe.netJtação, a matu.~tida ~ 
de c...ltZt~c..a e. e.l.lté.t~c..a {como o l.lão ainda hoje.) 
~.>ão l.lac..Jtióic..ado-6 ã aquil.lição de. um .6abe.Jt e.nc..i
c..lopé.dic..o". (AZEVEDO, 1976. p. 88-9) 



REGIME 
POLTTICO 

DliTA 

1 80 8 - 18 I 2 

REINO-UNIDO 1808 - 23/2 
1813 - 19/4 

1832 - 3/1 o 
IMPERIO 1854 - 28/4 

18 79 - lss4 t 1) 
,, 

19 /4 

1 89 1 - 2/1 
1 ~ 1 o 91 - 1/1 

RE PDB LI CA 1 9 1 1 - 5/4 

1915 - 18/3 

1925 - 13/1 

QUADRO 2 

[EGISLAÇOES DO ENSINO SUPERIOR 
BRASIL 

Stc. XIX - 1930 

DECRETO DEfiOf1INAÇí'I.O 

1 386 

7247 

1232H 
3890 
8659 

11530 

16782A 

Carta Regia 
Carta Regi a 

Reforma ~lvares de Carvalho 

Reforma Senador Vergueiro 
Reforma Luiz Pereira do Cou 
to Ferraz -
Reforma Leôncio de Carvalho 

Reforma Benjamin Constant 
Reforma Epitãcio Pessoa 
Reforma Rivadãvia Corrêa 

Reforma Carlos Maximilano 
Reforma Rocha Vaz 

SUBSTÂNCIA 

Autorização para criação do 19 Curso Superior 

19 Estatuto do Curso Superior 
Estatutos de Cirurgia 

Nova organização âs Academias Medicas da Ba
hia e Rio de Janeiro 
Novo Estatuto aos Cursos Jur1dicos 

Criação de Faculdades Livres 

Regulamento Instituição de Ensino Juridico 
CÕdig? para o Ensino Superior-equi paração 
Transição entre a oficiali zação completa do 
ensino ã sua total independência 

Restabelecimento da Fiscalização 

Criação de Universidades 

- - - - -(1) A Reforma Leonc1o de Carvalho so fo1 completada em 1884, atraves de uma ser1e de outras leg1slaçoe s . 
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3. 1.1 -PRIMEIROS ESTATUTOS: A tendência ã coexistência da forma-

lização com a liberdade acadêmica 

A caracter1stica de formalização do ensino superior 

brasileiro jã e esboçada nos primeiros decretos do Pr1ncipe Regen-

te. Em 1808, por uma carta regia, ê permitida a criação do curso 

-d. 7 d me 1co a Bahia, que, embora muito rudimentar, apresentava-se sob 

a forma de um curso regular, sistematizado e com um regime esco 

lar. (CAMPOS, 1941) 

Também em 1808 e concedido o t1tulo de primeiro pnQ 

fessor do ensino superior brasileiro, e são estabelecidas as deter 

minações para o desempenho dessa função. Nas 11 Instruções · para o 

Lente de Cirurgia", que se constitui no Primeiro Estatuto do Ensi

no Superior Brasileiro 8 , jã hã um certo preciosismo de detalhamen-

tos, acompanhado por rituais de classificação que definem quem e o 

professor, quem ê o aluno e como e o regime escolar. Jâ se faz sen 

tir nessas instruções a presença do detalhamento quanto ã forma do 

7As anâlises do per1odo imperial referem-se a cursos isolados, pois 
a legislação do ensino superior no in1cio de sua implantação era 
feita em separado para cada curso, .mesmo que, na maioria das ve -
zes, fosse igual ou muito semelhante a outros. SÕ em 1891, pelo 
Decreto 1159 de 03/12, ê que se estabelece uma unificação pelo 
CÕdigo de Disposições Comuns ãs Instituições de Ensino Superior, 
dependentes do Ministério da Justiça e Negõcios Interiores (CÕdi
go Fernando Lobo). 

8vale a pena destacar as m1nuc1as levantadas: o curso deveria ter 
a duração de 4 anos, desenvolvidos por aulas teõricas, em salas do 
Hospital Militar, e por aulas prâticas duas vezes por semana, em 
uma das enfermarias, ao fim do qual seria concedido um certifica
do ao praticante. Eram habilitados a freqUentar tal curso os alu
nos que tivessem conhecimento de 11ngua francesa, pagando seis mil 
e quatrocentos reis ao seu professor. 

No verão as aulas iniciavam ãs sete horas da manhã e no 
inverno ãs oito, com duração de três quartos de hora, excluindo as 
quartas-feiras e feriados. Aos sãbados ocorreria a repetição dos 
conteúdos desenvolvidos na semana. Vigorava a obrigatoriedade do 
com pa recimento ãs aulas, o abono de faltas ficava a critério dos 
professores, apõs e xame de atestado medico. A p~rda de ano ocor
ria pela não presenç a a vinte aulas, por negligencia, e a sessen 
ta. po r doença . 
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ensino, nao, porem, quanto ao conteúdo. Os fundamentos da formali 

zaçao e da liberdade da ação docente jã podem ser percebidos, um 

em aparente contraposição ao outro, porem ambos parte do mesmopr~ 

cesso. Em outras palavras, a formalização estã na normatização d~ 

talhada, no preciosismo e nos rituais de classificação, e a liber 

dade acadêmica estã presente na quase ausência de regulação e ava 

li ação do conteúdo e na nebulosidade desses princ1pios, onde "o 

en~ino , ~om ex~eção da ob~iga~o~iedade do u~o de ~omp~ndio , ói~a

va , em úl.tima anã.li~e, na~.> mão~ do p~o 0 e~~o~" (CA MPOS, 1941. p.38), 

que ac olherã nelas o que for co nven iente para a melhor instruç ã o de 

seus disc1pulos (Carta Regia, 1808, apud CAMPOS, 1941). 9 

Os fundamentos dessa liberdade a cadêmica são pol~ 

rizados no mestre e relacionam-se ao conhecimento e, principalme~ 

te, ã conduta ilibada, ã moral pessoal e ao culto do patriotismo. 

No primeiro t1tulo de magisterio superior brasileiro, jã menciona 

do, ficam claras tais ca racter1sticas, que se r eferenda m no desen 

rolar de outros decretos. Tal valorização do professor fica cla

ra na Carta Regia de 180 8, onde se lê que este ensinaria " ... na ~on

óo~midade da~.> in~;t~uçõe~ que lhe ~eme~o, e~pe4ando do ~.>eu :zelo, 

da ~ua ~onhe~ida in~~~ução e e.6~udo.6 lumino~.>o~ e me~.>mo de ~.>eu pa

;t~io~i~.>mo e de~.>empenho do ~on~ei~o que óaço de ~.>ua pe~.>~.>oa" . (Apud 

CAMPOS, 1941) 

Ne sse periodo, as relações entre os setores c o mp~ 

nentes do ensino superior podem ser estabelecidas em dois n1veis : 

o da s relações do Estado com o curso sup erio r, e o das relações 

internas no curso. A n1vel do Estado, a hierarquização sobre os 

9os textos documentais em ortografia antiga foram atualizados. 
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cursos er a representada pe lo Imperador e pelo Ministro do Imp~rio 

e, internamente pelo Diretor, pela Congregação, lentes catedrãti

cos, lentes substitutos, secretãrio, bedel ,e cont1nuos, al~m dos 

alunos. "A Conglte.gaç.êio e.Jta a -i.n.6-tânc.-i.a onde. .6e. dava o e.nc.on-tlto do 

pode.Jt do nuc.le.o da bu~r.oc.Jtac.-i.a do E.6-tado (1te.plte..6e.n-tado pe.lo d-i.Jte. -

-tolt que. a p1te..6idia) e. o pode.Jt doc.e.n-te. , pe.JtióeJt~c.o, ma.6 do-tado de. 

c.e.Jt-ta au-tonomia dian-te. do p~me.ilto. Elta a.I. que. o niic.le.o pltoc.ultav a. 

c.on-tJtolalt a.6 a-tividade..6 da palt-te. não de.-te.Jtminada da pe.Jt~óe.Jtia " 

(CUNHA , 1980. p. 109). 

Nesse conv1vio ressalta-se uma tendência de concen 

tração de poder nas mãos dos lentes catedrãticos, sob a inspeção 

da Congregação, confront ~ do ta l crescimento de poder a diminui -

çã o da interferência direta do Estado sobre a Universidade ã medi 

da que transforma-se o sistema pol1tico econômico. Ate O. João VI, 

o credenciamento dos professores era realizado pela Real Mesa C e~ 

- d . b 10 - 1 - 1 d d . soria e L1s oa ; apos, a se eçao dos entes, os iretores e,1n 

clu sive, o exame de alun os era de competência do Pr1ncipe Regen-

te ou de seu representante. 

A partir de 1826, as restri ções aos acadêmicos so-

frem uma mudança de orientação: as tenazes sobre suas ativildades 

são amainadas, e o exa me de aprova çã o dos graduandos, que era exer 

cido por grupos de fora do curso superior - o Imperador e/ou seu 

Ministro - pa ss a a ser exercida então por grupo s de de ntro - o 

diretor e a co ng regação. Embora o Estado tenha abrido mão de sua 

ingerência sobre a avaliação de desempenho final dos alunos, tal 

ingerência ai nda mantinha - se sobre as matérias aprovadas pela con 

10 criada em 1768 com o fito de realizar o exame de pessoas e obras 
pass1veis de serem utilizadas em Portugal e suas colônias. 



1 1 gregaçao e selecionadas anteriormente pelos lentes. 

73 

Em sintese, na produção do ensino de graduação, a 

tendência ã formalização construiu-se desde as primeiras decada s 

atraves do aperfeiçoamento do detalhismo e da especificidade de 

minúcias. Ao lado dessa formalização, construiu-se, concomitante 

mente, a liberdade acadêmica, numa tendência ã diminuição das in-

gerências do Estado sobre as questões de ensino e da concentração 

de tal poder nas maos dos lentes catedrãticos e da congregação. 

3.1 .2 - ESTATUTO DE 1854 12 : a consolidação da coexistência da for 

malização com a liberd ade acadêmica 

O context o sõcio-econõmico brasileiro, embora ain-

da predominantemente rural, sofre algumas alterações com o desen-

volvimento da cultura cafeeira, que permite a compatibilidade com 

lavouras de subsistência, alicerça o surto demogrãfico e a canse 

qUente urbanização do interior (SO.DRt, 1913. p . 226) . Injcia- se 

o processo de transição exigido pelo capitalismo internacio

nal para uma sociedade rural, porem com atividades urbanas comer-

ciais . Surgem novas camadas econômicas urbanas, entre elas a me-

dia - comerciantes, funcionãrios do Estado, profissionais libe 

rais, militares, religiosos, intelectuais e pequenos proprietã 

rios agricolas -, que consolida o seu crescimento. 

11 ADORNO (1988), em estudo sociolõgico da profissionalização dos 
bacharêis em São Paulo .no periodo de 1827 a 1883, reconhece a 
ineficãcia da intervenção estatal no processo educativo, visto 
que o aprendizado do Direito foi relegado ã ação da congrega -
ção da academia. 

12 A anãlise desse periodo baseia-se no exame do Dec. nQ l .386 de 
1854, que dã novos estatutos aos Cursos Juridicos, e do Dec. 
l .56 8 de 1855, que aprova o regulamento complementar das Facul 
da des de Direito do Impêrio. 
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Tal crescimento econô mico e suas articulações poli 

tic as caracterizam a d~cada de 1850 (RIBEIRO, 1981 ) como de f~r

teis realizações no â mb i to da educação em geral. A educação sup~ 

rior, por~m, m ant~m-se privativa do governo central, com poucos 

espaços de liberdade, em cursos isolados e profissionalizantes, 

com evidente predom1nio da teoria sobre a prãtica. 

Nessa perspectiva, a tendência ã coexistência da 

for malização co m a liberdade acadêmica, jã observada no per1odo 

anterior e consolidada, pois nas legislações, a1 produzidas a 

normatização detalhada, os rituais de classifica ção, a fraca re

lação entre a estrutura formal e a ação docente são aperfeiçoa -

das. Um ex emplo signifi cativo refere-se ao Estatuto dos Cursos 

Jur1dicos (1854) e o seu Regulamento (1855), marcados exacerbada 

mente por especificações para o lente, para a direção e para a 

congregação, para os alunos e para o regime da faculdade (TABELAS 

I e II). Especificações quanto ao conteúdo do ensino são, con 

tudo, quase inexistentes, e centram-se no estabelecimento de ma

t~rias, sua distribuição e m cinco anos e a nomeação de lentes p~ 

ra as cadeiras. Somam-se 188 artigos para classificação de dire

tor, congregação e lente, 57 para aluno, e somente lO para o con 

teudo do ensino. E mesmo estes são nebulosos. 

A produ ç ão do ens i no nas faculd ade s r es ultava, ba

sic am ente, da articulação entre diretor, congregação e co rpo de 

pro f essores. Examinamos, a s eguir, as especificaç ões dess a art icu

laç ão previst a s nos est atu t os, r e gi mentos, etc . . . 

O diretor , s e gundo os estatuto s , e r a a f igu ra que 

presidia a congregaçao e que r e gul ava e de terminava as o rdens do 

G o v e r n o , s e n do de n o me ação i m p e r i a l e f i c ando s e u s a tos " de. b ai x. o 

da im~d(ata ln6peç~o do Mlni~~Ao e S eeAet~Aio D 'E~tado do6 Neg5-



E S P E C I 

Titulo 

I. Da sua orga- I 
nização 

II 

III 

IV 

v 
Sub-Total 5 

I I. Do regi me I 
das Faculda 
des - II 

III 
IV 

v 
VI 

VII 

TABELA I 
RITUAIS DE CLASSIFICAÇAO(l) DO ENSINO 

ESTATUTO DOS CURSOS JURTDICOS 
BRASIL 

1854 

LENTES 
F I C A Ç A O E ALUNOS 

OUTROS 
ENSINO 

Capitulo ~ec(L) Artigos /\rtigos ' Artigos 

Da instituição 
das Faculdades . . - 2 2 1 
Do Diretor da Fa 
culdade ....... . ~ - 6 - -
Da Congregação 
dos Lentes ..... - 7 - -
Dos Lentes da Fa 
culdade ........ ~ - 10 - -
Do provimento 
das c a dei r as .... 5 19 - -

5 44 2 1 

Do tempo dos tra 
balhos ......... ~ - - - -
Das habilitações 
para matriculas. - - 2 -
Das matriculas .. - 1 - -
Dos exerci" c i os I escolares ....... - 3 - 2 
Dos exames ...... - 3 5 -
Da defesa de te-
ses ........... . . - 4 6 1 
Da colação dos 
graus acadêmicos - - 3 -

VIIIDa disai~lina . ~ca e 1 ca 2 '26 11 -
Sub-Total 8 2 37 27 3 

I I I. Dos empre I Do bibliotecãrio, I 
gados das secretãrio e mais 
Faculdades empregados ....... - - - -

Sub-Tota 1 1 - - - -
IV. Onico I Cap1tulo Oni co ... - 6 - -

Sub-Total 1 - 6 - -
T O T A L 15 7 87 29 4 

Fonte: BRASIL. Leis, decretos, etc. Decre to n9 1.386 de 28 de abril de 1854. 
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REGIME 

Artigos 

3 

-

-
-

-
3 

2 

4 
7 

1 
-

-
-
8 

22 

14 

14 

8 

8 

47 

COLLEC ÇAO das Leis do Impêrio do Brazi I de 1854. Rio de Janeiro: 1854. 
v. 17, p. 169-193. 

(l)Normatizações onde o conteúdo das decisões do ensino são orientados para a 
hierarquização e certificação do conhecimento . Nes te estudo foram tipologiza 
dos para: a) os condutores do ensino; b) os discentes do ensino; c) o conteü 
do e a metodologia do ensino, d) o regime do ensino. -

(2)seções. 



I 
II 
III 

IV 
v 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 
XII 
XIII 
XIV 

TABELA II 

RITUAIS DE CLASSIFICAÇAO DO ENSINO 
REGULAMENTO DAS FACULDADES DE DIREITO DO IMPERIO 

BRAS I L 
1 85 5 

E S p E c I F I C A Ç A O LENTES E ALUNOS tNSINO 
OUTROS 

Cap1tulo Se c. Artigos Artigos Artigos 

Dos exames preparatõrios ....... - 10 7 6 

Das matr1 cul as .................. - - 2 -
Das habilitações para os atos 
dos diferentes anos de Faculdade 
dos pontos para eles e da desig-
nação dos lentes para cada ano. - 7 3 -
Da forma dos atos e das votações - 5 3 -
Da defesa das teses para o grau 
de Doutor .................... .. ... - 6 2 -
Do formulãrio para a colação de 
grau de bacharel ... ........... - 2 3 -
Do formulãrio para a colação do 
grau de doutor .................. - - 5 -
Dos concursos para o provimento 
dos lugares de lentes substitu-
tos ............................. 5 20 1 -

Da forma, solenidades e duração 
das sessoes da congregação ..... - 15 - -
Da correspondência e da posse 
do diretor dos lentes e mais 
empregados ..................... - 5 - -
Dos empregados da F a cu 1 da de .... 3 11 1 -
Da pol1cia acadêmica .......... - 4 - -
Dos exerd c i os prãticos ......... - 8 - -
Disposições gerais .............. - 8 1 -

T O T A L 8 101 28 6 

76 

REGIME 

Artigos 

9 

7 

4 

3 

12 

3 

11 

34 

-

1 

35 

1 

-
7 

127 

Fonte:: BRASIL. Leis, decretos, etc. Decreto nQ 1568 de 24 de janeiro de 1855. 
COLLECÇAO das Leis do Imperio do Brazil de 1855. Rio de Janeiro: 1856. 
v. 16, p. 166-201. 
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c.-<..oJ.J do I mpe~t-<..o " ( BRASIL, 18 5 4 . Ar t . 14 ) . Ta mbem o Presi de nt e da 

Prov1ncia poderia exigir e xplicações acerca de seus atos e das 

ocorrências da faculdade. Representava, assim, o diretor o poder 

central no cur s o. Cabia-lh e " plto polt a.o go v e.Jtno ;tudo qua.n;to 6oJt 

c.onc.e.Jtne.n;te. a.o a.pe.Jtóe.~~oa.me.n;to do e.nJ.J-<..no , e. do lte.g~me. da. Fa.c.uld a. 

de., não J.J Ô na. pa.Jt;te. a. dm~n~J.J;t.Jta.;t~ v a. , que. lhe. pe.Jt;te.nc.e. , c.omo a.~n 

da. na. pa.Jt;te. c.~e.n;t.Zfi-<..c. a.; de.ve.ndo , ne.J.JJ.Je. ul;t-<..m o c. a.J.Jo , o uv~Jt plte.v~~ 

me.n;te. a. c.on g~t e.g a. ~ã.o " (BRASIL, 1854. Art. 12, 129). Deveria, ain

da, " v-<..J.J~;t.a.Jt a.J.J a.ula.J.J , e. a.J.JJ.J~J.J;t~Jt , ;toda.J.J ã. ve.ze.J.J que. lhe. fiolt po~ 

~.J Zv e.l , a.o~ a.;to~ e. e.xe.~tc.Zc.~o-6 e.J.Jc. o fa.Jte.~ , de. quaique.Jt na.XuJte.za. que. 

~ e. j a.m " ( B R AS I L , 1 8 5 4 . A r t . 1 2 , 11 9 ) . A 1 em d i s s o , e r a de s u a o b r.:!_ 

gação enviar info r mações mensais e anuais sobre o aproveita mento 

e procedimento dos alunos, desempenho e pontualidade dos lentes 

e de todos os funcionarias da Faculdade.(BRASIL, 1854. Art. 13) 

Const i tu1a o diretor, pelas funções aci ma apontadas, 

o fil tro do pode r estatal nos cursos superiores. Por outro lado, 

tinh a seu poder dilu1do pela congregação, na qual tambem tinham 

assento todos os lentes catedrâticos e substitutos. 

A Congregação era responsãvel pelo dese mpenho do cur 

so nos aspectos relativos ao conteúdo dos mes mos , ao co mpo r tam e~ 

to moral e ã elaboração de seu regula mento. 

As sim, a s qu e stões acadêmica s e r am de responsabilid~ 

de da cong rega çã o , pois compe t ia a el a " e.x.e.~tc.e.Jt a. ~n~.Jpeçã.o c.~era 

tZ6~c.a. da. Fa.c.ulda.de. na ;toc.a.n;te. a.o ~.J-<..~;te.ma. e. me;todo de. e.n~ino,a.o~ 

f~v/to~.J e. c.omp~nd~o~ ~e.g~do~ na.J.J a.ula.J.J _ pltopondo qua.~~que.lt ~te.6o~ 

ma.~ ou a.l;te.Jta.~Õe.J.J que. t)olta.m a.c.on~e.lha.do-6 pe.la. e.xpe.Jt~ênc.~a. ou .YJe 

fo p~togJte.~~o da.J.J c.~ê:nc.~a-6 J.Joc.-<..a.~J.J e. junid~c.a.J.J" . (BRASI L, 1854. 

Art . 21, 819} 

Com exceçao dos aspectos acima citados, constatamos 
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nas regras uma predominância de questões relativas ã forma do cur 

so, es pecificadas, principalmente, no tocante, ã disciplina. Nas 

questões de conteúdo de ensino, a congregação aparentemente le -

gislava em grandes linhas e concedia ao lente, pela quase omis -

são de avaliação de seu trabalho, plenos poderes no desenvolvi -

menta do ensino, embora o plano a ser desenvolvido devesse ser 

- 13 aprovado pela congregaçao. 

Essa certa autonomia dos lentes nao so em rela -

çao a Congre gação, como também ao Estado, representado pelo Imp~ 

radar e o Ministro do Império, se fortifica na sua investidura 

como catedraticos pois, "..s e. be.m qu.e. a. Jte.ia.ç.ã.o do..s a...s..su.rúo-6 a. J.Je.-

Jte.m ~Jta.~a.do-6 6o..s..se. 6~xa.da. poJt de.QJte.~o do lmpe.Jta.doJt, o modo de. 

-60ft. Va. m~-6ma. óoJtma., o gJta.u. de. e.x~gênQ~a. qu.a.n~o a.~ a.pJte.nd~za.do d~ 

pe.nd~a., ta.mbem, da. OJt~e.n~a.ç.ã.o do..s pJto1e.<.S-60Jte.-6. A-6<-S~m e po-6-6 Zve.i 

di ze. Jt qu.e. e.ie.-6 ~~nha.m u.ma. pa.~e. de. -6ua atividade de.~e.Jtm~na.da e. 

ou.~Jta. pa.Jt~e. não de.~e.Jtm~na.da.". (CUNHA, 1980 . p. 108) 

Entretanto, em outros itens dos regulamentos e~ 

exame, e desvelada a logica de tal procedimento. A congregação nao 

previa uma avaliação esmiuçada das questões de conteúdo de ensi-

n o , c o mo f a z i a p a r a o u t r o s 1 t e n s f o r ma i s , p o rem i n d i r e ta me n te r e a 

lizava tal função centrando sua injunção na figura do lente. O 

lente substituto, primeiro patamar do plano de carreira, para in-

13 Esses planos eram examinados no primeiro dia útil de março, na 
reunião da congregação. Nessa mesma data, eram apresentados o 
relato da memõria histõrica da faculdade, a distribuição das 
horas das aulas, a verificação da presença dos lentes e a de -
signação dos substitutos, num per1odo em torno de duas horas. 
C o n s i de r a n do o mo n ta n te de ta r e f a , s e r i a p os s 1 v e 1 um exame a p r~ 
fundado de todos os programas de ensino? 
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l 4 gresso na Faculdade, era submetido a um concurso , comandado p~ 

la congregaçao, a quem também cabia advert1-lo quando necessário 

e, inclusive, elaborar parecer sugerindo a sua suspensao e a even 

tual privação de seus vencimentos. 

O professor das instituições de ensino superior, 

que em 1827 (Carta da Lei de ll/8) era denominado em seu mais al 

to patamar de lente proprietãrio, em 1854 passa a denominar-sede 

lente catedrãtico. Era ele responsável pela regéncia de cadeiras 

para as quais havia sido nomeado por decreto imperial. Abaixo d~ 

les, havia o lente substituto- que regeria qualquer cadeira que 

estivesse vaga, independentemente da sua especialidade - esco -

lhido pelo Governo dentre uma lista de ate três nomes dentre os 

mais votados dos concursados apresentada pela Con9regação . 

As normas "do.ó c..onc..u.Jt.60.6 pa.Jta. o p!tov.<.me.n-to do.ó 

iu.ga.Jte..ó de. Le.n-te..õ Su.b .õ-t.<.-tu.-to-6 ". (BRASIL, 1856. cap . VIII) caracte 

riz~ram-se por um detalhamento exacerbado: dividem-se em cinco 

seções, têm 55 artigos e tratam das mais variadas questões: da 

inscrição e suas formalidades, da tese e da dissertação, da pro

va escrita e da oral, e ate do julgamento. 

Apesar das minúcias desse concurso, que era a 

fonte de seleção dos professores das faculdades, imperava por ou 

14os concursos para lentes substitutos iniciaram em 1832, Refor
ma Nicolau Vergueiro. Apesar dos detalhamentos e rigorismos de 
seleção presentes ness es concursos, hã, nesse mesmo estatu 
to, brechas para o solapamento desses funda~entos pela inclu ~ 
são de concessões clientel1sticas através de concentração de 
decisões nas mãos do gov e rno e da concomitante retirada das 
mãos da congregação do poder de seleção. Se não houvesse candl 
datos ou se um primeiro concurso fosse anulado, o governo pod~ 
ria fazer diretamente a nomeação dentre as seguintes classes: 
a dos doutores em direito que houvessem advogado por cinco anos, 
ou a dos bacharéis em direito com dobro de tempo de advocacia 
ou s e rvi ço publico (aos quais serii conferido, sem maiores for
mal i dades , o g r a u de doutor). O aceite de insc r ic ão oc o r ri a em 
reu n 1Jo dJ congre c:J ação com decisão por escrutinio secreto . 
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tro lado, concomita nte com esse rigorismo e preciosismo da sP.leção, 

a q u as e i n to c a b i 1 i da de das que s t õ e~ de c o n te Lido de e n s i no . Cabia a o 

lente catedrãtico e ã congregaçao a avaliação de todos os passos 

do concurso, e isso fica va contido na nebulosidade de artigos am

plos e na crença do conhecimento, da congregação. Objetivava-se,a~ 

sim, com tais especificações, com sua forma de realização, com mi

nimos cuidados, garantir uma irrepreensibilidade na seleção. Esta 

irrepreensibilidade, que era o mote e o fundamento de toda a liber 

dade de ação, era posteriormente usufruida pelo docente aprovado. 

Apos a seleção, os lentes substitutos passavam a 

integrar a congregaçao dos lentes, e sua ascensão a lente catedrã

tico ocorria quando vagasse qualquer cadeira, para a qual era en

tão nomeado, por decreto imperial o lente substituto mais antigo 

da Faculdade em questão. 

A metodologia do ensino a ser desenvolvida conti -

nha detalhamentos, e o capitulo IV "Dos exercicios escolares" (BR~ 

SIL, 1854) postulava que " o.6 .te.n.t e.-6 .6ã.o obJt..i..ga.do-6 a. .te.c...i..ona.Jt e.m .tE_ 

do.6 o.6 d..i..a..6 U.te...i..-6 da. .6e.ma.na. , poJt e..6pa.ç.o d e. uma. hoJta., pode.n do, .6e.m

p!te. que. o ju.tga.Jte.m c.onve.n..i..e.n.te., ouv..i..Jt a..tgun.6 e..6.tuda.n.te..6 .6oblte. a. .t..i.. 

ç.ã.o da. vê.6pe.Jta." (BRASIL, 1854. Art.69). No ultimo dia da semana,ocor 

ria a sabatina, ou recapitulação das materias que haviam sido obj~ 

to das lições. Nessa ocasião, os lentes podiam argUir eles mes mos 

os estudantes ou designar argUentes e defendentes. 

Com exceção da determinação do nome das materiasem 

cadeiras, via de regra duas por ano num total de 11, a seleção dos 

conteúdos era responsabilidade do lente, sendo, apos, s<tncionada p~ 

la Congregaçã o. 

A forte centralização vigente na politica estatal 

ne s se per1odo r efle t e-se tambem na política que orien t a o ensino s u 
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perior, onde a presença marcante do Estado reina sobre os cu~ sos 

superiores e dentro de suas portas. Tal e percebida nos documentos 

analisados 15 , onde a figura do lente proprietãrio deveria obede 

cer, i nclusive em questões de ensino, ã congregação, a qual era 

p r e s i d i da por um di r e to r q u e , i n i c i a 1 me n te ·' nem 1 ente ta 1 vez f os -

se, escolhido pelo poder central , filtro de informações ao minis -

tro responsãvel pela educação e este, ao Imperador. 

Porem a centralização reflete-se na politica educa

cional de forma diversa e não sistemãtica. Ou seja, as questões r~ 

lativas ao funciona mento do curs o, como um cartorio, sao bastante 

esmiuçadas, enquanto que as questões da ação docente pr opri ame nte 

dita não o sao. Isto fez co m que Jes de a vin'da da famllia real portugue 

sa ate o inicio da Republica, a forte centralização estatal impe -

rante no pais fosse amainada pela imprecisão que encobria as ativi -

dades do lente nas questões relati vas ao ensino. 

Em ultima anãlise, desde os primÕrdios do ensino su 

perior no Brasil, mesm o antes da criação da Universidade, a coexi~ 

têncic11 dc11 formalização com a liberdade acadêmica faz-se presente e 

consolida-se atr aves de es tatut os como o ora analisado: de um la -

do, o preciosismo legalista ass ociado ã imagem de um curso irre

preens1ve1 e transparente em seus m1nimos detalhes; de outro, o si 
lêncio sobre a concretização do ensino, depositado na figura inat! 

civel do lente ·selecionado atrav~s de um concurso ri0orosissimo, 

portador do conhecimento e de valores morais afiançados pela cen -

tralização do Imperador e fisca lizado pela Congregação e pelo Diretor . 

15 oevido a dificuldades de acess o a documentos como atas de conare 
gação, rel ataria do Diretor da Faculdade aos governantes, cader~ 
neta de fiscalização e outros, que referendem o proposto nos es
tatutos em anãlise neste periodo, sã poder-se-ia supor, pelas ten
dências posteriores da educação brasileira, que os estatutos em 
pauta, na sua concretização, a ssu miram as caracteristicas forma
listicas propostas . 
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3.1.3 · - OUTROS ESTATUTOS: a expansao da coexist~ncia da formaliza

ção com a liberdade academica. 

O periodo compreendido entre o final do seculo XIX ate 

1930 e movi do por "Jte. óoJtma.-6 C.On-6e.c.ut:..i.va.-6 e de.-6c.one.xa.-6", onde O 
11 /~..i.-6 

t:e.ma. e.duc.a.c....i.ona.i. c.ont:-<..nua.va. a. oJt-i..e.nt:a.Jt--6 e pe..ta. he.Jta.nça. da. uc.o.ta. j!!:_ 

-6uZt:-<..c.a., o que. na. pltât..i.c.a. -6 ..i.gn..i.6..i.c.a.va. que. a. e.-6c.oi.a bJta-6..i.i. e.-i..Jta e.Jta. 

de. c.onte.~do ..i.nte.le.c.tual..i.-6ta, alienada da lte.a.l..i.dade. e. -60n v..i.nc..ulação 

a. o mundo do t:Jta.ba.i.ho ... ". (BERGER, 1976. p. 169-70) 

A continuidade da formalização e da liberdade acad~mi

ca se reafirma na reforma Leôncio de Carvalho (1879). Entre outras 

coisas, a refe rida reforma almejava a criação das faculdades li 

vres, que provinham da associação de particulares, e que ensina 

riam as materias constantes do programa de qualquer curso oficial 

do ensino superior, com a condição de serem reconhecidas oficial -

mente, pelo governo. 

Essa reforma refletia o proc esso de modernização cara~ 

teristico da sociedade brasileira, que caminhava de um modelo ex

portador-agricola para um modelo urbano -comercial, tornado possi -

vel graças ã exist~ncia de capitais resultantes do termino da com

pra de escravos e ã disponibilidade de investimentos ingleses. Tal 

modernização propiciou um maior contato com a Europa e a conseq~e~ 

te difusão de ideias lã vigentes, tais como a inspiração em auto

res europeus (populares) do seculo XIX e as crenças bãsicas do li

beralismo e do cientificismo. O decreto Leôncio de Carvalho,porem, 

foi promulgado ad r e ferendum da Assemblêia que, quando cha mada a 

ex a m i n ã- 1 o , r e f e r e n do u- o a p e na s em p a r te : " .6 a. .t v o u- -6 e a. p e.n a.-6 a. p a.Jt

t:e. lte..ta.t-<..va. ã 6Jte.q~ênc...i.a. l..i.vJte. na.-6 e.-6c.ola.-6 <Supe.Jt-i..oJte.~ e a. t..i.be.Jtda.

de e~e t{.va. de. c.'teHça. pa.Jta. a..tuno-6 , p ,'toóe.~~olte.-6 e 6u.nc..i.o~uití..u<S" . (CIJNHA , 
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19 80. p. 9 3) 

A junção da escassa demanda 16 com a importância que o 

ensino superior representava para o aumento de lucratividade da 

nação brasileira, aliados ao seu carãter federal acarreta a cria -

ção at~ a ' Repfiblica, de 12 a 15 cursos e faculdades superiores. 

AZEVEDO (1976. p. 107), ao fazer uma comparação entre 

as reformas educacionais ocorridas no per1odo Imperial, desde a de 

Couto Ferraz, o oraanizador, at~ as de Leôncio de Carvalho, "o .<.n.o 
~ -

v ~d o ~, que ma.<.~ ~e a6a~ ~ o u do~ mo lde~ da Un..<.ve~~.<.dade de C oimb~a 

... ",afirma que as reformas indicam "in.6luê.n.c..<.a~ ~~an.~.<.~õ~.<.a~ do~ 

gab.<.ne~e~ m.<.n..<.~~e~.<.a.<.~ que ... n.ão 6ize~am ma.<.~ do que c.on.~e~va~, 

ape~óeiç.oan.do-M, a~ .<.n.~~.<.~u.<.ç.õe~ 6un.dada~ pott V. Joã.o VI ou c.tt.<.a-

da~ n.o P.túme.<.~o Impê~.<.o, c.omo o~ c.utt~o~ ju~Id.<.c.o~". 

O final do s~culo XIX vive acontecimentos deci 'sivos1 p~ 

ra a naçao brasileira: a troca de regime pol1tico, a abolição da 

escravatura, a introdução da mão de obra livre, a pol1tica imigra-

to r i a e o p r i me i r o s u r t'o i n d u s t r i a l . Dentro de tal c o n texto , a i n

fluência positivista aprofunda-se. Os setores m~dios fortalecidos, 

principalmente os militares, aliados ã burguesia cafeeira, desenc~ 

deiam uma postura descentralizadora que reflete-se tamb~m na educ~ 

ção superior. Reflexo dessa força emergente pode ser observada na 

Constituição de 1891, que concede ã União, por~m nao privativamen-

te, atribuições de criar instituições de ensino superior nos esta-

16 A prestação de 11 e.xame. ~ pe.~an.~e. a.ó e.~c.ola.ó ofi.<.c..<.a.i.ó e e.~~a c.on.d.<.
ç.ão ate.mott.<.za do~a - o e.xame de. E~~ado - e.tta ma.<.~ que. ~ u 6ic.ie.n.~e. 
pa~a e.~Stti a.tt o â. n. i mo da ju v e.n.~ud e. " (UFRGS, Faculdade de r.1ed1c1: -
na, 1955, p. 6) . Assi m, apesar da permissão para criação das Es
colas livres, pouc a s dentre elas ving a r am devido ao r eduzido nfi
mero de a l unos qu e se ca ndi da ta ram aos curs os. 
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dos. Entretanto, pelo CÕdigo Epitãcio Pessoa (BRASIL, 1902) m ant~ 

nha -se o controle, pois competia privativamente ã União legislar s~ 

bre o ensino superior. A part ir dessas legislações e que surgem os 

cursos superiores no Rio Grande do Sul. 

3. 1.3. 1 -Rio Grande do Sul: a formalização e a liberdade acadêmi-

c a 

Nos estados, esse perlodo se caracteriza pela polTt~ 

ca dos governadores, pela qual tratava -se " de. e.n;t.tte. ga..tt c.a.da. e..t. ;t a. do 

6e.de..tta.do, c.omo 6a.ze. n da..t. pa..tt;t~c.ula..tte..t., ã o l~ga..ttqu~a. .tt e.g~ o na.l que. o 

dom~na..t..t.e., de. 6o.ttma. que. e..t.;ta., .t. a.;t~.t.óe.~;ta. e. m .t.ua..t. .t.o l~ c.~;ta.çõe..t., 6~

c.a..t..ó e. c.o m a. ;ta..tte.óa. d e. .6 oluc.~ o na..tt o.t. p.ttob l e.ma..t. de. .t.-6 e..t. e..õ;ta.do.t. ... " 

(SODRE, 1973 . p. 304). Essa descentralização polTtica nao e acom -

panhada pela descentralização da educação superior: o novo regime 

, a.pe.go u- .6 e. ã: c.e.n;t.tt a.liz a.ção r c.ul ;tu.tta.l r' ma. n;t e. ndo a. e..ó c.o l a. .6 e. c.undâ -

.tt~a. e. .t.upe.ti o.tt de. .õua. e.xc.l u.t. ~ va. e..t. t5 e..tta. ju.tt~.ód~c.~a na.l " (NAGLE, 1974, 

p. 127), conservando o poder c e ~tral su a s fun çõ es n or~ ativa e fis-

ca l i zador a . 

Nesse momento, o Rio Grande do Sul e um estado com 

setor industrial desenvolvido em alguns centros . Porto Alegre, in-

clusive, têm indústrias têxteis que se equivalem, economicamente, 

ate meados de 1907, ãs do Rio e São Paulo. Junto ao desenvolvi men-

to industrial, orient a do por uma ideia de progresso e evolucionis

mo, sao mantidas as atividades de pecuãria de corte e de charque. 

A polT t ica gaucha de 1889 a 19 29 e domin ada pe lo Pa r

tido Republicano (PRR) 17 , sob a orientação de Julio de Castilhos. 

17 Po1 Tti cos do Partido Rep ubli ca no reve zaram - se no pode r : Julio de 
Castilhos como interventor e , dep ois, como Presidente do Estado 
(1893 a 1898). Desta data ate 1908 , Borges de Medeiros instaura-se no poder, 
retornando para três leg i s l at uras, de 1913 a 1928 . Seguiu-se a Borges de Me -
deiros , Get~lio Vargas ate 1930. 
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A doutrina positivista ilumina o estado e tem como "pJúnc.Ip-i.o que. a 

o~de.m ~oc.-i.al de.~e.~m-i.nava na~u~alme.n~e. o p~og~e.~~o, ju~~-<-6-i.c.ando,a~ 

~-i.m , o E~ ~ado au~o~-i.~ã.~-i.o" (p. 76) implantado, que transformou o 

Rio Grande do Sul "numa pe.que.n.a pã.~Jt-i.a po~-i.~-i.v-i.~.ta , onde. p~e.domin.E:_ 

va uma U.nic.a ve.~dade., um pa~~ido, um d-i.~ado~". (FLORES, 1986. p. 

81 ) 

Dentro dessa forte uniâo polftico-social, o comti~-

mo no Rio Grande do Sul exerce seu impacto em campos que nâo sõ o 

polftico. O religioso e um deles. E durante anos "of.J vlnc.ulof.J po.e.;_ 

tic.o~ e.nt~e. o~ di~ige.n~e.~ loc.ai~ da Re.ligião da Humanidade. c.om o 

PRR ~ão no~Õ~-i.o~, 6unc.-i.onando o po~~~-i. v-i.J.Jmo ne..f..-i.g-i.oJ.Jo c.omo ne.J.Je.n va 

moJtal da poL[Li_c.a c.a~~if.hi~ta" (BOEIRA, 1980. p. 51) e tendo do gE_ 

verno o apoio, inclusive financeiro, ãs suas açoes. 

"0 e.xe.mpf.o de. ~al união na ã~e.a e.duc.a c.~onaf. e. nue 

c.onf.J -t~~u-i.u -~ e. na gJta.nd.e. c.ontJúl:J u,[.ç.ão do-& c.om.:tú~ ~e.f.,[.g-Lo-&o~ (BOEIRA, 

1980. p. 57) e a Escola de Engenharia, planejada segundo o projeto 

comtiano de universidade tecnica. 

A Escola atinge o apogeu durante a 1~ República e 

representa um momento educacional unico no Brasil: nas outras fede 

raçoes predominava o culto ao Bacharelismo. A partir de 1920 ini -

cia-se o declTnio do positivismo religioso no Rio Grande do Sul, 

acompanhado do esfriamento das relações com o setor politico e, o~ 

viamente, da diminuição do apoio deste aos empreendimentos do pos~ 

tivismo religioso, com o a Escola de Engenharia. 

Ao lado dos cursos da Escola de Engenharia, desenvol 

veram-se os da Faculdade de Direito, ligados ao PRR e ao " c.Mt-i. 

lhi.6 mo , ma~ nao ao-& 6undame.n.to.6 6Lto.6 Õ 6ic.o.6 da do ~~-i.na. po~-i.t-Lv-L-&

ta" (BOEIRA, 1990). Tais cursos constitufam-se no cam inho natural 

dos " e studant \?.. 6 que., no B Jta~il, c.omo a.e.-tã..~ po~ todaa pa.~tte., virtha.m 
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da e.i~~e da ~oe~edade - do pa~h~e~ado huhal ou daquela pequena bu~ 

gue.~~a que p~oeu~ava a~eende.h ã~ eamada~ ~upeh~ohe.~ - d~h~g~am-~e 

ã~ aulM e ao~ g~nã.~~o~ e , daZ, ã~ e.~eola~ de pho6~~~õe~ i~be.ha~-6 , 

e e.~pee~almen~e M dua.6 Faeuldade~ de v~~eLto ". ( AZEVEDO, 1976 . p . 

83) 

Assim, no per1odo da 1~ Republica, no RS, o n1vel 

educacional superior ~ constitu1do pela dualidade de postura s exis 

tentes: ao lado dos cursos com orientação pos i tivista (Escola de 

Engenharia) desenvolveu-se o da Faculdade de Direito, em 1900. Lo

go, a compreensão da produção do ensino de graduação exige o exa me 

dessas instituições de ensino superior no Rio Grande do Sul. 

3.1.3.1.1 - Escola de Engenharia 

A Escola de Engenha r ia, criada em 1896, congrega va 

uma serie de cursos com o ri gem na Escola Militar, que sofria a in

fluência de Benjamin Constant. A Escola buscava "a.;tende~ a.6 ne.ee~

~~dade.-6 ma~~ u~ge.n~e~ de um a população ea~en~e , ~n elU.6~ve de. ~ehv~ 

ço~ p~~moh~a~.6" (SOARES, 1987). Eram cursos eminentemente pragmã

ticos, apoiados ini:cialmente por capitais particulares e, apõs,co~ 

juntamente pelo Estado (4% de seu orçamento) e pela União, porem 

se m a inger~ncia direta de nenhum dele s nas suas decisões, tanto 

administrativas, quanto acad êmicas . A Escola de Engenharia con s ti

tuia-se numa universidade, congreoando cursos superiores, se -

cundãrios, atividades de pesquisa - cuja produção era divulgada em 

revista especializada, 11 EGATEA 11 - de r:xtensão e de ensino, com do

centes com estãgios no exterior, inclusive. (FRANCO, LEITE, MOROSI 

NI, 1988) 
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A Escola de En genh aria, desde a sua criação ate 

tornar-se parte integrante da Universidade de Porto Alegre (1934), 

foi marcada por uma serie de legislações. Em alguns momentos, con

viviam lado a lado os estatutos e os regimentos gerais da prÕpria 

escola e com regulamentos para os Institutos e os Estabelecimentos 
1 8 que a compunham . Considerando somente a sua legislação interna 

maior, a Escola de Engenharia, ate o final da 1~ República, pôs em 

prãtica seis estatutos: os de 1896, 1898, 1912, 1917, 1922 e 1929 . 

Apesar de a Escola de Engenharia constituir-se em 

um tipo de estabelecimento superior não comum em rela ção ao resto 

do Bra s il, nos aspectos da coexistência da formalização com a nebu 

losidade da liberdade acadêmica, a sua legislação e similar as que 

nortearam a grande maioria das escolas de n1vel supe ri or brasilei-

ro. Isto fica comprovado atraves do exame de seus estatutos . Por 

exemplo, no 19 estatuto o de 1896, abundam normas definidoras do 

regime escolar e das funções do professor e dos alunos, porem para 

o ensino sã existem sete artigos, que são bastante amplos (Tabela 

III). Esta cara cter1stica se mantem nos outros estatutos. 

A produção do ensino na Esco la de Engenharia sofre 

transformações ã medida em que seus estatutos são alterados. A se

guir, relatamos a produç ão do ensino durante a 1~ República na Es

cola de Engenharia e a re sum imo s no Quadro 3. 

18Recorde-se que a Escola de Engenharia era composta por Institu
t os e cada um deles, mesmo obedecendo ao estatuto e regimento
geral, possu1a normas prõprias, os regulamentos. (Anexo 8. 1) 

A partir dessa gama imensa de normatizações, tendo como 
crite r io a sua importância para o ensino superior, optamos, me 
todologicamente, pela escolha de um dos cursos da Escola de En 
genharia, d Instituto de Engenharia. Assim, as conclusões refe 
rem-se ao exame do estatuto, r~gimento e regulamento do referi 
do Instituto. Deve -s e ressaltar, entretanto, que nem todos os 
regimentos e/ou regulamentos foram encontrados no arquivo his
tóric o da Escola de Engenharia. 

I • u Te:h I!TORIAL DI! 1!8UCAÇAO ' 



TABELA I II 

RITUAIS DE CLASSIFICAÇAO DO ENSINO 
ESTATUTO, ESCOLA DE ENGENHARIA 

PORTO ALEGRE, 
1896 

88 

ESPECIFICAÇAO DOCENTES E 
OUTROS 

DISCENTES ENSINO REGIME 

Cap1tulo 

l. Da Escola~ seus fins e organização .. 
II. Do ensino ......................... . 
I I I. Das dependências da Esco 1 a: seu m~ 

te ri a 1 ..•.................•....••.• 

IV. Das matr1culas ................... . 
V. Da freqUência .................... . 
VI. Do tempo letivo .................. . 
VII.Do pessoal do ensino ............. . 
VIII. Do Eonselho escolar ............ . 
I X. Dos exames ....................... . 
X. Do pessoal de administração, suas 

atribuições ...................... . 
XI. Pol1cia escolar .................. . 
XII.Do patrim6nio .................... . 
XIII. Disposições gerais ............. . 
XIV. Disposições transitõrias ........ . 

T O T A L 

Artigos 

4 

2 

5 

3 

14 

5 

4 

1 

1 

39 

Artigos Artigos Artigos 

4 

6 

14 2 

2 

23 7 

1 

4 

2 

4 

6 

1 

1 

4 

1 

25 

Fon t e: ESCOLA DE ENGENHARIA. Estatutos. Porto Alegre: 1896. 



DATA OEtiOHINAÇAD 

1896 Estatutos da Escola de Engenhar ia 

189 8 Estatutos da Escola de Engenharia 
de Porto Alegre 

1912 Estatutos da Escola de Engenharia 
de Porto Alegre 

1917 Estatutos da Escola de Engenharia 
de Porto Alegre 

1922 Estatutos da Escola de Enaenharia 
de Porto Alegre (Univ. Técnica) 

1929 Estatutos da Escola de Engenharia 
de Porto Alegre (Univ. Técnica) 

QUADRO 3 

PRODUÇAO DO ENSINO - ESTATUTOS 
ESCOLA DE ENGENHARIA 

PORTO ALEGRE 
1896 - 1934 

PRODUÇAO 

HIERARQUIA DE DECISAO 

Diretor -- - -
Cons . Escolar: Di reto r 

Professo res 

Professores 

Diretor 
Cons. Escol ar: Diretor 

Professores 

Professores 

Direto r 
Cons.Escolar: Diretor 

EngQ Chefe 
Professor 

Professores 

Presidente 
Cons. Universitário 

Diretores dos ' lnsti ~u s e Estabelecimentos 
Conselho -de !nstrução ou Técnico 

Professores 

Presidente 
Cons. Universitário 

Diretores dos Institutos e Estabelecimentos 
Conselho de lnstrução. ou Técnico ou Congre-
gação 

Professores 

DO ENSINO 

PROFESSOR 

o professor- organiza os programas anuais do 
cursos e exerce a fiscalização imedi ata d 
sua aula ou exerc1cio. Esses programas sã 
enviados ao Diretor, jã com as alterações q 
julgar conveniente introduzir. O Diretor o 
leva ao Conselho Escolar, que farã desapare 
cer tudo que nele possa descaracterizar se 
caráter prático. SÕ então poderá ser execut 
do !)elo professor sob a fiscalização , atra · 
vês de comissões do Conselho Escolar. 

As va~as de professor serao propostas pel 
Diretor e aprovadas pelo Conselho Escolar.O· 
professores são nomeados pelo Diretor. O ca, 
didato proposto deverá ser um profissional · 
de reconhec ida competência intelectual, mo 
ral e prãtica. 

O professor organiza e executa o programa d< 
ensino das disciplinas , apresenta-o ao Eng• 
Chefe, que o submete ã aprovação do Diretor 
O Consel ho Escolar examina os programas de o 

si no dos lns ti tu tos corrigindo-os em tud' 
que descaracterizar o seu fim eminentement< 
prático. O Conselho Escolar aprova as nomea · 
ções dos professores indicados pe 1 o Di·retor 
da escola, anteriormente propostas pelo En 
genheiro Chefe. 

Os professores executam os programas de ens 
no das di s c i p 1 i nas de que forem incumbi dos · 
e, caso entenderem modificá-los, apresentam 
ao Diretor um outro ate 31 de dezembro. 1 
Direto r submete ã aprovação do Conselho Uni · 
versitãrio os pro9ramas de ensi no organiza 
dos pelo Conselho de Instrução. O Conselho 
Univers itário é que estabelece os programa! 
de ensino das diversas seções da Escola. O r 
professores dos Institutos e Estabelecimen 
tos são nomeados pelo Presidente da Escola, 
mediante concurso. 

idem, porém o Conselho de Instrução ou técn 
co é sub~tituido nos l ns ti tutos super i ores r 
la Congregação. 



90 

Nes sa trajetõria florescem três momentos diferencia 

dos: o primeiro estende-se desde a criação da Escola ate 1921, e 

compreende a fase dos cursos independentes; o segundo inicia com 

a criação da Universidade Tecnica, estende-se ate 1929, e instit ui 

na Escola, uma serie de seções acadêmicas articuladas por poderes 

legislativos e executivo; o te rceiro inicia em 1929, quando o Con

selho Universitãrio (CONSUN) substitui o Conselho Tecnico ou de 

Instrução (CTA) pela congregação. Devido ã complexidade acadêmica

organizacional da Escola de Engenharia, sugeri mos a consulta ao 

Anexo 8.1, onde estã resumida a organização da Escola, segundo seus 

estatutos desde a sua criação ate a constituição da Universidade de 

Porto Alegre (UPA). 

No primeiro momento - a f~ se dos cursos independen-

tes - o pedagõgico obedecia ã seguinte organização: competia ao 

professor exercer a fiscalização imediata de sua aula ou exerc1 

c io, propon do alterações ao Diretor num primeiro momento {l8g6 a 

1911) e, apõs, ate 1921 ao engenheiro chefe que as encaminh aria ao 

diretor. Pairava, nas questões de ensino, sobre essa hierarquia, a 

figura do conselho escolar (unic o para toda a Escola). A esse ca

b i a " ó..i..t. c.a..i...i.z aJt a boa e. x e. c.uç.ã.o do é:J p!te.-6 e.n.t e..t. e..t. .t a.t u.to .6 na p aJt.t e. Jt ~ 

la.t..i.va ao e.n.t...i.no , ve.Jt..i.ó ..i. c.ando, po!t c.om..i..6.6Õe.é:J, .t.e. o.6 p!togJtama.t. ado

.tado.6 .6ao ob.6 e.Jtvado.6 , e. c.oJtJtig..i.ndo qualque.Jt p!tâtic.a abu.6..i.va que. .6e. 

.te.nha ..i.n.t!toduz..i.do". (Escola de En genhari a, 1896. Art. 36, 139) 

O Conselho Escolar apresenta variações em sua c omp~ 

sição ao longo do tempo: de 1896 a 1911 era composto pelo diretor 

da escola e pelos professores; a partir dessa data at e 1921, agr e

ga-se ao Conselho Escolar uma nova categoria - a dos enge nheir os -

chefes. 
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Com o intuito de buscar uma comprovaçao da fiscali-

zaçao proposta nestes estatutos, diminuindo o poder do professor em 

sala de aula, examinamos 50 atas do Conselho Escolar de 1908 e 1922. 

Nelas, predominam homenagens, questões relativas ã expansão da Es

cola, prestações de contas elaboradas por comissões espec1ficas e 

coisas do gênero. Para as questões substantivas do ensino, encon -

tramas apenas citações de formação de comissões para o exame dos 

programas de ensino, citaçõe s de indicaçã o e aprovação de profess~ 

res qu e iriam ao exterior aperfeiçoar-se, e citações de condições 

para a matr1cula. 

O segundo momento - o da org anizaçã o acadêmico-admi 

nistrativa da Escola - inicia -se em 1922, quando ela passa a ser 

caracterizada como Universidade Têcnica (reconhecida oficialmente 

sõ em 1931), e instaura uma crescente complexidade administrativa, 

quando comparada ao per1odo anterior: sobre o professor em sala de 

aula, passam a pairar o Presidente, o Con sel ho Universitãrio, o Di 

retor e o Conselho de Instrução ou tecnico. 

Ao Conselho Universitãrio- unico para toda a Esco

la - cabia estabelecer os programas de ensino das diversas seçoes 

da Escola. Ao Conselho de Instrução ou tecnico - um para cada Ins-

tituto - cabia estudar ":todo-6 o-6 pJtoble.ma.-6 que. irr.:te.Jte..6.6a. ã.. vida. e.du

c. a.:tÃ. v a. o u ;t é. c. rr.i c. a. do i rr.-6 :ti:t u:t o , :to d a.-6 a.-6 q u e.-6 :t õ e.6 q u e. di g a.m Jt u · p e.~ 

;to a.o e.rr..6Ã.rr.o e.m .6UM dÃ..ó:tJtÃ.bu-i.ç.Õe.-6 e. pJtogJta.ma..õ". (ESCOLA DE ENGEN-

HARIA, 1922. Art. 104) 

A relação entre esses dois conselhos era corporifi-

cada no diretor do respectivo instituto, que submetia ã -aprovaçao 

do Conselho Universitãrio os programas de ensino organizados pelo 

Conselho Têcnico ou de instrução, e cabia ao professor e xecutar o 

pr og r am a de ensino das disciplinas de que fora i ncumbido. Caso o 

IJ r ·o fe s ~-> r enten des se mod i ficâ -l o , dever i a aprese ntar o novo progr~ 
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ma ao diretor ate 31 de dezembro, a fim de que ele pudesse viga-

rar no ano letivo seguinte. 

Assim, a nível da Escola como um todo , o Conselho 

U . •t- . 19 -n1vers1 ar1o era responsave1 pela organização do ensino e, a 

nível de casa instituto, departamento e estabelecimento, dez no 

total, existiam os conselhos de instrução ou técnicos. 

O exame do regimento do Conselh o Universitãrio e 

do Regulamento do Instituto de Engenharia, propiciarã um detalha -

menta maior da natureza das decisões concernentes ao ensino . 

O Regimento do Conselho Universitãrio determina 

va o estabelecimento de programa de ensino das diversas seções da 

escola. E sõ. Devemos ressaltar que oregimento é composto de 84 

artigos, divididos em 5 partes que se detêm, prioritariamente, em 

questões de administração e forma. (ESCOLA DE ENGENHARIA, 1922!. Art. 

4) . 

O Regulamento do Instituto de Engenharia, norma

tizador interno, embora evidencie preocupa ção com o detalha~ento, 

- e composto de dezessete capítulos e de cento e dezesseis arti

gos - nao se detem em questões de natureza pedagõgica. 

No exame da parte relativa ao professor, consta-

tamos que os artigos referem-se e xclusivamente a aspec t os fomais: 

o professor deveria iniciar as aulas nos primeiros vinte minutos 

da hora marcada, manter a disciplina, requisitar ã secretaria to

dos os elementos indispensãveis ao trabalho, decla r ar na caderneta 

19 oes t a ca -se que o CO NSUN , en qua nt o õrg ã o mã x i mo delibe r a t i vo nas 
Uni versidades s õ f oi i nst i t uí do po r Fran cisco Ca mpo s nos Est a tu
tos das Unive r sidades Brasilei r as em 193 1, sendo po r ta nto, pre 
cedido pelo Õrgão criado na Univer s idade Téc nica. 
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as matérias dadas, fazer parte de comissões e xaminadoras para as 

quais fosse nomeado. Estipulava também que o professor estava su

jei to ã perda de um terço dos vencimentos caso se retirasse da Ca-

pital, mesmo que com licença do departamento de saude . (ESCOLA DE 

ENGENHARIA, 1923) 

Examinados o Estatudo, o Regimento do CONSUM e o 

Regulamento do Instituto de Eegenharia, buscaremos contrastar as 

normas a1 estabelecidads com as ocorrências registradas em Relatõ-

rios da Escola de Engenharia e em Atas do Conselho Técnico ou de 

Instrução. 

Nos relatórios da Escola de Engenharia referentes 

aos anos de 1913, 1923 e 1929, as questões de ensino circunscre -

vem-se a dados estat1sticos sobre a distribuição do corpo docente 

e discente segundo di sei pl i nas e horários, lista de freqllência, re

sultados dos exames e relação de formandos, etc ... 

Nesses relatórios, o diretor, via de regra faz 

uma breve anãlise qualitativa sobre o ensino, bastante ampla, sem

pre elogiosa, como é poss1vel observar no exemplo que se segue: 

"Co n.-t.üwa. o I n.J.di-tu-to pJt e. -6 -ta.n.-to .6 e.u-6 
.6 e. Jtviç. o-6 a. o pa.l.-6 pe.l a. e. 6i c.êíc.ia. do e.Yl.-6in.o qu e. 
min.i-6-t:Jta., Ve. a.c.ondo c. om o-6 e.-6-ta.-tu-t o-6 que. o 
ne.g e.m, de.dic.o u- .6 e. .6 e.mpne. e.-6 pe.c.ia.l c.uida.do ã. 
pa. n-te. pnêí-tic.a. do e.n..6in.o que. .6 e. pne.o c.upa. e.6e.
-tiva.Jt pe.lo -6 ~Jt a.b a.lho-6 de. la. b ona.~ônio-6 , -tna. 
ba.lho-6 de. c. a.m po , ~Jta. ba.lho-6 de. o6ic.in.a. , e.x 
c.uJt.6Õe..6 , e. -t c. . Fu n.c.ion. a.Jta.m c.om ne.gula.nida.de. 
a.-6 a.ul a.-6 do-6 .6 e.i.6 a.n.o-6 e.m que. .6e. de.c.ompõe. o 
c.uJt.6o , -te.n.do .6ido .6a.-ti.66a.-toltia. a. Jte..6pe.c.~iva. 
6Jte.q U ~n.c.ia. ~. (ESCOLA DE ENGE NHARIA, 1913) 

O Conselho Técnico ou de Instrução era o orgao 

respo nsável pe l as questõ es de en si no a n1ve l de cada i nst i tu t o.Era 

pres i dido pelo diretor do institu t o, e cabia a ele estuda r "todo-6 

O ~ p 't U b i \!. m a.-6 q LL e t VI .t !L e. H a m a. .6 U a. V i da. e. d U C. a ti V a. , tO da/~ ct~ q LLM tÕ e 6 
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-e. a. 

-i.n.d-i.c.a.ç.ã.o de. pJtone..õ.óoJte.-6 in..te.Jt-i.n.o-6" . (ESCOLA DE ENGENHARIA, 1922. 

Art. 92) 

Em 39 atas deste Conselho, relativas ao per1odo 

de 1922 a 1929, com referência ãs questões de ensino, encontramos 

citações do tipo: organização do horârio de aulas para o curso de 

Engenharia Civil; formação de comissões organizadores dos programas 

de exerc1cios, de trabalhos prâticos dos alunos: organização de 

excursoes e exercícios de aplicação; e avalia ção de trabalhos. "PoJt 

e.xe.mplo , zq a.n.o, .topogJta.6ia. , te. va.n..ta.me.n..to de. um a.JtJta. ba.tde. ... óo 

Jta.m e.xe.c. u.ta.do-6 pe.lo-6 a.tun.o-6 .to do-6 o-6 .tJta.ba.tho-6 pJtâ.lic.o.ó c.on.c.e.Jtn.e.n.-

c.a.d e.-i.Jta.-6 ... ". (ESCOLA DE ENGENHARIA, 1922-29. Ata n9 9) 

Tais categorias de citações nos possibilitam a-

firmar que o Conselho de Instrução, Õrgão fiscalizador do pedagõ-

gico, facultava ao professor liberdade nas decisões _concernentes 

ao ensino: no exame das atas desse conselho não constatamos dados 

que apontem para a existência de efetivo acompanhamento das ques-

tões substantivas do ensino , O que existe são os registros fei-

tos, pelos prõprios professores, nas cadernetas de cada dis cipli-

na. 

A ata 32 re gistr a a passagem do controle de fal-

tas do profes sor para o Departamento Central, onde se concentravam 

todos os serviços, atos e re soluções sobre o ensino. Entretanto, 

no período de 1923 a 1927, registra-se uma quarela sobre o con-

cei t o de quem era funcionãrio da Esco la, pois funcionãrio eraele

mento passível de fiscalização. Apõs inúmeros debates, chega -s e ã 

conclusão de que professor não era funcionãrio, logo ficava isento 
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da fiscalização do Departamento Central. (ESCOLA DE ENGENHARIA, 

1922-29}. 

O terceiro momento diferenciado da .. produção do 

ensino na Escola de Engenharia ocorre 'ainda durante a 1~ Republj_ 

ca (1929), quando o CONSUN elabora uma revisão dos estatutos de 

1922, que altera algumas secções de ensino e transforma, nos ins 

titutos de ensino superior, o Conselho Técnico ou de. Instrução e.:!Tl 

Congregação. (ESCOLA DE ENGENHARIA, 1929) 

Buscamos na memória histórica do Instituto de En

genharia Civil referências sobre as questões substantivas de en

sino. Examinamos 47 atas da sua Congregação, do período de 1929, 

quando esta e constituída, ate 1934, quando a Escola de Engenha 

ria torna-se parte constitutiva da Universidade de Porto Alegre. 

Nessas atas, os assuntos de ensino consignados 

pren dem-se a: apresentação de programas pelos professores, dis -

trib uição de atividades entre os professores, excursões de estu

do, entrega de notas pelos prbfessores, composição de banca para 

exames. Questões de avaliação reduzem-se a discussão das medias 

de notas. Novamente, constat a-se um predomínio das questões de 

forma em detrimento das questões substantivas do ensino. (ESCOLA 

DE ENGENHARIA, 1929-34) 

As analises reali zadas permitem-se determi nar o 

luga r das questões de ensino no desenrolar histõrico. No inicio 

da Escola de Engenharia, o orgao responsável pelo ensino era o 

Conselho Escolar. Em 1922, com o su rgimen to da Universidade Téc

nica , a complexidade do sistema universitário, administrativo e 

acadêmico leva ã transferência da maioria das funções do Canse 
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lho Universitãrio - a nivel da Escola de Engenharia como um to -

do - para o Conselho de Instrução ou Têcnico - a nivel de c a da 

Instituto. 

Na escola de Engenharia (bastante difereó(iada 

das que originaram o ensino superior no Brasil, concentrado em 

Faculdades de Direito), apesar de predominarem as normatizaçqes 

de carãter eminentemente prã t ico, com uma linguagem menos bacha 

relesca, as questões sobre ensino possibilitavam ao professor um 

espaço para gerir sua liberdade . Esse espaço de liberdade do pr~ 

fessor continuava garantido na medida em que, apesar do detalha -

menta crescente, ficava, nas mãos do mestre as provas de execu -

ção dos iten s detalhados . Mesmo que nesta evolução o professor 

tenha passado de organizad or do ensin o (1922) a executor, o acom 

panhamento das questões substantivas do ensino , unicamente era 

realizado atrav~s da conferência do r~gistro da caderneta de au -

la e do relato do professor na reunião do Conselho de Instrução. 

Podemos afirmar que durante essas evoluções as 

questões de forma foram privilegiadas atrav~s de consiüerãv_el qu a~ 

tificação; as questões de conteúdo ficavam com o professor. Em 

regra, coexistem a formalização e a liberdade acadêmica. 

3 . 1.3.1.2 - Faculdade de Direito 

A Faculdade de Direito
20 

foi fun dada em 17 de 

fevereiro de 1900, e teve, aos vinte e quatro dias do mesmo -mes , 

20 
Maiores aprofundamentos sobre a Faculdade de Direito sao encon 
trados em BRAGA , 1975. 
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aprovados seus estatutos, que foram redigidos com base nos da 

Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro. Em 14 de maio de 

1901, a Congregação aprova o regime dos referidos estatutos,que 

são substitu1dos por outros em 1911 e novamente reformados em 

1914 (Livro do Centenãrio, 1927, p. 103 - 5), com base, então nos 

das Faculdades de Direito de São Paulo e de Recife. Seu reconhe 

cimento e equiparação aos estabelecimentos federais -aongeneres 

ocorreu em 06/07/1903. A primeira colação de grau de bachareJ em 

Ciências Jur1dicas e Sociais ocorreu em 1904. 

21 No Estatuto de 1901 , a estrutura caracter1sti -

ca do ensino superior brasileiro se confirma. O Estatuto e mar -

cada por especificações detalh~stas que possibilitavam a coexis 

tência da formalização com a liberdade acadêmica . As definiçõ es 

para diretor, congregaçao, lentes e alunos são bem especifica -

das, enquanto que as relativa s ã ação docente não o são (TABELA 

IV). O estatuto conta com 291 artigos, onde somente 7 são rela -

tivos ao trabalh o diãrio do professor e, mesmo estes, . leg~slam 

em grandes linhas e referem - se ã apresentação do programa da 

disciplina. 

Por esses estatutos (FACULDADE LIVRE DE DIREITO, 

1902) o lente catedrãtico rege sua cadeira, conforme o - horãrio 

e o programa adotado (Art. 22) cabendo ã Congregação aprovar os 

programas de ensino das diferentes cadeiras e exercer a inspe

çao sobre os metades de ensino e sobre a execução dos programas 

das cadeira s (Art. 20 § 29). Ao Diretor compete fiscalizar a 

21 Apesar do livre acesso aos materiais, sõ foi localizado o es
tatuto de l9Jl. 



a observância dos programas de ensino, dando conhecimento a 

Congregação das irregularidades que notar. (Art. 77, § 16). 

Assim, a figura do Diretor constituia-se no filtro 

de informações ao Governo Central e, estatutariamente, era reali 

zada por relatõrio apresentado ã Congregação. Relembramos, aqui 

que o relataria do diretor era teoricamente o instrumento de con 

trole das ações do professor: Esse controle era realizado não so 

internamente pela Congregação da Faculdade composta pelos len 

tes, mas tambêm pelo Estado, que tinha ingerência sobre a Facul 

dade. Logo, o manuseio desse material foi de extrema relevância. 

No exame de 11 desses relatõrios 22 (1903 a 1911, 

1918 a 1927), as afirmações anteriores são renovadas: as _ques

tões de conte~do e metodologia de ensino são nebulosas, o que 

significa que mantêm-se espaços de liberdade para a açao docen -

te. 

Os relatórios refletem os rituais de classificação 

do ensino universitãrio - definição de quem ê quem e suas atri -

buições -, . porêm não avaliam o desempenho desses atores. Assim, 

os assuntos tratados (Anexo 8.4) referem-se ao diretor, ã congr~ 

gação, aos lentes, aos alunos, ao regime da faculdade e tambêm 

em menor percentual, ao pedagógico propriamente dito. 

Examinando mais detalhadamente o tipo de relato 

das questões de ensino contidas nos Relatórios do Diretor da 

Faculdade ã Congregação, verific a mos que a avaliação do ano le-

22 o_critêrio de s el e ~ã o do mat erial de a nâl ise obed eceu ã ex i s -
t enc ia e lo cali z aç ao dos me s mos no Arq uiv o da Facu l dade de 
Dire i to . 



TABELA IV 

RITUAIS DE CLASSIFIC/\Ç/\0 DO [~51~0 

ESTAlUTO,fACULDI\DE L!Vr.E DE DIREITO 

PORTO . ALEGRE, 1901 

ESPECIFICAÇAO 

CAP!T ULO 

I . Da Faculdade, s eus fins e organização .... . ... •..•. . .•• • .. . . .• . . •.• .. 

11 . Dos Cursos . .... . .•..... . ....•....•... .. •....... . . .. .• . ... . ...•. •. .. . 

111. Da Biblioteca e da Re vi s ta . . . . •........... . •..... .. ... •. ..•...... . .• 

IV. Das Conferências .... . ..... . .. .. •. ..•.... .... .. .... .. ........ . ... .. .. 

V. Da memória histórica . .. . . . . ...... . . ......... .. .. .. • .. • .. ........ ... . 

V I . Da Congregação ..••.•....•....•.•........ . .•....... . ...... ... .... .•. . . 

VIl. Dos lentes e sua nomeação ..•.. • ••... . . ....... .. .... •. . ....• ... . • . .. .. 

illll. Dos Concursos ..... •• ..• . . . • . • ... • .. ••..... .... ... . . ...... .• . .. ...•. . . 

IX. Do concurso de medicina pública . . . •. . ...... .. ....... ..... . . ......... . 

X. Do Oi retor .... .. ...•. • . . . . . . •. ••••..•. . . . ......•.. . . . .• ..•.• . ..•.••.. 

XI. Das Comis s ões • • . ••• . ....•.. . • • ••• .. .•... •• .• . • . .• .. . . . . .. . ......•• . . . 

XII. Dos empregados da Faculdade • . •.•• . .••.• . .• ... •. • ... . . ... . . . ••.. .... •• 

XIII. Da correspondência e da posse do Diretor, Vice-Diretor, Lentes e Subs

titutos e dos empregados ...•... . ••• • . . ............. . . ...... • . ••• . • . . . 

XIV. Do tempo dos trabalhos e exames escola res .... . • ... . .•. . • •......•...•. 

XV. Da policia acadêmica ... ... •... •••. . •...• . •.. . . • . .... . •... •. . • .. •... . . 

XVI. Da inscriçao para ma tricula . . • .. .. . . ... •. ... .. . . . . ••.....•........... 

XVII. Dos exames . . .. . . .•.. • . ....• •. . ......•••.... • .. .. .••..•. . .•... . ..... . .. 

XVlii.Da habilitaçao dos diplomados oor Faculdades est ran9eiras .. •..•.• . •. . 

XIX. Da de fesa de teses para o Grau de Doutor .. .. ...• . ••...... . ••• . • . ..... . 

XX. Dos graus conferidos pela Faculdade . . . ... .. ............ . •.••..•...•••. 

XXI. Da colação de grau de Bacharel .•. .. .. ..•.. . .... ..... . . • •. •••.•.... .... 

XXII. Da colação de grau de Doutor . •... ... . . ..... .. •..... . . . .....• .. ... .•. . . 

XXIII. Das licenças e faltas ..•••..•... .. •....•..• ..•. •. . . • • •• •.••.. .•..... . .. 

XXIV. Do patrimõnio e sua aplicação •. . ...• .. . . .. . .. . •. . ... . . .. •...•. •. • ..• • . 

XXV . Dos vencin~ntos do Diretor , Lentes, Substitutos e empregados da Faculd~ 

de ••.•. .. ....... . . . . • . . . .• .•.. . •.• . . .. . .. . ..•... . ..... .. ... . .. . •. ... .. 

XXVI. Das matrículas e taxas de i nscrição para exa me s , defesa de teses e habi 

l itações dos di ploma dos por faculdad es estrangeiras, dos emoli me ntos ... 

XXV II . Disposições gerais ..... .• . .. . ..•... . . .... .. ........ . . .. . ..• . .... •• •... 

XXVIII. Disposiço~s transitÓrias 

TOT 1\L 

LENTES E 
OUTROS 

Art . 

3 

8 

8 

32 

5 

3 

2 

4 

5 
11 

3 

1 

7 

121 

Q L 111105 

Art . 

5 

21 

5 
6 

4 

4 

2 

50 

Fonte: FACULDADE LI VR E DE DI REITO. Estatuto. Porto Alegre: 1902. lv . Docu mento ori g ina l. 

EIIS 1110 

Ar t . 

2 

99 

REG Ir~ E 

Art . 

2 

10 

5 

5 

14 

16 

B 

9 

2 

7 

6 

2 

-1 

9 

1 

11.' 
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tivo era feita em grandes linhas e, muitas vezes, copia da rea -

lizada no ano anterior. Por exemplo, nos relatórios de 1903, 1904 

e 1905, a avaliação dos trabalhos e exerc1cios escolares e assim 

entendida: 

"Q/.) tJta.ba.f.ho-6 da. Fa.c.uf.da.de. noJta.m in.ic.ia.· 
c.ia.do-6 e.m lQ de. ma.!tço , e. de.ve.m .6e.!t e.n.c.e.A~a.do~ 
hoje. . Não ob.6ta.n.;te. alguma./.) in.te.JtJtupÇÕe/.), a./.) a.u 
i~ 0un.c.ion.a.Jta.m Jte.guia.Jtmen.te. e. o-6 p!togJta.m~ de 
qua..6e. toda.-6 a.-6 c.a.de.Dta.-6, 0o!ta.m e.xp i ic.a.do-6, em 
.6 ua. ;to;ta.iida.de. 

O a.p!toveita.men.to do-6 a.i un.o/.), a. juf.ga.Jt 
pe.io-6 !te.6uita.do.6 do-6 e.xa.me-6 , em n.a.da. üoi in.óe
tio!t ao do-6 a.n.o-6 a.n..te.!t-i.o!te.-6". (FACULDADE LIVRE 
DE DIREITO, 1904, 1905, 1906, p. 10, p. 13, p. 
l 1 ) 

Nos anos seguintes, a engrenagem e muito semelhan ~ -

te 23 e nota - se a tendência pa r a um detalhamento estat1stico no 

tocante ao numero de preleções, inscrições, apro vações, etc 

O mesmo não ocorre no tocante ã avaliação docente. 

23 No relatório de 1918 (FACULDADE LIVRE DE DIREITO, 1919. p. 5), 
consta que 

"o a.n.o a.c.a.dê.mic.o, in.ic.ia.do e.m 79 d e. ma.Jtço , de. 
ve. .6e.!L e.n.c.e.!tJta.do hoje.. A-6 a.uia.-6 óo!ta.m a.be.Jtta.~ 
a. 1Q de. a.bJtii, e. e.n.c.e.JtJta.da.-6 a. 14 de. n.ove.mb!to . 

N~ épo c. a.-6 de.te.!tmin.a. da.-6 pe.ia. le.i , 1o1.a.m 
0e.i.to.6 o-6 e.xa.me-6 pa.!tc.ia.-i.-6 . A-6 a. uta.-6 óunc.ion.a.
Jta.m n.oltm a.f.m e.n.te.". 

No relatório de 1927, as especificações sao ainda mais deta
lhadas: 

, a.) 0.6. e.xa.me.-6 de. 213- ê.po c. a. de. 7 9 2 6 c.ome.ç.a.
Jt a.m a. 76 e. te.Jtmin.a.Jta.m a. 26 de. ma.Jtç.o do c.oltlte.~ 
;te. . 

b) Faltam óe.ita./~, ao todo 1685 p!te.te.çÕe.-6. 
c.) 0.6 e.xa.me.-6 de. 1ª ê.poc.a. de..6te. ano tive. 

ltam in.ic.io a. JQ e. te.Jtmin.a.Jta.m a. 28 de..6te. me.-6 . 
In.6c.lte.ve.Jta.m-.6e. 90 a.iun.o6 , que. p!te.6ta.Jtam 303 
e.x. a.me.-6 . Houv e ..J !te.pltovaç.Õe~" . (FACULDADE DE DI 
REITO , 1928. p. l ) 
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Em 1911, como reflexo da reforma Rivadãvia Cor-

-res, os estatutos da faculdade foram substituídos por outros, que 

por sua vez sofrem reforma em 1914. Tais estatutos se mantêm mesmo 

na reforma seguinte a de Carlos Maximiliano: "A óac.uldade. c.onl.>e.!!: 

vou - J.>e. alhe.-i.a à~.> mod-i.ó-i.c.aç.Õe.J.> da Jte.óoJtma de. 1915 e. c.o·n:t{_nuau e.man -

c.-i.pada da 6-i.~.>c.al-i.zaç.ão óe.de.Jtal . E~.> ~a 1.>-i.~uaç.ão pe.JtduJta a~~ 30/3/ 

1920, quando ~ c.onc.e.d-i.da pe.lo Gove.Jtno Fe.de.Jtal a e.qu-i.paJtaç.ão a~.> 

F ac.ulda de.!.> F e. de.Jta-i.J.> , j ã an~e.Jt-i.o Jtrn e. n-tle. .6 o l-i. c.i~ada [ 1 9 1 7) " . ( L I V RO 

do Centenário dos Cu rsos Jurídicos do Brasil, p. 104) 

No relatório que avalia o ensino jã livre da tute 

la oficial, a reorganização do pedagógico ê feita em gra ndes li

nhas e restringe - se ã reunião de cadeiras e troca de horãrios.Os 

relatos seq uer atingem a sumula das disciplinas. (FACULDADE LI -

VRE DE DIREI TO , 1912 ) 

E interessante destacar que o exame dos documen -

tos encontrados evidencia que durante todo s aqueles anos a insp~ 

ção acadêmica do curso, na parte relativa ao desempenho do lente 

ê tênue. Assim, reafirmava-se na figura do lente o poder do ge-

. t 24 d . l - . . renc1amen o o ens1no, o qua nao merec1a um exame ma1or. 

Entre os tópicos que buscavam garantir a manuten-

çao de uma imagem de irrepreensibilidade ao ensino, constava nos 

24Encontramos o caso de um lente que renuncia devido a uma quer~ 
la com alun os , originada da ausência "~o.6 aluno!.> poJt mo~ivo de. 
~.>otidaJtie.dade. c.om o e. ~.>tudan~e. Jte.pJte.e.nd~do e.m aula pe.to me.J.>m~ 
.te.n~e." ( FACULDADE LIVRE DE DIREITO, 1907. p. 9). Tal guere la _e 
resolvida pelo fortalecim~nto do po der 9o . ~ente atraves da nao 
aceitação, pela congregaçao, de sua renunc1a. 
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vidas pelos lentes, elaborados anteriormente pelos mesmos e 

aprovados pela congregação em sua primeira reunião do ano leti -

vo. 

O s r e l a t õ r i os do O i r e to r r e s t r i n g e m - s e a me n c i o -

nar o fato de que os programas haviam sido aprovados: "Na. .óe. gu.~ 

da. .ó e. J.>J.>ão ottdÃ.. n. â JU.. a. óoJta.m a. pttova.do.6 o .6 pttog.tta.ma..ó de. e. n..óÃ.. n.o ". (F~ 

CULDADE LIVRE DE DIREITO, 1904, p. 5) 

Buscando um maior aprofundamento, fomos exami -

nar tais progra mas de ensin ~. Também aí os aspectos relativos ao 

pedagõgic o caracterizam-se pela nebulosidade. No exame de dois 

desses prog ramas (1933), o que se encontra e a súmula das cadei 

ras, que e dividida em duas partes e constitu1da por tÕpfcos cur -

riculares, num total de 55 ítens. (SOUZA, 1933) 

Outro documento que reforça as proposições por 

nos levantadas quanto ã não avaliação substantiva da ação doce~ 

te, são os termos de inspeção ã Faculdade (1919 a 36), realiza

dos pelo inspetor federal (o mesmo durante todos aqueles anos), 

num total de 76 inspeções . A linguagem e, ao contrário da domi

na nte no ensino dos cursos j urídicos, quase t el e g ráfica e bas -

-tante objetiva, nao estan do marcada por elogios ou censuras , mas 

. -t d . t 25 N - f· d s1m por um cara er e r eg1s ro . o caso espec1 1co a açao 

25 oen t ro dessa t ô n i c a, os termos de i ns pe çã o s e detêm no r e la t o ~ 
das condi ções de as s e i o do ed i f1 c io escolar, da aber tu ra e en 
cerramento do ano letivo, da distribuição do programa por ano~ 
do número de li ç ões , do nome das l i ções , do nome do profes sor 
e sua c at e go r ia, da di st r ib ui çã o dos a lu no s, do e xame do li -
vro ponto e do relato ã assistência a concurso catedrãtico,ll 
vr e docente e exames vestibulares. 
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docente, embo r a tenha havido assistência a aulas, não é feita 

1 1 . - 26 qua quer ava 1açao. 

Em suma, no período analisado, a Faculdade Li

vre de Direito de Porto Alegre mantem as mesmas orientações nas 

questões de decisão do ensino, centrando no professor a liberda 

de de ensino em sala de aula . 

A comparação que realizamo s entre a Facul-dade 

de Direito e a Escola de Engenharia, desde a c riação ate a fun-

dação da Universidade de Porto Alegre, nos permite concluir que 

embora com raíies diferenciadas, ambas, no tocante as deci~ões 

do ensino, apresentam uma característica comum~ ou seja~ ambas 

permitem a coex~stência da formalilação com a liberdade ac4dê-

mica. Ambas as instituições determinavam, mesmo que em graus di 
ferenciados, níveis hierãrquicos sobre as decisões de ensino,em 

bora também possibilitassem; por outro lado, espaços de liberda 

de do professor ou lente. 

No caso da Engenharia, as determinações postul~ 

vam uma liberdade menor do professor, a qual se fortifica no 

decorrer do tempo. No Direito, as determinações hierãrquicas não 

se alteram. E a figura do catedrâtico mantém seu poder incõlume. 

26 "Te.Jt.mo de. VÁ..J.:,Á..ta de. J..nr.,pe.ç.ão ã Faculdade. L.i..vJt.e. de. V.i..Jt.e.i;to de. 
PoJtto Ale.gJt. e. . 

Ao;., tltÃ..nta e. um diaJ.:, do mêf.> de. maio de. 7979, e.m vÁ..J.>Á..ta 
de. Á..nf.>pe.ç.ão a e.J.>te. Á..nJ.>t.i..tuto, ar.,r.,;_r.,;t;_ ã aula de. "V.i..Jt e..i..to Co -
me.Jtc..i..al'', 6e.gunda c.ade..i..Jt.a do quaJt.;to ano, da qual ~ c.ate.dJt.~t.i.. 
c.o o Ve.6e.mbaltgadolt Manue.l Andlt~ da Roc.ha, que. e.r.,t~ e.m e.xe.Jt.c.l -
C.Á..O. 

Pa1ta c.onJ.>taJt., tavJt.e..i.. e.J.>te. te.Jtmo ... " (FACULDADE LIVRE DE 
DIREITO, 1919 - 1936) 



104 

Apesar da linguagem nao comum e do maior ou me -

nor numero de normatizações, nenhuma das fontes de - . ocorrenc1a en 

centradas - Atas do conselho escolar, atas do conselho de instru 

ção, atas da congregação, relataria do diretor da Faculdade -a 

congregaçao, termos de i nspeção federal, atas do conselho univer 

sitário - registra qualquer fiscalização esmiuçada nas questões 

de ensino. 

Em s1ntese, fazendo um balanço do nascimento do 

e n s i no s u per i o r no Bras i 1 e ) no R i o Grande do S u 1 , onde -; o cu :r s o 

era o cerne da coexistência, da formalização com a liberdade acadê-

~ica, constatamos que, as modificações no ensino superior sao 

-apena superficiais, embora neste largo período histõrico abarca 

do tenham ocorrido modificações estruturais significativas a n1-

vel do regime pol1tico ( Colônia, Reino-Unido, Império e Republi-

~ ) , a n1vel da economia (modelo agrário -e xportador _ d e ~ produtos 

primários, agrãrio-comercial - exportador) e a n1vel das -r elações 

sociais (dominante e dominados, classe dominante, estratos me 

dios e classe trabalhadora - escravos e trabalhadores livres ) .E~ 

sas mudanças são " 6Jtu. ;to da pe.Jt.6p e.c.;tJ.. va de. p /tJ.. vJ.. f e gJ.. o-6 a l.te.Jtem .c.on.-

.6e.Jtvado.6 ou., quan.do muJ..;to, u.ma J..n.;te~p ~e ;ta~ão da ~ealJ..da de. .6e.g u n. -

do modelo-6 J..mpo~;tado-6 , o-6 maJ..-6 avan.çado-6 , ma-6 ~e..6u.l;tado de .6Á..;tua 

çÕe.-6 dJ...6;tJ..n.:ta.6 e , poJt Á...6.6o , J..n.opeJtan.:te-6 ". ( RI BEIRO, 1981. p. 56) 

O que se ver i fico u foi a consolida çã o de uma ten 

dê ncia ã f o r mali zação no ensi no superior br asi leir o, jã ex pr es-

sa quando da implan t aç ão desse n1 vel no pais, com a vinda da fa-

mí lia r eal por t ugu esa . 
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A formalização cresce, atravessa décadas, recebe 

influências européias, como parte de uma cultura dependente, e 

se cristaliza perpassando estatutos e legislações. Acompanham 

tal marca algumas pequenas mutações, que, porém, não transfor

mam suas características essenciais, refletoras de um contexto 

sõcio-econõmico centralizador, marcado por uma cultura de base 

literária e de caráter profissionalizante. Junto com ela, a for 

malização, a liberdade acadêmi ca também se constrói. Constrói -

se de uma forma sutil, sem ser explicitada e em contraposição a 

formal izaçã o definida. Pode-se dizer que até a 1~ República, a 

liberdade acadêmica não era prevista nem a nível legal, nem a 

n1vel institucional, pois os estat utos deter~inavam a interfe -

rência do Estado sobre os aspectos acadêmicos, direta num pri - / 

meiro momento, e filtrada através da figura do diretor posteri

ormente. 

Os conceitos germânicos, 'Lehrfreiheit e Lernfrei 

heit', origem da liberdade acadêmica, não eram buscados, pois 

não eram vistos com bons olhos o "encorajamento ·· do :pensamento 

independente e o evitamento das influências r eligiosas e do do~ 

matismo pol1tico" (FUCHS, 1973, apud TIGHT, 1985 . p. 7) nos cur 

sos superiores . do País. 

Me s mo quando o controle da açao de ensino . fiç ava 

a cargo do lente catedrático secundado pe l a con gregação, não se 

faziam, formalmente, presentes os fundamentos da teoria clássi

ca de li berdade aca dê mica, pelo qual os pr of es s o re s t êm o d i re i 

t o de ensinar, pesquisa r e publica r sem nenh uma inte r ferência. 
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Nem mesmo se fazia formalmente presente o con -

ceito revisado de liberdade acadêmica, que prevê, de um lado, a 

liberdade de os acadêmicos ensinarem as matérias para as quais 

foram julgados competentes, sem interferência de indiv1duos ou 

grupos; e prevê, de outro lado, a avaliação de seu trabalho,bem 

como a não interferência na liberdade de outros acadêmicos. 

(TIGHT, 1985) 

Q que realmente ocorria era a criação de espa -

ços para o exerc1cio da liberdade não permitida nos _estatutos, 

espaços estes gerados pela imprecisão de termos, pela ambigOid~ 

de de avaliação, pela não presença de normatizações _detàlhadas 

no tocante ã atividade do professor. Assim, a formalização que 

se constr6i e se consolida nesse período permite a coexist~ncia 

com a liberdade acadêmica, pois não abarca nas : suas entranhas as 

questões da ação docente e se efetiva mais pelo silêncio do que 

por normatizações. 

Pode-se dizer que a liberdade acadêmica de._ssa fa

se é construída nos subterfúgios, na não explicitação, nos esp~ 

ços de liberdade roubados a um Estado centralizador. Não é uma 

liberdade conscientemente explicitada, nem formalmente permiti

da pelo Estado aos acadêmicos. E a tomada de um espaço de liber 

dade dentro de um contexto de normatizações anti-libertãrias. 
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3.2 - ESTRUTURAÇÃO 00 E ~ SINO SUPERIOR: a universidade no cerne da 

coexistência da formalização com a liberdade acadêmica 

A Universidade e o cerne da coexistência no per1o -

do de 1931 a 1968. Na fase precedente, o ensino superior concre -

tizav a-se em cursos isol ados. Nesta, criam-se as universidades a 

partir da junção de cursos superiores. A universidade passa a 

ser o põlo acadêmico - administrativo do ensino superior. Porem, a 

pesar de cons tituir-se numa figura que paira sobre os cursos que 

a compoem, estes mantêm-se praticamente autônomos nas questões 

de ensino, e isolados uns dos outros. O marco principal e o Esta 

d U . "d d B ·1 . 27 tuto as n1vers1 a es ras1 e1ras. 

A fase primeira deste per1odo se caracteriza por 

tentativas de democratização face a leis discricionãrias. Jã a 

partir de 1937 tais leis se fortificam pela consolidação de um 

forte controle e centralização estatal ocorrido com a instaura -

ção do "Estado Novo". 

A fase final (45-64) caracteriza-se pela redemocr~ 

tização da naçao, pela efervescência social e a concomitante di~ ( 

cussão de modelos de universidade, que consubstanciam-se e m 1968 

na reforma universitãria (RU). 

No plano econômico, ocorre uma modificação radical, 

27 
Nas fontes normativas, analisamos tambem o Estatuto da Univer 
sidade de POA (1940) e o da Universidade do RS (1952). Ma ntive 
mos paralelamente, o estudo dos dois cursos jã selecionados:Es 
cola de Engenharia e Faculdade de Direito de Porto Alegre. -

Como fontes de ocorrê ncia, analisamos preferencialmente atas 
de congregação e do co nselho técnico de administração (CTA) ,e~ 
quanto õrgãos importantes na produção do ensino do per1odo em 
estu do . Devido ã abundância de materiais, os dados foram cole
tados em espaçamentos de cinco e m cinco anos salvaauarrlando -
se a entrada em vigor de u~ novo estatuto. Entretanto, convem ressaltar que , 
apesar da abundância do dados. a localização dos docu~entos dos anos esco
lhidos ne~ sempre foi poss1vel . 
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pois a industrialização, anteriormente incipiente, adquire for

ça, e seus representantes buscam participação na direção polítl 

ca do país. Tal ânsia de participação e acompanhada pelo "decl1 

nio das oligarquias " (1918-1930) e pelo fortalecimento das cama 

das medias da população. 

o pilar básico desta fase e a ideologia nacional 

-desenvolvimentista, a qual reconhecia a necessidade de encami

nhamento da nação para a superaç ão do subdesenvolvimento, a ser 

buscado pela consolidação do processo de industrialização e pe

la adoção de um modelo econ6mico de substituição .. de · tmporta

çoes com vistas ã eliminação da dependência a setores externos. 

Esse perfodo ~ iniciado pela Revolução de ~ 1930, 

com o apoio da aliança 1 iberal, congregadora de uma s~rie de se 

tores bastante diversificados da sociedade - classes medias, ca 

feicultores, massas populares, tenentes, intelectuais - , todos 

descontentes com o cartel pol1tico da l~ RepGblica . .. ~oVimentos 

populares como a Revolução de 1932, a ação integralis ta , a li -

quidação do tenentismo como movimento aut6nomo, a Aliança Naci~ 

nal Libertadora e a tentativa insurrecional de 35 gestam a mu -

dança das relações de poder entre o Estado e a classe operãria, 

o desenvolvimento industrial e as forças armadas como sustentã

culo de um Estado com maior autonomia. (FAUSTO, 1978) 

Na educação, onde predominam ideias de liberali~ 

mo, propõe-se que ela seja oferecida ã população em geral, pois 

existe a compreensão da educação não sõ como fator de incorpor~ 

ção das massas ao progresso do país, mas tambem como fator de 

pro pulsão de desenvolvimento pelo alargamento e circulação das 

e l ites. 
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-Dentro desse contexto, para o ensino superior, e 

proposta a criação de universidades com o conseq~ente desenvol-

vimento de atividades de pesquisa . 

3.2. 1 - ESTATUTOS DE TRANSIÇAO DE STATUS: a submissão da forma-

lização e da liberdade acadêmica ao Estado 

Entre as primeira s medidas educacionais do apos-

1930 - t b 1 'd f d . . 28 . d , e es a e ec1 a a re arma o ens1no super1or asswa a por 

Francisco Campos, titular do Ministério da Educação e Saude. O 

objetivo da reforma e organizar o sistema universitãrio do pais. 

Ela determina que uma unidade universitãria deveria congregar 

pelo menos três dos seguintes in stit utos de ensino superior: F~ 

culdade de Direito, Faculdade de Medic ina, Escola de Engenharia 

e / ou Facul .dade de Educação, Ciências e Letras. 

No RS, os cursos existentes eram os tr ês primei-

ros. Logo, o surgimento da Universidade estava condicionado -a 

sua reunião formal, o que ocorre pelo Decre to Estadual n9 5. 758 

de 28 de Novembro de 1934, que cria a Universidade de Porto A~e 

gre (UPA). Buscava-se não sõ organizar o ensino superior no es 

tado, mas também estimular a investigação cientifica, concorrer 

para aperfeiçoar a educação do individuo e da sociedade e apri -
29 morar a cultura geral. 

28 Decretos 19.850, 19.851 e 19.852 de ll/4/1931. O primeiro decreto cria o 
Conselho Nacional de Educação; o segundo contem normais gerais para a or
ganização das universidades, e o terceiro legisla especificamente para a 
Universidade do Rio de Janeiro . 

29 Por esse decreto os Estatutos da Universidade de Porto Alegre são aprova
dos, porem a mesma sõ e instalada em 30/3/1936. Cabe ressaltar que, segun 
do DINIZ (1960), a Universidade viveu em seus primeiros quatro anos de 
atuação uma situação incômoda pois " fupunha. a. .tu u:taduai. que. , dU/..tfw 
de. 120 ~:, de. J..n6:taiaç.ão de.ve;úam M Fac..ulda.dM e. E-6c..oiM lte.d.i.g-Úl.em -6e.M 
lte.guJame.nto-6 . Ne.11.hwna o ~e.z " (p. 177 ), o regimento re l ativo ao estatuto 
não havia sido adotado . Nesse periodo"a. MSe.Jta da. Li.be.Jtd.ade. duxa.da. ã 
wu ve ·u idade. Ha e ta.bolta.ç.ão de. .6 ua. rwJuna..ü.va. ~r.e.ghne.ntal. e !ta. .tão tún.dad.a 
, •• • ,' · ._. •. ,L. ; ' .; 4 '-~ (' ~--l" ·cfíJma. da. LllttV<''L~idade. 1 ... • 6': ,1!:ld'. 1 n. 179) 
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Os anos trinta representam Ulil mom ento de transição pa 

ra a criação efetiva da universidade, pois grande parte das qu es 

tões são decididas nas faculdades que se mantem,de fato, separadas. 

Um registro dessa realidade pode ser detectado em ata de reunião da 

congregação, em l/3/38, que relata a passagem da Direção da Escola 

de Engenharia. Nela o Reitor ressalta, que apesar da vitõria da cria 

ção da universidade, hã a necessidade de que 

" c. a. da. um a. da.-6 E .6 c. o la.-6 , a.;t ê. p o u c. o v i vendo i 1!:J o 
.ta.da.-6, c.o.ta.bo~a..6.6e.m, tanto no .6e.nti do a.dmini.6t~a 
tivo , c.omo no did~tic.o pa.~a. o e..6ta.be..te. c.ime.nto -
de.óinitivo da. Un~ve.~.6ida.de., poi-6 .6e. e..6pe.~a. que. 
do inte.~c.âmbio c.ultu~a..t e.nt~e. p~o6e..6.6o~e..6 e a..tu
n o .6 de v ~~ia.-6 c.a.-6 a.-6 de e.n-6 in o .6 up e.~io ~ .6 u~ j a. e-6 -
te v e~ da. dei~ o e.-6 pZ~ito uni v e.~-6 itã.~io" . ( ESC O L A 
DE ENGENHARIA, 1935- 40). 

Durante a transição e, mesmo posteriormente, as uni 

versidades deveriam guiar-se pelas normas de 1931 - Estatutos das 

Universidades Brasileiras, que tem como modelo a Universidade do Rio 

de Ja neir o. 

Este e um decreto que sucede ao periodo da depende~ 

cia pela equiparação das faculdades pelas federais (FRANCO, 1984), 

porem que mantem esta dependencia mesma quando da instauração das 

universidades pela concessão de uma autonomia relativa as me smas.!~ 

to fica claro na exposição de motivos, pois afirma (B RASIL, l93lc.p. 

99) que " autonomia. ~eque.~ p~~tic.a. ... O~a., o ~e.gime. unive.~.6it~~io 

ainda. .6e. e.nc.ont~a. e.nt~e. n5.6 na. 6a..6e. na..6c.e.nte ... A autonomia. inte.

g~a..t .6e.~~ . a..6.6im, ob~a. da. c.onqu-i..6ta. do e..6pZ~-<.to unive.~.6Lt~~io .. . " 

N a v i s ã o de F A V E R O ( 1 9 7 7 • p . 3 6 ) , e s ta "~e. ó o ~ma. do 

e.n.6ino .6upe.~io~ ~e.óle.te. a.-6 a.mbig~-i.d~de.-6 do momento hi.6tÔ~ic.o: o c.a. 

~~te.~ dubio de. c.e.~ta.-6 a5i~maç~e..6 , o ~e.so~ço a um tipo de. e. duc.a.ç~o 

ê.poc.a", e inegãvel ' pore m, seu merito de abrir perspectivas para as 

un i ver s i dudes . 
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Nos Estat utos das Univer sida de s Brasil ei ras , o Go

verno Federal mantem seu poder de determinaçã o sobre os cursos su

periores que compoem a universidade. LACOMBE, em depoimento a F~VI 

RO (1977. p. 49-50 ) , declaro u que Francisco Campos ambicion ava a 

instauração de uma verdadeira inspeção de ensino que r efletiria a 

centralização gov erna mental. Porem tal proposta "foi uma burla" 

pois, na prãtica a escol ha da maioria dos inspetores ficou a cargo 

dos i ntervent ores estaduais. 

Internamente, a nivel de cada universidade, o acom

panhamento dos detalhamentos exigidos fo1 delegado aos prõprios 9! 

tabelecimentos: a admin i st ra ção da universidade caberia ao reitor 

e ao conselho universitãrio. A esse con selho cabe riam tambem fun -

çoes didãticas, compreendidas amplamente como "o a.pe.Jt.óe.-i..ç.oa.me.n.:to da. 

oft.ga.niza.ç.ão unive.Jt.~i.:táJt.ia., e.m ;tudo qua.n;to po~~a. concoft.Jt.e.Jt. pa.Jt.a. a. 

ma.ioft. e.óic.-i..ênc.ia. do e.n~-i..no" . (BRASIL, 193lc . . Art. 7, II) 

A administração dos Institutos caberia ao Diretor, 

ao Conselho Tecnico Administrativo (CTA) e ã Congregação. O prime~ 

ro seria o orgão execut ivo, que trabalharia individual mente ou co m 

o apoio do CTA, fazendo cumprir os disp ositivos regulamentares e 

zelando pela eficiência do ensino. 

Embora a legislação norteadora, a da Universidade do 

Rio de Janeiro, determinasse que caberia ao diretor fiscalizar o 

professor (BRASIL, 193lc. Art . 28, n9 IX), tal fiscalização se con 

centrava especialmente na observância de honorãrios, no programa da 

atividade dos professores, docentes livres, auxiliares de ensino 

(BRASIL, 193lb . Art.z, n9 IX) 

A organização do ensino ficava efetivamente a cargo 
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do cri9 . Ao CTA cabia "e.mi;ti~r.. palle.c.e.Jr.. f.lobJr..e. qu.a.j_.óqu.e.ll a.-5.6u.n.;to~.> de. 

o1r..de.m dida;tic.a que. hajam de. ~.>e.Jr.. f.lu.bme.;tido-5 ã. c.on.gll..e.ga.ç.ã.o " {BRASIL, 

l93lb . Art. 39, n9 II). Assim, cabia-lhe rever os programas de ensi 

no , autorizar os cursos previstos nos regulamentos, organizar as 

comissões examinadoras para as provas de laboratõrios dos estudan -

tes, constituir comissões especiais de professores para estudar as-

suntos de interesse do instituto, fixar o numero de alunos admiti -

dos nos cursos seriados, organizar horãrios. Inclusive cabia ao CTA 

o encaminh amento a congregação de representações contra atos de 

professores, com o que sobrava tempo ao diretor para orientar a 

parte, sobretudo importante, da organização e funcionamento didãti

co do instituto (BRASIL, l93lc. p. 102). O CTA encaminharia ã congr~ 

gaçao as questões didaticas do curso e a esta caberia, entre outros 

aspectos, apurar os programas dos cursos normais e sugerir aos or -

gãos superiores providências necessãrias ao aperfeiçoamento do ensi 

no no respectivo instituto. 

Na analise das atas da congregação da Escola de En

genharia, do per1odo de transição para a Universidade de Porto Ale

gre, constatamos que esta perde para outros Õrgãos, algumas de suas 

funções relati vas ãs questões de ensino. Tais questões eram priori-

tariamente examinadas pelo CTA e posteriormente aprovadas ou nao 

pela congregaçao. 

No exame de atas da congregaçao da Faculdade de Di -

-reito da URGS referentes ao perTodo em anãlise, a presença do CTA e 

29 Orgão deliberativo dos institutos da universidade, composto de 3 
ou 6 professores catedraticos do instituto escolhidos pelo min is
tro da Educação e Saude Public a a partir de uma lista elaborada 
pela congregação. 
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detectada e as questões de ensino sao minimizadas. Os principais tõ 

picos de atas da congregação encontram-se no Anexo 8 .6. Não foram lo

calizadas atas do CTA. 

Na Faculdade de Engenharia, a perda de importância 

da congregaçao nas questões de ensino reflete-se inclusive no nume

ro de reuniões. Assim neste perTodo, alem da congregação- õrgão su

perior da direção didãtica, composta dos catedrãticos, dos docen

tes livres na regencia de disciplinas e por um representante dos 

docentes livres eleitos pela congregação, e estabelecido o CTA - o n 

gão responsãvel diretamente pelo ensino, pois "rt~o ~ ba~~an~e, po -

nem, e~ ~olhe~ bem o pnoôe~~on. Senã ne~e~~ãnio a~ompanhan-lhe o en -

~ino " (BRASIL, l93lb. p. 110) 

Esse controle, que refletia a ideo logi a polTtico-s~ 

cial dominante, e senti do quando do exame das atas do CTA da Escola 

de Engenharia. 

N a ata de 2 2 de a b r i 1 de 1 9 4 O , o c o n s e 1 h o r e c 1 ama de 

um professor que modificou a ordem da matéria de seu programa, vis

to que "a nenhum pno6e~~on ~abe o dinei~o de 6azen ~ai~ dl~e~aç5e~ 

~em au:toniza.ção do~ Õ~g~o~ ~ompe~en~e~ da e~ ~ala, mui~ o embona ha. -

ja.m Jta.zoe~ pondenãvei~".(UPA, Escola de Engenharia, l935-45a) 

Outros assuntos também refletem a opçao pela forma

lização como via para a centralização: ofTcio do reitor cumprimen -

tando pelo e xame realizado pelo CTA sobre o programa das respecti -

vas cadeiras; apresentações dos programas das cadeiras pelos cate -

drãticos; exame mensal do acompanhamento da e xec ução dos programas 

via caderneta da disciplina . Outros aspectos apontam na mesma dire

ção: resolução da avaliação do aluno através do peso relativo das 

diversas provas; uniformização de um caderno de chamada; numero de 

exercTcios por disciplina e datas dos me smos; solicitação de entre-
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ga de notas pelos professores; liberação de disciplinas; prorroga 

ção de prazo de entrega de trabalhos finais e numero de horas-aula 

semanais; apr esen tação de programas e designação de professores p~ 

ra a comissão das provas parciai s. Todos esses assuntos constituem, 

basicamente, for ma s de ens i no. 

Chamar am-n os atenção alguns caso s de solicita çã o 

de r evisão de pr ovas com a alteração dos conceitos: a part ir de 

1939 as atas relatam sistematicamente as avaliações das cadeiras 

feitas com base no e xame das cadernetas e relatõ r ios dos professo

res. Ne ssas atas os programas de ensino são desc rit os na base de 

sua comparaçao com o pnograma oficial, e e de ressaltar-se o gran

de numero de avaliações elogiosas. Mesmo quando a avaliação decide 

pela alteração do conteudo ou sua troca no tempo, no final hã uma 

"benção geral" . 

Nos materiais analisados nao encontramos punição a 

professores. Assim, conclui - se que, apesar da fiscalização, apare~ 

temente maior do que nos perTodos anteriores, esta prende-se a pa

lavra do professor e concede a ele, na sua atividade diaria, liber 

dade para desenvolver o programa oficial e em alguns casos modifi

ca-lo. 

A importância desse fato pode ser melhor avaliada 

quando constatamos que a legislação federal de 1931 mantem a cate

dra e toda a sua força . Na exposição de motivos da referida legi s

lação, e ressaltada a importãncia da figura do professor, pois as 

lacunas do ensino brasileiro eram exatamente atribuTdas ao 

docente e ao regi me escolar. (BRASIL, 193lc. p. 108) 

corpo 

No caso do corpo docente , a figura max ima er a a 

do professor catedrãt1 co, "JLe..ópon..óã.ve. l pe.la e.&-<.c.-<.ên.c.-<.a do e.11J.>Üto de. 

J.>ua d-<.J.>c.-<.pl-<.11a c.abe.11do - lhe. ai11da p~omoue.~ e. e..ótimulaJL pe.J.>qui.óa.ó que. 
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c.ul.tuttal da n.aç.ão" (BRASIL, 193lb Art . 61). Pela reforma foram al-

teradas as formas de recrutamento:para ser alçado ã categoria de 

catedrãtico, o concorrente deveria submeter-se a concurso
30 

de pr~ 
vas e titulas, cujo result ado seria submetido ã congregação. 

A reforma tambem alterou a vitaliciedade, que -so 

oco·rrreria apos dez anos e com realização de concurso de titulas, on-

de outros pro f i s s i o na i s ta m bem pode r i a m c o n c o r r e r . A de s ti tu i ç ã o do 

professor, prevista no decreto, ocorreria apõs ouvida uma comissão 

de professores eleitos pela congregação, com uma apuração favorã -

vel ã destituição por 2/3 de seus membr os e, com a sanção do CON -

SUN. 

Alem dos professores cat edrãticos, tambem integravam 

o corpo docente dos instituto s os auxili ares de ensino, os docen -

tes livres e, eventualmente, os profes sores contratados e outras ca

tegorias . A permanência do professor na classe dos auMiliare s de 

ensino dependia do respectivo professor catedrãtico e de um concur 

so de provas e titulas ã docência livre, ao qual todos os auxilia 

res deveriam submeter-se apõs dois anos de exercicio. A docência li 

vre, obrigatoria. em todas as faculdades, destinava-se a ampliar a ca 

pacidade didãtica dos institutos e a formar ·o corpo de professores. 

30
As provas incluiam defesa de tese, prova escrita, didãtica e prã
tica ou experimental, a criterio dos institutos. Uma comissão de 
cinco membros, dois escolhidos pela congregação e três externos a 
Faculdade e escolhidos pelo CTA, seria responsãvel pela seleção a 
ser submetida ã Congregação. 

Porem, apesar de recomendar,na exposição de motivos, a busca 
de uma melhor forma de seleção do cargo docente, através do apri
moramento do concurso, a legislação facultava ã congregação preen 
cher a vaga de catedrãticos independentemente de concurso, desde 
que o candidato fosse profissional que tivesse realizado invento 
de alta relevância ou escrito obra doutrinaria de excepcional va-
1or. 

.LIOlllOA I:TOí\I•L D. I:OUCAqAO 
~•euto•a« a• aouc c•• . u~no 
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A cada cinco anos a congregaçao fazia uma revisão dos quadros de 

docentes livres, destituTndo-os ou não de acordo com a sua produ -

çao. 

A força da cãtedra e mantida e ampliada nas consti

tuições de 1934 e 46, em aspectos como a vitalicidade irremovibili 

dade e a liberdade da cãt ed ra. 

Em 1940, pelo Decreto Federal 6627 de 19/12, foram, 

aprovados os estatutos da Uníversídáde de Porto Alegre (UPA), que 

a equiparavam ãs federais, e que viaoraramate a federalização em 

1950 com a implantação de novos estatutos (19 52). 

A UPA apesar de constituir-se formalmente em univer 

sidade desde 1934, apenas nesta fase e reconhe~ida a sua inexisten 

cia real 

" .6 e.j a. polt c. o n-t-i.ng ê.nc.-i.a.-6 .t-i.ga.da.-6 a.o-6 p!t-i.me.-i. -
lt0-6 e. a.-i.nda. va.c.-i..ta.n-te.-6 -te.mpo-6 de. uma. in-6-t-i.-tu-i.ção 
po!t c.omp.te.,to de..óvinc.u.ta.da. da.-6 -i:Jta.diçÕe.-6 .toc.a.i-6 e. 
bJta..óil e.iJta.-6 (o Blta..óil, no .óe.u p!time.iJto .6éc.u.to de. 
v-i. da. inde.pe.nde.n-te. ignolta.va. a. vida. unive.Jt.ói-tâltia.) , 
.óe.ja. po!t d-i.óic.u.tda.de.-6 óina.nc.e.ilta.-6, .6e.ja.m polt lte.
óle.xo-6 de. uma. époc.a. de. pltonunc.ia.da.-6 c.ontuJtba.çÕe.-6 
pa.lta. a. no-6-óa. pâ-t~tia. a. pa.lta. o mundo ("E-6-ta.do No
vo", a. Segunda. Gue.Jtlta. Mundial, a. que.da. do "E-6-ta.
do Novo ", a. lte.c.on-6-t-i.-tuuona..t-i.za.çã.o do pa.:Z.-6), polt 
a..tgun-6 ou todo-6 e.-6-i:e.-6 mo-tivo-6 , a. ve.~tda.de. é que. a. 
Un-i.ve.lt.óida.de. ainda. nã.o -toma.lta. c.oltpo, não .óe. de -
.óe.nvo.tve.Jta. e. não .óe. a.nima.lta. o e..óp:Z.~ti-to que. ha.ve.
Jtâ de. da.~t-.the. pe.!t.óonti..tida.de. ... ".(UNIVERSIDADE DO 
RS, 1964. p. 7-8) 

O estatuto da UPA centrava-se basicamente em ques -

tões administrativas (Tabela V) . Era amplo e permitia flexibilida-

de ãs escolas e institutos que foram reunidos para fundar a Univer 

sidade de Porto Alegre. Na questão do ensino, "a.-6 unida.de.-6 de. uma. 

Unive.Jt.óida.de. e.~ta.m dida.-t-i.c.a.me.n-te. inde.pe.nde.nte.-6" . (RUAS, 1976. p. 138) 

Nesse periodo, embora existindo estatutos e regime~ 

tos norteadores a nivel de universidade e a nTvel dos instituto s 



TABELA V 

RITUAIS DE CLASSIFICAÇAO DO ENSINO 
ESTATUTO, UPA 

1940 

ESPECIFICAÇAO DOC~NTES DISCENTES 
OUTROS ( l) 

T1tulo Cap1tulo Art. Art. 

_r. Dos fins da 
Uni v e rs i da de - -

SUB TOTAL - -
I I. Da Constituição 

da Universidade - -
SUB TOTAL - -

III.Do patrimônio da 
Uni vers i da de - -
SUB TOTAL - -

I. Disposição 
Preliminar - -

I I. Da Rei to ri a 7 -
I V. -Da administração III. Do Conselho 

da Universidade Uni versi tãri o 2 -
IV. Da Assembléia 

Uni vers i ta ri a 2 -
SUB TOTAL 11 -

v. Da aclministração 
dos Institutos l -
SUB TOTAL 1 -

VI. Disposições 
Gerais 3 -
SUB TOTAL 3 -
T O T A L 15 -

i 1 7 

ENSINO REGIME 

Art. Art. 

- l 

- 1 

- 2 

- 2 

- 4 

- 4 

- l 
- -

- -

- -
- l 

- 2 

- 2 

1 4 

1 4 

1 14 

Fonte: UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE DO SUL. Estatutos. Porto Alegre: Imprensa Uni
versitãri a, 1949. 

(l)Por estes estatutos esta categoria é composta por Reitor, Conselho Universitã 
rio e Assembléia Universitãria. 
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e escolas, e a legislação maior - Estatuto das Universidades Bra 

sileiras- que efetivamente ordena as instituições de ensino. 

A legislação de 1940 - Estatutos da UPA - especifl 

cou mais ainda a sua dependência ã legislação federal de _ensino 

super i o r : as 11 Di s p o s i ç õ e s Gera i s 11 di s põem que a o r gani z ação di d ~ 

tica, a constituição e o recrutamento do corpo docente, a admis

são aos cursos universitários, a habilitação nestes cursos e ou

tros 1tens seriam regidos pela legislação federal. (UPA, 1940. 

art. 23) 

Pela Constituição Estadual de 1947 a Universidade 

de Porto Alegre teve seu nome alterado para Universidade do Rio 

Grande do Sul, o que possibilitava a reunião dos institutos de 

ensino superior situados no Estado. A legislação referente a 

questão do ensino, contudo, não sofreu alteração. 

Em s1ntese, nesse período, a formalização, a cen -

tralização e a uniformalização foram exacerbados (FAVERO, 1980) . 

Isso porque a autonomia concedida ãs Universidades era relati -

va: os programas e metodos de ensino deveriam ter como modelo 

a Universidade do Rio de Janeiro; o catedrático teve seu poder 

limitado por novas formas de seleção, permanência e exoneração; 

a liberdade de cátedra foi extin t a pela constituição de 1937. 

Contudo, apesar de as universidades estarem regi -

das por um estatuto autoritário, reflexo da postura pol1tica que 

se exacerbou com a implantação do Estado Novo, o exame do campo! 

tamento das universidades, como atas do CTA, nao revela a e xaceL 

bação do controle nas questões substantivas. O controle se detem 

mu it o mais nas ques t õe s f o rm ais. O que hã ê s ilêncio nas de c is ões 

do ensino, o que nos leva a concluir pel a exi s tê ncia do poder do 
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professor (catedrãtico) em tais questões. 

3.2.2 - ESTATUTO DA AMPLIAÇAO DA AUTONOMIA, E CO NSOLIDAÇAO DA FOR 

MALIZAÇAO E DA LIBERDADE ACADE MICA 

As legislações universitãrias desta fase são refle 

toras da democratização política e econômica vigente na nação br~ 

sileira, pois a queda do Estado Novo arrastou consigo a política 

educacional autoritãria, construída paulatinamente desde 1931. (C~ 

NHA, 1980, p. 13) 

A nível econômico, consolidou-se o processo de in 

dustrialização, através da política de substituição das importa

ções, jã agora de bens intermediãrios e de capital. Essa política 

e acom panhada por um processo de urban ização sociopãtica (a par -

tir de 40), pela monopolização e intervenção do Estado na econo -

mia e, a partir de 55, o modelo econômico e marcado pelo grande 

afluxo de capital estrangeiro, o que acirra o processo de monopo

lização. 

Tal conjuntura, a nível educacional, propicia uma 

mudança nos canais de ascensão social. Ate a década de 50, a as -

cenção ocorria através da "Jte.pJtodução do pe.que.n.o c..api.:ta.t" e/ou 

abertura de um negõcio. Apõs esta data, abrem-se canais no ".:topo 

da.6 buJtoc..Jtac..ia-6 púb.tic..a-6 e. pJtivada-6", onde diplomas escolares pa~ 

sam a constituir-se em criterio para a posse do cargo (CUNHJI., 1980). 

Assim, os cursos superiores passam a ser buscados como forma de 

ascensao social. 

Na URGS, a abertura democrãtica refletiu-se nos 

estatutos de 1952, que legislou baseada na lei federal n9 1254 de 

4/12/1950, que federalizou a Universidade, caracterizando-a como 

entidade autãrquica educacional, e asse9urando-lhe autono mia adminis-
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trativa, financeira, didãtica e disciplinar. 

Mesmo que tais estatutos reflitam um clima de demo -

cracia, a sua anãlise (Tabela VI) sinaliza a coexistência da formali 

zaçao com a liberdade acadêmica, tendência detectada desde a gênese 

do ensino superior. Constatamos que a maioria dos artigos refere-se 

ã categoria 11 docentes e outros 11
, seguidos dos que tratam do "regi -

me" da universidade. Especificamente, em relação ao 11 ensino 11
, os a_c 

tigos que · visam a ordenã - lo são novamente bastante amplos. O cap1t~ 

lo II - da organização didâtica - determina a busca de um duplo ob 

jetivo: ministrar ensino eficiente e estimular o esp1rito de inve~ 

tigação original, atraves do "e.mpe.nho mãx-<..mo do.6 -<..n..6:t-<..:tcd.o.6 un-<..ve.Jt

.6-<..:tãJt-<..o-6 pe.la .6e.le.ção de. um QOitpo doQe.n:te. que. oóe.Jte.ça l aJtga.6 gaJtan-

:t-<..a-6 de. de.vo:tame.n:to ao mag-<...6:té.Jt-<..o e.le.vada Qul:tuJta, QapaQ-<..dade. cii 
dã:t-<..Qa e. al:to.6 p!te.d-<..Qado-6 moJta-<...6 ... " (URGS, 1955. Art. 28,29) 

A existência da liberdade acadêmica tamb em pode ser 

vislumbrada no fato de os Estatutos - a par de serem amplos e pau 

c o num e r os os os a r ti g os que 1 e g i s 1 a m sob r e o e n s i no t r a n s f e r i a n as 

decisões ãs faculdades e aos institutos. Eles prevêe m que serão "6~ 

xado.6 no.6 Jte.g-<..me.nto-6 un.-<..ve.Jt.6-<..:tãJt-<..o.6 a oJtgan-<..zação e. .6 e.Jt-<..ação do.6 QUit

.60.6 , o.6 mé.:todo-6 de. de.mon.6:tJtaçÕe..6 pltã:t-<..Qa-6 ou e.xpo-6-<..ção dou:tJt-<..nã 

Jt-<..a . • . e. q ua-<...6 q ue.Jt o cd.Jt o .6 a.6 p e. Q;t o .6 do Jt e.g -<..me. d-<.. dã:t-<.. QO" . ( U R G S , 19 55. . 

Art. 30) 

Assim, apesar de manter a mesma estrutura da legisl~ 

çao federal de 1931, põlo norteador das universidades, podemos afir 

mar que o estatuto em estudo, no tocante ã parte didãtica, e mais 

liberal, demonstrando uma menor i ngerência do Estado sobre a URGS. 

Por exe mplo, em relação ao CTA, ele não sõ elimina a necessidade da 

aprov açã o mi nisteri a l para os professores catedrãt i cos aprov a dos p~ 

la cong reg aç - o, mas tam bem dete rmina a par t icipa çã o, como me mbro do 



ESPECIFICAÇAO 

Titulo 

I. Da Uni vers i da de e seus fins 

SUB TOTAL 
li. Da Constituição da Uni ve rs i da de 

SUB TOTAL 

I. 

Da Ad~inistração li. li!. 
Uni ve rs i t ã ri a Ill. 

IV . 

SUB TOTAL 4 

I. 

li. 

IV. Das atividades un iversitãrias 

1!1. 

SUB TOTAL 3 

I. 

TABELA VI 

RITUAIS DE CLASS!FICAÇAO DO E~SI N O 

ESTATUTO, UFRGS 
1952 

DOCENTES E 
OUTROS(l) 

Capitulo Art. 

-
-
1 

1 

Dos õrgãos da administraçao 
universitãria -
Da Assembléia Univers1tãria 3 

Do Conselho Uni versi tãr io 7 
Da Reitoria B 

18 

Da organização dos trabalhos 
Universitãrios -
Da organização didãtica -

Secção I 
Dos Cursos 2 

Secção li 
Da habilitação e promoção nos cursos 
univer.sitãrios -

Secção 111 
Dos_diplomas e das dignidades uni ver 
si te rias -
Dos t r aba 1 h os de pesquisa e técnico-
cientifico 1 

3 

Da administração geral e especial -
!! :Da administração das escolas e fa cul 

dades - 1 

Da 
Secção I 
Con~regação 1 

v. Da administração das Secção I! 
unidades universitãrias Do Conselho técnico-adminis trativo 1 

Secção 111 
Da Di reto ri a 3 

lll. Da administração dos Institutos e 
serviços têcnico-cient1ficos 1 

SUB TOTAL 3 7 

VI. Do patrimônio, dos recursos s I. Do patrimônio 2 
do regime financei ro 11. Dos recursos -

III. Do reqi me financeiro 7 

SUB TOTAL 3 9 

VI I. Do pessoal I. Das categorias do pessoJl e de seus 
quadros 1 

11. Do pessoa 1 docente 15 
111. Do pessoal administrativo e auxiliar ----

SUB TOTAL 3 16 

VIII. Do regime disciplinar -
SUB TOTAL - -

IX . Da vida social 
I. Das associações 2 Uni versitária 

11, Da assistência aos estudantes 1 
111. Das bolsas de viagens e de estudos 1 

SUB TOTAL 3 4 

X. Oas disEosiçÕes gerais e 
transitarias 3 

Slll TOTAL 3 

T O T A L 17 61 
-

AUUNOS 

Art. 

-
·-
-
-

-
-
-
-
-

-
-
1 

-

-

-
1 

-

-
-
-
-
-
-

-
-
-
-

-

-
-
-

-
-

3 

2 

-
5 

-

-

6 

Fonte: U:IIVERSIDADE FEDE RAL DO RIO GRANDE DO SUL. ~· Porto Alegre: Imp rensa Unive rsitária, 1g55. 

{i) c -

1, I 

. ENSINO REGIME 

Art. Art. 

- 3 

- 3 

- 2 

- 2 

- 1 

- -
- -
- -
- 2 

1 -
3 -
- 4 

- 1 

- 1 

1 -
5 6 

- 1 

- -
- -
- -
- -
- -
- 1 

- 2 

- 1 

- 5 

- 8 

- -
- -
- 1 
- 1 

- 2 

- 2 

- 2 

- -

- -
- 2 

1 2 

1 2 

6 39 

ompoem es t a catego ria, alêm dos professores , o Conse lh u · · - · 
Dtre tor das fa culda des ou institutos . 0 ntversttarto , a Assemb lé i a Un i ve rsitári a, o P.ei t or, a Congregaçao e 

0 
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orgao, do presidente do diretõrio acadêmico (URGS, 1955. Art . 45). 

Também delega poder ãs unidades universitãrias para legislarem so

bre as atribuições do diretor, sobre o CTA e sobre as poss1veis 

relações entre os componentes da estrutura acadêmica-administra-

tiva, as quais, na fase iniéial deste per1odo e durante 

anos, tinha como modelo a Universidade do Rio de Janeiro . 

qut~ze 

.. Tal ampliação de autonomia reflete o momento poli 

tico de redemocratização da nação brasileira, com eleições dire

tas para presidente da república, com congresso atuante. Apesar 

da proposta de fiscalização do trabalho do professor diretamente 

pelo CTA, no exame das fontes de ocorrência, a autonomia que pe~ 

passa a nação brasileira e sentida: o CTA da Escola de Engenha -

ria, por exemplo, que na fase de transição realizava controle s~ 

bre o processo de ensino, começa a declinar. No ano de 1945 rea

lizaram-se somente cinco reuniões. E no exame de suas atas, no 

tocante ãs questões de ensino, sõ constam questões como aprova -

ção de programas sem maiores . comentãrios, transferência de alu -

nos, proposição de aumento do numero de pontos de uma cadeira,fi 

nanciamento de exames de alunos, data de exames vestibulares, fi 

xação do numero de vagas para uma aula, entre outros. (UPA, Esco

la de Engenharia. 1944-1947) 

Porem, apesar desta abertura, a cãtedra e preser

vada, e respeitada. O documento anterior (1931) propunha-se limi 

tar o poder do catedrãtico através de controle do processo de 

seleção e através da reestruturação da carreira. Neste estatuto, 

contudo, mantem quase intactas as prerrogativas do professor ca

tedrãtico e se abre, novamente, espaço para os institutos locais, 

na medida em que caberia ãs escolas e faculdades legislar sobre 

e dirigir os concursos de seus professores catedráticos. Recorde 



aqui que , pela constituição de 1937, a liberdade da cãtedra foi abolida , 

tendo ela, contudo , reto~1ado co~ a Constituiçã o de 1946 . 

Dentro do espTrito de federalização, as decisões so 

bre grande parte das questões de organização e fu nciona men to dos 

cursos sao alocados ã faculdade: o Decreto 36057 de 16/8/54, atri -

bui ao CONSU N a aprovação dos r egimentos elaborados pelas congrega

ções ( DINIZ, 1960. p . 193) . Assim, examinamos o Regimento da Escola 

de Engenharia (1955). Tal normativa referenda o Estatuto das Univer 

sidades Brasileiras. Logo, nas questões do ens i no, as instãncias 

existentes incluem: a congregação, CTA e os professores . 

A Congregação, o õrgão superio r da direç ão ad~inis

trativa e a didãtica da Escola, era re sponsá vel pela aprovaçao dos 

programas e por outras questõ es de ensino, desde que não desrespei

tassem o Estatuto das Universidades Brasileiras. 

No exame de atas da congregaçao da Faculdade de Di

reito reafirmamos o verificado anteriormente. A questão pedagÕgica, 

a nTvel do conteudo e metodo, e praticamente intocada, porem, a eb~ 

lição de outras questões f az-se presente (UPA, Faculdade de Direi -

to, 1932 -1953). Os principais tõp ic os de atas da congregação dessa 

facul dade estão arrolados no Anexo 8.7 . 

Pelo Regimento da Escola de Engenharia, alem da co~ 

g r e g a ç a o , c u j as a t a s de s t e p e r 1 o do n ã o f o r a m 1 o c a 1 i z a d a s , f a z - s e p r~ 

sente o CTA responsãvel pela emissão de parecer sobre qualquer as -

sunto de ordem didãtica encaminhado ã congre gação e que auxilia "o 

d..i.IL.eA:.olt, c.om a. c.oope.lta.ç.ã.o do.6 P!te..6..i.de.n-te..6 de. .Ve.p a.IL-ta.me.n-to-6, na. ó..i.-6 -

c.a.~..i.za.ç.ã.o de. e.n.6..i.no -te.ÕIL..i.c.o e. pltâ-t.<.c.o , a..6.6..i..6-t~ndo a.u~a.-6 e -t1ta.ba.~ho.6 

e..6c.ota.lte..6 , ve.IL..i.ó~c.a.ndo no ó~m do.6 pe.ILZodo.6 te.-t.<.vo-6 .6e 6o1ta.m e.xe.c.u-ta. 

do.6 0.6 piLo g.tta.ma.-6" . (URGS, 1955. Art. 265, 18) 
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Ao professor catedrãtico a quem cabia desen volver o 

programa of i cial com a colabo r aç ã o de outros elementos do corpo do 

cente, tendo a responsabilidade "pe.la e. 0-<.c.iên c.i a do e. n/~ ino de. .6 ua. 

c.a.de.i~ a., c.a. be.n do- !he. a.inda. p~omove.~ e. e..6~-i.mu!a.~ pe..6qui.6a.~ que. c.on 

c.o~~a.m p a. ~a. o p~og~e..6.6o da. c.iênc.ia. e. da. ~ é. c.ni c.a". ( URGS, 1955. Art. 

1 86) 

A Lei de Di retrizes e Bases da Educação Nacional (1 961 ) 

nao alterou as disposições ãs questões de ensino vigentes desde a 

i mplanta ção do estatuto da URGS de 1952. Ela legisla em grandes l i 

nhas sobre o assunto, restringindo-se a determinar que a fixação 

dos curr1culos m1nimos e da duração dos cursos caberia ao CFE, e 

mantendo a hierarquia docente com a figura do catedratico. No q ue 

se refere ãs decisões do ensino, determinava que o programa de ca

da disciplina, sob forma de plano de ensino sera organizado pelo 

r espectivo professor e aprovado pela congregaçao. 

A LDB delega ãs universidades a normatização sobre con 

cursos, distribuição dos docentes segundo o tipo de disciplinas e 

c u r s o s a s e r e m a t e n d i d o s , p o i s e n te n d e q u e " a. o /~ e..6 .t a.t u~ o .6 d e..6 .ta. ( a. 

uni v e.~.6-i.da.de.) é. que. c.a.be. de..6e.nvolve.~ o a.6.6un~o , a~e.nde.ndo a.6 pe.c.u 

lia~ida.de..6 de. c.ada Ô~g ão e. c.o m a ne. c.e..6.6ã~ia 6-i. de.lida.de. a.o.6 pad~Õe..6 

in~ e.~na c.-<. o nai.6 e. n.ac.io na-<..6 do e.n.6 i n. o uni v e.~.6 i~ ã.~Ã.. o " • ( BRAS I L , 1961 . 

Ra zão do Vet o do Art . 75, 84c) 

A n1vel de pol1ti ca educacio na l supe r io r , const ituiu 

o per1o do de 1945-6 4 uma fa se de construç ão do pr Õxi mo pe r 1od o q ue 

se ins taura c om a re f orm a universi t ã r ia de 19 68 . Isso porqu e , na 

fa se de redem ocrat i zação da sociedadE! brasil : ira, a rnor:iernização do en 

s i no superior jã s e proc essava, mod er nização essa que foi desvend~ 

da põs - 68 e se caracteriza pela busca da formação da força de tra 

balho de n1vel universitãrio com vistas a, de um lado, atender o 



l ~ : 

capital monopolista e, por outro lado, a aplacar os anseios de mo -

bilidade social das camadas medias. Para CUNHA (1980), a moderniza

ção não era ".tão nZ.t-Lda.., ma...õc.a..Jta.da. que. e..õtava pe..to popu. .. U .. .ómo , pe..to 

na..c..-i.ona..Lümo e. pe.lo de.-6 e.nvolv.-i.me.n.t.-i.J.Jmo" . ( p. 12) 

Em sTntese, o per1odo em que a universidade estã no 

cerne do ensino superior brasileiro conserva a coexistência da for

malização com a liberdade acadêmica, plantada jã na gênese daquela, 

quando da criação dos cursos superiores isolados. Mesmo que o perT~ 

do em estudo se caracterize por um menor numero de normatizações, 

um menor numero de artigos, uma linguagem menos especif icadora e 

detalhista do que o per1odo anterior, com a instalação do status uni

versitãrio ocorreu a diversificação da estrutura e o aumento dos 

n1veis decisõrios inerentes ã unidade universitãria. 

Por outro lado, este perTodo tambem apresenta dois mo

mentos caracter1sticos: o primeiro deles refere-se ã transição para 

a estrutura universitãria, per1odo em que o regime pol1tico do Esta 

do Novo determinava a centralização a n1vel formal e a obrigatorie

dade de cõpia de modelos universitãrios. O segundo momento consoli

da a coexistê ncia da formalização, com a liberdade acadêmica e 

acompanha o processo de redemocratização, com a conseqUente conces

são da ampliação de autonomia, especialmente didãtica, ãs universi

dades. Porem, em ambos os .momentos, as decisões de ensino, mesmo qua.!:!_ 

do cõpias de modelos (1931 - 1952), dão-se primordialmente a n1vel 

de cursos e a nTvel das relações entre a estrutura de ensino do 

curso com os professores. 

Assim, nesse per1odo ocorre, de um lado, o fortaleci -

mento do poder do professor - as consti tui ções de 34 e de 46 possi

bilitam a liberdade de cãtedra, que cai em 37 -e , de outro, o au -

menta da complexidade da estrutura universitãria - Reitor, CONSUN , 
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Diretor, Congregação, CTA. Entretanto, tal complexidade nao impli

ca diminuição da liberdade do professor em sala de aula, da mesma 

forma o poder do professor não interfere na estrutura da universi-

dade, pois acima do ideal universitãrio estã a imponência dos cur

sos constitutivos da universidade. 

A normatização desse perTodo possibilita esta forma 

de relação, porque as questões substantivas do ensino são bastante 

amplas e quase nao são tratadas e, quando são, transferem aos cur-

sos o poder da especificações. 

Logo, quando a Universidade estã no cerne do ensino 

s u p e r i o r b r as i 1 e i r o , a c o ex i s tê n c i a da f o r mal i z ação com a 1 i b e r da de 

acadêmica se fez presente e se consolida. 

3.3 - REESTRUTURAÇAO DO ENSINO SUPERIOR: Departamentos e Instincias 

Acadê~icas no cerne da coexistência da formalização com a li 

berdade acadêmica 

Os perTodos precedentes, um dos quais corresponde ao 

dos cursos superiores isolados e outro ao da criação da universidade 

de, têm em comum, a eoide do curso. Cada curso possuia uma organiz~ 

çao prõpria, mesmo quando em obediência a normativas federais. O p~ 

~d 1' 31 - d r1o o que ana 1saremos propoe -se esmanchar tal centro de aten 

çoes. Os cursos cedem lugar a um todo orgânico - a universidade -

31 o criterio de seleção de materiais normativos foi o mesmo das fa
ses anteriores. Para o Brasil como um todo, foi analisado priori
tariamente o Decreto-Lei 5540, que legisla sobre a reforma univer 
sitãria. Para a UFRGS, foram analisados seu Estatuto e Regimento-
Geral. Jã a seleção das fontes de ocorrência . foi alterada. Nã~ 
precisãvamos mais recorrer ã memõria histõri ca , como atas e ou
tros registros, pois tTnhamos o material vivo representado pelas 
entrevistas especialmente realizadas para a fase do "ensino hoje" 
Ouvimos professores com docência em sala de aula e professores 
participes dos colegiados acadêmicos. 
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onde as celulas estruturadoras do ensino ao ni vel do discurso of i-

cial sao os departamentos acadêmicos. 

A fase tem seu inicio com a reforma universitaria de 

68 e estende-s e ate nossos dias, quando ja estã consolidada a ima-

gem de uma universidade em crise: de um lado, o clima de j iscordan 

cia entre o ideal e o - r ~;=t_ l iz ado tem p}l'ovocadodiscu ssões · em pratica 

mente todos os niveis da sociedade: de outro, as tentativas de re 

formulação da reforma~ 2 

3.3. l - ESTATUTO DE 1972: a modernização como fundamento para a 

coexistência da form alização com a liberdad e acadêmica 

Em termos de normatizações, a reforma universitãria 

começou a germinar com o parecer indicações n9 442/66 CESU, que ihj_ 

cia mais um ciclo dirigista da legislação do ensino supe rior (FRA~ 

CO, 1984), possibilitado a seguir pela Lei n9 5 .540 de 28/ll/68, 

que fixa as normas de organização e funcionamento do ensino supe -

rior e sua articulação com os demais niveis de ensino, e pelas al-

teraçõe s na regulamentação desta lei atravês do Decreto-Lei n9 464 

de ll/2/1969. Na UFRGS a reforma foi r egu lamentada em 1972, com a 

aprovação de seu Estatuto e Regimento Geral (RGU) . 

32 Recordem-se aqui a politica para o ensino superior (1985), ore
lat~rio do Grupo Executivo ·para a Reformulação da Educação Supe
rior (19 86) e outros estudos, como os elaborados pelo Cons~lho 
de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUS), Associaçao Na
cional de Docentes Universitãrios e Federa ção das Associações dos 
Servidores das Univers i dades Brasileiras (ANDES/FAS UBRA ) , Conse
lho Univers i tãrio (CONSUN) da UFRGS. Internament e , na UFRGS, al
guns grupos iniciaram a dis cuss ão sobre o direit o de posse de 
elaboração de novos estatutos (1989). 
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Estas normatizações r efle tem o contexto sõcio-pol1ti

co -e conõmico da na ção brasileira, onde o desenvolvimento com base 

na industrialização e na internacionalização da econom i a caracteri 

za o processo de modernização da sociedade. 

A imbricação entre a politica sõcio-econõ mica e a edu

ca cional fica clara na exposiç ão de motivo s da lei qu e trata da re 

forma uni versitãria, qu e dec lara ser uma de suas principais metas 

a racional izaçã o das atividades universitãrias, de forma a dar- lhes 

ma ior eficiência e produ tividade (R ELAT ORIO GTRU, 1968 . p . l25),c~ 

racter1sticas das atividades empresariais. 

Como jã analisamos anteriormente, esse periodo teve sua 

gestação ainda na fase populista, quando uma crise no mod elo econõ 

mico de substituição das importações adotado no Brasil pô s 30, co 

existia co m os anseios da classe media de subirem socialmente via 

ed ucação. O dec11nio do processo econômico acoplado ã democratiza 

çã o po11tica propiciou a eclosão de um clima de discussão sobre os 

r umos do desenvolvimento da sociedade brasileira. Acompanha tal mo 

vimento o que st ionamento da universidade e o anseio de uma reforma 

universitãria, que geraram propostas de universida de diferenciada s, 

entre as quais destacam-se a da Universidade de Brasil ia, as da UEE 

e a determinada pela LDB. 

Com a instauração do Regime Militar de 64, as discus -

soe s universitãrias de cunho po11tic o cederam lugar ãs de um cunho 

tecnico : Plan o ATCON, acordos MEC-USAID e relatõrio Meira Mattos . 

Em 1968 a RU ê promulgada, nela dominando o conteúdo 

técnico em vez do pol1tico , embora algumas pretensões geradas pe

lo clima efervescente dos anos 60, tenham nela obtido abrigo (VIEl 

RA, 1982), po is '' a ,(mpoJt-taç.ão de. mode.loó e.-6 -tlta.vtge..iJtoó, ~e.m o c.on -



Vl..i..-6-f..tta-t..i..vo ".(OLIVE N, 1985. p . 9) 

FELIX (1986), ao estudar a administração escolar no 
-Brasil pos 68, reconhece nela o objetivo de tornar o sistema esco 

lar uma organização burocrãtica, permitindo um controle maior do 

Estado sobre a Educa çã o, remetendo-a para o 

no e desvirtuando-a como atividade humana, 

modelo econõmico mode~ ~ 

na medida em que o cri-

teria de avalia çã o era o da produtividade, tal qual empresa capit~ 

lista. 

A reforma univers i tãria foi profunda. Ela legislava 

para o ensino superio r com base nas universidades, instituindo a 

ampliação de suas funções para ensino, pesquisa e extensão, e crian-

do os departamentos aliados a um complexo sistema organizacional, 

caracterizado, de um lado, pelo sistema administrativo e, de ou 

tro, pelo acadêmico. 

Em termos de curr1culo, introduziu a flexribnidade cur-

ri ·cular, a semestralidade, o sistema de creditas, porem manteve nas 

mãos do Estado (CFE) a obediência a um curr1culo m1nimo e a deter

minação da duração do curso. Em ãmbito mais geral, a centraliza ção 

tambem ocorreu pela obrigatoriedade de aprovaçao dos estatutos p~ 

lo Conselho Federal de Educação (CFE) , apesar da proclamada auton~ 

mi a didãtica-cient1fica, disciplinar, administrativa e financeira . 

A n1vel do docente, o regi me autoritãrio milita r abo 

liu a cãtedra-e o conseql.lente 11 enfeu da mento do sabern -, transfor-

mando o cargo de professor catedrãtico no patamar final de carrei -

ra docente, e alocou os docentes em departamentos e nao mais em 

cursos . Procurou implantar a indissociabilidade ensino/pesquisa,p~ 
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qual o professor deve transmitir o saber adqui rid o e criar o saber 

novo; a carreira do professor passou a ligar-se a graus e t1tulos 

acadêmicos; criou o regime de trabalho de dedicação exclusiva a 

universidade, pelo qual os profes s ores passariam a ser membros efe 

ti vos da " comunidade pensante"; e vinculou ao regime trabalhista os 

priofe ssores admitidos par contrato de trabalho. Assim, extirpav~se 

a cãtedra e a sua repre s entação de universidade elitista,pois num 

contexto social de universidade de massa, de ensino superior como 

canal de ascensao social, tal anacronismo não era ma is poss1vel de 

perdurar. 

A UFRGS pela reforma, ficou composta (19 semestre 

de 1990) de 24 unidades (Institutos, Faculdades, Escolas)_ e 79 De

partamentos representando 4 ãreas de conhecime nto . Existem atual

me nte 61 cursos de pós - graduação (28 % de doutorado) e 44 de gra -

duação, um total de 18 . 577 alunos, dos quais 87% na graduação. 

O ensino superior (os dados correspondem ao 19 seme~ 

tre de 1990) tem apoio burocrãtico - administrativo de 3.418 funcio -

nãrios, ocupa uma area de 362.631 m2 dividida em três campí, um 

centro ol1mpico e algumas unidades dispersas. A atividade docente 

e realizada por 2.483 professore s , dos quais 8,5 % estão afast ado s 

para a realização de pós-graduação. A maioria e adjunt o (53 %): com 

r egi me de trabalho de dedicação exclusiva (53 %) ou de 20 horas se

manais (31 %); e tem titulação de graduação e/ou especialização (45%) . 

Professores com doutorado somam 23 %. 

A capacidade docente declarada da UFRGS (somatõr io do 

numero de horas de trabalho) e de 50.933, dedicadas preferencial

men te ao ensino (43 %, dos quais 35 % na graduação ), ã pesquisa (28%) 

e a outras atividades, como chefias e co ordenaç ões (25 %) . 
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O ensino de graduação oferece 3.1 48 vagas, concen

tradas em sua mai ori a na area II I, a de Filosofia e Ciências do Ho 

mem (47 %). Entretanto, 16.23 1 alunos estão matri culados (50 %) na 

area da Tecnolooia e Ciênc i as Exatas , s eguido s pela s areas 

de Ciências BiolÕgicas e de Filosofia e Ciências do Homem (aproxi

madamente 20 % em ca da are a ) . A area de Letras e Arte s congrega 10 % 

dos alun os. 

Aos matriculados sao ofertadas 3.290 turmas, das 

quais sao ocupadas 3. 140, ou seja, 5% das pr opostas (150 turmas)não 

são ac eitas. Em te rmos de hor as-aula , 1.015 horas-aula nãó fonam a p r~ 

veitadas, das quais 15% na ãrea IV. 

No tocante ãs va gas, a taxa de ocupaçao e de 82%. 

Acrescemos aos 18% de va gas não aproveitadas o alto 1ndice de con

ceitos E (reprovação por faltas) veri f icado. Em 89/2, 17 % das va -

gas oferecidas obtiveram o conceito E, equivalendo a 12.157 vagas. 

Logo, se somarmos a taxa de não aproveitamento de vagas (18%) a dos 

con ceitos E (17 %), perfazemos 35 % das vagas ofe rta das que não sao 

aproveitadas. 

Por outro lado, 37 % dos alunos se ma tric ulam no ma 

ximo em ate três disciplinas por se mestre. Se aumentarmqs para qu~ 

tro o numero de dis c iplinas, envolveremos a maioria dos alunos de 

graduação (53 %). 

o abandono media e de 5% dos matriculados, o que 

equivaleu, no primeiro semestre de 89 , a 811 alunos. A taxa c ban 

dono predomina na area I (5 0% ), se guida da are a III, pore m e r ia 

vel de curso para curso; na Filo so fia e de 13 %, na Odontolog 1 e 

na Medi c ina e de 1%. 

Na ãrea I, concent r a - se a mai o r i a dos a l unos ma t ri -
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culados, de ofer ta de disciplina s e de abandonos. t tambem nesta 

area que se registra o maior numero de diplomados (40 % do total da 

UFRGS). No geral da universidade, em 89/1, diplomaram-se 720 est~ 

dante s, numero que equivale ao de abandonos registrados no semes-

tre. 

Comparando os dados de 1974 aos de 1990 - relembre 

-se aqui a RU foi implantada em nossa universidade em 1972. (UFRGS. 

PROPLAJI. DIU, 1988, 89, 90) . Constatamos que a quantidade e a di-

versidade de cursos oferecidos, o num ero de vagas (aumento de6,5%), 

a med ia de abandonos (5 %)' a taxa de ocupa ção de vagas e o perce~ 

tual de conceitos E (crescimento de 4?o) , mantiveram-se prati came~ 

te sem alterações. Isto nos leva a afirmar que durante esse perf~ 

do de quase vinte anos o ensino de graduação na universidade se 

produziu num quadro praticamente inalterado, com grandes di sccrdãn-

c ia s entre a racionalização proposta e o ensino real~zado . 

Essa situação problematica se apõia numa complexa ma 

lha de interrelações, que vincula o pr ofesso r a inúmeras autorid~ 

des e funções. A existência dessa multiplicidade de cargos e a 

atomização das chefias contribui para que a "gl!.ande. ma.io!Úa do-6 do 

ce.n~e.-6 pe.l!.mane.ce.-6.6e. num Limbo com a mudança ~l!.azida pe.la Jte. nol!.ma 

... Toda e.-6~a ~e.ia de. l!.e.laçÕe.-6, com hie.l!.al!.qui a-6 conco i!.Jte.n~ e.-6 e. .6u 

pe.l!.po-6~a-6 di ôe.Jte.n ci ada-6 e.m Jtazã o da m a~~l!.ia , ee.Jt~ame.n~e. ge.l!.o u e. 

ge.l!.a conó u-6ão no .6i-6 ~e.ma " (UFRGS. PROPLAN, DIU, 1979. p. 34), di

ficultando a realizaç ã o do fazer pedagÕgico. Isso po r que a UFRGS, 

co mo as outras universidades, foi pressionada a nivel i nterno pa

ra a cri ação de dispositivos que buscasse m a r acionalidade tecni

co- c ien t i f ica e a dilapidação do clientelismo acadêmico. (CUNHA, 

1 9 8 8;1 . p . 1 o 6 ) 
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A re f orma concretizou-se nu ma es tru t ura bifurc ada em e s -

truturas paralelas - ad minis tra tiva e acadêmica ( Fig. 1) -, teõ r ica 

mente em perfeita s int on i a, poi s " c.a b e.Jt ã. ao.6 de.paJt-tame.rdo.6 a Jte..6po !:!_ 

6abilidade. de. mini6 -tJtaJt c. uJt-606 , c. u jo plan e j amento e. c. oo Jtde.naç~o c.om 

pe.te.m ã.6 Comi6 .6Õe.6 de. CaJt Jt e.iJta ... " {UFRGS, 1985 a . Ar t . 1 11 ) . Em ter 

mos concretos, cada curso de graduação e plane j ado e coordenado por 

uma COMCAR consti t u1da de professores que r e present am depa r t am e nt os. 

A produção de ensino de graduação, especificamente a 

n1vel da estrutur a ac a dêmica, concretiza-se em duas i nstâncias, uma 

referente ao profess or em sala de aula e a outra re f e r ente aos cole 

. d d- . 33 g1a os aca em1cos A instância dos coleg iados academicos, por sua 

vez, se subdivide em dois n1veis hierãrq uicos: n1vel a admin i stra

çao superior - Conselho de Coordenação de Ensino e Pesquisa (C0CE P) 

com suas câmaras; e o n1vel da Coordenação didãtica - Comissões de 

Carreira ( COMCARes). 

As instâ ncias acadê micas estão interre l ac ionadas por 

um principio de de moc r acia representativa (Fig. 2) , segundo o qual 

a partir do total de professores da univers i dade, sã o escolhido s nos 

departamentos os re presentantes que atua rã o junto ã Comi ss ã o de Ca r 

reira (COMCAR) respectiva e, jã então, na instância colegiada , en -

tre os componentes da COMCAR sã o eleitos os coorde na dores de Co mi s-

sões de Ca r re ir a , que, reunido s po r ãr e as de conhecimento, automati 

camente passam a cons t i t uir as Câmaras de co nheci men t o . 

33
rambem constituem col e giados acadêmicos as Comissões de Extensão 
e a Câm a ra Es pec i al do COCEP, q ue aqui não me r eceram es tu do por 
nã o estarem dir e t ament e ligadd>s ao ob j eto em exame. Dados retirados do 
ESTATUTO/REGIM ENTO GERAL DA UFRGS, 19 8 5 . 
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Acima desse patamar situa - se o COCEP, n1vel mais 

alto do complexo sistema acadêmico da UFRGS. O COCEP tem algumas 

de suas vagas preenchidas por component es de patamares inferiores, 

pois cada cãmara envia para compô -lo o seu presidente e mais qua -

tro professores. Ao lado dess es professores, outras pessoas -sao 

indicadas ou eleitas para o COCEP. Em todos os patamares dessa es-

trutura estã prevista a participação discente. 

O COCEP, atualmente composto por 36 pessoas34, e um 

dos orgaos de supervisão didatica do ensino e da pe squisa. Tem fun 

ç ao normativa, deliberativa e consultiva, e e soberano em suas de 

cisões, das mesmas cabendo somente recurso de nulidad e para o Con-

sel ho Universitãrio.(UFRGS, l985a. Art . 41) 

O COCEP se divide em cinco Câmaras, quatro ordin ã -

rias, referentes as areas fundamentais do conhecimento, e uma esp~ 

cial, referente ã pos-graduação e ã pesquisa. A primeira Câma ra -e 

a de Ciências Exatas e Tecnologia; a segunda e a de Ciências BiolÕ 

gicas; a terceira e a de Filo sofia e Ci ências do Homem, e a quarta 

refere -se a Letras e Artes. 

34 

C a b e ã s C â ma r a s O r d 41 n a r i a s 
3 5 

de f i n i r a p o l 1 t i c a d o 

O COCEP e composto por: Reitor (Presidente), Vice -Rei tor, Presi -
dent es das Câmaras Ord inaria s (5), quatro Coordenadores de Comis 
são de Extensão, doze Coordenadores de Comissão de Carreira (três 
de cada ârea fundamental), quatro representantes da Câmara Espe
cial da Põs-Graduação e da Pesquisa, seis representantes discen
tes_e três representantP.s da Comunidade - FIERGS (Federação das 
Industri as do Rio Grande do Sul, FEDERASUL (Feceração das Associações 
~ssociacões doR.:io Grande .elo Sul) e CODEC [Conselho de Cultura) .. 

35 As Cãmàras sao cons'tn:ulda·s pelos Coordenadores das· Comissões de 
Carreira e de Extensão das respectivas âreas, e pela representa 
ção do corpo discente. Atualmente, as Câmaras congregam cinqUen
ta e uma pessoas. Concentram-se na primeira Câmara treze COMCARes, 
~a segunda,sete; na terceira, seis; e na quarta, quatro - num to 
tal de 30 Comissões de Carreira. 
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ensi no e da pesquisa, fazendo a coordenação nas resp ect i vas areas 

(U FRGS, 1985a. Art. 44) através da criação, transformação ou su-

pressao de cursos; do estabelecimento de norma s gerais sobre a or 

ganização dos cu rso s; do e xame de propostas departamentais e de 

COMCARes referentes a alterações de disciplinas, curr1culos, -cre-

ditos, efetivos docentes, das distribuição de bolsas e aux1lios; 

da pro moç ão de cursos de extensão e programas culturais, bem co -

mo do pronunciamento sobre qualquer assunto de natureza didãti ca , 

inclusive a "-i..n.te.Jtve.nção nol.l Ve.pa!t.tame.n.tol.l e. Com-i...ó.6Õe..6 de. CaJtJte.-i..-

Jta , quando -i..nd-i...6pe.n.6avvt paJta al.ll.le.g uJtaJt a haJtmon-i..a da QOoJtde.na -

ç.ão d-i..dá.t-i..Q a" . ( UFRGS, 1985a .Art . 47 , g) 

~ s Comissões de Carreira (COMCARes) cabe acampa -

nhar a execução dos cursos de graduação, sendo responsaveis pela 

organização e planejamento dos mesmos. Compete-lhes prop or a org~ 

nização curricular, o numero de vagas oferecidas, a conc essao de 

dispensa, adaptação e cancelamento de matr1aulas, anãlise de equi 

valência de disciplinas, bem com o propor aos Departamentos os ho -

rãrio s a oferecer semestralmente. 

Porem, ao lado de ssas funções mais ampla s, as Co -

mis sões de Carreira têm poder para exercer a função contr.oladora 

sobre os professores, na medida em que devem " 6-i...õQal-i..zaJt o de.l.le.m-

pe.nho do e.nl.l-i..no dal.l d-i...6Q-i..pl-i..na.6 que. l.le. -i..nQluam na oJtgan.-i..zaç.ão QU~ 

Jt-i..QulaJt, op-i..naJt quan-to aol.l p!toee.l.l-60.6 de. ve.Jt-i..6-i..Qaç_ão de. apJtove.-i...ta

me.nto adotad~l.l nal.l d-i...6Q-i..pl-i..na.6 ... e. e..6tabe.le.Qe.Jt noJtm a.6 paJta o 

de.l.le.mpe.nho dol.l pJtoSe.-HoJte.-6 oJt-i..e.n.:tadoJte.l.l e. de.f.l-i..grta - lot:J ". (U FRGS, 

1985. Art . 99b. g· ,d , e) 

Em s1ntese, o modelo da RU adotado, com a criação de 

uma estrutura acadêmico-administrativa unitãria para todos os se~ 

mentes da universidade,retira não sõ o ensino e suas decisões do 



138 

isol ac io nis mo dos cu rsos, ma s t a mbé m .o pode r da s maos do professo r 

ca ted r ã t ico. Pela r eforma, os professores , alocados em departamen -

tos, s ã o considerados em condições semelhantes quanto ã igualdade. 

Mesmo e xistindo carreira docente, ela não garan t e privileg i as nas 

questões de ensino; garante, isto sim, cargos em colegiados adminis 

trativos. 

Ana l isando especificamente o Estatuto da UFRGS nABELA 

VII) , constatam os que a nor matizaç ão não foge ãs tendênc i as ante -

riores, pois se li mita a co nceituar, estabelece nd o atribui ções aos 

diversos atores e n1veis hierãrquicos da comple xa estrut ur a im plan 

tada. 

Na primeira col una da tabela,concen t ram-se 61 % dos ar 

tigos de tal legislação. Ai s ã o definidos os n1veis hierãrq uicos, 

não somente de professores, congregação, reitor , etc, como nos est~ 

tutos anteriores, mas tambem os de COMCARes, Câ maras Ordinãrias, Ci 

mara Especial, COCEP, CONSUN, CONCOR, Conselho Departamental e ou -

tros. 

Na terceira col una, conceituada co mo ensino, es t ão em 

butidos itens referentes a questões substantiv as de con t eú do de en -

sino. Novamente, como nas legislações an teriores , elas s ã o mi norit~ 

ri as e de abran gê ncia ampla , permitindo f lexi bi lidade no to can t e ao 

pedagõgi co. 

Na pr odu çã o do e nsi no de grad uação, po r e xemplo , cabe 

ao prof e s sor e la bo ra r o pl an o , a pr e se nt ã-lo ao depar tame nto pa ra 

aprovação, ouvindo o coordenador da COMCAR, que, juntamente com os 

mem bro s des te col egi a do , organiza o c urr1c u lo . Hã uma estrutur a a c a 

dêmica, o depar t ament o e o professor . Hã questões nao ditas em 
~ 

rel açã o ao en s i no. 
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Apesar dessa amplitude, o estatuto, como alguns dos 

anteriores, reflete um contexto sõcio-econõmico caracter1stico de 

um regim e centralizador, tendo presentes, como sinais dos anos ses

senta, a eficiência e a racionalização inerentes .ao processo de 

modernização. Os Õrgãos acadêmicos estão perfeitamente interrelaciQ 

nados, e ate o poder fiscalizador ( CO MCAR) sobre os professores es

tã presente. A sincronia entre o acad~mico e detierminada pelo predQ 

m1nio de uma linguagem clara e objetiva. 

De um modo geral, apesar da proposta democratizante 

corporificada nos colediados, a forma autoritãria como foi imposta, 

levou a RU a um processo de racionalização de recursos segundo o 

modelo de uma empresa capitalista. 

O departamento foi esvaziado de suas funções no de -

senrolar do ensino super ior brasilei ro 37 : o modelo unico de depar-

tamento, o surgimento da segmentação interna nas universidades com 

a expansao da pesqui sa e da pôs-graduação, seü dinamismo e preocup~ 

ção com a atração dos professores mais qualifi.cados, a perda da in

gerência nos curr1culos dos cursos de graduação, a nao autonomia fi 

nanceira e infraestrutural para pesquisa fizeram '' c ~m que a~ deci 

~oe~ a ~e~em ~amada~ a nivel de depa~amen~o~ ~ejam minima~" (OLI 

VEN, 1985. p. 16), que se restringem ã distribuição de tarefas roti 

neiras do ensino de graduação. 

O esvaziamento acadêmico foi acompanhado de esvazia-

menta de poder. Restou-lhe, assim, o controle dos professores em 

termos de '' p~o du~ividad e e do pa~~ulhamen~o ideol6gico '' (OLIVEN, 

19 85 p. 17), impregnado de formalismo e do controle burocrãtico sem 

37A esse res pei t o, lei a-se OLIVEN, 19 85, que fa z uma anãlise da de
par t am en tal i zaçã o do ensi no s uperior. 
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consideração as peculiaridades subst~ntivas do pedag6gico. 

O mesmo predom1nio administrativo concretizou-se no 

n1vel da estrutura acadêmica e e constatado quando da anãlise da 

reforma universitãria. "Um .ó-<.nal da.ó d-<..6óunç.Õe.6 genada.6 pelo atual 

aJtJtanjo e.6.tJtu.tunal da UFRGS ~ o ex ee.ó.ó-<.vo tempo d-<..ópend-<.do pelo.ó e~ 

leg-<.ado.ó de CuJt.óo.ó no pJtoee.6.6amento de a.t-<.v-<.dade.ó Jtot-<.ne-<.Jta-6, ~.:,-<_m 

ple.ó e buJtoenã.t-<.ea-6, em detJt~meYI..t o do.6 a.6.6un.to.6 ma-<.~.:, .6ub.6.tan.t-<.vo.6 e 

Jtelevante.ó" (U FRGS.PROPLAN.DPI, 1979. p. 65). Um levantamento dos 

assuntos tratados, revela que, 70 % deles são adjetivos (transferên

cias, readmissões e reingressos, dispensas por equivalências, canc~ 

lamentos e trancamentos de matr1cula); apenas 16,5 % são assuntos subs 

tantivos (matr1cula, revalidação de curr1culos, diplomas, discipli

nas) e outros, como horãrios, estãgios, verificação de diplomas,etc., 

13,5 %). 

Em s1ntese, o per1odo que começou na RU de 1968 e 

estende-se atê hoje, apesar de estar baseado em princ1pios democra

tizantes (abolição da cãtedra, decisões colegiadas, parti·cipação d~ 

cente/discente em todos os n1veis, democracia representativa, etc), 

possibilitou a criação de uma complexa estrutura universttãria com 

princ1pios de racionalização/modernização que, mesmo usando uma 

linguagem objetiva, marcam o estatuto com rituais classificat6rios 

e definidores. Por outro lado, possibilitou tambem a manutenção da 

liberdade do professor, ja não mais garantida pelo poder de cãte 

dra, mas antes pela confusão implantada no sistema, de acordo com 

o qual, embora a " Jte.ópon.óab-<.lidade e a.:t.Jt~bu-<-ç.Õe.ó -6eja.m d-<-óeJteYI.e-<.a -

da.ó no.ó doeumen.to.ó lega-<..6, não ~.:,ão po uea.ó a~.:, in.ó.:tâneia.ó e oea..6iÕe.ó 

em que .6e ven-<-ó-<-ea .óupenpo.óiç.ão de eompe.:tê.neia-6 ou de -<.nic.ia.:tiva.ó ". 

(UFRGS, PROPLAN, DPI, 1979. p. 64) 



3. 4 - COEXISTENCI A OA fORH~tlZAÇJO CO~ A LIB ERDADE_ACADEMICA NO 

ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO: a ~arca das l eg islaçó es 

I'+C. 

A presença da f ormalização e da liberdade acadê ~i ca 

marcam a produção do ens in o s up erior brasileiro de graduação desde 

a sua gênese ate os nossos dias. Nas inumeras normatizações que gui~ 

rama constr ução do ensino superior no país, via de regra, a forma-

lização se expan de em aprofund ame nto detalhístico nos aspectos a dj~ 

tivos-burocraticos do ensino e a liberdade acadêmica, em super-

ficialidade nebu losa nos aspectos substantivos do en sino. 

Num primeiro período, relativo a gênese do ensino su 

perior, os cursos são unidades isoladas ,de cunho profissionalizante 

que sofrem forte ing erência do Estado, inic ialmen te por via dir eta, 

e, apõs, via Diretor. No que con-cerrie ã ingerência sob re as decisões do ensi

no, constrõi-se e!TI uma li nguagem bacharelesca o poder da - ·catedra. ~-1a s ela 

e construí da não com base na teoria classica ou revisada da liberda 

de acadêmica, mas nos espaços para a liberdade docente que as norma 

tizações permitiam . 

Com a estrut ura ção do ensino supe rior através da 

reuniã o de cursos isol ados em universida des, a est rutura e diversi-

ficada criando-se novos níveis hiera r.q uicos com a ampl iação dos 

campos definidores do ensino e de rituais de classificação. Entre -
I 

tanto, apesar da criação formal das universidades, a s decisões 

\ urso. 

do 

ensino sa o, ainda,primordial mente, tomadas a nível de 

Ne sse período as universidades adqui rer autonomia di 

dãtica e as ingerências do Estado sobre as instituiçõe 

-s e a determinação do s currículos e da duração do curso . 

restringe~ 

Embora o numero de normatizações aí pr 1 duzi das seja 

menor do que na fase de nascimento do ensino superior e a linguagem 



utilizada seja mais objetiva, a produção do ensino engen ~rada 
coexistência entre a formalizaçãoe a liberdade acadêmica se 
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na 

faz 

presente com caracterTsticas comuns ao perTodo anterior : especif~ 

cações para as que stões adjetivas e amplitude para as substanti -

vas, ou se ja, o dito para as adjetivas e o não dito para as subs -

tantivas . 

trutu~a 

A formalização e consolidada na complexidaàe da es 

universitãria, e a liberdade acadêmica e materia ~izada no 

poder de cãtedra. 

Com a reestruturação do ensino superior brasileiro, 

ocorrida a partir de 1968, as universidades sofrem uma reforma que 

objetiva tornã-las um todo orgânico, orientado para a modernização 

de acordo com princ1pios da eficiência e de ra cionalização e com 

base na democracia representativa. A estrutura ating e maior grau 

de complexibilidade, com múltiplos patam ares interrelacionados, in 

clusive a n1vel do acadêmico. Ao mesmo tempo em que e criada uma 

teia infinita de funções, a cãtedra e ab oli da) e a liberdade acadê 

mica se mantem) primordialmente, pela atomização das decisões e a 

conseqilente confusão gerada pela duplicidade de hierarquias. 

Enquanto a form ali zação se multiplica em linguagem 

sempre objetiva para diferenciar funções> a liberdade acadê~ica se 

constrõi nos espaços e na amplitude dos ritos sobre o ensino. 

Essa coexistência da formalização com a liberdade aca 

dêmica atravessa o seculo XIX e estende-se ao século XX, sofrendo 

influências do contexto pol1tico-econômico, mantendo-se, porem, co-

mo marca na produção do ensino de graduação. 

A 1ntima imbricação entre contexto e pol1tica educa-

cional e desvelada, primordialmente, nos estatutos como um todo.As 
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questões relativ as ã facu ldade, ã congregaçao, ao CTA, aos depar

tamentos, ao docentes, aos alunos, ao regime escolar, estão defi

nidas com toda precisão por rituais de classificação, ou seja, e~ 

tão fortemente institucionalizadas. São marcadas por definições 

que caracterizam a formalização e qu e buscam construir um a imagem 

de facu ldade e posteriormente de universidade inatacável .(MEYER , 

ROWAN ,l9 80) 

Entretanto, para as qu estões substantivas do ensi

no a imbricação ê ate nuad a: aqui predomina um silêncio, um espaço 

de liberdade que pode dar margem a dubi eda de de interpretações.A 

nebulosidade ê maior ou menor conforme o regime pol1tico-econõmi- / 

co. 

As determin ações de como deve ser um professor,sua 

carrei ra , seus títulos e direitos são detalhadas, porem o pedagõ 

gico fica a crit êr io do mestre sob hierarquias com funções amplas. 

Enfim, a liberdade do professor em sala de aula se faz presente. A 

libe rdade acadêmica se mantêm, com base na amplidão do que esta di 

to e nas especificida de s do que não esta dito. 

Em s1ntese, as normatizações r eguladoras do ensi

no superior brasileiro projetam uma image m de perfeita articula 

çao no acadêmico, cor porif icad a na coexistência da formalização 

com a liberdade acadêmica. Ou seja, o ensino de graduação ê marca

do pelo predom1ni o de inúmeras normatizações definidoras e certifi 

cadoras a n1ve1 do que ê adje tivo, e pelo predom1nio da nebu lo sid a 

de e escassez de normatizações o n1v el do que ê substantivo. 

Em ultima anãlise, a idêia de uma universidade ir

repreens1vel e eficiente ê constru1da no desenrolar histõrico das 

normatizações do ensino superior brasileiro, pela coexistência da 
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formalização con a liberdade acadêmica. 

Por um lado, a universidade brasile ir a se fortifica 

na sua legitimidade como instituição concentradora de conhecimento 

e credenciadora das classes que abriga. Por outro lado, a produçã o 

do ensino de graduação, por estar alicerçada na relação entre a 

formalização e a liberdade acadêmica, abre espa ços para que forma s 

de resistência e de reelaboração da ação pedagogica emerjam. 



4 , SOBERANIA DA LIBERDADE ACADÊJ1ICA:A VISÃO DE 
-PROFESSORES PARTICIPES DOS COLEGIADOS A~IaE 

Atualmente, o ensino de graduação da UFRGS, normati 

zado pela reforma universitãria de 68, estã organizado em duas ins

tâncias acadêmicas: uma delas composta pelos colegiados acade~ioos 

e outra pelos professores com docência em sala de aula, ambas rela

cionadas pelo princ1pio de representatividade democrãtica, de pro -

fessores e de alunos e, no patamar superior da primeira instância , 

ainda de membros da comunidade. 

A produção do ensino de gra duação estã, portanto, in 

timamente relacionada a imbricação dos col eg iados acadêmicos com a 

atuação do professor em sala de aula, visto que as instâncias sao 

compostas por profes sores, que orientam sua pratica pedagÕgica a 

partir de representações que eles elaboram em contacto com o real. 

Em ultima analise, são os professores membros dessas instâncias que 

concretizam o 11 ensino hoje 11
• 

Assim, o estudo da açao pedagogica atraves da repre

sentação de professores part1cipes das instâncias acad êmicas e foco 

deste e do cap1tulo seguinte, compondo o que denominamos de 11 ensino 

hoje 11
• 

Neste cap1tulo, analisaremos as representações que 

professores part1cipes da instância dos colegiados acadêmicos proj~ 

tam sobre a produção do ensino na graduação. Esta analise, servirã, 

tambêm, para subsidiar a compreensao da representação de professo~ 

res com docência em sala de aula,que serã investigada no capltulo sub 

LHtTI!CA lltrTORIAL H 1!8UCAO O 
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seq~ente. 

Uma das caracteristicas marcantes do processo de 

anãlise foi a construção do objeto marcado por um constante ir e 

vir entre o todo e as partes, durante o desenrolar do estudo. 

A anãlise partiu de focos temãticos referenciais ad 

vindos, principalmente, de pres sup ostos teõrico-empiricos de MEYER, 

ROWAN (1980), e de poster ior elaboração de MOROSINI (1988), com 

cerne na relação entre as instâncias acadêmicas. De tal construção 

e que se desdobraram, portanto, os focos temãticos referenciais de 

autoridade, do curriculo e de avaliação do trabalho docente. 

Na anãlise dos depoimentos de participes dos cole 

giados acadêmicos fortificaram -se esses focos temãticos possibili 

tando identificar / na produção da decisão do ensino,( a predominãn -

cia da liberdade acadêmica sobre os colegiados acadêmicos~ o que 

implica um tênue acompanhamento da ação do professor pelos colegi~ 

dos. Es sa constatação levou-nos a avaliar as representações desses 

professores sobre a liberdade acadêmica no tocante a seu espectro 

e usufruto. Assim, primeiramente, e xaminamos a relação entre os c~ 

legiados acadêmicos e o professor em sala de aula e, como decorrê~ 

cia, examinamos a representação de participes sobre a liberdade ac~ 

dêmica idealizada por eles e a efetivada na UFRGS pelos professo -

res com docência em sala de aula. 

Resumindo o que foi visto na parte final do capitu

l o anterior, os colegiados acadêmicos superiores da administração 

da Uni versidade são o CO CEP - Co ns elho de Coordenação do En s in o e 

da Pesquisa (36 pessoas ) e as Câma r as de Co nh ec ime nto (51 pessoas). 

A Coordena ç ã o didãt i ca dos cur s os e r e al i zad a pelas Comi ss ões de 

Carreira, num total de 227 pes s oas, di s tr i buidas em 30 COMCARe s,co~ 
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centradas treze na ãrea de Tecnologia e Ciências Exatas, sete na 

ãrea de Ciências BiolÕgicas, seis na ãrea de Filosofia e Ciências do 

Homem e quatro na ãrea de Letras e Artes. (QUADRO 4) 

O e s se s c o 1 e g i a dos s e 1 e c i o na mos o i to p r o f e s s o r e s membros 

(QUA DRO 5) para sere m entrevis tados, dois de cad a ãrea de conheci -

menta, a saber: 

- quatro professores coordenado res de COMCAR e ocupan

tes da presidência de cada uma das câmaras de conhecimento do COCEP, 

por terem uma visão geral da estrutura acader1ica colegiada na me d i da 

ern · que são parti cipantes natos de todos os n1veis - COCEP, Câmaras de Co 

nhecimento e COMCARes; 

- quatro professores coordenado res de COMCAR; um de ca 

da câmara, escolhidos pela data de criação do curso 36 , ou seja, en

quanto curso de uma unidade universitãria - Instituto, Faculdade ou 

Escola - criado antes da reforma universitãria de 1968, no caso do 

curso coordenado pelo presidente de sua câmara ter sido criado apõs 

a reforma universitãria ou vice-versa. 

Por tal critêrio de seleção objetivamos captar uma po~ 

s1vel interferência temporal-histõrica na produção do 11 ensino hoje 11 

atravês do estudo das representações de professores de cursos cria-

36 Quando vãrios cursos atendiam ao criterio e no caso do curso coar 
denado pelo Presidente de Câmara ter sido criado apõs a_ RU de-
1968 demos preferência a Coordenadores de COMCAR, cujos cursos 
tivessem suas origens histõricas no embrião da UFRGS. No caso de 
o curso coordenado pelo Presidente da Câmara ter sido criado an
tes da reforma universitaria, demos preferência ao curso de cara 
ter emergente na UFRGS, isto e, criado apõs a reforma de 6 8 . 

O f ato de dois dos coordenadores de COMCAR selecionados, o 
de Ciências Biolõgicas e o de M~sica que tambêm representa~am sua 
câmara no COCEP, propiciou captar não sõ uma visão dos cursos por 
eles coo r denados e dos da ãr e a a que estão l ig ados , mas t ambêm de 
to da a adm inis tração cent ra l do ~ n s i n o. 
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QU ADRO 4 

CÂMARAS DO CONHECI MENTO E COMCARes 
ENSINO DE GRADUAÇAO 

UFRS S, 1990. 

COMCAR PROFESSORES PARTICIPAÇAO 
(N9) COCEP 

Câmara - Tecnologia e Ciências 
Exatas 

Administração 8 X 
Agronomia 9 
Arquitetura 8 
c. Computação 4 
c. Contãbeis e Atuariais 5 
Economia 6 
Engenharia lO 
Estatistica 4 
Fisica (*) 6 X 
Geografia 5 X 
Geolo~ia 6 
Matematica 5 
Qu1mica 6 X 

Subtotal 82 

Câmara - Ciências Biolõgicas 
Ciências Bi olõgicas 8 X 
Educação F1sica 6 
Enfermagem 9 X 
Farmãcia (*) 7 X 
Medicina 12 
Odontologia 9 
Vete ri nãri a 10 X 

Subtotal 61 

Câmara - Filosofia e Ciências do 
Homem 

Biblioteconomia 6 
Comunicação Social 9 X 
Di rei to 10 
Educação(*) 9 X 
Filosofia e Ciências Humanas 7 X 
Ps icologia 7 X 

Subtotal 48 

Câmara - Letras e Artes 
Art es Plãsticas 6 X 
Artes Dramãticas 5 X 
Letras ( *) 7 X 
Musica 8 X 

Subtotal 25 

T O T A L 216 

( ~ )Fonte : COCEP/UFRGS _ 
rres1 dente da respect1va camara de conhec1mento . 
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-dos quando da genese da universidade e das de professores de cursos 

criados apõs a reforma universitãria. Os primeiros cursos, relembre 

-se, funcio navam isoladamente e tinham preocupação profissionaliza~ 

te; os segundos, planejados para uma interligação multidisciplinar, 

tiveram as decisões acadêmicas deslocadas do curso e centradas em 

departamentos e em outras instâncias criadas para tal fim. 37 

COMCAR 

F1sica 
Agronomia 

Fàrmãcia 
C. BiolÕgicas 

Educação 

Direito 
Letras 
Musica 

QUADRO 5 

CRITERI09 DE SELEÇAO E 

COMCARes SELECIONADAS 

UFRGS 

19 89 

CÃMARA DO CONHECIMENTO 

·c; ênci as Exatas e Tecnologia 
Ciências Exatas e Tecnologia 

Ciências Biolõgicas 
Ciências BiolÕgi~as 
Filosofia e Ciências do Homem 

Filosofia e Ciências do Homem 

Letras e Artes 
Letras e Artes 

FUNÇAO NA 
C AMARA 

Presidente 
Membro 
Presidente 
Membro 
Presidente 

Membro 

Presidente 
Membro 

INSTALAÇAO 
DO CURSO(*) 

A pôs R.U. 
Antes R.U. 
Antes R.U . 
A pôs R.U. 

A pôs R.U. 

Antes R.U. 
Apõs R.U. 

Antes R.U. 

(*) Os cursos de Ciências Biolõgicas, F1sica, Letras e Pedagogia 

sao oriundos da extinta Faculdade de Filosofia, os primeiros dois 

com autorização de funcionamento a partir de 1943. 

37 A complexidade da estrutura implantada apõs a reforma pode ser v~ 
sualizada no Anexo s.s,onde apresentamos as COMCARes selecionadas, 
os cursos por elas coordenados, suas ênfases, habilitações, unida 
des universitãrias a que pertencem e os departamentos que abarcam. 
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Os professores selecionados foram ent revi stados de 

forma qualitativa (PATTON, 1981), guiados por um roteiro U\nexo 8.9), 

o qual r ecebeu adendos e mo dificações durante o desenrolar dos de -

poimentos. As entrevistas foram realizadas em maio e junho de 1989 , 

consubstanciando-se dezessete horas de depoimentos. , 

Os depoentes ( 4 homens e 4 :mulheres) concentram-se na 

faixa dos 46 aos 55 anos ( 62 %), embora 25 % tenha mais de 65 anos . 

Mai s da metade dos depoentes (62 %) trab alham na UFRGS hã mais de 
I 

20 anos . Destes, 37 % hã mai s de 25 anos. A m~foria ( 63 %) integra os 

colegiados acadêmicos hã mai s de 5 anos, se ndo que 75 % jã particip~ 

ram de outros colegiados da estrutura adminis~rativa (coleg iado, con 

selho departamental, congregação, direção, etc.). Embora o cargo de 

coordenador de COMCAR lhes faculte a liberação. da atividade de ens i 

no, em classe 62 % dos professores realizam tambem essa atividade,na 

graduaçã o e/ou na pós-graduação. Dois professores dedicam-se ã do -

cência na graduação, dos quais um exclusivamente ã graduação. 

Todos estão em regime de trabalho de dedicação excl~ 

siva (DE) e são, majoritariamente, profe sso res adjuntos (7 5%). Não 

hã, nos colegiado s acadêmicos, representantes dos auxili are s de en-

sino ou dos assistentes. A maioria ( 62 %) tem mestrado, e 25 % deles, 

doutorado. 

r 
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4.1 aTE NUE RELAÇAO ENTRE OS COLEGIADOS ACADtMICOS E O PROFESSOR 

CO M DOCENCIA EM SALA DE AULA 

Aos colegia dos acadêmic os cabe a elaboração da pol1-

tica geral do ensino e da pesquisa, o planejamento e a supervisão dos 

cursos. Isso porque, alem do e xerc1cio das funções acadêmicas de 

ro tina, como conceder dispensa, ad aptação, cancelamento de matr1cu 

la, definir a organização curricular, propor ao s departamentos co~ 

r esponden te s os horârios pa ra as dfscip l tnas e o nGmero de vagas a 

oferecer. Cab e-lhes tamb em, segundo o Reg imento Geral da Univ e rsi-

dade ( UFRGS, l985b. Art. 99, c,d, f) , estabe l ecer normas para o de-

sempenho . dos professores orientadores, opinar quanto ao aproveit~ 

menta na disciplina e fi scal iz ar o desempenho do ens ino das disci-

plinas inclu1das na organização curricular. 

A relação entre as instâncias acadêmicas, a dos co

l egia dos e a dos professores normatiza a elaboração do s planos de 
} 

ensino pelos regentes de disciplina, aprovação desses planos pelo 

colegiado do departamento e posterior envio do s mesmos ã COMCAR,que 

tem como atri buições a organização curricular dos cursos correspo~ 

dentes estabelecendo o elenco, o con teúdo e a seqUê ncia das disci

plinas que o f orma m, com os respectivos creditas. (UFRGS, l985b . 

Art. 99 ) 

Como se vê, estatutariamente estã prevista uma in -

tima e perfeita relação entre as instâncias acadêmicas. Entretanto, 

na representaçã o de professores par t1cipes dos colegiados acadêmi -

cos, tal não acontece. Dos seus depoimentos, quatro dimensões desta 

relação afloraram como principais: (l) o conhecimento nebuloso do 

curr1culo pelos professores com docência em sala de aula; (2) o pr~ 

fessor com docência em sala de aula como professor de disciplina, 
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(3) a debilidade de avaliação do ensino nas disciplinas pelos colegi~ 

dos e (4) a concretização falaciosa da estrutura acadêmica. As três 

primeiras referem -se ã instância do professor ou â dos colegiados,e 

a quarta deve -se ã instituição concebida pela reforma de 1968. 

4.1 . 1 - NEBULOSIDADE CURRICULAR E PROFESSOR DE DISCIPLINA 

Embora haja um cur riculo bastante preciso, impresso 

(objetivos, formas de execução, etc.), e de ampla distribuição, mais 

da metade do s coordenadores de COMCAR entrevistados afirmaram que, 

entre seus professores, predomina o desconhecimento deste curricu -

1 o • 

As posições evidenciam-se em afirmações como: "o.6 

p!toóe..6.6ofte..6 n.ã.o .6abe.m n.e.m .6e. o c.u.Jt!tlc.u.f..o n.ovo já. e..6.tá. óu.n.c.ion.an.do" , 

"40% n.un.c.a viu o c.u.Jt!tlc.u.f..o e. n.ã.o .6abe., in.c..f..u..&ive., c.omo a. .6ua di.6c.-<--

p.f..i n. a .6 e. aJt;t-i._ c.u..f..a c. o m a m e..6 ma di.6 c.-<-p .f..in. a n. o .6 e.m e..6 .tJte. .6 e. g u.in..t e." , e 

".óe.gu.Jtame. n..t e. , a maÃ..oftia do-6 p!to6e..6.6oJte..6 n.ã.o c.on.he.c.e. o c.u.JtJt1.c.u..f..o". 

Somente dois coordenadores declararam que os pro -

fe ssores do s departamentos especiais 38conhecem o curr1culo em linhas gerais 

e esse conhecimento, para um depoente, ocorre paulatinamente na m~ 

dida em que o curriculo vai sendo implantado, semestre a semestre. 

Por outro lado, um coordenador, cujo curso não tem 

sofrido mudanças curriculares substanciais, desde an t es da r eforma 

universitãria de 1972, declara que " o-6 p!to 6e..&.6oJt e..6 do-6 de. paJt.tame. n.

.to-6 e..ó pe.c.-<-aÃ..-6 c. on. he.c.e.m o c. u.JtJt1. c.u..f..o , e.m boJta o-6 p!to6e..6.6one..ó de. di.ó c.i 

pLi.n.a-6 c.omp aJr...ti.f..ha.da..ó , o 6e.nec.-<-da.6 po!t ou..tJto-6 de.paJt.tame.n..to.ó , n.ã.o ". 

38 Dep a rt am entos es peci a is s ã o e ntendidos como predo minantes no cur 
so sob a re s po nsabilidade da COMCAR . 
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Dos depoimentos anteriores podemos inferir a existencia 

de nebulosidade curricular. Esta inferência e reforçada pela pred~ 

minãncia entre os depoentes, quanto ã representação sobre profess~ 

res com docência em sala de aula, como professores de disciplinas 

em vez de professores de curso . Uma anãl ise ~ais profunda da pro

fessor de disciplina-o professor ilha-e tecida em pãginas subseqLlentes' a este 
cap1tulo . 

Al egações são levantadas: "Se. pltoc.ulta e.nvolve.Jt o 

pltoóe..6.6olt no c.uJtJtic.uR..o. E mu,i...to dJ._óJ.c.J._R.." . "VJ._ve. o .6e.u mundo, a .6ua 

no c.omo um ;todo, na.6 .6ua.6 c.oJtJte.R..c;-ç.õe..6 c.om ou.tJta.6 dJ._.óc.Â._pfJ._na-6" . 

"A Jto;tJ._na do e.n.6Á._no de. gJtadua.ç.ã.o ê: e.n.tJtaJt. e. .6 a.J._Jt. da. 

Um dos coordenadores declara que "o.6 no.6.6o.6 pltoóe.~ 

.60ite..6 n~o me.n;taR..J._za.m que. a.6 a.tJ._vJ._da.de.-6 de. pla.ne.ja.me.n;to e. de. oJtga.n~ 

za.ç.ã.o a.c.a.d~mic.a. .6ã.o J._mpolt.ta.n.te.-6 ". A rotina de grad uação começa no 

primeiro dia de aula e termina no ultimo dia de aula. "E, quando .6e. 

c.onvçc.ou pa.Jta. pla.ne.ja.Jt, .6ome.n.te. 10% do.6 de.pa.Jt;ta.me.n.to-6 da unJ._ve.lt.6Â._-

- -0.6 pitO óe-6.6 Olte..6 YI.Q.O pe.Y1..6 a.m YI.O C.Uit.6 O, .6 O pe.Y1..6 a.m e.m 

Pelos depoimentos chegamos ã conclusão de que, em

bora o ensino de graduação da UFRGS postule uma 1ntima imbricação 

entre os colegiados acadêmicos e o professor em sala de aula, no 

cotidiano do ensino, segundo a representação de coordenadores de 

COMCAR, hã uma nebulosidade cercando o curr1culo, pois os docentes 

que alimentam seus cursos, em sua maioria, não conhecem com preci

sao o curr1culo do seu curso, sendo eminentemente professores de 



39 disciplinas, e nao professores de curso Tal natureza de cone xao 

entre as instâncias do ensino dirige para a construção de tênue re 

lação entre os colegiados acadêmicos e o professor. 

4.1 .2 - DEBILIDADE DA AVALIAÇ~O DO ENSINO NA DISCIPLINA 

Outra dimensão representada sobre a relação entre a 

instância dos colegiados acadêmicos e a instância do professor e a 

avaliação do trabalho docente pela instituição. Isto porque, alem 

das funções de planejamento curricular, tam bém e da alçada dos co

legiados acadêmicos a supervisão dos cursos de graduação. A maio 

ria dos entrevistados reconheceu a inexistência, a n1vel institu 

cional ou de colegiados, de avaliação das decisões de ensino, o 

que deixa o professor em sala de aula com 11 liber dade total 11
• 

Dentro desse pensamento, a liberdade acadêmica do 

professor em relação a questões substantivas, como as de conteúdo 

e de método , não é alvo sequer de parâmetros de avaliação estabele ---
cidos. E, no dia-a-dia do ensino, quando ocorre avaliação, esta se 

dã, principalmente, via aluno e de forma assistemãtica e quase in-

formal ,através de comentãrios. E mesmo essa via de comunicação -e 

tênue, pois, segundo um coordenador, "o a..turw é. o f.. a.do ma.-i..ó óJta.c.o 

do p!toc.e..ó.óo" e o reclamar e silenciado pela pressão da conjuntura . 

"A f..guma.ó ve.ze..ó, ano.ó a.po.ó o o 6e.Jte.c.-i.me.nA:o da. d-i..ó c.-i..pf..-i..na., e. que. .6 u -

ge..ó tõ e.-6 .6 ão f..e.van.ta.da. .6 pe.f..o-6 a..f..urto-6". 

39 Mes mo o coordenador que busca se re lacionar com todos os profes
sores, por crer que a dimensão afetiva e fundamental, declarou 
ser dif1cil realizar atividade conjunta co m os professores, e re 
conh eceu que tem no curr1culo muitos professores de disciplina,-
não de curso . 



1 56 

Outra caracter1stica que pôde se r identificada na 

avaliação foi o seu carãter emergencial, o que sig nifica uma ava

liação esporãdica, no momento da ocorrência de problemas. 

Na representação de um coordenador, a sua COMCAR efe 

tua um papel de 11 bombei ro 11
: "Na. ho!ta. do i_nc.ê.ndi.o -6e. va.-i.. .tã. de. qu~ 

que.Jt ma.ne.-i..Jta. . Ma.-6 e.nqua.n~ o ~e.m ~ ô o c.he~Jto da. 6umaça ... 6a.la - ~e 

ge.Jta..tm e.n~ e. c.om o~ u~uã.uo~ e nã.o c.om o ;tê.c.n~c.o". Se ele não se dã 

conta da causa do problema, a1 sim, "nÔ/.J ~emo~ que c.hamalt o~ bom

be.~Jto~" ou seja, a COMCAR. Mesmo agindo desta forma, a COMCAR "não 

~e.m 6e.~~o o c.on~Jtole. Se ~a. b e c.omo a.~ c.o~J.:a.~ vão de. t)onm a. -óoc.~a.l, 

po~~ o poden de ~n~eJt venção e. mu~~o peque no em nome de-ó ~a 6a.mo-óa. 

.t~ b e..tr.da.de. a.c.a.dê.m~a.a." . 

Outro coorden ador, embora reconhecendo que a tare 

fa mais importante da COMCAR e controlar a qualidade de ensino,ço~ 

firma a não realização de sta tarefa. "Se. voc.ê: me. mo/.J~Jtalt uma. de.c.~ 

~ ão de. COM.CA!f. de..6-óa un~ve.Jt~~dade. que. e..6~Õ. c.on~Jto.tando a. qua..ti.da.de. 

de. en.6 ~no , e. u ~e. dou um pltê:m~o ... " 

Um depoente relata a existência de dois casos de 

chamada de professor ã COMCAR, com vi st as a uma reorganização da 

disciplina dirigida por este professor, "ma..6 no c.onc.Jte.~o, nada. ac.on 

~ec.e.u" . 

A maioria dos entrevistados declara que "e.m nenhum 

mome.n~o ho uve. uma. a;t~;tude da COMCA R de. que.~~~onaJt um tJta.ba..tho que. 

o p!to6e.6~olt e.~~ã. t)a.ze.n do". "N â.o e.xL6te. 6~.6c.a...t~za.ç.ão 6onma.l . Ne.nhu 

ma. _COMCAR -óa.be. , ou te.m c.ond~ç.5e.J.: de. a.va.l~a.Jt . Pe.de.-6e. plano~, plto

c.uJta.-6e. a.c.om pa. nha.~ ma..6, ~e. e.~tã. ~e.ndo e.xe.c.uta.do ... Yl.Ôf.: não ~a.b e. 

mo f.:" . 

Segundo depoimentos, algumas COMCARe s buscam con -
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cretizar estratêgias avaliativas. Tais estrategias 40 , certamente 

têm carãter embrionãrio, e sao muitas vezes usadas como uma forma 

inconsciente de avaliação, que pode se dar a n1vel de professor e/ 

ou de aluno, porem a liberdade acadêmica em sala de aula predomi 

na . 

Portanto, concluímos pela existência de tênue relação e~ 

tre a instância colegiada e o professor em sala de aula, rel ação es 

sa marcada, basicamente, pela falta de avaliação da atividade do -

cente. Esta t enuidade tran spa rece nos depoimentos, onde despon 

tam, como suas caracter1sticas, o conhecimento impreciso do curr1-

culo por parte dos professores,a predominãncia de professores de 

disciplina e não de curso e da não avaliação sistemãtica, pela ins 

tituição, do trabalho do professor que ê gerada pela debilidade da 

COMCAR de acompanhar o ensino. Um depoente afirma:" ... Jte.alme.n;te. 

e. u não ~abe.~a QOmo e.nvolve.Jt o~ p!t o 6e.~~olte.~ QOmo um ;todo num pito -

Qe.~~ o ma-i.~ amplo e.m que. a COMCAR e. o p!to6~~oJt pude.~~ e. m :tJtoQaJt e. ~ 

4.1.3- ESTRUTURA UNIVERSITÃRIA CONCRETIZADA DE FORMA FALACIOSA 

Uma outra dimensão representada por part1cipes dos 

colegiados acad êmicos acerca da produção do ensino de graduação, 

engendrada na tênue relação ent r e essa instância e a do professor 

com docência em sala de aula, e a da estrutura universitãria pÕs -

40A primeira estratégia tem seu motor no aluno e busca, "que os pr~ 
f e s s o r e s r e s o l v a m s e u s p r o b 1 e ma s c o m o s a 1 u n o s 11 e o n de a " C O t~ C A R 
se coloca ã disposição, mas não procura o professor". A segunda 
estrategia apontada e a da avaliação de ele mentos circundantes ao 
professor, mas não dele. Por e xem pl o 11

0 cu rr1 c ulo 11
• Ent r etanto, o 

coorden ad or ress a lto u qu e a a va l ia çã o dire ta do professor não "e 
realizada po r temor". Uma t e rc e ira e s tratégia aval i a t i va se con
cretiz a a n1ve l do pr ofessor por pres s ão "do grupo com me s ma f i -
losofia e qu e quer a l terar o cur r1 cul o" . 
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reforma de 1968. Essa dimensão e projetada ora isoladamente, ora 

acoplada a outras dimen sões. 

Um primeiro patamar da dimensão estrutural refere -se 

ã especificidade da instituição universitaria. - como tal difere n

t e da de organizações não acadêmicas - e da qual decorre a estrutu 

ra implantada na UFRG S. 

Um depoente, mesmo considerando a estrutura colegia-

da como "boa" por ser um sistema "al-tame.n-te. Jte.p/te. .õ e.n.-ta.tivo, dando 

-to da.-6 a-6 c.ha.nc.e.-6 pa.Jta. q u.e. a.-6 c.oi-6 M -6 e.j a.m di-6 c.u.tida.-6 e. a.c.o n.t e.ç.a.m" , 

reconhece a sua diferenciação em relação a uma empresa privada, on

de a agilização e mai s flu1da. A especificidade da pratica un iv ers~ 

taria e detectada, e os modelos de racionalização de outros ti pos 

organizacionais, embora desejaveis por sua maior agilid ade e conse 

q~ente maior produtividade, s ão percebidos como imposs1veis de se -

rem copiados para o pl ano acadêmico. 

o depoe nte conclui: "r d-i.{J.c.-i.l paJta u.m de.pa.Jtta.me.nto 

e. mu.-i.-t o ma.-i.-6 paJta u.ma COMCA'R ava.liaJt, po/tqu.e. nã.o .te.m pode.Jt pa/ta ó~ 

z e.Jt a.-6 c.oi.óa.-6 óu.nc.-i.ona.Jte.m ... Um c.he.óe. de. óãbJtic.a ob.t~m p!todu..t-i.vi

da.de. e. pode. d-i.-6 pe.n-6 aJt -6 e.u.-6 e.mpJt e. g a.do-6". 

Um se gund o patamar da dimensão estrutural e o que se 

refere, especificamente, ã prõpria estrutura põs-reforma da UFRGS . 

Segundo um dos depoentes, a estrutura da UFRGS foi " de..õ vi Jt .tu.ada"ao 

ser concretizada "c. om o p!te.dom.:Z. nio do de..õc.onhe.c.,i.me. n.t o e. da de..õ,i.n 

te.JtJte.la ç.ã.o (.õ i c.) e.n.t Jte. a-6 pa Jtt e.-6 , ond e. a c. omple. x,i. dade. c. Jt,i.a.da. 6e. z 

baixa.Jt o nZve. l do e.n.6,i. no , . . . e. ne.m a CONCAR n.e.m o de.pa.Jttame.YLto .tê.m 

fi oJtç.a. paJta a.c.ompanhaJt o e.n.õ,i.no . EntJt e. gou.-.óe. o e. n.õ,i.no ao Ve. u.-6-da.Jtíi" . 

O·tlt r o de poente reafir ma a e xistênci a de uma estrutu 

r a d e c o o r d e n a ç ã o s em f o r ç a s , p o i s " {. H o p aJt e. c. e.tti a , Yl o n o~ ~ o mo de 
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to ~uat, qua~e que uma ~nge~êne~a ~ndeb~~a numa â~ea ab~otu~amen 

~e de t~v~e e eompte~a deQ~~ão do p~oóe~~o~, e nenhuma COMCAR óaz 

~~~o". 

mo do 

Outro depoente considera "pesado" e 11 emperrado" o 

como a estrutura foi conc retizada, visto que ela dificulta 

a tomada de decisões. Não hãcontinuidade em decisões,inexiste uma es 

t r u t u r a q u e c o o r de n e t u do . A c r e s c e a i n da q u e " a~ C o m~~ ~ õ e~ e M C o n. 

~etho~ ~ão mu~~o g~ande~, embo~a ~eeonheça que p~ee~~e ~ep~e~en~a 

~~~J..dade ne~~a ~amada de deeJ..~ õ e~" . 

Outro depoente afirma que nao e contra o modelo de 

representação democrãtica, mas sim, contra a sua forma de concreti 

zação na UFRGS; "Se a~ J..n~~ãneJ..a~ óo~~em pa.~a. a. d~~eu.ó~ão, a.c.ho que 

n.o~ deve~Ia.mo~ ~e~ eotegJ..a.do~ em ea.da. e~quJ..na., em ea.da. n.Ivet da 

unJ..veMJ..da.de. A go~a., ~e~ ~oda.~ e~~M J..n.õ~ân.e~a.~ eom óina..t~da.de~ bu 

~oe~â~J..eM, me~amen.~e _ homotoga.~o~J..a.~, me pa.~eee uma. a.b~u~da. pe~da. 

de ~empo . " 

A compreensao dessa postura e facilitada pelo pos~ 

cionamento teõrico de BOBBIO (1983. p. 89), defensor da democracia 

representativa, segundo o autor, um dos maiores inimigos da flui -

dez nas decisões na democracia representativa e a burocratização cre~ 

cente do aparelho estatal, que acarreta a concentração de discus -

soes em aspectos de ordem mais formal do que substantiva. 

O terceiro patamar da relação tênue entreos orgaos 

colegiados e o trabalho do professor, no plano da estrutura univer. 

sitãria, segundo os depoentes, associa ã estrutura úniversitãria a 

figura dos responsãveis pelo ensino. Afirmam dois coordenadores de 

COMCAR que, "quando M p e.õ~ o a-6 ~ ão b o a,~, a e.õ~~ u üt.~ a. não J..mp e. de. de. 

~a.ze.~ um bom t~ aba.lho ", porem ambos reconhecem que a estrutura aca 
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dêmica e emperrada e que alguns mecanismos devem ser encontrados p~ 

ra tornã - la mais ãgil. 

Um desses coordenadores, que calca no professor o 

bom ensino, tambem ressalta a demora na construção de decisões num 

modelo onde o coletivo predomine, onde a representatividade se fa 

ça presente, onde as bases sejam consideradas em suas propostas. 

"No c.oieA:.ivo e p1te.c.-i...6o mu.Lto te.mpo". Es se mesmo coordenador, embo

ra defensor do modelo coletivo de decisões e reconhecendo a neces

s i da de de agi l i z ação do e n si no , se que s ti o na : "M a..6 t e.Jt e.m o .6 mai.x te.m 

po pa.lta. e..6 ta..6 u.ltg ê.nc.-i..a.-6?" 

U m o u t r o c o o r d e n a d o r r e 1 a t a : " V e. p o i.ó q u. e. .6 e. c. o rz.-6 t:!: 

ta u.m pltobie.ma , d-i..Jtige.-.6e. ã c.he.óia de.p altta.me.ntai , e. e..6ta , e.m aig~ 

c.a.6o.6, óaz u.m c.ome.ntâJtio c.om o pltoóe..6.60it, po~êm na p~ãtic.a não .6e. 

vê. modi6ic.ação, ~e.aime.nte.". Este aspecto expressa a crise de auto

ridade que perpassa uma univ ersidade onde existem cargos fundados 

no direito, mas , onde por omissão, comodismo ou medo, falta firme-

za deci sõr ia e franqueza no relacionamento, cuja causa deve ser 

atribu1da prioritariamente ã excessiva valorização da figura do 

professor, embora não possam ser descartadas causas estruturais. 

"Uma ve.z n.a u.n.ive.lt-6-i..da.de., o p!toóe..ó.óolt e a.u.to-.óu.nic.ie.nte., te.m c.omp! 

tê.nc.ia e. iibe.Jtdade. ac.adê.mic.a , e. nao e. u.ma COMCAR qu.e. vai dize.lt o 

q LI. e. d e. v e. .6 e.Jt 6 e. i ;f:. o . " 

Resumindo a opinião dos coordenadores sobre a es -

trutura acadêmica, constatamos que alguns a c.lassificam como 11 bOa 11
, 

por ela propi<!iar uma unidade e visão geral da universidade,aíndepen

dência administrativa e a representatividade. Outros a classificam 

como necessãria, por estar inserida numa estrutura com princ1pios de 

representação das bases. Porem a ma ioria a classifica como emperra

da devido ã forma como fo i concretizada : as decisões são demor adas , 
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nela convivem duas estruturas (uma a ~terior ã reforma de 196 8 e ou

tra posterior), há atomização de decisões, a discussão democrãtica 

de questõ es substantivas não ocorre, a representatividade ~ Mais 

personalistica do que instituc ion al. 

Uma Minoria afirma que o importante sao as pessoas 

responsáveis pelo ensino e pela forma de sua construção, embo ra re

conheça que a s decisões acadêmicas poderiam ser mai s ãgeis. 

Mesmo que os coordenadores sejam favoráveis, indi 

ferentes, desfavorãveis a tal estrutura acadêmica, no plano teõri

co e/ou no plano rea 1, o a- certo e que reconhecer:~ na produção db en

sino de graduaç ão a t ênue relação entre as instâncias coleniad as 

acadêr:~icas e o trabalho do professor em sala de aula, o que po ssi

bilita que o docente desfrute de uma ampla liberdade no cotidia no 

do ensino. 

Assim, na produção do ensino de qraduação da UFGRS 

a relação entre as instâncias colegiadas acadêmicas e a ação do 

professor ê, predominante~ente, tênue, segundo a perspectiva dos 

participantes dos colegiados acadêmico. Esse quadro se asser:~elha 

muito ã concepção teõrica de "loose coupling" de MARCH e OLSEN (apud 

MEYER, RO~JAN, 1980), segundo a qual as organizações educacionais mo 

dernas são caracterizadas pela carência de ligação entre a estru 

tura e a atividade tec ni ca. 
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Apõs constatarmos, na seçao precedente , que, na 

representação de aprticipantes dos colegiados acadêmicos, a re -

lação entre estes Õrgãos e o professor ê, marcadamente, tênue e 

decorrente da natureza desta relação, e os professores com docên -

cia em sala de aula têm a possibilidade de concentrar _em. suas 

maos a liberdade de decisão sobre o ensino, nesta etapa do tra -

balho, analisar emos o pensamento dos coordenadores a respeito d~

sa liberdade ac a dêmica frente a realidades constatadas na UFRGS 

num primeiro ~omento e, frente a semelhanças e discordâncias en 

tre o ideal e a realidade num s e gundo mom ento . 

4.2.1 - DO LIMITE DO CONTEODO A LIBERDADE ACADEMICA SEM LIMITES 

Embora os depoentes reconheçam a s o berania do 

profes s or nas decisões do ensino, eles declaram que a liberda -

de acadêmica se concretiza em uma escala diferenciada, ou seja , 

a liberdade acadêmica se manifesta em diferentes n1veis. Num dos 

extremos mais fortes, situa-se uma liberade acadêmica irrestrita , 

e o coordenador inclusive reconhece um n1vel de liberdade que 

admit e atê a al t er a ção dos conteúdo contidos na su mula da dis

cip lina sem a dev i da co municação ao Õr gã o cole giado acadê mico. 

" Com o pa.ó.ó alt do~ ano~ , O.ó plto ó e.~.óolte.~ mo d-<..6-<..c.altam a-tê na ~ u.a 

Zn-te.glta aq u. e.le. p!togltama e. a COMCAR não ~abe.:'. 

Nessa mes ma l i nha de pensa mento , declara um 

coordena do r : "o plto1e.~.óolt é. o d-<..-tadolc. ab~o.tu.to e.m .óu.a ~ata de. au

la . ,\fe.6rno c.om o at u.no plte. 6e.n .te. , o pito )e..ó~Oit pode. ac.e./'c..tcc.Jt todns e.SMLS 

• I 

'• j ':(> L '(U 
::i e r'HS i;w, mal! ~ e. e..te. qtL<. selt e. ee. rJode. não da/'t a rn(; i.. -
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ma. pa.lta. a.q ue..f.e. pape. f, e. ã.r.. ve.z e.r.. 6-i.c.a. a.pe.na.r.. no 6 oJtma..f. ". 

Ou t r o coordena dor t ambem r e afirma a ampla lib er da de 

do professo r : "A e..6 t.Jt u;t ulta. p o .f.Zt.-i. c. a. pode. t. o .th ê.- .to , a. a.c.a.dêJrU.c.a., não" . 

Os l im ites i mpostos pe l a i nstituição s i tuam-se no n1vel da i nfra -

es t rutura ( bi bl iotecas, lab or a tõrios, etc), pois o professor " 6a.z 

na. a.u.ta. o que. que.Jt" . 

Na opin ião de um dos depoentes , o usufru t o da li ber 

da de acadêm ica cir cu ns crev e-se a o co nteúdo da disci pli na, o q ual 

(o con teudo ) ex e r ce o pap e l de l imi t e ã libe r dad e do professor.Ne~ 

se n1vel, as poss i bilida des de varia ção ficam r estritas aos aspec-

t o s me t o d o 1 õ g i c o s d o e n s i n o . De c l a r a u m c o o r d e n a d o r : -" O p 1t o ó e. r.. .6 o 1t 

pode. inova.Jt , pode. ~ a.Jt m~t.odo.6 de. e.nr..-i.no d-i.ne.ne.nc.-i.ador.. , ma.6 -na. o 

pode. de.-i.xa.Jt de. de.r.. e.nv o.tve.Jt o.6 ~ont.e.~do r.. plte.vi.6to.6 ••• Então , a .t-i. 

be.Jtdade. do p!toóe..6.6olt va.i a.c.ont. e.c. e.lt e.m c. o-i. r..a-6 do t. -i. po : m-i.nha d-i..6c.-i. -

p.t-i.na. va-i. t.e.Jt a.va..t-i.a~ão t.odo.6 o.6 d-i.a.6 ... O pltoóe..6 .6o lt pode. da.lt au -

.ta. a.br..o.tu;ta.me.nt.e. e.xpo-6-i.t.-i.va ou o pltoóe..6.6 olt pode. pa.6.6alt o r..e.me..6t.Jte. 

-i.nt.e.ilto .6e.nta.do na. u.tt.ima c.ade.-i.Jta vendo ar.. a.tuno.6 da.1te.m a.u.ta. •.• Eu 

não c.on.6-i.go ve.lt que. out.Jta..6 ma.n-i.óe.-6-ta~õe.r.. de. libe.Jtda.de. . • . um pito -

óe..6.60it pode. t.e.lt e.m .6a.ta de. aula" . 

A l ibe r dad e acadê mica propicia da pel a t ê nu e r e l açã o 

ent re os Õrgãos cole giados a cadêmicos e o profe ss or concretiza - se 

em n1v e i s variado s , segundo os depoente s . Tais gradações estendem-

se des de uma l i berdade total em sala de aula, colocada num extre -

mo da es cala , at e, em outro extre mo, uma lib e rdad e a n1vel de me to 

logia. Porem e reconhecido pelos coordenadores que, em ultima ana

lis e, mesmo no n1vel mais restrito onde o conteúdo não pode ser 

alterado e exerce o papel de limite, o acompanhamento da atividade 

do professor nao e realizado pela COMCAR. 
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4.2.2 - IDEAÇAO E REAL I DADE FRAGILIZADA DA LIBERDADE ACADtMICA 

O segundo aspecto que emergiu no estudo da liber 

dãde acadêmica fora m disco rdâncias e semelhanças entre o conceito 

que têm de liberdade acadêmica os participantes dos colegiados e 

a r -:? alidad e dessa liberdade na UFRGS. Tal asp ecto permitiu-nos 

uma primeira conclusão: existe dis·corr.Jânc.i a entre a liberdade acadê 

mica idealizada e a que se r e al i za atraves dos professores no 

ensino de graduação. Isso porque inferiu -se dos depoimentos que 

a liberdade acadêmica idealizada estã afeta a um tipo de conceito 

enquanto que a · realizada esta afet a a outro. 

A liberdade ac.adêmica idealizada por coordenadores 

de COMCARes -embute-se no conceito revi sado de lib erda de academica(T.!_ 

GHT, 1988), predominante hoje e que se refere ã liberdade dos aca-

dêmicos de estuda re m, ensinarem, pesquisarer.1, publicarer.1 sem se 

rem submetidos ou submeterem outros a interferências indevidas. Po 

rem tal liberdade incorpora, tambem, uma aceitação pelos acadê mi -

cos de abertura, flexibilidade e avaliação de seu trabalho por ou-

tros e pela sociedade em geral. 

A identificação dessa postura fica clara pela exis 

tênci a, predominante, entre os entrevistados 41 , de favorabilidade 

ã avaliação do trabalho acadêmico. Mesmo que haja questionamentos, 

incertezas e divergências quanto ã sistemãtica do processo avalia-

tivo, e inegãvel a sua aceitação. 

41 somente um depoente questiona a validade de tal medida, conside 
rando não sõ a efet i va fragilidade da inter-relação entre avali~ 
dores (alunos e funcionarias) e professo r , mas, pr incipalmente,o 
conheci me nto e a e xper i ência de seus mestres. 

LIO YI!çA tii!TOI11AL DI! . 0\,IQAO 
F.& . 



165 

A diferenciação entre o ideal e a realidade é mar 

cante. Embora professores dos colegiados que compõem a estrutu

ra acadêmica pendam, teoricamente, para um conceito de liberda

de acadêmica que prevê a avaliação do trabalho do professor~ as 

representações dos coordenadores de COMCAR no real dissonam do 

ideal. Ou seja, ã liberdade dos professores no ensino de gradu_! 

ção da UFRGS aproxima-se mais do conceito clãssico, com owigem 

na Alemanha, do que do conceito revisado. A aproximação se dã 

somente a nível do espectro da liberdade que estã no cerne do 

conceito clãssico, isto é, o direito dos professores ensinarem, 

pesquisarem e publicarem sem interferência. Mas o queembaS:a tal 

direito, no conceito clãssico, é a ciência alimentando o ensi -

no, o que na representação dos participes dos colegiados acadê

micos, não reflete a realidade da UFRGS. 

Uma segunda conclu são pode ser apresentada quando 

examinamos mais profundamente o contraste entre o real e o i.deal. 

Apesar da existência de similaridade entre a representação de 

professores partícipes dos colegiados sobre a liberdade acadêmi 

ca, realizada e o conceito clãssico, discordâncias entre tais 

posturas são encontradas. Explicitando melhor: a 'simffar.tdade .. com 

o conceito de LEHRFREIHEIT encontra-se na pressuposição de nao 

avaliação do trabalho acadêmico, e a diferenciação, nos susten-

tãculos de tal liberdade. 

Pelo conceito clãssico (SEARLE, 1972), um dos prin-

cipais apoios para a liberdade acadêmica irrestrita e o argume~ 

to de que os acadêmicos são profissionais competentes para estu 

dar e avançar o conhecimento no caminho em que outros nao -sao 

capazes. Tal postura tem como sustentãculo o prõprio fundamento 

da universidade Humboldtiana - a universidade como prod utora do 
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saber, onde os mestres possu em um conhecimento que outros -na o 

têm e, portanto, a questão da auto nomi a e da liberdade sa o pri 

mordi ais para a sobrevivência da universidade. 

Segundo HUMBOLDT, o verdadeiro objetivo do homem ê 

a formação mais elevada e equilibrada de suas f orças em um todo 

e, para isto, " l..i. be.Jtda.d e. é. a. plt..i.me...i.Jta. e. ..i.nd..i..6pe.n.6â.ve.l c.ond..i.ç.ão " 

(HUMBOLDT apud HUMBOLDT, 1986. p. 412). Da mesma forma, na uni-

versidade, onde a formação humana ocorre de forma mais pura, de -

va haver liberdade. 

Mesmo tendo presente a tendência de a li~erda_.de aca-

dêmica, a n1vel de conceito, aproximar-se mais do conceito clãs 

s i co, do que do revisado, cabe -nos registrar uma diferença fun-

damental entre o pressuposto imanente ao conceito clãssico - a 

inatacabilidade do professor - e o pressu posto que estã presen -

te na s entrev ist as. Enquanto o primeiro conceito preserva a fi-

gura do professor, como defesa da sua função, do seu poder de 

ensinar o que pesquisa, e como tal ê visto sob a perspectiva da 

inatacabilidade do conhec imento e da responsabilidade inerente 

ao cargo, o segundo não defende a inatacabilidade do professor. 

Na representação dos coordenadores de COMCAR 

bre o que ocorre na UFRGS, quanto ã Liberdade Acadêmica o 

se ressalt a e a fragilidade do profe ssor. Tal fragilidade 

5 0 -

que 

tada em três dimensões . A primeira delas ê a dimensão pessoal -

a figura do professor -, a segunda e a dimensão institucional e 

a terceira ê a dimensão histórico - social. Tais dimensões não são 

exc ludentes, e a maioria dos coordenadores indicou mais de uma. 

No tocante ã dimensão pessoal - a mais comum en -

tre os participes dos colegiados - duas idéias se fizeram pre -
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sente: uma delas , a predominante, e a idéia do professor de disci 

plin a e a outra ê a da comp e t ência falaciosa. 

A grande maiori a dos entrev istados teve como ponto 

comum a representação do professor de disci plina, professor que 

nao pensa em seu curso, guiado que estã por interesses indivi -

duais que pairam acima dos interesses do coletivo - o curso, ao 

qua l estã afeto . 

Um depoente afirma: "Cada p!to6e.-6-60it que.lt -te.Jt -tempo 

palta .tJe.u-6 in-te.Jte.-6-6e.-6 . E e.n-tlte. e.-6-6e.-6 in-te.Jte.-6-6e.-6 o da!t aula na 

glta.duaç.ã.o nã.o é. uma c.oi-6a valoltizada". E aqui a comparaça o en -

tre as atividades do professor foi l evantada. Foram ressaltado o_ 

privilegiamento das atividades ligadas ao pós - graduação e ã pes 

quisa em detrimento das de graduação, com as be nesses proporei~ 

nadas por aquelas ativ i dades tanto a n1vel de val orização pes : 

soal, pe la int egração a grupos nacio nais e/ou estrangeiros, pe

las teses orientadas, pelas publicações, etc. 

Outro depoente afirmou, nessa mesma linha de defe

sa de interesses pessoais c om o privilegiamento de atividades na 

pós-graduação em detrimento da gradu ação, que o professor de 

graduação " vai l~ , d~ a -6ua aula, alg u n-6 -6ã.o lte.c.onhe.c.ido-6 c.omo 

bon-6, ou-tlto-6 -6ã.o -tax.a do-6 c.omo twin-6, ma-6, de. qualque.lt 6o.Jtma, o-6 

bo n-6 e. o~.:, Jtuin~.:, ganham a me.~.:,ma c.oi-6a e. não ac.on-te.c.e. nada ... É 

q u a~.:, e. c.omo .c, e_ e.~.:,tive.J.:,~.:,e_ o b1tigado ali a da!t aula . . . " 

Ainda dentro da dimensão pessoal um segundo tipo 

de professor de disciplina, aquele que pr i vilegia os interesses 

pessoais em detrimento dos interesses da instituição, ê o pro -
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42 fessor que ingressou apos 1980 - "o g1wpo de. c.of.aboJtadoJte.l.> ho -

JÚI.>;ta~.>" . A parti r dali, "o ,{_n;te.Jte.6.6e ê_ mtú;to ,{_me_d,{_a;t,{_~.>;ta. Eu. qu.~ 

Jto 01.> meu..6 d,{_Jte_,{_;to~.>, mal.> ~.6 ve.ze.~.> eu. n~o pen~.>o no6 m eu.~.> deveJte6 , 

;também . .. A c.o,{_~.>a g,(_Jta mu.,{_;to em ;toJtno do mundo de.ie. e. o ;todo , 

-nao pe.~.> a" . 

O mesmo depoente concluiu s eu pensa ment o afirman-

beneó,{_c.,{_ada~.> pela r m~e Un,{_veJt~.>,{_dade r, qu.e e.ia~.> não ~.>e. ~.>e.n.;tem c.om -

pltome;t,{_da~.> c.om e~.>l.>a u.n-<..ve.Jt.6-<..dade. . E .e. a~.> ~.>e.qu.e.Jt ;tê.m u.m amolt pe.f.a 

-in.6;ti;tu.-<..ç.ão". Ressaltou, porem, este coordenador, qu e "não .6 a.o 

;todo-á o-6 pJtoóe.6.6oJte.6 ". 

Um terceiro tipo de professor que se enquadra no 

professo r de disciplina, apontado pelos coordenadores como defen 

sor de inter esses indivi duai s em detrimento dos interesses do 

curso de graduação, e o professor que não vive a unive rsidad e,e~ 

bora, obviamente, dela seja part e constitutiva. E o pr ofesso r p~ 

ra o qual a universidade e o lo cal em qu e ele exerce um a de suas 

funções, na maioria da s vezes não a mais importante. Nasce, nes -

ta ultima categ o ria, a visão do emprego na instituição como "bi -

co", onde o professor "dá a au.f.,{_nha, ã~.> ve.ze.~.> bu.~.>c.a o c.on;tJta-c.he 

qu.e. e. ac.abou.", com o desconhecimento, i ncl usi ve, de seus benef1 -

cios e situação funcional. 

42 Este depoente referiu-se ao decreto 85.487/80, que anexou aos q~adros das 
universidades federais autárquicas uma centena de professores colaboradores 
que estavam contratados a t1tulo vrecãrio para o atendimento, principal -
mente, da docência. Posteriormente, apõs a greve das universidades publi
cas federais, o governo presenteou -a com mais uma série de incorporações 
de professores em condições semelhantes, num verdadeiro sistema de clien
telismo e cooptação acadêmica, que o governo se propusera eliminar com a 
extinção da cãtedra. 



A desmotivação estã presente neste professor . 

"PI!.oóe..6.60I!. que. não v-ive. na un-i.ve./!..6-i.dad e. ... dã. au.ta.s ii no-i..te. , niio 

.6abe. o que. acon.te.ce. no .6e.u de.pal!..tame.n.to , .também che.ga na un-i.ve.l!.-

.6-i.dade. com a obl!.-i.gação de. 6aze.l!. uma co-i..6a que. e..te. e. .6.tã. 6az e.n do 

pai!. obl!.-i.gação : ganha!!. o .6e.u .6a.f.á.l!.-i.o, pode.!!. .6e. apo.6 e. n.tal!. o ma-i..6 11.ã. -

p-i.do po.6.6.Zve..t é. o qu e. e..te. e.6.t ã. contando." 

O segundo aspecto que compõe a imagem de um pro-

fessor com bases frãgeis no tocante ã dimensão pessoal e a ques -

tão da comp etência falaciosa. Competência essa atacada não so do 

ponto de vista do conhecimento por si sõ, mas também da forma como 

ele e transmitido. 

Um depoente, ainda referindo-se ao grupo de ho-

ristas que passou a integrar o quadro de professores da UFRGS a 

partir de 1980, ressaltou que com essa geração entraram "na Un-i.

ve/!..6-i.dade mu-i..to.6 e mu-i..to.6 p!!.oóe..6.60I!.e.6 que em ou.tl!.a.6 ê.poca.6 jama-i..6 

.tel!.-i.am e.n .t11.ado ... mu-i..ta gen.te. ab.6ofu.tamen.te. não quaf-i.6-i.cada pal!.a 

A incorporação dessa massa de professores, que na 

UFRGS, numa primeira fase, girava em torno de 405 pess oas, repre -

sentando 17 % do total de professores e, numa segunda fase, 4,5 % 

(UFRGS, PROPLAN, DIU, 1990), alterou as características bãsicas da 

figura do mestre e "é. po.6.6.Zvef at)-i.l!.mal!. que. a admL6.6ão e. a plwdução 

pol!. mê.!!.-i.do não 6aze.m pal!..te de .6Ua.6 expec.ta.t.J..va.6". (CUNHA, 1988 a,p. 

106) 

Mas a ideia levantada no tocante ã atacabilidade 

da figura do professor de graduação quanto ã sua competência nao 

se restringiu ã posse do conhecimento especifico, mas também ã com-
~ 

petência de transmissão deste co nh ecimento. Relembremos aqui que~ 
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a carreira de professor universitãrio não exige o preparo em as 

pectos didãticos. 

Um c o o r de na do r r e s s a l to u q u e " u.m p Ir. o 6 e.-6 .6 o 1r. de. nl

ve.l .6u.pe.Jr.~olr. eoneu.Jr..6ado é u.m pllo6e..6.6olr. eompe.~e.n~e na .6u.a aJr.e.a, na 

ã~r.e.a de. de.6e.mpe.nho plr.o6~.6.6~onal .. . MQó e.n~Jr.e. ele. .6e.Jr. bom plr.o6~.6 -

.6~onal e. .6e.Jr. pllo6e..6.60ir. ~e.m u.ma ee.Jr.~a di.6~âne~a, po1r.qu.e te.m o de. 

.6e.mpenho d~dãt~eo ". Para encerrar o seu pensamento, o coordenador 

levanta a seguinte questão: " o pllo6e..6.6olr. é e ompe.~e.n~e. na a~r.e.a pM-

6~.6.6~on al, ma-6 a~é que. pon~o dom~na a aplr.en~ zage.m?". 

Examinemos agora a segunda dimensão sobre a fra 

gilidade do profes sor- a dimensão instituc ional. Um coordenador 

reforçou a ideia do professor que cria um mundo seu, influencia

do pela inexistência de condições infra -estru turais para o desem-

penho da função. Na atual situação, ele se dedica ã pesquisa, a 

atividades de consultoria e ã graduação. Além da diversidade de 

funções, onde o privilégio não é para a graduação, o professor 

"~e.m qu. e. .6e. v~Jr.alr. paJr.a aJr.Jr.anjaJr. Jr.e.eu.Jr..6o.6"- financiamentos de pro

jetos, participação em Congressos, relatórios de pesquisa, mate 

r i a l par a da r a u l as na graduação , etc - porque a uni v e r si da de "não 

dâ ~n6Jr.ae..6~Jr.u.~u.Jr.a palr.a ele. ... .6obJr.ando pou.eo te.m po palr.a e.le. 6~ 

ealr. .6 e. plr.e.oeu.pando eom a e..6tJr.u.tu.Jr.a do eu.Jr..6o". 

Outro pensamento levantado, sob o ponto de vista 

instit ucional, foi a influência do modelo de universidade pública 

vigente. Um coordenador, reportando-se ã es trutura anterior ã re

forma universitãria de 1972, declarou que o professor era um mo 

delo. Havia uma hierarquia com funções e direitos ·especificados. 

" Ho je. na.o e. a. ,H~m . Fa. .e.~ a Jr.e..6 pon.6abJ.. tJ.. da de. dJ..d â .. U .. c. a. O plloSe. .6.6 o lr. 

nã o ptan e. ja !l u a. aul a. . A e. .6tJr.u.ÚLJr.a. ata a t nJ..v e.fo u. todo ó 0 .6 p~r. o ~ e. ~-
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~ - ~ -
~o~e~ . Ele mal 6az o concu~~o e Ja ~mpoe a ~ua e~~~u~u~a, o ~eu 

hoflíiflio, a ~ua ma~é.flia . I~~o de~quali6ica o en6ino" . 

Alem dos aspectos relativos ã dimensão pessoal 

do professor e ã dimensão institucional, na compo si ção da frag i-

lidad e do professo r como um ser não tão perfei t o, nem tão conhe-

cedo r dos assuntos por ele tratado, ta mbem a dime ns ão histórico-

socia l foi desvelada por alguns pou cos coordenadores. 

No caso espec1fico do professor 11 ilha 11
, segundo 

um de poente, a causa pre dominan te deste grande mal da univ ersida-

de são os fatores histórico-sociais ligados "ao.ó ano~ de di~adu~a 

que acabaflam com a idé.ia de que na U nive~~idad e .6 e di.ó cu~ e. O~ pM-

6e.6~o~e.6 que ~~ab alham num a me.óma di~ciplina não di.ócu~em , o~ pM-

6e~~o~e.6 de um me~mo depa~~amen~o não di~cu~em e a~ in.ó~ancia~ co

iigiada.ó .també.m não di.ócu~em ". 

Um coordenador deix ou vislumbrar tal pressao ma

cro -his tórica, porem não a clari fic ou de todo . Este depoente rea-

firm ou a crença no trabalho do profes sor, declarando que 11 eu acho 

que o p~o6e.6.6o~ , haveflâ. exceçõe~, ma.ó acho que o~ pllone.õ.óo~e.ó ~

baiham com ~e~edade e ele.ó ~en~am 6 a ze~ omelho~ que ele.6 podem . 

Ã~ veze.6 , o melho~ que ele~ podem não é. e6e.tivamen.te o meiho~, ~ai-

vez pafla o cuMo, .talvez pafla o.ó p!lopflio.6 aluno~". 

Resumindo, a representação da liberdade acadêmi -

ca corporificada nos profe ssores de graduação apresentou claras 

di scordânc ias quando comp arada aos conceitos i nerentes ãs noçoes 

revisada e clãssica. A liberdade acadêmica dos professores de gra

duação não é similar nem ao conceito revi s ado, de aber tur a dos 

traba lhos acadêmicos ã aval i ação, desejado pelos coordenadores, nem 

ao conceito clássico de uma liberdade sem interferência , na forma 



1 7 2 

de um 11 Cheque em branco". 

No primeiro caso, não ê similar ao conceito revi-

sado de umaliberdade acadêmica com responsabilidade, na medida em 

que o trabalho acadêmico não ê avaliado pelos colegiados, na me

dida em que não existe uma implicação de que os acadêmicos possam 

ser chamados a prestar contas da liberadade que lhes e garanti da. 

No segundo caso, deve-se considerar que, embora exista uma liber-

dad e acadêmica quase irrestrita, esta não tem como base a inata-

cabilidade de conhecimento e a êtica do mestre, similar ã existen-

te no conceito clássico. 

A fragilidade do professor e constatada, primei

ramente, na dimensão pessoal, através de duas questões: (1) a dos 

professores que privilegiam interesses pessoais em detrimento dos 

da universidade, como o privilegiamento do pós-graduação, a des

motivação, o professor que não vive a universidade; (2) a da com

petência a nível do conheçimento e sua transmissão. Em segundo lu

gar, ela e constatada na dimensão institucional, que se reflete no 

no professor pela carência de condições infra -estru turai s, modelo 

de universidade sem hierarquias e, finalmente, na dimensão histõ-

rico-social. 

-A partir das comparaçoes entre os conceitos 

liberdade acadêmica vigentes e o brasileiro, conclui-se que, 

bora o exame do ensino de graduação na UFRGS, numa primeira 

de 

em-

-a na-

lise, pudesse ser inserido no modelo Humboldtiano de liberdade aca-

dêmica, na verdade tal nao se verifica, pois este modelo tem seu 

sustentáculo na figura do professor e, na UFRGS, isto não ocorre. 

As discordâncias levantadas podem ser melhor com-

preendidos quando relembramos que o ensino superior bras il e iro, bem 

' ~~·-~"·'"'·~:;;~..,. ~c·tuftiAL H 1!:8~CACIO 
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como grande parte de seu desenvolvimento têm suas raizes num mo

delo napoleônico de escolas profissionalizantes, onde o cerne não 

era a produção do conhecimento - cerne do modelo HUMBOLDTIANO -mas 

sim a formação de recursos hum anos. E, mesmo que a produção deco

nhecimento tenha que ocorrer na universidade, sob inspiração de 

um modelo americano, inclusive apoiada por decreto (r eforma uni

versitãria 1968), ainda coexiste um sistema acadêmico com um pro

fissional. (SCHWATZM AN, 1989) 

Tal imbricação histõrica se reflete na liberdade 

acadêmica realizada. A liberdade acadêmica dos docentes de gradua

ção ê muit o mais um a liberdade com raizes na gênese dos cursos su 

periores no Brasil (j ã discutido no capitulá anterior), onde as 

questões relativas ao substantiv o do ensino, permaneceram prati 

camente intocadas e as legis~ · ações possibilitavam um amplo espaço 

de ne bulosidade. E muito mais uma liberdade acadêmica construida 

no ensino de graduação, ê muito mais uma liberdade acadêmica aos 

"moldes" brasileiros. 

A soberania da liberdade acadêmica dos professo 

res em sala de aula ê possibilitada muito mais por lacunas do que 

pela crença na sabedoria do me stre e em seus princípios. E umali

berdade construida na nebulosidade de uma relação tênue entre os 

colegiados responsãveis pela elaboração e administração da poli

tica geral do ensino da Universidade, e os professores que exer

cem suas atividades em saía de aula. 

Na representação dos coordenadores, ê uma liber

dade circunscrita ao professor, "poÃ...6 o e. n..6 Á..n. o c. ome.ç.a e. -te. Jt mJ..n.a 

e.m .6a.ta de. a u.ta" e, embora exista uma instância colegiada acadê

mica de organização de s t e e nsino, o se u a compan ha mento "es ca pa" 
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aos coordenadores de COMCAR. Os professores participes de cole-

giados acadêmicos têm seu poder minimizado, pois planejam e orga

nizam o ensino de graduação, mas a consubstanciação efetiva no 

curso escapa de suas maos. 

Na verdade, a produção do ensino de graduação que 

ocorre apos a reforma universitãria de 1968, segundo arepresenta

çao de professores partícipes de uma das instâncias acadêmicas - a 

dos colegiados - e marcada por: 

1. Uma tênue relação entre a sua instância, que 

planeja e supervisiona o ensino no curso, e a dos professores que 

desenvolvem o ensino organizado pelos colegiados. Isto porque, na 

representação da maioria dos partícipes em colegiados acadêmicos; 

j a) os professores com docência em sala de aula 

sao eminentemente professores de disciplina e não professores com 

espírito de curso, e são desconhecedores ou conhecedores superfi

ciais do currículo do curso onde atuam; 

b) os professores partícipes de colegiados repre

sentam a sua instância como debil para avaliar o ensino nas disci

plinas desenvolvidas pelos professores com docência _em sala de 

a u l a; 

c) a estrutura acadêmica concretizou-se de forma 

falaciosa. 

2. Em decorrência desta tênue relação entre as 

instâncias acadêmicas, segundo a representação de partícipes em 

colegiados, concentra-se nas mãos do professor com docência em 

sala de aula - a instância da liberdade acadêmica - a soberania da 

decisão do ensino de graduaçã o. 
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Esta liberdade acadêmica soberana, aos moldes bra

sileiros, e marcada por discordâncias entre o conceito e a sua 

realização, pois a amplitude decisõria usufruída pelos docentes em 

sala de aula não e desejada pelos professores membros dos colegia

dos. Porque o professor que usufrui a liberdade acadêmica, a uni 

versidade que a abriga e a sociedade que a gera e que se projeta 

na instituição têm bases fragilizadas. Tais bases sao discordantes 

das bases conceituais humboldtianas. 

A produção do ensino, assim concretizada, co n-

tribui para a perpetuação da atual estrutura, na medida em que a 

relação entre as instâncias e tênue e conseql.lentemente as discordâ~ 

cias não são apontadas; na medida em que se fortalece a imagem de 

u ma p r o d u ç ã o d o e n s i no p r o v e n i e n te d e um a r e l a ç ã o 11 p e r f e i t a 11 entre 

a formalização e a liberdade acadêmica, o que colabora para legi

timar a universidade como portadora de saber de alto nivel, clas

sificatõrio de uma classe. 

Entretanto, a produção do ensino assim realizada 

presta um serviço para a nao reprodução, na medida em que os es

paços abertos pela tênue relação entre os colegiados acadêmicos e 

os professores em sala de aula possibilitam que a ação pedagógica 

elabore ou reelabore formas criativas que construam o caminhar pa

ra a produção propriamente dita. 

A representação de professores com docência em 

s a 1 a d e a u 1 a - 11 s o b e r a no s n a s d e c i s õ e s d e e n s i n o 11 
- s o b r e a produ-

ção do ensino de graduação e examinada no prõximo capítulo. 
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5. FALÃCIA DA LIBERDADE ACADÊr-1ICA: VrsÃo DE 

PROFESSORES COM DOCENCIA EM SALA DE AULA 

Ao iniciarmos o presente capTtulo, e proce dente lem 

brar que o ensino de graduação na UFRGS, apõs a reforma de 1968, -e 

construTdo na imbricação entre os colegiados acadêmicos e o profes -

sor com docência em sala de aula. No capTtulo anterior, coordenado -

res de colegiados acadêmicos reconheceram que tal estrutura concede 

ao docente uma ampla liberdade, senão soberania, no ensino de sua 

disciplina. Assim, a liberdade acadêmica concentrada em mãos de pr~ 

fessores com docência em s ala de aula constituiu o foco central na 

analise da compreensao da produçã o do ensino de graduação. 

Neste capTtulo,buscaremos identificar a representa -

çao que esses professores constroem sobre a produção do ensino en -

gendrada na coexistência dos colegiados acadêmicos com o professor, 

e caracterizar sua ação docente. 

A partir da analise das representações de partTci

pes nos colegiados acadêmicos, emergiu um novo foco temãtico refe -

rencial para anãlise - a participação docente nos colegiados acadê 

micos, que serã examinado no capTtulo. A categoria tematica - liber 

dade acadêmica -, que emergiu consolidada nas entrevistas da etapa 

anterior, serviu, tam bem nesta et apa, como foco referencial. 

Assim, os focos referenciais da produção do ensi

no na gr a duação, na perspectiva da representação de professores com 

docência em sala de aula,foram: 

a) relação entre os colegiados acadêmicos e o pro

fessor, nas dimen s õe s de av a l i aç ã o dos colegiados ac a dêmicos, a uto-
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ridade, participação docente nos colegiados acadêmicos e avaliação 

docente; e 

b) liberdade acadêmica nas dimensões do esp ectro 

e de usufruto. 

res com 

Selecionamos como fonte vinte e quatro professo -

docência em sala de aula, pertencentes aos principai s de 

partamentos a 1 imentadores de curs0s em estudo (Anexo 8.18) tendo co 

mo criterio a importância do departamento para o curso e/ou o num~ 

ro de disctp1inas obrigatõrias no curso, de forma a selec ionar de 

partamentos que atendiam a metade das disciplinas obrigatorias no 

curso. 

Acoplado ao criterio da seleção de professor - a 

de pertencer a departamento de marcada importância para a configu 

ra ç ã o d o c u r s o -e esta v a o u t r o , q u e g a r a n t i s s e a s e 1 e ç ã o d e t r ê s p r _Q 

fessores por curso, que não fossem part1cipes dos col egiad os acadê 

micos. Com tal cara cter1stica visamos captar a repr esentaç ão de pr_Q 

fessores que desenvolvem sua docência somente na 11 escola 11 da açao, 

no dia-a-dia da sala de aula, na relação professor-aluno, e que 

não tive sse m no momento do estudo, r epresentações como participan

te da estrutura acadêmica formal, tanto ã n1vel da administração cen 

tral, como da coordenação didãtica. 

A coleta de dados baseou-se em entrevistas (PATTON, 

1981) - 25 horas - com os professores selecionados, e, embora com 

grande flexibilidade, foi gui ada por um roteiro otrientador (Anexo . &.ll) . 

Seleciona mos vinte e quatro docentes (12 homens e 

12 mulheres) alocados em departamentos das quatro areas de conheci 

menta da UFRGS e apre sen tando diferentes caracter1sticas demogra

f i c a s e f u n c i o n a i s ( I .!\B E L Jl. V 1 II ) . O p r o f e s s o r m a i s m o ç o t i n h a 3 1 a n o s 



IOf\0( TENPO NA UFRGS 

Ali OS NQ . ANOS NQ % 

) 1- 3 5 2 0, 4 Hé 5 2 8, 4 

36- 40 4 16 ,6 6 - 10 5 2J , B 

~ 1 -4 5 4 16 ,6 11. 15 8 33 ,3 

•16- 50 9 37 ,5 16-20 3 12 o 5 

51 -55 ) 12,5 21-25 4 16,6 

56 - 60 1 4 o 2 f.lais 2 8, 4 
tle 

6 1-65 - - 25 

II JIS I q,z 
de 
&5 

- ----- ·---- - - ---- --
TOTAL 24 11.l~ . o TOTAL 2 ~ 1~0.0 

TfiBELfl VI I I 

PROFESSORES COf.l DOCEIIC I A Ell SALA DE fllJlfl 

CARfiCTERISTICAS PESSOA IS E FUIIC IONAIS 

UFRGS 1989 . 
ESCOLARIDADE CLASSE FU~ICIONAL 

TITULAÇIIO NQ % CATEGORIA NQ 

GRADUAÇJIO - - AUX. nts I tiO 1 

ES PEC I ALI ZAÇAO 6 25 ,a ASSISTENTE 4 

MESTRADO 10 41 ,6 ADJUIITO 15 

DOUTORADO 8 33,4 TITULAR 4 

. EG HIE D~ TRABALIIO 

,; H/SEM NQ % 

4,3 20 6 25 ,o 

16,6 40 3 12,5 

62,5 DE 15 62,5 

16,6 

- - ·· 1----r---1-
TOTAL 24 100,a TOTAL 24 100,0 TOTAL 24 100,0 

AT I VIDADES NA UFRGS 

FUNÇAO NQ % 

ENSINO 7 29 ,2 

ENS/PES 6 25,0 

ENS/E XT 2 9,3 

ENS/PES/ 9 37 o 5 
EXT/ 

TOTAL 24 100,0 
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e o mais velho 70, porem a maioria (54 %) concentrou - se na faixa 

dos 41 a 50 anos. O menor tempo de serviço na Universidade era de 

4 anos, e o maior de 29 anos; entretanto 33,3% estavam ·na faixa dos 

11 a 15 ano s. A maioria (41,6 %) era portadora do t1tulo de mestre 

(do s quais a metade estava realizando doutorado), 25 % possu1a esp~ 

cialização, e 33,4% doutorado. Os depoentes representavam todas as 

classes funcionais, mas o mafor n~mero deles era da classe dos ad

juntos (62,5%), seguidos, com porcentagens iguais, de assistentes e 

de titulares . 

O regime de trabalho era variãvel: 25% tem 20 hora s, 

12,5 %, 40 horas, e a maioria (62 ,5 %) estava em regim e de dedicação 

exclusiva (DE) . Tal dado subentende que nove professores desenvol 

viam carrei ras externas ã universidade, complementares ou princ i -

pais. Todos os vinte e quatro professores dedicavam-se ao ensino. 

Destes, 15 exerciam concomitantemente atividades de pesquisa e 11 

atividade s de extensão. Sete professores (29,2 %) dedicavam-se ex -

clusivamente ao ensino de graduação. 

Os profe sso res entrevistados segundo os dados acima 

apresentados, portam diferenciadas caracter1sti cas tanto pessoai s 

como funcionais. Estas diferenças ocorrem a n1ve1 de idade, de tem 

po de serviço na instituição, de escolarid~de, de classe funcio 

nal, de regime de trabalho e de tipo de atividade docente realiza

da. 

As variadas caracter1sticas docentes foram tradu 

çoes das m~ltiplas ra1zes da universidade brasileira. Uma universi 

dade profissional, elitizante, centralizadora, com base no modelo 

francês de ensino superior napolêonico, atravessada, ja neste seculo, 

por rasgos de uma universidade do esp1rito, humboldtiana, que en 

tre nõ s, na perspectiva da pesquisa foi difundida segundo foco nor 

. I.LIOTI!CA SI!TOPCIAL D~ e:o•JOAOAO 
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te-americano, num modelo calcado na eficiência e na racionalização. 

Concomitante a estas múltiplas raTzes, a universidade brasileira so 

f reu influência, tambem neste seculo, do pensamento cr1tico, coman-

dado, principalmente, pela ala estudantil e que, na universidade, po_c 

ta a bandeira da democratização. 

Estas imbricações foram refletidas nos depoimentos dos 

professores quando do exame de usufruto da liberdade acadêmica epo~ 

sib ilitaram o desocultamento dos seguintes tipos 43 : o professor prQ 

f issional, o professor transformador social e o professor cientis -

ta. 

Tais categorias sao a projeção nao apenas da inexis

tência de uma identidade da universidade brasileira, mas muito mais 

de um modelo hTbrido comum ãs congêneres latino-americanas. (SCHERZ, 

1 9 86 . p. 9 5) 

5.1 - O PROFESSOR PROFISSIONAL 

Esta categoria congrega o maior numero de professo 

res entrevistados (15 docentes), alocados em todas as areas de co -

nhecimento da universidade. t tambêm a que apresenta maior variabi

lidade não so nas caracter1sticas demogrãficas de seus depoentes 

(idade, tempo de servi ço na UFRGS, regime de trabal ho, classe e es-

colaridade), como em suas representações sobre a universidade. t a 

categoria de identidade mais flutuante . Entretanto, apesar das va -

riações encontradas, a ~spinha dorsal do professor profissional e o 

ensino de graduação voltado ã formação de profissionais para o mer 

cado de trabalho. Sua referência ê externa: o mundo do trabalho. 

4 3 O s p r o f e s s o r e s f o r a m c 1 a s s i f i c a d o s n e s s a s c a t e g o r i a s s e g u n d o o p r~ 
dom1nio de caracter1sticas neles presentes. 
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Uma outra caracter1stica foi r essaltada na gran de 

maioria dos depoentes ( 10 ) a form aç ão dos alunos estã intimrumente 

rel aci onada a experiência do docente externa ã universidade, pois 

os professores têm, ou a1 tiveram , sua principal ativ idade. A cons 

trução de uma carreira e xtramuro s se r ef l ete na figura do profes -

sor. Afirma um docente: "a. min.ha. e.xpe.Jti~n.c.ia. de. ma.gi~.>.:tê.Jt-i.o ê. o Jte.

.6ul.:ta.do de. min.ha.~.> e. xpe.Jti~n.c.-i.a.-6 ... (cita o cargo exercido fora da 

univ e rsidade). e com pleta um outro depoente : "hoje., .6Õ dou aula. ~.>o 

bJte. al guma. c.oi.6a. que. .:te.n.ho e.xpe.Jti~n.c.ia." . 

5. 1. l -ATENU E RELAÇA O ENTRE OS COLEGIADOS ACADrMICOS E O PROFESSOR 

Os proressores " pro fi ssionais "' co m docência em sl a

la de a ula r epresentaram como tênue a relação entre eles e os cole 

giados a cadêmicos. Os dados que nos permitem inferir tal rep r esen

tação estribam-se nan ebulosidade dos colegiados acadêmicos, M par

ticip ação docente enquanto peso democratico, na soberania do profe~ 

sorna disciplina concomitante ao esvaziamento de poder doce nt e s~ 

bre o curso e no não acompanhamento do ensino dese nv olvido nas dis

ciplinas pelos colegiados acadêmicos. 

5. 1. 1.1 -A nebulosiddade dos colegiados acadêmicos 

Quant o ã sua avaliação dos colegiados acadêmicos,a 

imagem da nebulosidade do s seus diversos n1veis constitutivos foi 

quase uma constante. A figura de referência foi a comissão de car

reira, e sobre esta as noçoes de distaciamento e de burocratização 

predominaram, isoladamente ou acopladas a outras avaliações. 

A primeira avaliação referia-se ã COMCAR co mo for

mal, distante e algumas vezes burocritica; a se gunda como burocra

tizada e ~ terceira como um ~ r gi o ab er t o . 



18 2 

o primeiro caso, afirmaram os professores (8)' e carac 

teristico do modelo da universidade implantado com a reforma uni -

versitaria de 1972. "ApÕ-6 e./.l.ta ~r.e.fio~r.ma n.ã.o me. -6-in.to paJt..t.I.c..ipe. de. 

minha óac.uldade., da un.ive.Jt.-6-idade. . Com .tan..to-6 Õ~t.gã.o-6, hoje. S-ic.amo-6 

de.-6-in.te.g~r.ado-6". Acrescentou o depoente que, no sistema anterior, o 

professor era um lider, acompanha va a turma de alunos durante anos 

dentro do curso. "1-foje. o-6 alun.o-6 n.ã.o /.labe.m o n.ome. do p~r.o fie.-6-60Jt. ". 

Esta estrutura denominada por um depoente como formal" ... 

no -6e.n.t.ido de. que. e no papel, .tem uma óoJt.ma, um a-6pe.c..to 

ma/.> nã.o .tem ;.,ub;.,.tâ.nc..ia ... FoJt.mal e: quan.do voc. ê: e.ó.tuda a c.o:.ci.t!Ja ap~ 

na;., no a;.,pec..to e.x.te~oJt. -6e.m ve.Jt. c.on.te.udo, ou .óe.m /.le. p~r.eoc.upaJt. c.om 

o c.o n.teudo". Assim, ".to da e./.> .ta hi.t:dÕJt..ia de me.xe.Jt. ou nã.o me.xe.J(· , de. 

al.te.JtaJt. ou n.ã.o a.t.te.Jt.aJt. c.uJtltZc.ulo , -tudo e: fioJt.ma.t" . 

Neste contexto, a COMCAR foi simbolizada como uma 

estrela distante. "Quando -6 e. acende. uma e.-6.t.Jtela, v o c.ê leva dez 

ano-6-luz paJta de-6c.o bJt..iJt. que. a e./.l.t.Jt.e.la ac.e.n.de.u; daqu-i a pouc.o e.la 

moJt.Jte. , voc.ê le.va ma.i-6 de.z ano-6-luz paJta de-6c.ob.~t.iJt que. ela moJtJte.u .t 

o pJtob.te.ma da di.ó.tâ.nc..ia". E conclui "a.tê: hoje. nã.o c.on-6e.gu.i de-6c.o -

b.~ti~r." a finalidade da COMCAR. 

Na atual estrutura, a COMCAR nao afeta a vida do 

porfessor, porque ".in.teJtóeJte mui.to Jtemo.tame.n.te. no me.u c.ic.lo de. v-<.

da . Quan.do a-6 c.oi-6a-6 c.he.gam aqui, e.la-6 jã e.-6.tã.o de .tal mane.iJta d.i

luZda;., que. 6-ic.a impe.Jtc.e.p.t.Zvel -6ua útfil uê nc.ia". 

A segunda avaliação sobre os colegiados acadêmicos 

foi e xpres sa por um grupo de depoentes que acrescentaram ã formal~ 

zação e ao distanciamento destes õrgãos colegiados acadêmicos uma 

represen tação de burocratização e ineficiência, relacionada ao ti

po de t r a b a 1 h o a 1 i r e a 1 i z a do e a os seus p r a z os de execução . t " um 

~1:et ptuc.l~~v pata teJt em c.a-6a, te. v aJt p~r. ã t ~ .. . E um t~po de. e.n. 
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A noçao com que fi camas da COMCAR e a 'rde. um -g.uup o 

de. pe..6.6oM que. ;.,e. jun..ta. pa.Jta. de.c.idiJt ;.,e. um a.f.un.o Jte.c.e.be. que. btta. de. 

pJte-Jte.qui;.,i.toJ.J , pa.Jta. c.on..ta.Jt o.õ c.Jtê.di.toJ.J do a.f.un.o" e outras coisas do 

-gene ro. 

Jta.m bi.tof.a.Jt mui.toJ.J" . " Le.va.m me.-6 e.-6 , .6 e.me.-6-tJte.J.J e. a..tê. a.no.6 pa.Jta. .toma. -

Um dos professores, mesmo ressalvando que na COMCAR 

hã primazia das atividades burocrãticas, reconheceu sua coordena -

çao como aberta . Porem a existência de prazos e pre - requisitos faz 

com que em determinadas epocas assuntos substantivos sejam posterg~ 

dos e quando hã tempo para discussão dos mesmos,isso jã não faz mais 

sentido . 

A terceira avaliação sobre os colegiados acadêmi~os 

concentrou-se na representação da COM CAR como "boa". Um depoente afir 

mou que ela "ouve. a.f.un.o-6 e. pJtoóe..õJ.JoJte.J.J de. fioJtm a. U.nic.a.", mesmo que 

outro depoente declarou que 

hã interdependência entre COMCAR/Curso, mas que com ele, professor, 

a relação se dã via coordenador e não via comissão, pois ele, pro -

fessor, não tem tempo para se integrar ao grupo da COMCAR. 

Quando os depoentes ( 2) que referendaram a COMCAR co 

mo pos i tiva for am argtlidos ~obre os outros nTveis hierãrq uicos, um 

deles não formulou opinião, por desconhecê-los, e outro destacou pr~ 

dom1n io de natureza pol1tica nos patamares acadêmicos superiores . E~ 

tretanto ressal tou: "me..6rno que. e. .õ .t e.-6 ÔJtgã.o-6 .6 e.ja.m po f.Z.tic.o-6, J.Jão n.e. -

c.e. s J.J âJtio s pa.tta. qu e. c.e.tt.to-6 c. a..6o.6 6e.j am rn aiJ.J a. p Jto~un.dado-6 e. pa.tta. a. 

e.xiótên.c.ia. de. uma. c.e.Jt..ta. -i. gua.f. da. d e. e.n.tlr.e. o.6 di6e.ite.n.te..6 in.lltiút-to ,s da. 

U ,z i. v ' '[ .'l i d. :u i c. . . . " 



T34 

No tocante aos patamares superiores da estrutura co 

l egiada acadêmica - câmaras de conhecimento e COCEP - a grande m ai~ 

ria dos depoentes (13) reafirmou o distanciamento destes orgaos acadê 

micos e a sua dificuldade de avaliã - los, em afirmações como : "~.Se.-i. 

que. e.x.-i.-6-te.m ... nã.o .:te.nho gJta.nde.-6 c.on.:ta..:to-6 . . . nã.o -i.nc.omoda.m . ... e. 

d-i. {Z. c. -i. f_ de_ p Jt e_ c.-i.-6 a.- f_ o .6 • • • , 

Um depoente fez uma acentuada avaliação negativa dos 

orgaos de estrutura colegiada, afirmando que os professores ali "óe. 

me..:te.m, poJtque. nã.o go~.S.:tam de. da.tr.. aula-6". 

Sintetizando o pensamento dos professores napoleôni 

cos sobre os colegiados acadêmicos, em sua maioria eles representa 

ram: (a) a nebulosidade da estrutura colegiada, expressa no distan 

ciamento de tais orgaos, no conhecimento impreciso de sua estrutura 

hi erã rquica e na sua nao interferência no agir diãrio do profe ssor; 

b) a desinformação sobre a e s trutura colegiada e a sua redução a um 

so orgao, a COMCAR, tambem ela cara cter izada como distante, for;;mal, 

burocrãtica por alguns, aberta e ~ nterdependente por poucos. 

5. 1.1 .2 -A representação docente nos colegiados acadêmicos enquan

to um peso democrãtico 

Outro constitutivo da estrutura acadêmica na UFRGS 

pos-reforma e o princ1pio de democracia representativa das bases nos 

coelgiados acadêmicos. 

A anãlise da participação das bases nos colegiados re 

velou ser ela marcada predominantemente pela não efetivação do ca -

nal de comunicação entre representantes e representados. A ideia do 

ritual formal1stico predomina no sistema de representação. 

Os cri terios para preenchimento dos cargos sao pos-
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tos como necessidad e "dct-6 pe..6.6oa..6 ct-6.6um-i.Jte.m c.a.Jtgo.6, que. e..6.t e..6 e.nc.a.Jt 

go-6 .6e.ja.m .tJta.n.6(;e.Jt-i.do.6 num ~~-i..6.te.ma. Jto.ta..t-<.vo ". Em outra s palavras, 

os preenchimentos de função deste mecani smo de democrac i a obrigat~ 

r i a s ã o a c e i tos n a p e r s p e c ti v a de " c. h e. g o u a. .tu a. v e. z; .to do .6 .têm de. 

pa.Jt.t-i.c.-i.pa.Jt" . 

As s i m , "a. ma.-<. o /t-i. a. do .6 pito 6 e.-B o Jt e.-6 v cú e.m p uJtJta.do e. .t e.m 

gJta.nde. Jte..6-i..6.tênc.-i.a. e.m pa.Jt.tic.~pa.Jt da. ·CO MCAR ... e.le. a.c.ha. que. a.que.le. 

c.a.Jtgo é. pe.-6 a.do de.ma.i-6 pa.Jta. e.le. e. não .tJta.z ne.nhum Jte..toJtno pu-~oa.l ... 

é.mei .. o que. um ~~oJt.te.-i.o". 

h o Jta.-6 

O esquema de imposiçã o funciona : "t um pJto6e..6.óoJt de. 20 

jo g a.Jta.m pa.Jta. e.le. a. Jte.pJte..óe.n.ta.ção poJtque. .óÕ da. va. a.ula. , não 

óa.zia. ma.i.6 na.da. .. . não .te.nho vi.6.to na.da. e.m .te.Jtmo.6 de. Jte.me..o . .6a. de. 

pJte.oc.upa.çoe..6 via. e.le. ... E c.omo M c.oi-6M .óa.o me.-<.o va.mo.ó de.ix.a.Jt que. 

de.poi.6 va.mo-6 .tJto c.a.Jt, o c.a.Jta. e..õ .. tã. no óina.l de. ma.nda..to . . . e. 6ic.a.". 

Um professor enriqueceu seu depoimento com a prõpria e~ 

periên cia de participação em outro colegiado da uni versi dad e que 

nao acadêm ico , ond e os criterios de escolha foram muit os "l'liio poJt 

que. e.u .tive..ó.óe. me. Jte.un.ido c.om o.ó pJtoóe..ó.óoJte..ó a..ó.ói.6.te.n.te..6, .tive..6.óe. 

a.pJte..óe.n.ta.do o que. pJte..te.ndia. 6a.ze.Jt ... " ,Vão, e.u 6ui e.le.i.to poJtque. e.u 

e..ó.ta.va. di.ópon.Ive.l , poJtque. e.u .t-i.n.ha. mu-<..to.ó a.migo.ó, poJtque. e.u não .ti

nha. a.le.Jtgia. c.om n-i.ngué.m e. não ha.v-<.a. opo.óição". 

Outro depoente declarou que durante o per1odo de estudo 

do novo curr1culo na sua Faculdade, ele "ba. .. ta.lhou e.m c.on.ta..t o6 e. não 

v..<..a. Jte.pJte..óe.n .. ta.n.te.". Um docente, contudo, caracterizou a representa

çao como boa ... 

Em resumo, a representação docente nos colegiados acadê

micos foi vista como parte de um certo modelo de universidade, onde 

a forma tem predom1nio sobre a subst â ncia, onde os rel'acionamentos en

t r e a s diversas i nstân ci as s e ca r acter iz am pel o dis t anci ame nto e 
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p e 1 a i m p os si b i 1 i da de , onde os õ r g ã os não i n te r f e rem no t r aba 1 h o que 

o professor realiza em sala de aula, onde a participação democrãti 

ca nos Õrgãos se torna obrigação e imposição, onde a seleção dos 

representantes se faz, em ultima anãlise, por criterios de amiza -

de, interesse, conveniência e dever. 

A c o n s ta ta ç ã o da n a o i n te r f e r ê n c i a dos c o 1 e g i a dos a c~ 

dêmicos no trabalho da mai oria dos professores amplia a compreen -

são da tênue relação entre os colegiados acadêmicos e o professor 

quando examinamos a autoridade na decisão do ensino e a avaliação 

da atividade docente. 

5.1.1.3 - A soberania na discipli na concomitante ao esvaimento de 

poder sobre o curso 

Nos depoimentos dos professores perp assou a r eprese~ 

tação de sua soberania nas decisões de ensino de sua disciplina.P~ 

rem não houve uma identidade nas razõe s que fundam esta soberania . 

Três motivos se destacaram: poder da figura do professor e/ou a a~ 

plitude da sumula da disciplina e/ou o poder do conhecimento pr o -

fissional. 

A primeira razao - o poder da figura do professor 

p~de ser constatada na afirmação de um depoente que declarou . uso -

mo .6 m uJ..t:o Ú!. de. p e. de. nt: e..6 , n ã.o a c. e.-<.t: a. mo .6 plte..6 .6 õ e..6 de. n-<.n g u é:m , .tom a.m o .6 

a.,.) de.c.-<..6 Õe..6 c.on 0oJtme. a.c.ha.mo.6, e.m boJta. óunc.-<.one.mo.6 e.m c.o.te.gJ..ado, ma-6 

J...õo .ta. da.me.nt:e.", e de outro que acrescentou:u o p!tofie..6.60it fia.z o que. 

be.m e.n-te.nde. e.m .6ua. .6a..ta de. a.u.ta.". 

A essa noção de soberania do professor estã associa

do o fato de a ação docente orientar-se pela sumula da discipli -

na. A sumula, de acordo com o regimento interno da UFRGS, e elabo 

rada pelo pro f es so r, aprovada no departamento e examinada pela C0~1CAR. 
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O professo r tem, pois, a possibilidade de mud ar a sumul a. Alem do 

processo de confecção da sumula, tambem a forma de desenvolvimento 

do s seus conteúdos orientadores pelo docente contribui para a com

preensao da soberania do professor em sala de aula. Todos os pro -

fessores são unânimes em afirmar o carãter generico, amplo e flex1 

vel da sumula, que permite a "c..a.da. p!toóe..6.60ft uma gJta.n.de. a.u-ton.omia.". 

A caracterização da sumula como apenas indicadora dos 

conteúdos basicos a serem desenvolvidos foi feita tanto pelos pro

fe ssores (12) que a receberam pronta de seu departamento,quanto p~ 

lo s docentes ~3) que a elaboraram. 

Em s1ntese, as decisões dos professores do cotidiano 

do ensino são solitãrias, individuais, orientadas por uma ementaque 

não os faz sentirem - se menos soberano s em sala de aula, mesmo que 

a maioria não a tenha elaborado. Isto porque tal forma orientadora 

do ensino, tanto pelo seu processo de elaboração, quanto pela sua 

amplidão discursiva, possibilita mudanças e alterações que, via de 

regra, se atêm a tornar prãtico o conteúdo exigido, a adaptar o 

conteudo ao aluno com vistas ã sua melhor capacitação profissio 

na 1 . 

A soberania do professor no cotidiano do ensi no estã 

acoplada a competência do professor, em muitos depoi ment os. 

Tal competênc ia, para alguns, implica o uso de cria 

tividade em saber exptorar a sumula da disciplina, mas baseia-se, 

primordialmente, em sua atividade externa ã universidade, onde o 

professor e independente, e um bom profissional a n1vel do conhec~ 

menta e da etica social. A importância da atividade fora da Uni ver 

sidade ref lete-se não sõ na ampliação de sua liberdade como profe~ 

sor, mas tambêm na determinação do conteúdo das decisões do ensi -

no. Declarou um pro fessor: " a ~ in.1luên.ci.a.~ n.a ~ dec..i.~ÕI.!.. .) -f.c e..ui.Ht.:' 
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de m~nha ~~~~p~~na ~ao o~unda~ , b~~~amente., da m~nha vida · p~o 

S i.ó .6 i o n a~ " . 

E n t r e ta n to , a n o ç a o de s o b e r a n i a em s a 1 a de a u 1 a , p r~ 

sente em todos os professores, não se estende ao curso como um to -

do. Quando argUidos sobre o conhecimento do curriculo do curso,oito 

dos docentes declararam nao conhecê - lo, 5o conheci am de forma glo -

b 1 - 44 a e apenas 2 disseram conhece - lo. 

Exemplificou um depoente: "o~ pfl.o6e..ó.óo~e.~ que. a-ú. uam 

na..ó di.ó c..ip~in a..ó te.ô~ic..a.~ não ~ a.b em nem que tipo.ó de. e.xpe.~~ê.n~~~ ~ão 

óe.ita.~ no~ ~a.bo~a.tofl.io~ , e, v~~e-velt~a. . Em geJta~, o~ p!to{)e..ó~o~e.ó que. 

atuam na pa~~e. nina~ do ~Uit~O de.~~onhe~em ... a pa.Jtte. ini~ia.f e 0.6 

que ~Jta.ba~ha.m na ~n~~~~ não .óe ~n~e.JteA.óCLm pe~a. 6ina~" . 

Alguns professores (3) demonstraram alguma preocupa -

paçao com este desconh eci mento, na medida em que delimita a sobera

nia em sala de aula, que não ê estendida ao curso como um todo, o 

que reafirma o carãter formal da 1 iberdade do professor. "Não a.~a!!:. 

~a vo~ê. quefl.elt ~orna.~ a~i~ude..ó i.óola.da.ó , melho~a~ o.ó c..~teJtio~ de 

ava.~~a.ção , ~n~~oduziJt ou~fl.o.ó ~fl.i~e~~o.ó, muda~ a. d~dâ~~~a, modi6i~ a.Jt 

o ~on~eudo, enúim , ~oJtn aJt eóe~-í..vo aqui~o que. ~e..óul~a. do dia.-a-dia da. 

~ua. ob.ó e.Jt va.ção. AZ e um ~Jta.ba.~ho po~Z~i~o muito demofl.a.do, de. ~on ve.n 

~imen~o do.ó ~o~e.ga..ó". 

No âmbito do curso, a liberdade de decisão escapa das 

maos do professor: " ... óic..a.mo~ e.m ~ompafl.timento~ e..ó~artque..ó e. .óe.m 

po.ó~ib~l~dade.ó de a~ingi~ o .ó .e.me..ótlte. .óe.guirt~e., poltque. não ~ema~ o 

44 oos depoentes que declararam conhecer o curriculo, um foi respon
sãvel pela sua elaboração enquanto membro da COMCAR, e outro era 
membro 'da Comissão de Carreira quando de sua implantação . 

I LIOT!:GA S!:TOftiAL OI! C8'-l()AO O 
FACULDADE D& I!OUÇAÇA• • U~ROS 
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6ÕJtu.m ade.qu.ado palta o de.ba.te. ". Explicando a sua impotência em mu -

dar, em influir no todo do curso o depoente acrescentou: "Eu. po.6.6o 

-nao vou. aQompanhaJt a .tu.Jtma. E.6.te aluno Qhe.ga QOm ou..tJto p~toóe.6.6olt, 

QOm ou..tJta d-i...6Q-i..pLi.na e .tudo i.6.to .6e. dil ui". 

O distanciamento entre professores ocorre atê mesmo 

entre aqueles que vivem em unidades em que predomina o poder polí

tico, onde a questão de democratização predomina nas discussões em 

reuniões. Nestas unidades, o professor optou pelo afastamento de 

tais discussões, pois " Qomo e.u. .te.nho um .tJtabalho óoJta, e.u. valoJt-i..zo 

meu. .te.mpo ... e.u. me. de..6ga.6.tava mu.-i...to, iJt ~ Jte.u.n-i..Õe.-6 que Qomeçavam 

uma ou. du.a.6 hoJta-6 de.po-<...6 do c. o mbinado" . 

Ainda reafirmando a necessidade de discussões subs-

t a n t i v a s , u m o u t r o p r o f e s s o r d e c 1 a r o u : "A di-6 c. u. .6 .6 ã. o .6 o b 1t e_ o q u. e_ d !!:_ 

ve_ .6e.Jt e.n.6inado nã.o e.x-i...6.t-i..u. . Eu. pelo meno.6 , nao óu.-i.. c.onvoQado. Po-

de .6e.Jt que. .te.nha a.Qon.te.Q-i..do e.m algum oltg ao, ma.6 e.u. nã.o 6ui c.onvoc.a 

do palta opinalt, óalaJt ou. di.6Q u.tiJt e..6.6e. a.6.6u.n.to". 

Em s1ntese, a soberania do professor nas decisõesda 

disciplina aliada ao esvaziamento do seu poder nas decisões do 

curso faz do docente um professor de disciplina, mas não um profe~ 

sor integrado ao curso. Entretanto, não são muitos os que têm cons 

ciência desta limitação. 

5.1. 1. 4 - O nao acompanhamento do ensino 

A relação do professor com os orgaos acadêmicos, p~ 

lo Regimento Geral da Universidade, tambêm ocorre pela função que 

estes õrgãos têm de acompanharem o ensino. Entretanto, para o pro

fessor profissional, "uma .6 u.pe.Jtvi -6 ã.o e.óe.-t i va não há.; t al ve.z )o lt 

~;w t " . .A. a v a 1 i a ç ã o q u a n do o c o r r e , v i a de r e g r a ê r e a 1 i z a da p e 1 o a 1 u 

"' "1 i ~ i - 1 f -i I '1 ': "1 1 !"" t 1 .- ! ,, 1 1 - c: c - 0 u • • , u i t -. " ., .= 2 e ' ') 
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iniciativa do professo r . 

Apesar da existência de s t a avaliação informal, nao 

contrnua, do trabalho do pr ofess or, q ua~ e todo s eles declararam -se 

favorãv eis a uma avaliação sistematica. Para a grande maio ria , ne~ 

te processo, seria obrig a tõria a pres ença do alun o. Ela deveriaser 

acompanhada, algumas vezes, da avaliação dos pare s e da comunida -

de, especialmente quando se tratasse de avaliar a produção do do -

cente e de seus alunos. Um deles, inclu si ve, declarou: " c.on~i a.nç.a. 

é. bom, c.o n.:tJr..o.te. é. me..tholt". 

Alem da avaliação institucional do trabalho do pr~ 

fe ssor como forma de controle, tambem foi representada a avaliação 

c o m o f o r ma d e c o n s t r u ç ã o do c o n h e c i me n t o . Um p r o f e s s o r expressou '' e~ 

ta co ncepç ão: " ... a.o me.-6 mo .:te.mpo qu.e. é. fi a.voJtave. .t ã. e.x.-i.-6 .:t ê. nc.ia. de. 

uma. glta.nde. .tibe.Jtda.de. e.m -6a..ta. de. a.u..ta. , qu.e. pe.ltmi.:te. . qu.e. .:tu. óa.ç.a.-6 o 

qu.e. q u.e.Jte.-6, e. , .:ta.mbé.m, p!t e. ju.dic.ia..t , poltqu.e. a. .:tu.a. a.u..:toc.ltZ.:tic.a. não e. 

.:t ão a.b~ta.n.ge.n.:te. pa.lta. qu. e. po-6.6a.6 de..:t e. c..:t a.Jt .:todo-6 o-6 pJtob.te.ma..ó". 

Dois profe ssores que apresentaram duvidas quanto a 

implantação de um processo avaliativo sistemãtico, colocam tais du 

vidas não no principio da existência da avaliação, mas na forma de 

sua realização. Isto porque as avaliaçõe s feitas por grupos corpo

r a t i v o s i s o l a d os , c o mo c o l e g a s o u a l u n os , p r i v i l e g i a m " uma. v~ ão mu.<. 

.:to pa. lt.:tic.u..ta.Jt e. .ta..:tvta.l do plto b.te.ma.". 

Na visão destes docentes, o democratis mo vigente, 

que supervaloriza :::ertas camadas integrantes da universidade, alia 

do ã c rise de auto r ida de inerente ã tal ar ra nj o pod e acarretar efe i 

tos maleficos para o ensino: na opinião de um dos integrantes, a ava 

liaçã o docen t e" na. 1)-i_;tu.a.ç.ã.o e.m qu.e. v-<.ve.mo-6, e.mbolta. de..óe.jã.ve.f.,-6e. .:tolt

rr. a mu.i .to di1Z c.<.f. ". 
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Pelas considerações ate aqui apresentadas, conclu1-

mo s que, na representação da grande maioria dos professores napo -

lê onicos, a sua relação com os col egiados acadêmic os ~ t~nue. 

O e um 1 a do , por e 1 e s representare m os c o 1 e g i a dos a c~ 

dêmicos como nebulosos, devido ao distanciamento e de~conhecimento 

de seus diversos patamares; e de outro, por considerarem formal e 

burocrãtica a sua relação com tais Õrgãos . 

O distanciamento ~ parte de uma relação maior com to 

da a universidade, onde o professor não se sente integrante de um 

curso e nao tem interferência no cur so como um todo, embora sinta

se soberano na sua disciplina, tanto pelas decisões que pod e tomar 

quanto pela inexistência de uma avaliação sistemãtica de seu traba 

1 h o . 

Neste contexto, onde o professor detem a produção da 

sua disciplina, e importante que analisemos o uso que ele faz da 

liberdade acadêmica que lhe e conferida. 

5.1.2. - A LIBERDADE ACADEMICA PARA A FORMAÇAO DO PROFISSIONAL 

No exame da liberdade acadêmica duas dimensões mere

cem destaque: o espectro e o usufruto da liberdade acadêmica. 

Quanto ao usufruto, os professores 11 profissionais 11 

apresentaram como primordial a questão da competência profissional 

e sua ligação com o mercado de trabalho. Em suas aulas o critério 

seguido e a distinção no campo de conhecimento, voltado para o aten

dimento do mercado de trabalho. O professor napoleônico e um forma 

dor de recursos humanos. 

Critérios pragmaticos sao privilegiados, pois o que 



se objetiva e " o plr.e.pa~to do piL o 1-i.-s .. si ona -~ do Suttno 11 

atualizado e eficiente. Utilidade e aplicabilidade 

to são valores essenciais. 

192 

que deve se r 

do conhecimen-

Um professor especifica um pouco mais o tipo de co -

nhecimento a ser proporcionado. "Eu. p!toc.u.Jto -t.Jtan/.:.mi-tiJt ao.6 af.u.no.6 

e.x. pvr.iê.nc..ia-6 , c.onhe.c.-i.me.n-to-6 m:Z.n-i.mo-6 ne.c.e.-6.6 á:Jt-i.o .6 ... ma.6 , p!tinc.-i.pa~ 

me.n-te. , e.n.6-i.n aJt o af.u.no a pe.n.6aJt" . Enfim, " ... .6e. voc.ê de.tt um pe.-i.x.e. 

a um homem , voc.e. ma-ta .6ua 6ome. po!t um dia, .6e. voc.e. e.nJ.>in á:- f.o a pe.~ 

c.att , voc.e. ma-ta a .6u.a 6ome. pe.f.o tte..6-to da vida". 

O u t r a n o ç ã o l e v a n t a d a p o r s e i s do c e n te s f o i a d a p r e~ 

cupaçao com a formação do carãter do futuro profissional . "0 .la do 

e-ti c. o ê_ 6u.ndame.n.:taf. no ptto6-i..6.6ionaf.". Outro depoente acrescento u : 

"Pttoc.utto -tttan.6mi-t-i.tt mu.-i..:to de. po-6-tu.Jta, de. moJtaf. , de. c.ompoJt.:tame.n-to" . 

E ainda: "Me..6mo que. a minha ÜJ.>c.ipf.ina 6o.6.6e. g.u.iada polt um' pttogltE: 

minha' , e.u. ittia -tttan/.:.mi-titt hone.J.>.:tidade. , óe na ptto6i.6.6ão, pottqu.e. o 

que. vaf.e. hoje. e O bom pitO ó-i.-6.6-ci.onaf.". 

O usufruto da liberdade acadêmica visando ã formação 

profissional do aluno, via conhecimento acadêmico e valores eti -

cos apresenta amplo espectro, pois os professores napoleônicos re

presentam-se soberanos - todos declaram ter na sua disciplina uma 

ampla liberdade - se considerarmos somente a liberdade proveniente 

da sua relação com os colegiados acadêmicos, que e t ênue e que não 

lhes impõe limites. Entretanto, dois terços dos depoentes reconhe

ceram a existência de limites. Dois depoentes apontam limites pe~ 

soais ligados ã sua - atividade exte~rna."Oc.attgo que. e.x.e.Jtç.o óotta da 

u.nive.tt.6idade. me. 6az um home.m mu-l-to inde.pe.nde.n.:te.". Esse mesmo car -

go, porem, lhe impõe uma a ut oc ensura, pois em suas ações na unive~ 

sidade " .. . e.u. não se.~te.i viJ.>-to c.omo um pttoóe..6.6ott, ma.6 c.omo oc.upan-

te. du c.a.'tgo e.x. te.Mto ã. Hi.ve.tt si.dade." . E ".i...66o inibe.'. " 



193 

Entretanto, a noçao mais forte, declarada por oito 

depoentes, sao os limites impostos pelo c~nte~to unive~sitãrio A 

inexistência de condições infraestruturais condignas (bibliotecas, 

salãrios, salas de aula, aparelhos de pro jeção, giz, etc.), a ato 

mização das decisões devido ã existência de múltiplas instânciàs,a 

crise de autoridade, a inexistência de rela cion amento entre os di -

versos setores, a cl i vagem entre graduação e põs - graduação, o traba

lho solitãrio do professor, a inexistênci a de um fÕrum de discu s 

soes no curso e o corporativismo em outros cursos fazem com que a 

liberdade do professor, apesar da amplitude possibilitada pela es-

trutura universitãria concretizada, torne -se não efetiva, na medi 

da em que e predominantemente formal' na medida em que depende de 

todos para que ocorra. "E i.f.J.t.o n.ã.o f.Je.. c.on.f.Je..gue..". 

E m s 1 n te s e , o p r o f e s s o r pro f i s s i 0 na 1 e l i g a do p r i o r j_ 

tariamente, ao ensino de graduação e tem como foco irradiador a 

profissão. Boa parte deles desenvolveu carre ira externa ã universi 

dade, o que influencia a sua atividade de professor. Todos eles ob 

jetivam capacitar o aluno para o merc ado de trabalho. 

O profe sso r napoleõnico tem sua atuação dirigida -a 

formação de um profissional que irã atuar no mercado. Neste contex 

to, o pÕlo externo de influencia exige do acadêmico um comprometi

mento com o pragmãtico e voltado ã formação etica do futuro egre~ 

s o. 

Para conseguir tais objetivos, centra sua atenção no 

aluno. Sente-se soberano em sua disciplina, onde predominam deci -

soes individuais cujos limites são postos muito mais pelas condi 

çoes infraestruturais da universidade do que pelos colegiados aca

dêmicos, que são concebidos pela maioria dos professores como dis-

ta nt es. 
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A noçao de soberania na di~ciplina foi acompanha

da, na maioria deles - principalmente pelos que vivenciaram a uni 

versidade antes da Reforma - , pela noção de ausência de um senti 

menta de esp1rito de c ·1 rso, sentimento esse projetado, inclusive, 

no desconhecimento do rr1culo. 

5.2- O PROFESSOR TRANS FORMADOR SOCIAL 45 

Não sao muitos os professores classificados nes-

ta categoria, e, no conte x to deste trabalho, estão ligados ãs areas 

de conhecimento da Filosofia e Ciências do Homem ou da Letras e 

Artes . Dois professores serviram de base para a anãlise aqui rea

lizada. 

Tais professores 11 Vivem a universidade .. num regi-

me de trabalho de dedicação exclusiva (DE) ã instituição, estando 

basicamente ligados ã docência na graduação. E, nos casos em que 

o curso possui diferentes ênfases, estão ligados ãquelas que se 

concluem na graduação e não a ênfases que constituem caminhos pr~ 

paratorios para a pos - graduação, como o bacharelado. A prioriza -

ção das atividades na graduação deve ser reforçada, pois mesmo quan 

do esses professores desenvolvem outras funções, como extensão e 

pesquisa, estas tambem vinculam-se ã formação de discentes com ter 

mino na graduação. 

Estes professores, quanto ã escolaridade, nao se 

colocam nos n1veis mais altos, relativamente comuns nas universi-

45 o quadro teorico que fundamenta esta categoria se insere na Rer~ 
pectiva do 11 intelectual orgânico .. de Grasmci (1978), retraba 
lhado por Giroux (1986) na figura do professor transformati-
vo . 



dades publica s: um deles iniciou o programa de doutorado, e outro 

o concluiu recentemente. O mesmo ocorre no tocante ã classe funcio 

nal: não hã professores titulares no grupo. 

Sua atitude te m carãter coletivo, ao contrãrio da 

atitude individualista predominante na univers i dade e e xpressa nos 

outros depoimentos. A tecitura de crenças e relações institucio 

nais e sociais do grupo do qual o professor faz parte interfere di 

retamente no seu comportamento. Assim, encontramos nos dois depoi-

mento s graus diversos de coleti vo, determinados pelo gr au de coe-

são e atraç ã o al.cançada pelos diferentes grupos na unidad e univer

sitãria em que o docente participa. Este tipo diferente de coleti-

vo estã relacionado com o poder que predomina no departamento. 

Em algumas unidades predomina o poder corporativo e noutras, o po

der pol1tico. O primeiro corresponde ãquelas unidades onde o cole

tivo ainda ~ t~nue · e estã em construção, e o segundo, ãquelas em 

que o c o l e ti v o e h e g em Õ n i c o . ( PORTE L LI , H . l 9 8 3 , p . 7 3 ) 

Um dos depoentes integra o coletivo em construção. 

A1, o senti ment o de grupo bem como as suas açoes ainda nao estão 

for tificadas nem a n1vel de departamento, o que faz com que o com 

portamento do grupo seja caracterizado por uma constante querE!lã: na 

busca de espaço em todos os n1veis da est rutura. 

A trajetória deste coletivo construiu - se a partir 

de uma oposição de velhos contra novos professores, numa t1pica c~ 

racter1stica de "proteção ao feudo" e atualmente, jã em superaçao 

ã fase anterior, constrõi -se numa postura ideolõgica que se desven 

da em cisões pol1ticas, tais como participações em greve e elei 

ções para chefias. Corporifica-s e a1 o processo de integração dos 

i nt ele c tuais tradicio na i s ao grupo, processo diretamente dependen -

te do carãter autent i came nte prog r ess i st a dest a cl as se e da f ragi -
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lidade das organizações de intelectuais tradi c ionais (MACCIOCCHI 

1977 p. 196). Porem o coletivo em construção e frãgil porque a 

c isão entre os grupos "pa..6.6a. a.,{_nda. pe.fo lado do ,{_n.te.Jte..6.6e. puJ.>oa.t" , 

on de o ideolõgico se subordina ao pessoal. 

O outro depoente integra o coletivo que cham~mos 

de hegemônico. Este congrega a maioria dos professores, alunos e 

fu ncionãrios do curso e da unidade, comprometidos todos com a org~ 

nização de uma nova ordem social. Es t e grupo jã se enco ntra conso

lidado, vist o que jã construiu uma base intelectual homogênea , e 

seu poder jã extravasou inclusive os umbrais da unidade através de 

postos que vão sendo ocupados na estrutura universitãria como um 

todo. A relação entre seus membros, alem do carãter profissional ,e 

perpassada pelo afeto, "c.om v1nc.ufo.6 de. Oltde.m p.6,(_c.o f Õg -Ü.a. e. nlte. 

qlie.n.te.me.n.te. de. c.a..6.ta." .(PORTELLI, 1983 . . P· 72) 

Na conq uista da hegemonia, pol1tica universitãria 

e política partidãria caminham juntas, e o professor desempenha o 

papel de i n te 1 e c tu a l o r g â n i: c o na c o n s t r u ç ã o de um a no v a -concepçao 

de mundo. 

A partir de tais pressupostos, a legitimação do 

hegemônico implica ocupação da estrutura universitãria. 

5.2. l - DA TENUE RELAÇAO COM OS COLEGIADOS ACADtMICOS AO COLETIVO 

ORGANICO 

A participação dos entrevistados nos diferentes t~ 

pos de coletivo foi refletida na representação da relação entre 

estes professores e os colegiados acadêmicos. Tal representação foi 

consubstanciada, especifica mente, nas di mensões: Da COM CAR en f ren

tada ã COMCAR in t egra da; participaçã o doce nt e nos cole gi ad os a cadê 
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micos co mo via de elabo r ação do capital cultural; soberania na dis 

ciplina; orçao pela decisão coletiva e a diluição do poder na uni 

versid a de; e o não acompanhamento do ensino nas disciplinas pelos 

colegiados acad~micos. 

5.2. 1.1 - Da COMCAR enfrentada ã COMCAR integrada 

Na relação do professor com os colegiados acadêmi 

cos, uma primeira idêia se fez presente : o desconhecimento das hi~ 

rarquias e das funções das instã nci as acad~micas. Os Õrgaos cole -

giados (CO CEP, Câmaras e COMCARes) não são facilmente identifica 

dos, pois "n.ão t e. n.ho mtú.t.a. -i.dé.-i.a. .. . e. u n.un.c.a paJtt-i.c.-i.pe.-i.". Num dos 

depoimentos nem citados foram. 

Nesta questão tambem interfere o grau de integração 

do coletivo ao qual o professor pertence. Para o professor que faz 

parte do coletivo hegemônico, onde a COMCAR integra o grupo, o c~ 

nhecimento da estrutura acad~mica se estende ã Comissão de Carrei

ra . A c o m p a n h a e s te c o n h e c i me n to um a a v a 1 i a ç ã o p os i ti v a da OOMCAR de

corrente de seu constante diaTogo e abertura com a unidade, os prQ 

fessore s e os alunos do curso. A COMCAR ê dinâmica: em s um a, ela ê 

parte do coletivo. 

Esta avaliação positiva nao se estende ãs outras ins 

tânci as, pois nelas " e. u n. ão a.c.Jt e. d-i.;to que. oc.o JtJta.m gJtan.de.-6 mod-i..ó-i..c.a 

ç..Õe.-6 " . O sentimento de unidade grupal ê expresso neste depoimento. 

Entretanto, o depoente reconhece que esta for ma de agir depende da 

C o m i s s ã o , p o i s h ã a s q u e s e f e c h a m " p o Jt q u e. o j e.-i.t o d a.-6 c.o rrU.-6 -6 Õ "- > .6 e. 

6e.c.ha.Jte.m ê. .t.Jta.balh aJt buJtoc.Jta.t.-i. c.ame.n.te.", ou seja, "não .6e..6abe. n.ada e.m 

-te.Jtmo-6 de. c.uJtJt1.c.ulo , n.ão .6e. que.-6 -t-i.on.a. a apJte.nd-i.zage.m do alun.o, que.m 

ê. e.-6.t.e. alun.o que. e.~t~ .6a-i.ndo da UFRGS poJt que. não .6e. pode. que.! 

te. IU't tl di. !:lt't i.hu. ~~ ç..ã.o e.c.onônúc.a do HÚme. Jt o de. p'tv-)c:.s.~o'te.~? " 
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Tal postura nao foi apontada pelo docente que partic~ 

pa do coletivo em construção, onde os colegiados acadêmicos não e~ 

~ã o em maos de professores que integram o coletivo. Este represe~ 

tou a COMCAR como "uma eomi~~ão mui~o bu~oe~~~iea ... j~ o uvi que~ 

x.a~ de in~eg~ante~ de ~ õ M~ina~em p!to ee~~ o;.,". Neste co 1 et i v o em 

construção, o enfrentamento do professor intelectual org~nico com 

o professor intelectual tradicional e constante. o depoente decla

rou que a atual relação com a COMCAR nas questões substantivas, c~ 

mo mudanças curriculares, se caracteriza por um "diã..tog o ~o Jt~e ... 

eom bJtoneaJ.J ~eõ~iea~ ~ ê.~i a;.,". 

Na opinião desse entrevistado, o comportamento usual 

-da COMCAR e caracterizado materialmente pelo 11 amortecimento de pr~ 

blemas" e pela condução de .. maneira personal1stica 11
• A COMCAR -e 

passiva e "não ~ama inieia~iva~, não p!tomove a di~eu~~ão, ma~ aeei 

ta. di~ eu.ti~, meJ.Jmo poJtque. ~e.m opo~iç.ão f..~". E uma relação de via 

Gnica, pois "a gen~e. ê. que ehega a. ef..a., pef..o ~ ep!te~en~an~e do de -

pauamen~o". 

Este tipo de relação nao e comum a todo o departamen-

to, mas caracteriza um setor do mesmo, que tem agir coletivo. Isso 

se reflete na COMCAR, ã qual resta "mexeJt eoi;.,inha.~ ;.,e~o Jt.J..ai;.,, po!t 

exemplo o~ p!te-Jtequi;.,i~o~". 

Tal falta de poder da COMCAR em articular e acompanhar 

o ensino de graduação e decorrente da estrutura universitãria exis 

tente, onde um dos problemas mais serias e a duplicação de pode r 

entre departamento e COMCAR, constituindo-se em 11 cabe ç a e maos se 

paradas ... o testemunho dado pelo professor e eloqUe nte pa r a apon

tara impotência da COMCAR: " Me.6mo que ef..a (a. COMCAR )ef..a.boJte. um 

euJtJtZeu.to muJ.. ,to bom , quando da ~ua impf..emen~aç.ão , o doee.n ,te. , eom 

jua. ê.ibe. ,'tdade. i.li.mita.da, dá o que qu.elt" . 
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5.2. 1.2- A participação docente no s colegiados acadêmicos como via 

de elabora ção do capital cultural 

Para compreender-se o alcance que tem para o profes-

sor 11 transformador social 11 a participação nos colegiados acadêmi -

cos, deve ser ressaltado que ê essa participação, garantida pelo 

princ1pío da democracia representativa, que constitui o canal de co 

mu nicação da base com as hierarquias. Solicitamos, pois, aos depoe~ 

tes a avaliação desta rep resenta ção . Contrastando com o desinteres-
• 

se demonstrado pelo profe ssor cientista e pel o professor profissio-

nal, a ocupação de cargos na escala de representação existente na 

estrutura universitaria, tanto administrativa, quanto acadêmica, -e 

desejada e perseguida como for ma de conquista pol1tica visando a de 

f e s a do c a p i ta 1 cu 1 tu r a l do g r u p o . Ta 1 p os t u r a f o i r e p r e s e n ta da , p ri~ 

cipalmente, pelo professor membro do coletivoem constru ção. O profe~ 

sor membro do coletivo hegemônico nao expressou a necessidade desta 

c o n q ui s ta , por e 1 a j a te r si do f e i ta : a C O M C A R t r aba 1 h a a r ti: cu l a da 

com o seu grupo, ou melhor, ela ê o seu grupo. 

A for ma de desenvolvimento concreto desta nova cultu 

ra nao estã desligada da do dese nv olvimento das est rutura s existen -

tes, anteriores a cada grupo social essencial surgido na histõria. 

Port anto, e neste espaço que as forças sociais se movem, buscando "-<.M 

.:ta.u.Jta.Jt u.ma. nov a. he.ge.monia. ide.o.f.Ôgic.a . .. ".(PORTELLI, 1978. p. 12) 

O docente que realiza o doutorado declarou que o faz 

"a..:té. pa.Jta. .:te.Jt voz óo.Jt:te. na..ó Jte.u.n).Õe.-6 de. plto!;e.J.dolte.-6" e para poder 

participar de n1veis onde o "pode.lt do c.onhe.c.ime.nto" e o passaporte 

de entrada. 

Nesta pol1tica de ocupaçao de espaços se coloca a r~ 

presentação do departamento na COMCAR: "An.:t e.-6 o nome. do lt e. plt e. ~.> e.n -
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.tan.te.. vr.a ne..c..ome..n.dado pe..la CO~lCAR; hoje. n.o.ó e...6c..olhe.mo.6 algué:m do.6 

Yl.0-6.60.6" . O agir do professor como intelectual orgânico foi, pois , 

detectado na representação da defesa do capital cultural do grupo. 

No coletivo em construção, o enfre ntamento do pro -

fessor intelectual orgãntco com o professor intelectual tradicio -

nal e constante. 

O depoente declarou que antes de seus representan -

tes pertencerem a este coleitvo " nunc.a t}oll.am c.onvoc.ado.ó poll. n.e..nh um 

Jte.pJte..óe.ntante. pa.Jta dÁ...óc. u;tÁ..Jt Á...ó.to ou aquLto", o contato com a COMCAR 

era feito atraves do departamento e 11 não pelo rep r esentante 11
• Ho -

je, embora a sua representação ainda nao realize a discussão das 

questões com os representante, "pe.lo me.no.ó ;te.mo.ó um Jte.pJte..óe..n.;tan.;te.. 

o -rr 
-<..Q. • 

5.2. 1.3- A soberania na disciplina, a opçao pela decisão coletiva 

e a diluição do poder na universidade 

O tipo de coletivo do qual o professor faz parte i~ 

terfere tam bem na representação relacionada ãs decisões do ensino. 

O professor pertencente ao coletivo hegemõnico, por 

opçao, discute questões de organização do semestre com os docentes que 

partic i pam do grupo: "E.6.t e. plane.ja.me.n:to e.m c.omum .6Á..gnÁ..t}Á..c.a que. no.6 

oJtganÁ..zamo.6 alguma..ó a.tÁ..vÁ..da.de..6 pa.Jta .óe.Jte.m Jte..alÁ..zada.ó pe..lo.6 alun.o~ 

e. pa.Jta. que. po.6.6am -i..Jt ã Jte.a.l-i..dade. ". 

Planejar em conjunto nao quer dizer que " não .tenha-

mo.6 l-i..be..ndade.. de. e..6c.olha de. c..on;te.udo, po-i...ó' ja.ma.Á...6 d-i..ze.mo.6 a.ó.6-i..m : e...6 

;te. c.on:te.údo ;tu não va-i...ó da.Jt poll.que.. e..u dÁ...6c..oJtdo". Planejar em con -

j u n t o e c o m u n i c a r a o g r u p o o q u e s e f a z : " .. . na. m-<. n h a a ui a. e. u e..ó -

t ou t 'ta. b at'.h a n. do -i..!> .t o , e...tc. ." . Esta discussão costuma ser ampliada 

I DllfLIOTt::UÃ &SI!TtllrtiAt. UE e!OVCÃÇ.AO 
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estendendo-se ao grupo de alunos: o plano da discirlina , a partir do 

inicial elaborado pelo professor, e Jt..e.a.hiwvt..te. c.oYLó;tJwldo e.m c.on.junto". 

Tal fle xi bilidade e possibilidada pela natureza da 

sumula da discipliRa, constitu1da apenas de conteudos fundamentais, 

de algumas ideias gerais, o que permite que ela "po-6'->a '->e.Jt ;tJt..aba

lha da de. N 6 oJt..ma-6" . 

O depoente acrescen t ou que todo este processo de 

discussão " ... n.ã.o me. 6az ~.>e.nLi.Jt.. ;tof.h-Ldo , po-L-6 e. u n.ã.o J.J-tn;to e.~.>;ta-6 

c.o-LJ.Ja-6 c.omo pe.Jt..da de. f.-Lbe.Jt..dade. ... po-L-6 ê a-6.6-Lm quando ;tu ;te. -L n.;te.

gJt..a-6 e.m um ;tJt..abaf.ho e.m gJt..upo" . 

Para os profes sores pertencentes ao coletivo em con~ 

trução, o tênue entrelaçamente entre os pares faz com que as deci

sões sobre o ensino sejam tomadas de forma solitãria. "Eu ;te.nho ,de. 

c.e.Jt..;ta óoJt..ma, de.c.-Ld-Ldo o-6 pJt..ogJt..ama-6, pe.f.o me.no-6 a-6 e.me.n;ta-6, c.om o va-t 

.6e.Jt.. , numa 6oJt..ma mu-i.;to pe.-6 .6oaf., a;tê poJt..q ue. O'-> de.ma-L-6 pJt..ofie.-6'->0Jt..e.-6 que. 

;tJt..abaf.h am na d-L~.>c.-Lpf.-Lna não ;têm c.on;t-Lnu-Ldade.. Eu ;tenho uma f.-Lbe.Jt.. da 

de. ;to;tai.." e caracterizando o seu agir solitãrio, "poJt..que. e. u e.~.>;tou 

-6 o z-Lnh o , a pa-L xã.o ê -6 o i..-L;tá.Jt..-ta" • 

Nesta tomada de decisão nao interferiram criterios 

externos, "~.>o há. c.Jt..-L;têJt..-Lo-6 me.u-6". Junto aos teoricos, como porexe_!!! 

plo a qualidade, co l oca-se o da produção pessoal, real do aluno,di 

fer enciada da produção em um pa1s desen volvido. 

As mudanças são det ermina das no cotidiano da sala 

de aula e na relação com os alunos, "on.de. e.u ve.jo o que. t)unuon.a e. o 

que. n.ao 6unc.-Lona , poJt..êm c.abe. ao pJt..oó~'->oJt.. de.c.-Ld-LJt.." . 

Em r e s um o , nem um nem outro grupo s e se n te to llí i do em 

suas decisões . Os professare~ que integram o coletivo em constru -

ção decidem o acadêmico de forma solitãria, porem guiados por pre -
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missas ideolõgicas comuns a este coletivo. Os professores integra~ 

tes do coletivo hegemõnico vêem a concretização de suas premissas de 

mocrãticas na discussão grupal e, por opção, adotam esta forma de 

agir, embora lhes seja garantida liberdade de decisão. O pertencer 

ao grupo nao os tolhe. 

Contudo, a liberdade de decisão no ensino nao foi 

referendada quando cons id eramos o todo acadêmico. Mesmo os profes

sores pertencentes ao coletivo orgânico reconheceram que hã profe~ 

sares do curso que não participam das discussões, e isto escapa de 

suas maos. 

T.al situação se agrava quando examinamos os depoi -

mentos dos professores que pertencem ao coletivo em construção. Eles 

re s s a 1 ta ram que ".tu. .te.n-6 u.ma. fÃ..b e.Jtda.de. de. -<-n6.tu.<.Jt no ;to do do c.uJt-6 o 

mu.Ã..;to fÃ..mÃ..;ta.da.~ mu.Ã...to Jte..6.tJtÃ..;ta.~ a.;tê poJt 6a.f.ta. de. in6oJtma.ção .te.JtJtl

v e.t ~" q u e o cu r s o e f o r ma do p o r s e to r e s de c o n h e c i me n to o n de a r e

lação e "mu.Ã..;to dÃ..{J.c.Ã...t, mu.Ã..;to Á...6ola.da., onde. me..6mo no .6e.u de.pa.Jt;ta.

me.n.to hã inume.Jto-6 .6e.;toJte..6 e..6;ta.nqu.e..6~ onde. não é a. ma.Ã..oJtia. do.6 pJto-

6 e. .6.60Jte.-6 qu.e. di.6c.u..te.m, .6 o a..tgu.n-6, e. o-6 ou..tJto-6 dão a.u.ta.". 

Alem dos desencontros dentro dos setores dos depar

tamentos, os desencontros tambem se dão entre os setores de conhe

c i me n to e e n t r e o s de p a r t ame n to s d o me s mo i n s t i t u t o . O de p o e n te r e~ 

saltou o carãter histõrico dessas clivagens e que em alguns depar

tamentos existem setores impenetrãveis aos não aceitos. Hoje, al -

guns deles tendem ã desagregação na medida em que professores de 

outros campos de conhecimento estão sendo cooptados para particip~ 

rem politicamente do grupo que afronta os que detinham, e em al 

guns casos ainda detêm, o poder hã longo tempo. 

Ta mbem a c l ivagem entre o t erceiro e o quarto grau 

de ensino foi apontada na f orma de af r ontament os: a grad ua çã o bus-
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cando espaço pela criação de cursos de especialização, ou a existên 

cia de professores de grad uação que nunca seriam premiado s no cur 

so de põs-graduação existente. Isto porque a sua ãrea de aperfe iço~ 

menta e desprivilegiada no PG atual. A postura que prevalece no PG 

e a sua representação com o continuação do bacharelado e, na maiori a 

das vezes, cultivadora de uma pr odução de saber mais alem da gradu~ 

ção. O depoente afirmou que alguns professores utilizam o PG com o 

figu ra ção "pa.Jta. via.ja.ne.m , pa.na. a.pa.ne.c.e.n ncu. c.oluna.-6 .óoc.ia.L6 e. e..6.ta..6 

c. o i.6 M . T e.m m u.,i_.t o d e..6 .t e..6 .tipo .6 de. pa..tL6 a.n,i_a." . 

Os profes sores desta categoria defendem o fazer ac adê 

mico democrãtico, porem ressaltam a dificuldade de sua realização na 

UFRGS. Os emp ecilhos estão ligados não sõ ao t empo de existência da 

instituição, com suas resistências e feudos constitu1dos, mas tam 

bem ã prõpria dificuldade de captar o processo decisorio com clare

za, todo ele envolv ido em conspirações, onde a universidade aparece 

como uma "c.oi.6 a. mi.6.te.n,i_o.6 a., mu-i..to c.omplic.a.da. , c.he.ia. de. .6 ube.n.te.ndi -

do.6 .6Õ pe.nc.e.bido.6 pe.lo.6 .6e.u.6 inic.ia.do.6 , onde. .te.m um ~u.ga.n e.m qu.e. a..6 

C.OÁ...6 a..6 .6e. Jte..6ofve.m , .6e. de.óine.m e. que. a. .tu.a. inóf u.~ nc.Á..a. e mu.to pe_qu~ 

na., poÁ...6 ainda. hoje. a..6 c.oi.6a..6 v~m .toda..6 p!ton.tcu. ". 

5.2.1.4. O nao acompanhamento do ensino 

Alem da repre se ntação dos pr of esso res quanto ã avali~ 

çao do s colegiados acadêmicos, quanto ã sua participação nesses co 

legiados, quanto ã sua autoridade na decisão da disciplina e no to

do do curso, um outro aspecto que serviu pana caracterizar a rela -

ção entre os colegiados acadêmicos e o professor foi o do acompanh~ 

menta do ensino. 

Os professores nao se sentem cobrados pela COMCAR. Pa 

r a o p r o f e s s o r d o c o 1 e t i v 0 ' em c o n s t r u ç ã o , t a 1 a c o m p a n h a me n t o n ã o s e 
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realiza porque a cor,1CAR "vtão ê: um ÕJtgão p!te..óe.n.te." e "t"tc.fto que. -vta.o 

.óa.be. c.omo va.i o c.u!t.óo, poi.ó vtão Jte.a.liza. a.va.lia.~ão doc.e.n~e. e. vte.m 

p!tomove. ivt~e.gJta.~ão" . Disse ele que em certa ocasião a COMCAR reali 

zou uma pesquisa sobre o curso, comunicou os resultados, " ma.-6 6oi 

i.ó -6 o .6 Õ , vt ã o ~ e. v e. c. o vt~i vt ui da de. " . 

5. 2.2. A LIBERDADE ACADtMICA PARA A TRANSFORMAÇAO SOCIAL 

Com respeito ao segundo eixo da anãlise - a liberda 

de acadêmica - os professores reconheceram a existência de uma li-

berdade absoluta em sala de aula, não sõ para eles que fazem parte 

de um coletivo, mas para todos os professores do curso. Segundo um 

d o c e n te , o s l i m i te s d a l i b e r d a de e s te n d e m- s e a te a " vt ã o d a.Jt m ~ ê: -

Jtia, axê: óaze.Jt de. c.onxa. A .óala de. aula ê: tua, ningu ê: m boxa o vta-

Jtiz, vte.m poJt be.m, vte.m poJt mal . S e. qui.óe.Jte.-6 me.nXiJt paJta Xe.U-6 alu 

vto-6, vtão óaze..Jt nada , ma-6 poJte.m -óe. xu pa.ó.óa-6 a iodo.ó e..õ~â. le.gal". 

Ressaltou o depoente, entretanto, que o que distin

gue o professor pertencente ao coletivo e os outros ê consciência 

desta liberdade. "EmboJta e.xi.óXam c.ovtxe.U.do-6 que.. de..ve..m .óe..Jt dado.ó,e.le.. 

e. c.apaz de. xe..Jt c.ovt.óc.iênc.ia do Jte.ai mo~ivo que. o-6 ~oJtna indi.ópe.n.óâ.-

ve.-€.-6 e., e.nóim , ê: c.apa.z de. p~tomove.Jt o de..óvio". Jã a maioria dos pr~ 

fessores nem sempre percebe a amplitude de sua liberdade e segue o 

programa ã risca, não questionando as razões da seleção dos conte~ 

dos que o compõem, " .óe.m pe.n.óaJt muito mo que os ~oJtvt a iridi.ópe.n.õ â. 

ve.i-6". Outros ainda abusam desta liberdade absoluta para fazer qua..l_ 

quer coisa. 

Segundo GRAMSCI ( 1984) "ê: uma c.ovt.6c.iênc.ia óJtagme.n-t~ 

da, de..óc.ovt~Znua, e.mivte.nxe.me.vtXe. Jte.ativa , ivtc.apaz de. pJtoje.~a.Jt-.óe.;não 

e: ~otaiizavt -te., não .6 e.ndo c.apa.z de. -t:Jtan-6 6e.JtiJt c.e.Jtto-6 c.Jtitê:Jtio-6 de. 

d<.óc.'l. -i.rnúta.~ão de. uma e. -.s6e.Jta a outtta do juigam e.vttou. (p. 174) 
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Convem r ess a ltar que para o professor orientado pela 

consciência cr1tica, embora as decis ões sobre o ensino possam ser 

tomadas de forma solitãria, elas expressam o fazer coletivo na me

dida em que os princ1pios ideolõgicos coletivos estão a1 influen -

ciando. 

O depoente declarou buscar " c.on-tJti b LU.Jt pa.Jta. um pa.Z .ó 

m~no.ó c. o loni z a.do l a.tJta.vê.ó d~ ~ gJt ~ .ó .óO.ó q u~ p!todu z ~m b~m ~ .óo bJt ~ o 

lt~al ", ou seja, que eles consigam um " pJtodu z.-i.Jt a.n-ti c. olonial , -t~Jt 

c.~ilto - m un di.ó-ta. ". "Um a. p!topo .ó -t a. qu~ ~.6-t.-i. v~.ó .ó ~ lt~alm ~n-t ~ m~Jtgulh a.da. 

na c.am unidad ~ , n a c. ol ~-tivi dad~". E neste processo, a figura do pr~ 

fessor como intelectual orgãnico faz-se presente para a constru -

ção de uma sociedade integral, civil e politizada. A universidatle se 

ria responsãvel pela criação de novos intelectuais que preservas -

sem o capital cultural do grupo. 

Assim, o professor transformador social desempenha o 

"pap~l d~ c.on.óc.i~n-tiza. d oJt , q u ~.ó-tion a. n d o o aluno .óo bJt~ a..ó in-t ~nç.Õ~.ó 

do .ó ~ u ó a. z ~Jt " e li g a n do e s s as i n te n ç õ e s ã p r o d u ç ã o da r e a l i da de s o 

cial. à docen t e coneluiu di1zendo que esta postura "d~.ó c. oloniz a.da. ê 

o ~J..xo d~ .ó u a..ó muda.n ç.a..ó n a. dJ...ó c.i plina". 

As intenções com que usa a liberdade acadê mica sao 

reconhecidas como utõpicas, na medida em que se representou como 

"m~io m~.ó.óiânic.o , c.omo p~M ~guidolt d~ um a. bobag~m, um d~lZJtio 1 uma. 

V.-ê..ó ã.o li I mas l1 ê a unic_a q U~ ~u -t~nho li , 

No li mite , a l iberd a de da sala de aula "ê um p~da.c.i

nho . .. poltqu~ nã.o -t~m óoltç.a potZtic.a d~ in-t~Jtfi~JtÁ..Jt na..ó gJtandu -tlta.n..ó 

óoltmaç.Õ~.ó qu~ d~ v ~ltiam ac.on-t~c.~lt na. univ~Jt.óÃ..da.d~ . O qu~ a.c.on.-t~c.~ na 

6ala d~ aula . .. 6~ dJ..tLU. a.o longo da -tJta.j~tÕJtJ..a .. . d~ -ta.l 6oltma 

qu. ~ tu n ão c.on ,!J ~gu~ v~Jt uma. univ~Jt6J..da.d~ Jt~a.tm~n,t~ d~c.~nt~". 
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Este profe ssor reconheceu que a sua liberdade aca-

demica nao sofre limitações a n1vel de sala de aula, mas que ela -e 

minimizada no todo universitârio, onde outras ãreas e outras postu-

ras são privilegiadas. Porem o reconhecimento da interferência da 

sociedade sobre a universidade e a consciência das limitações do 

agir pol1tico restrito ~ sala de aula, não o deixam n~en~i~-~e de~a 

n-i.mado e óttUÃ~ttado". Ele esta ciente de que: "a. u.n.-i.ve.M.ida.de n.ã.o e. 

o u.n.-<..c.o e..6paç.o de ttr.an.~óottmaç.ão po.tZ~ic.a da .6oc.iedade", pois a so 

ciedade molda a universidade: as mudanças maiores são conduzidas p~ 

lo partido (intelectual coletivo) responsãvel pela construção da 

ideologia da classe e pela elaboração da categoria dos intelectuais 

orgânicos. 

Na busca da superaçao dos limites ã liberdade aca

dêmica, a ligação ao partido e importante, pois "o~ ef.e.mento-6 de u.m 

gtr.u.po .6 oc.-i.a.! e.c.on.om-<..c.o .6u.pe.ttam e.óte. momen.~o de he.u. deóen.volv-i.men.~o 

hihtÕttic.o , e .6 e. ~otr.n.am agen.~e.-6 de. a~ividade-6 ge.tr.ai-6 de. c. attã~etr. na 

e.-<. o n. ai e. -i.n.~ etr.n. a c.i o n. ai" . (GRAMSCI, 1984. p. 15). 

Assim, a ligação entre pol1tica universitãria e p~ 

11tica partidâria e "c.on.diç.ão n.ec.e..6.6átr.ia. patr.a a óottma.ç.ã.o de. u.m b.to 

c.o -i.de.olôg-i.c.o" com vistas ã conquista da hegemonia. 

5 .3 - O PR~FESSOR CJEijTISTA 

Nesta categoria enquadrou-se o docente pertencente 

ã classe de professor titular ou adjunto no seu n1vel mais alto, com 

põs-graduação ou contatos com universidades europeias e/ou america

nas. Seu regime de trabalho e o de dedicação exclusiva ã institui -

çao, predominantemente em atividades de pesquisa, orientação de te

ses e docência na pÕs-graduação. O professor cientista participa ati 
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vamente da estrutura administrativa em Õrgãos colegiados, como co~ 

selho departamental e/ou colegiado do departamento e/ou congrega -

çao e em cargos ligados a direção da unidade. Tambem participa de 

funções administrativas e acadêmicas junto ao PÕs-Graduação. Em de 

corrência de suas atividades no Põs, mantem um relacionamento com 

grupos nacionais e internacionais, sendo apoiado por Õrgãos de fo

mento ã pesquisa, em cujos comitês cient1ficos ocupa lugar de des

taque. 

O professor cientista prioriza a produção do saber e 

a administração da produção do saber, dedicando-se ã pesquisa e de 

senvolvendo paralelamente ã universidade uma teia de relações cien 

t1ficas propiciadas por sua ligação ao Põs-Graduação. A transmis -

são do saber na graduação ocupa um lugar secundãrio em suas ativi

dades. 

5.3.1. A T~NUE RELAÇAO COM OS 0RGAOS ACAD~ M ICOS COLEGIADOS 

Os professores 11 Cientistas 11 representaram como tênu~ .a 

relação entre os colegiados acadêmicos e o professor. Isto porque os 

colegiados acadêmicos estão distanciados; a participação nos cole

giados acadêmicos não e priorizada; a soberania na disciplina e 

alicerçada no saber, no distanciamento do curso e no não acompanh~ 

menta do ensino na disciplina pelos colegiados ac a dê mi cos. 

5.3. 1. l. O distanciamento dos colegiados acadêmi cos 

As represen t aç ões sobre os coleg iado s ac adê mi c os ce~ 

traram-se na Comissão de Carreira ( COMCAR), ignorando os patamares 

superiores. Concentrara m-se t ambem no distancia me nt o entre os cole 

gi ados acadêmicos e os professore s , a COM CA R oc upan do um lugar s e -
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premissa de que o professor e sua compet ência são primordiais: "O 

p!to6e..6.60it ê: polt;tadolt do c.onhe.c.-<.me.n;to e de.;tê:m o pode.Jr.. do ~.>abe.Jt" . 

Com base nesta postura, três av aliações sobre a Cm1CAR 

foram expressas: 

A primeira apresentou a COMCAR como razoãve l, porêm "no 

c.o.t-<.diano , o e.n.óino depende. da.ó pe..6.6 oa.6 que. o Jte.a-t-<.zam". A atuação dos 

c o l e g i a dos a c a dê m i c os '' e 1 i m i t a da " , p o r q u e mesmo q u e e 1 e s "du e j em d:!:_ 

.talt noJtma.6 que. 1.> e.j am vã..t-<.da-6 palta iLo do mundo, e.x.-<..6.te.m pM6e..6.60itei6·' da.-6 

ma-<.~.> va1tiada.6 c.ompe..tênc.Á..a.6 c.om o.6 ma-<..6 d-<.óe.Jte.n.te..6 gJr.. au.6 de. a.6.6Á..dui 

dade., de. atualização e de. plte.oc.upação c.om o p!toc.e..6.6o de. e.n..6ino , e. .6e. 

o e.n.óino e..6.t ã. .6e.ndo de. boa qual-<.dade. ou nã.o , i.6.60 e..óc.apa ao.6 c.o-f..e. -

giado.ó ac.adêmic.o.6 , i.6.to ê: uma que..ó.tã.o que. a6e..ta o p!to6e..6.60it que. e..6-

;tã. dando au-f..a" . 

Uma segunda representação conceituou a COMCAR como uma 

comissão "desvinculada dos professores 11 por estar localizada em pr~ 

dio fora da unidade. "Nã.o ê: uma e..6.tJtu.tuJr..a v-<..va . f uma e..6.tJr..u.tulta de. 

.6e.Jtviço.6 de. .6e.c.Jte..taJtia que., e.ve.n.tua.tme.n.te. , podem .6elt impolt.ta.n.te..6" 

A COMCAR e u · .e.oc.a.t de. duc.a.Mo 11
, onde depa rt amento s com docentes . "ma.-<-.6 

.t-<..tu.tado.ó nã.o que.Jte.m dela pa!t.tic.ipalt, poi.6 a Jte..taçã.o c.LL.6.to-be.ne.6Z

c.-<. o a.Z c. o 1t p o ltÁ.. ó-<. c. a da ê: dÃ...ó c. u.tZ v e-f. " . 

Nesta mesma linha de argumentação, outro depoente re 

presenta a COMCAR mai s como um Õrgão de aconselhamento de ordem bu

rocrãtica, monolTtica e autoritãria, onde as relações "nã.o .6ao pll..o

ói.6.6ionai.6 , onde. Jte.ina um je.i.to ave..6.60 de. c.ooltde.nalt, onde., ao -<.nvê:.6 

de. um c.ompo!t.tame.n.to in.te.-f..e.c..tua.t ac.adêmic.o, p!te.domina a 6amZ.tia pa -

te.ltnali.óta , ao invê:.6 do p!toói.6.6iona.t, p!te.domina. o a6e..t-<.vo". Ressal

tou o depoente que não hã fluxo de informações entre aluno, profes-
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sor e COMCAR. E antes de mai s nada uma 11 COMCAR vo i~ada ao a~~ n dim~n 

-~o do a.tuno, ê. uma mã. e. " . Jã os professores que atende m o curso so 

obtêm informações "p~io boa~o pa.ttaie..to" ou, esclarecendo melhor, ".õÕ 

a n:Z.v~.t d ~ c.oc.h~i.tta" . 

Este depoente esclareceu que os registros feitos pe-

la COMCAR sao necessãrios, porque a "e..õ~Jt~u.tta e..õ~â. b~m c.on.õ~..i.~u:Z. 

da" , pore m a falta de formaçã o cient1fica e o democratismo r einan -

te, onde todos podem falar, onde os participantes ".õe. pe..ttd~m e.m ~e.-

.6~ .6 individuai.õ ~ não há. a po.ó.õib..i..tidad~ do c. ~ Jtc.e.ame.n~ o de. ~a..i..ó qu~ 

Jt~.ta.õ" - tornam o processo decisõrio moroso. Ac rescentou qu e a pre-

dominância de atitudes afe tivas e não cient1ficas ~~~~m o.ttig~m na 

c.uUu.tta b.tta.õi.te.i.tta, /~e.ndo d..i.6:Z.c...i..t m~.tho.tta.tt a c.u.tt~o p.ttazo" . 

O depoente posicionou-se contra a forma, personal1ti 

ca, nao cient1fica, de concretização da estrutura, mas como a COM -

CAR naD in terfe re na sua liberdade, o professor tambêm não interfe

re na COMCAR. Neste contexto, estru tur a acadêmica e professor es -

tão sepa r ados na produção do ensino de graduaÇão . 

Uma terceira idêia l evantada a respeito da COMCAR foi 

a do desvirtu amento de suas f unções r egimenta i s: de uma organização 

que b u s c a r i a a s u p e r v i sã o do e n s i no a traves de um c o 1 e g i a do de pro -

fessores e de estudantes, ela passou a priorizar a . ,a~uaç.ã.o poi:Z.~i

c.a a~.ttavê..õ da ~Jtan.õ6e..ttê nc...i.a do po de..tt d~ de. c...i..õ ã.o da COMCAR ?>o b.tt~. o e.n -

.õ i n o d~ g.ttaduaç.ã.o a uma pi e.nâ..ttia, c.ompo.ó~a em .õua maio.ttia de ~.ó~u -

dan~e.õ", que , em U.i~Ã..m a anã..ti.õ e , .õão o .ó "definidores do curr1culo 11
• 

O professor define tal mecanismo de transferência de 

poder da COMCAR para os estudantes como uma barganha, onde "tudo e 

6~ito em nome da democ..ttac.ia : eu p.ttec.i.õo do apoio do e.õtudant e, e.n -

~ão ~enho d~ c.a.tt.ttegâ.-io jun~o , po.ttque. quando e. u ;o.tte.cX..õcttr. de. 6e.u apoio , 
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e.u. o te.nho" . Nesta barganha, a C0~·1CAR confunde a questão pol1tiaa 

com a questão profissional: "P o-t.Z;t-<.c.a. de.n.-tJto da u.n-i.ve.Jt.6-i.dade.. te..m 

de. e.xLó;t-i.Jr.., poJr..ê.m não de.J.>ta oJtde.m •.. Pe..J.>qLÚJ.>a e. e.Yt.6-i.YW não pode.m 

J.Je.Jt m-i.J.>;tu.Jr..ada.6 c.om po-f.Zt-<.c.a paJr...-t-i.dã.Jr..-i.a . São dua.6 c.o-i..6a.6 d.i..1e.Jr..e.n.tu". 

Segu ~do o depoente, neste predom1nio do poder pol1ti 

c o s o b r e o a c a dê m i c o ' , a c. a m p e..t ê. n c.-<. a .6 e. e..6 v a n e. c. e. , o p Jr.. o n e.J.J .6 o Jr.. -6 e. m 

c.ompe.tê.nc.-<.a pa.6.6a a oc.upaJr.. oJ.> c.aJr..go J.> ac.adê.m-<.c.o.6, .-tJtanJ.>fioJr..mando-6.6, 

ne.J.>te. c.on.-te.x.-to, e.m c.aJr..goJ.> po-f.Z.-t-<.c.o.6". 

Para buscarmos uma compreensão maior das similarida

des e diferenças entre as representações sobre a COMCAR acima apr~ 

sentadas, pa ssaremos a examinar as opiniões dos depoentes no toca~ 

te ã representação, princ1pio de composição dos colegiados acadê mi 

cos. Isto porque a relação dos colegiados academicos, especifica -

ment e corporif icada na COMCAR, com os professores, e ouvida atra -

ves de seu(s) repre~entante · (s) de departamentos neste colegiado. 

5.3.1.2. A rep resenta ção docente nos cole giad os acadêmico s nao ~rio

ri za da 

O professor cientista, de um modo geral, nao partici 

pau em colegiados academicos ligados a graduação, embo r a tenha pa~ 

ticipado ativamente nos Õrgãos de PG e de administração da univer

sidade. Razõe s apresentadas: "Eu. me.. Jte.c.u.J.>e.-i.. Nu.nc.a de..6e.je.-<. paJr...-t-i.c.-i. 

pa!t da COMCAR ... não go.6to e. não te.nho -<.n.-te.Jr..e..6.6e.. ...• Sou. pe..6.6oa de. 

p e..ó q u..i.-6 a" . O u t r o de p o e n t e , me s mo r e c o n h e c e n do , de f o r ma g e n e r i c a , a 

importância na participação em Õrgãos decisõrios- "O pJr..ofiu.óoJr.. qu:e. 

não paJr..;t-i.c.-i.pa ê um pobJr..e. c.o-<..-tado. SÕ e.ntJta e. dã. aula", - abdicou de 

compor a COMCAR para evitar problemas pessoais coo o coordenador que 

e seu amigo. 
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Quan do perguntados sob r e os criterios de escol ha de 

seus representantes, uma representação foi comum a todos : "Não Vtam 

cJr.ilVúo~.:, de. c.o mpe.;tê.nua do Jte..Y.J"te6 e.I'VtCI.Yl-te.". "0.5 c.JU./tÚU.o.6 .6 ã.o o.6 m~ u ..tapa6l0_ 

CÜ0.6 11
• 

No tocante aos depoentes, comstatou - se que eles ab 

dicaram de participar dos Õrgãos acade micos de graduaçã o e d ~rig em 

suas atenções para outras atividades na universidade. Mesmo pa ra os 

professores pertencentes a departamentos onde exista disputa no 

preenchimento de rep resentaç ões, os depoentes optam por um afasta

mento destes cargos, baseados no ceticis mo quanto ã competencia da 

COMCAR no atual momento e, tambem, para evitar cliva gens pessoais 

com membro s da comissão. Isto ocorre mesmo que tais depoentes te -

nham ideias diferentes das defendidas pela COMCAR. 

Outro grupo de depoentes, pertencentes a departame~ 

tos onde nao hã disputa para o preenchimento de cargos na instãn -

cia academ ica de graduação, declarou que a sua não participação se 

base ia no criterio de exclusão: " Mui..ta.6 pe..6.6oa.6 nã.o que.Jte.m paJt..tic..~ 

paJt, 6'-i..c..ando a Jte.pJte..6e.n..taç.ã.o c..om o~.:, me.no.6 qua.i..i6ic..a.do.õ". E conclui 

"N o d e. paJt..tame.n·..to nã.o ..te.m havido d .. ü pu..ta pe..ta Jt e. pJt e..6 e. n..taç.ã.o na 

COMCAR . 0 p}to6e..6.6 oJt e c..oagido a paJt..tic..J.paJt 11
• Por outro lado, "o nl !:!: 

x.o e.n..tJte. }te.pJte..6e.n..tan..te..ó e. Jte.plte..6e.n.tado.6, .também nã.o. oc..oJt}te., ma.6 -;_.6 

.6 o e tL6 ua.t no -'BJta..6il, e.mboJta q uan.do e.u o c..upe.J. uma he.p}te..6 e.n...taç.ã.o de. 

pe..6qui .6a, o.6 me. u.6 c..o.te. ga.6 e..6..tavam pe.Jt6e.i..tame.n...te. a palt do que. oc..o Jt ~ 

Jt.i.. a" . 

Em sintese, as posturas expressas pelos professores 

que centram suas atividades na produção da saber tem como fator co 

mum o posicionamento de ignorar os colegiados acadêmicos e de abd~ 

car de neles participar. No entanto, embora exista este posiciona

mento ma r cante e m relação ã COMCAR, e xiste variabilidade de repr~ 

sentação ent r e os depo e nt e s quant o ã a va lia çã o dos Õr gãos aca dê mi-· 
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cos. 

Tais dife r en ça s de representação, estão relacionadas ao 

tipo de poder predominante no departamento: poder acadêmico, poder 

corporativo 46 , poder polTtico . 

No departamento onde o poder predominante e o acadêm1 -

co , ond e imp er a a compet ência pelo saber, o sentimento expresso pe

los depo entes na avaliação dos colegiados acadê mi cos e de grande in 

diferença: eles são considerados razoãveis por não interferirem no 

cotidian o do professor. Lembre-se aqui que este pr ofessor se consi

dera extremamente competente. r seu o poder que pr edomi na; logo, o 

professor ocupa uma posição privilegiada no departamento. 

No depar--@..amento onde o. poder predominante ê o corporat-i

vo, onde os feudos são protegidos, o sentimento expresso pelo pro -

fe ssor na avaliação dos colegiados e o da ineficácia de tais Õr.gãos, 

que são considerados cartoriais, por suas decisões serem ditadas p~ 

lo afetivo e não pelo cientTfico. Lembre-se aqui que estes profess~ 

res defend e m os ideais acadêm icos e pr ezam as relações pess oais com 

as chefia s. 

No departamento onde o. po.der predom:inante e o po11tíco, 

onde ocorre uma vinculaç ão com os partidos, o sentimento expresso p~ 

los depoentes na avaliação dos colegiados e o de conflito latente, 

pelo fato de a função acadêmica ter sido substituida pela politica. 

No entanto, as posturas acima, diversificadas, expres -

sam sentimentos e não ações e, embora muitas vezes tais "sentimen

tos" sejam fortes, não se concretizam a n1vel prãtico . A prãtica con 

46GIANOTTI (1989) utiliza a terminologia 'sindi cal ' . 
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siste em ignorar os colegiados acadêmicos. Tai s dados nos levaram 

a concluir que a relação entre os colegiados acadêmicos de grad ua

çao e o professor e representada com o tênue. 

Esta conclusão se corporifica qu ando do exame mais 

detalhado da pro dução do ensino de graduação, no tocante ãs deci -

sões do ensino e seu acompanhamento. 

5 . 3. 1 .3 . A sobe rani a na disciplina alicerçada no saber , concomitan

te ao distanc iamento do cu rso. 

As de c i s õ e s de e n si no na s u a di s c i p 1 i na s a o toma das in 

divid ualmente a partir de uma sfi mula que, na maioria das ve zes, o 

professor mesmo elaborou. Esta su mula e o eixo da disciplina, possl 

bilitando variações e grande flexibilidade. 

Os professores do departamento, onde o poder acadê mi 

co predomina afirmaram: "Nã.o -tenho Li.mi-te..ó , in c.lu..óive. poJtqu.e. c.omo 

.óou. uma pe..ó.óoa ba.õtante. qualióic.ada ac.ade.mic.ame.nte., c.om e.x pe.Jtiênc.ia 

de. e.n.ó-i.no e. de. pe..õqu.i.óa, e. u. me. .6-i.nto mu-i.-to .t-i.vJte. , nu.nc.a .óe.nt-i. -i.nte.Jt 

ó e.Jtênc.ia do.ó c.ole.ga.ó 11
• 

A questão da conpetênci a acadêrni c a e um dos eixos pri_!! 

cipais neste depoimento: '~Nã.o di.óc.u.timo.ó o c.on.tle.udo e.ntJte. no.ó poJt

qu. e. a.ó d-i..õc.-i.plina.ó .õã.o muito div e.Jt.ói6-i.c.ada.ó e c.ada u.m é e. .õpe.c.ial i .ó 

-t a e.m .óu.a âJte.a. t o pJto óe..ó.óOJt qu.e. .óabe., O.ó ou.tJto.ó nã.o podem daJt pa~ 

p-i.-te..ó" . 

Nas alterações sobre o ensino de graduação, a compe-

tência e novam ente ressaltada, pois alem da opinião dos alunos a 

a t u a l i z a ç ã o d o c o n h e c i me n t o t a m b em e m u i to i m p o r t a n t e . 11 Eu .te. i o mtu. 

to , c.ompJto mu.i-to.ó .t-i. vJto.ó , -tenho mu.i t a.ó 6e. paJt at a.6 . .. e u. tenho m u.i~a 

t etaç~o c.om a p e. ~qu.~ ~ a c.~ e. ntZ6ic.a que e. ~ tã. 6e.ndo &e.ita na ã.te.a 
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e. u. t e.n.ho c.om pe.tê. n. c.-i.a pall..a de.c.-i.d-i. fl..". 

Esta ampla liberda de de decisão a nTvel de sua dis 

ciplina tambem foi r e presentada pelos professores que pertencem a 

departamentos onde o pod er polTtíco e o poder cor porativ o predo mi-

nam e onde a competê ncia do professor ê discutida . Um depoente ci 

t ou, inclusive, a existência de uma disciplina com duas turmas pa 

ralelas, onde os professores nao se reunem para discussão, onde um 

dese nvolve de uma forma e outro de outra ... 

Apesar dest a libe rdade de ensino na disciplina, os 

professores representaram limites a nTvel do curso como um todo, em 

vista de: 

a) não ocorrerem debates em torno das questões subs 

tantivas do ensino, - diferenças de filosofia entre a gr aduação e 

a põs-g radu ação, por exemplo - por inercia dos colegiados acadêmi-

co s ou porq ue " o mu.n. do po L[t-<.c.o e. x-i./~t e.n.t e. n. ã.o p!to p-i.c.-i. a abe.Jtt u.Jta pa -

/ta a d-i_ ,~ c.u.L>.ó ão ac.adê.m-i.c.a"; 

b) os professores nao comp arecere m e/ou as decisões 

serem tomadas em plenãria s com predominância de estudantes e omis

são dos professores, quando eventualmente ocorrem debat es . 

Tais depoimentos nos possibilitam afirmar que a r e 

lação entre os colegiados acadêmicos e o porfessor e tênue, pois 

este representa-se soberano nas decisões do ensino de sua discipll 

na, e a COMCAR " n.ão -i.n. t e.Jt}e.Jte. n.e.L>te. pa.X:a.m aJt 11 • • Apesar desta sobera

nia, o professor expressa literalmente ser um professor 11 ilha 11
, no 

senti do de que o poder de decisão sobre o curso estã alem de suas 

maos. 
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5.3 . 1. 4 . O nao acompanha mento do ensino 

. Da mes ma forma que as decisões sao to ma da s pelo pr~ 

fessor sem a interferência dos colegiados acadê micos, tambem estes 

orgaos nao realiza m a supervisão do ensino pela sua prõpria de bili 

da de em f a zê-1 o: "A COMCAR em bona de~ej a neal~zan a ~upenv~~ão do 

en~~no , não o 6az pon medo e/ou pon de~~n;tene~~e ". Acrescentou um 

depoente: "0 c.o;t..i..~ ano de ~ala de aula 6oge ao~ õngão~ c.oleg~ado ~; 

e , ~e neal~zam ~ upen v~~ã.o , ela e 6e~;ta d~ 6onma en c.lau~ unada. Cu~ 

;ta-~e a en;tnan na aval~aç.ã.o de qual~dad e" . 

Os depoentes pertencentes a departamentos em que 

nao predomina o poder acadêmiCO · ~ - isto e, onde não predomina o p~ 

der do professor cientista - em que existem querelas corporativas e 

pol1ticas, são favorãveis ã avaliação docente como testemunha da 

competência. Um dos depoentes que disse realizar a avaliação de 

sua disciplina junto aos alunos, no in1cio e no final do semestr.e 

atraves de formulãrio, declarou que enviarã os resultados para a 

COMCAR. Com tal medida, objetiva informar aos colegiados acadêmi -

cos os principais problemas que ocorrem em sua disciplina e no cur 

r1culo, inserido que estã num sentimento geral de necessidade de 

mudança, que sõ não tem ocorrido porque a universidade e vista P! 

la grande maioria dos professores como um serviço publico, burocrã 

tico e que garante estabilidade. 

O professor pertencente ao departa ~ento onde predo

mina o merito do conhecimento afirmou que a supervisão dos cursos 

não irã modificar o ensino, pois este depende da com petênc i a do 

pr of esso r , e " um pol~c.~arne.n:to a po~;t e~on~ ê. ~nü:til" . t no profes-

s or qu e es tã o cerne da qualid ad e do ensin o . Port anto , o ponto vi

t a l da qu a l i da de es tã na seleç ão deste prof esso r , um mest re, fo r ma 
-dor de a titude s, poi s "a c.anne.~na un~ven~~;tã.~a e ~mpon:tan;te. e nao 
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aqu.e..te..õ que ve.em a u.n.-<.ve.Jt.ó-i.dade. c.omo um e.mplte.go pe.Jtpê.;tu.o" . 

5.3.2. LIBERDADE ACAD~MICA PARA A UNIVERSIDADE DE EXCELENCIA 

Para os professores "cientistas" existe uma ampla lj_ 

berdade nas decisõe s do ensino de graduação no cotidiano . na UFRGS. 

Para um grande grupo deles, como para HUMBOLDT, ··a 

universidade deve assegurar ao academico esta liberdade absoluta, 

que por sua vez deveria estar baseada no" fa.-.6-tll.o de. qualidade. da 

pe..6.6oa", pais a " u.n.-<.ve.M-i.dade. ê. o .toc.a.t da e.x.c.e..tê.n.c.-<.a., e. a. e.x.c.e..f..ê.!!:_ 

c..,i..a c.ome. ç.a n.a c.ompe.;tê. n.c.-<.a do p!tofie..ó.óolt". Porem, reconheceram os de 

poentes, na UFRGS desvirtuou-se o academico, e os poderes corpor~ 

tivos e pol1ticos, ora sim, ora não, sobrepujam o poder academico. 

A liberdade que e conferida ao professor e canalizada para difere~ 

tes fins: o professor que cultiva a qualidade do conhecimento · e 

te m consciência da liberdade que a universidade lhe permite, "-te.m 

e.J.Jpaç.o pall.a e.x.e.ltc.e.Jt .óu.a. J..n.;te..tigê.n.c. .i..a"; os professores que "di.óc.u. 

,te.m po.tZ-tic.a paJr.;tidâ!tia. n.o c.o-tidian.o e. a paue. Jte..ta;tiva ao c.on.he.c.i 

me.n.-to pvz.man.e.c.e. de..õa-te.n.dJ..da" usam a liberdade com outro sentido:p.Q_ 

11tica universitãria e confundida com pol1tica partidãria. 

Neste contexto de poderes imbricados, a existência de 

tal liberdade não deveria ser assim tão absoluta, a COMCAR deveria, 

de forma institucional, coordenar o ensino de graduação, pois se o 

professor não compreende a graduação, ele fa z um estrago enorme no 

todo. Hoje esta estrutura, com esta liberdade absoluta, propicia que 

num semestre o alun o tenha ".ó e.i.ó ou. J.Je.te pltoóe..6 -~oll.e..6 c.om idio.6.6J..n. 

c.ll.a.6ia.6 -te.ÕILic.a.ó , n.u.m JOgo po.tZtic.o .6 u.b-te.Jtltân.e. o , on.de. un..ó min.am o.ó 

o u.t.:z.o .6 " • 

Para o professor da produção do saber, a consciencia 

de s t a 1 i b e r d J de e s t ã p r e s e n te e e 1 e u s a t a 1 1 i b e r d a d e n u m faz e r p r.Q_ 
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dutivo, diferente do da maioria dos professore s do s departamentos. 

Um depoente afirmou: "No ve1tã.o eu peltma.neç.o a.qu~, j~to a. nú1thM ;pe.-6 -

qu~.>cw , e~.>c.ltevendo . Eu não .6ou lteplte.6en.:ta..:t~ vo da. ma..i..olt~a. do.6 pito 

fie.6.6olte.6 do depa.lt.:ta.men.:to onde o c.a.ltgo ~mpl~c.a. o~;to ho1t~~ de .:tlta.ba.

l.ho " . E ele co ntinua: "Hâ uma .:tendê.nc...i..a. ã. a.c.omoda.ç.ã.o. O c.a.ltgo de 

pito 6 e.6 .6 o 1t e d e.6 m elte c. ..i. do . De n.:tlto do .6 de p a.lt.:t a.m e n.:t o .6 nã.o e x-i.-6 -te -<..n 

c.en.:t~vo de ltec.onhec.~men.:to , pai~.> .tal lte c.onhec.~men.:to e um jogo polZ 

.:t..i..c.o na. Univelt.6~da.de". Outr o depoente afirmou: "Eu pltoduzo, mM .:ta.n 

.to 6a.z pito duz~lt c.omo nã.o pltoduz~lt" . 

Para os dep oentes, o uso desta liberdade de ensin o 

na graduação estã desvi rt uada e lig ado a questões sindicais, a que~ 

tões ideolÕgicas, como a da democratização da universidade. Porem 

tais questões, na otica deles, deve estar separada do exerc1cio de 

sala de aula. A intenção do uso desta liberdade estã int:ünamentei l i 

gada ã competencia profissional, i construção de uma universidade 

de 9ualidade, de um centro de excelência e, inclusive ai, o demo

crãtico assum e conotações de que a pessoa vale pelo con teud o que 

carrega consigo. Acrescentou um professor, esclarecen do esta post~ 

ra: "Toda. a. democ.lta.c.~a. .tem que .:telt uma. hie1ta.1tqu..i..a. ..• democ.lta.c.ia. e 
c.oloc.a.lt na. e~.>c.a.la. h..i..eltâltquic.a. aquela.~.> pe.6.60CL6 que ltea.fmen.:te .:tê.m ex 

peltiê.n c.ia., uma. que~.>.:tã.o l.ega.l . Temo.6 que lte~.>pe~.:ta.lt M pe.6~.>oM que 

6olta.m eleLta.-6 pa.lta. a. 6unç.ã.o, nã.o podemo~.> a..:tltopela.lt o pltoc.e~.>~.>o ". 

Este professor rejeita os padrões de graduação imp~ 

rantes na sua universidade e valoriza a qualidade do conhe~imento 

e a competência cient1fica de outros modelos de universidade, onde 

a produção do saber predomina, e onde questões po11ticas e sindi -

cais não ocupam lugar primordial, e onde o poder acadêmico sobre -

põe-se aos poderes corporativo e po11tico, onde o mérito do conhe 

cimento predomina. 
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5.4 - A LIBERDADE ACADEMICA AFUNILADA NA DISCIPLI NA: O PONTO DE 

CONVERGENCIA DOS PROFESSORES 

A an~lise anteriormente efetuada e que permtt tu ·o 

desocultamento de diferentes tipos de professores quanto ãs Õticas 

de suas representações sobre a relação com os colegiados acadêmi -

cos apontou não sã as divergências que os diferenciam, mas tambêm 

um a c o n v e r g ê n c i a c e n t r a 1 , me s mo q u e e x p r e s s a c o m ma i o r o u menor c 1 a 

r eza: a liberdade acadêmica afunilada na di sciplina. 

Antes, no entanto, de discutir tal representação de 

afunilamento, coube-nos destacar a representação ·dos pnofessores 

quanto a liberdade acadêmica na graduação. Esta configura-se em 

quatro aspectos {TIGHT, 1985. p. 9): liberdade acadêmica para que 

para quem, em retorno de que, assegurada por quem. 

Referente ao primeiro aspecto, o docente de gradua

çao enfeixa em suas maos a transmissão do saber projetada na libe~ 

dade de ensinar. Não ê liberdade de pesquisar ou liberdade de pu -

blicar, mas na gradua ç ão, a liberdade acadêmica foi representada co 

mo liberdade de ensinar. 

E para quem ê propiciada a liberdade de ensinar? No 

c as o e s p e c i f i c o das U n i v e r s i da de s P Li b l i c as B r as i l e i r as , a part i r de 

1968, i mpl antou-se um r egime un iv ersit~r i o onde, de um pode r im e n

so concentrado nas mãos do catedrãtico, assessorado por ass i s t en -

t es, passo u-se a um i gualitaris mo docente, sem hier arq uias no de -

pa rt amen t o. O e nsino de gr a dua çã o não gira mais ao r e do r do c urso , 

mas deslocou o s eu ce nt ro gr avitac i onal par a os de partamento s e a s 

instânci as a cadêmicas. 

Neste contexto, a li be rdade acadêmica ê assegu r ada 

i ndiv i dualmente a t odo s os docen t es do en s ino su pe r i or e na o a gr~ 
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pos espec1ficos. Não importam a classe funcional (Titular, Adjun -

to, Assi stente, Auxiliar de Ensino e, inclusive, Colaboradores), o 

regime de trabalho (DE, 40hs, 20hs,), o tempo de serviço na insti 

tuição, a escolaridade (g raduação, especialização, mestrado, douto 

rado), a realização de estãgio probatõrio, a f orma de seleção (c o~ 

curso, convite) e outros 1tens mais. 

E, no tocante ao terceiro aspecto da configuraçãoda 

liberdade acadêmica, coube-nos argUir: existem retornos que os 

acadêmicos, indiscriminadamente, livres para ensinar, deve~ pre s -

ta r? 

Relembremos que a produção do ens ino i decorrente da 

imbricação entre os colegiados acadêmicos e o professor em sala de 

aula . Sen do assim, estes õrgãos poderiam opor limitações ao profe~ 

sor . Mas tal não ocorre, pois os docentes representaram esta rela

çao como tênue, decor rente do distanciamento,da nebulosidade e da 

burocratização desta hierarquia, da qual não participa e a gnan de 

maioria não deseja participar, o sis tema de participação sendo re 

presentado como um ônu s democrãtico, onde o formal domina a rela -

çã o entre representantes e representados . Embo ra exista uma sumula 

de disciplina, muitas vezes elaborada pelo professor, aprovada no 

seu departamento e incorporada ao curr1culo pela COMCAR, esta foi 

re presentada como suficientemente ampla para não limitã - lo. Por ou 

tro lado , foi reconhecido qu e o a co mpanh amento do ensino não e rea 

lizado pelos Õrgãos de coordenação acadêmica. 

E uma liberdade sem retorno avaliativo formal, onde 

nao estã pre ssupos ta uma poss1vel prestação de contas da liberda de 

exercida, embora na legislação que guia especificamente a UFRGS 

(R GU), tal avaliação seja prevista . O cotidiano consolidou a li -

berdade. 
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Assim, a liberdade de ensino a todos os docentes sem 

uma prestação de contas torna o professor o responsãvel pelas de 

47 cisões de ensino de sua disciplina. E nesta, sente-se soberano. 

O largo espectro do uso da liberdade nas disciplinas 

possibilita que emerjam diferentes modelos histõricos construtores 

da Universidade Brasileira, uma universidade h1brida e sem identi-

dade definida, com ra1zes que se projetam em tipos diferentes de 

docentes 48 (Quadros 6 e 7): o professor profissional, o profe·ssor 

transformador social e o professor cien tista. 

o professor foraador de profissionais e caracter1sti 

co da maioria dos entrevistados e reflete o modelo de ensino supe

rior francês napoleõnico, gênese de nossa universidade. Este docen 

te usa a liberdade acadêmica para a transmissão de conhecimentos 

pragmãticos para a formação do profissional competente, com refe -

rências no mundo do trabalho, e representa a participação nos col~ 

giados acadêmicos como não incrementador.a da competência profissional. 

O segundo tipo de professor, poucos entre os entre -

vistados, chamado de 11 transformador socia1 11
, parte do pressuposto 

de que a universidade deve estar inserida nas comunidades, e que ê 

da reflexão no coletivo que surgem as formas de transformação da 

sociedade. Tal professor usa a sua liberdade de ensinar para at cons 

trução do saber acadêmico-pol1tico ligado ã realidade social do 

pa1s, e representa a participação nos colegiados acadêmicos como 

47 oos vinte e quatro docentes entrevistados, dois declararam-se i~ 
tegrados ã COMCAR, porem nas decisões de sua disciplina eram so
beranos. Um dos docentes havia participado recentemente da COMCAR. 

48 Mesmo dentro destes tipos, não hã uma identidade precisa. Encon
tramos professores que apresentaram caracter1sticas de um ou mais 
tipos, professores que estão se deslocando de um tipo para outro 
e professores que se mantêm desde seu in1cio de trabalho na 
UFRGS num mesmo tipo. 
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PROFESSOR 

PROFISSIONAL 

Pro fessor presente em todas as ãreas 
Jo conhecimento do ensino de gradua
ção, voltado ã formação de ~rofissio 
nais para o mercado de trabalho. -

Reflete o modelo histõrico de univer 
sidade francesa-napoleÕnico. presen~ 
te no Brasil desde a gênese do ensi
no superior . 

TRANSFORMADOR SOCIAL 

Professor de dedicação exclusiva com 
predomíni o de atividades na docência 
de graduação nas ãreas de Ftlosofia 
e Ciências do Homem ou Letras e Ar -
tes e engajado politicamente no cole 
tivo Universitãrio. Reflete um mode7 
lo histõrico de univers idade latino
americana_ 

CIENTISTA 

Professor com doutorado I? com conta
tos no exterior, em dedicação exclu
siva ã universidade, ere ferencial -
mente ã pesquisa e a PG. onde cons 
truiu sua carreira, participando atT 
vamente de Õraãos decisórios acadêmT 
cos e administrativos universitários 
e de instituições externas nacionais 
e internacionais li gadas a pesquisa . 

Reflete um mode lo his t õri co de uni -
versidade humboldtian ~ que privil c -
ç i a a pescuisa exaandida no '3rasil 
na década de n -

OUAO!'!O 6 

PROFESS OR - A LIBE~OADE ACAOE1ICA 

ENSI ~O DE GRADUAÇAO 

UFRGS - 1990 

rlEFEREflC I A 

LIBERDADE 

RELAÇM CQ,. COLEGIADOS 
r. .~DEMI C!JS 

Externas: o mundo do Tênue. i ndi vidual reoresen
trabalho. ta os col eoiados acadêmicos 

como distantes~ não interfe 
rindo na sala de aula. -

Internas/Externas: o 
coletivo Universitá
rio e o Partido Poli -ti CO. 

Externas: ~ares de 
areas de conhecimen-j 
to. 

A participacão docente nos 
colegiados a.cactêT.ic'ls ~ vi s
ta en~Jan to u~ ~esn d~mocrã 
t i cc _ 

Intearada no coletivo, e tê 
nue com os coleoiados acade 
micos que estão-fora do con 
trole deste coletivo. 
Busca ocupar os espaços 
(inclusive nos Õrgãos acadê 
micos) através de u r.~ agi·r 
coletivo e contraditório 
com fundamen tos ideológicos 
e corporativos. 

Tênue, individuaL O profes
sor reconhece a precariedade 
da articulação das instãncias 
do ensino na graduação, mas 
abdica de particioar em seus 
coleai ados, oois não interf e 
rem no substantivo de sua 
ativid3de. 

ACADE11I CA 

ESPECTRO 

Soberano nas decis ões de 
sua discipli na. 

Não conhece o currículo 
como uro todo e alauns 
têm consciência d~ esvai 
mento do curso . -
Os limites ã sua atuação 
docente são infra-estru
turais, atomização da es 
trutura e clivaoens cor~ 
porativistas e Pessoais. 

Soberano nas decisões in 
:dividuais ,mas por opção
orienta-se pelos princí
pios de coletivo, que re 
fletem o enaaj amento po7 
lítico . -

O agir político em sala 
de aula encontra barrei
ras no curso e se dilui 
na .universidade, pela não 
transparência das deci -
sões. 

Soberano na sua di sei p 1 i 
na, com apoio do ooder
academi co enfeixado no 
caráter do professor por 
tador do saber. -

Reconhece e oermite que 
o curso de 9radua~ão es
caoe de seu poder de de
cisão. 
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;. S UFRUTO 

A transrJi ssão do s< 
ber acacêmico praa: 
mãtico e de pri nd
pios êt i cos para < 
formação do a 1 une 
com qualificação 
profissionaL 

A const~Jção do sa
ber acadêmico, poli 
tico licado ã realT 
da de soei a 1 do pa ls 

Construç~o da uni -
versi dace de exce -
lência. cbjetivada 
na quali~ade cientí 
fica e n3 competên~ 
cia do ;J:-ofessor 
pro:uto- do saber-



PROFISSIONAL 

PRESSUPOSTO 

A universidade deve ser respon
s~vel pela formação de profis -
s1onais para o atendimento das 
necessidades da Sociedade. 

POSTULADOS 

- O mundo do trabalho enquanto 
fonte do conhecimento transmi 
tido e desaguadouro dos pro -
fissionais por ele formado ê 
a referência primeira do pro
fessor. 

- O conhecimento pragmãtico e o 
desenvolvimento de uma postu
ra êtica são condições para a 
formação profissional adequa
da ao mercado de traba lho . 

- O exercicio da autoridade hie 
rãrquica nos colegiados acade 
micos não in~rementa a compe· 
tência profissional do profes 
sor, fonte do ensino de qualT 
dade. -

- A liberdade acadêmica tem co
mo sustentáculo a autoridade 
da experiência acoplada ao 
distanciamento dos Õrgãos de 
coordenação acadêmica. 

QUADRO 7 

PRESSUPOSTOS E POSTULADOS DE PROFESSORES 
ENSINO DE GRADUAÇ~O 

UFRGS-1990 

PROFESSORES 

TRANSFORMADOR SOCIAL 

PRESSUPOSTO 

A universidade deve estar in serida na 
comunidade, e da reflexão coletiva,so 
bre a realidad e social e da busca de 
caminhos transformadores e que emer
ge a orientaçã o para o comportamento 
do professor. 

POSTULADOS 

- A realidade sõcio-politica consubs
tanciada em participação no coleti
vo universitãrio ê a referência pri 
meira do professor. -

- A formação do intelectual orgânico 
e condiçio para elaborar e preser 1 ~ 
var o capital cultural coletivo. 

- O exerci c1o da au to ridade hierãrqui 
canos colegiados acadêmicos~ par 
te constitutiva da consolidacao dã 
hegemonia do coletivo. -

- A liberdade acadêmica ê orientada 
pelo coletivo por opçao do profes -
sor. 
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CIENTISTA 

PRESSUPOSTO 

A un iversidade deve ser local d 
excelênc ia, que tem no seu cerne 
competência do sabe r. 

POSTULADOS 

- A pesquisa internacional e naci• 
nal consubstanciada na particip. 
ção em entidades e comitês cien 
ficas e a referência primeira ' 
profes sor. 

- O conhecimento cientifico e o d, 
senvol vimento da postura e ti ca s 
cond ições para a competência 
prof essor . 

- O exercicio da autoridade hierã 
quica nos colegiados acadêmicos , 
9raduacão não incrementa a comp 
tência . do profes sor e da prÕpr 
uni ve rsidade. 

· A liberdade acadêmica, condição 
ra o alcance da qualidade cient 
fica, tem como sustentãculo a a 
toridade do conhecimento. 
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uma das formas de consolidação do coletivo. 

o terceiro tipo de professor representado por alg uns 

dos entrevistados - ~ professor cientista - e reflexo da influência 

da Universidade norteamericana, que teve sua disseminação na unive~ 

sidade brasileira com a expansão da põs - graduação na decada de 70. 

Tal professor concebe a universidade como local de cultivo da exce 

lência, com cerne na competência do professor. Este docente usa a 

liberdade acad êmica baseado na autoridade de seu conhecimento e re 

presenta a participação nos colegiados acadêmicos como não incremen 

tadora de seu saber. 

Em s1ntese, os docentes da UFRGS na graduação corpor~ 

ficaram uma ampla liberdade de ensinar, que não e garantida por le 

gi slação mas possibilitada, numa primeira instância, pela tênue re 

lação entre o professor e os Õrgãos responsãveis pela coordenação do 

acadêmico. Isto faz com que dele emerjam livremente os diferentes mo 

delas histõricos construtores de nossa universidade e a conseqUente 

dissonância entre os mesmos, consubstanciados não numa unica identi 

dade universitãria, mas em identidades histõricas fragmentadas. 

O docente de graduação tem caracteristicas pessoais e 

funcionais diferenciadas, sem o apoio de curso que anteriormente lhe 

fornecia uma identidade. Hoje isto não mais ocorre. Num mesmo curso 

convivem docentes com caracteristicas diferentes, com usos diferen

ciados de sua liberdade acadêmica, com identidade fragmentada. 

Ao desocultar as razões desta identidade fragmentada 

encontramos novamente nas raizes histõricas da construção da UFRG S 

as bases de seu estado atual, não integrativo e muitas vezes confli 

tivo num me smo departamento, num mesmo curso, numa mes ma ãrea de co 

nheciment o . Em dois cursos selecionados, onde a graduação dirige -s e 
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ã formação de profissionais, e o põs-graduação e incipiente, pred~ 

mina a representação do professor formador ee profissionais. Em 

seis dos cursos selecionados, onde, ao lado do modelo francês pro

fissionalizante, convive um põs - graduaçã o consolidado, encontramos 

representações de professores formadores de profissionais e de pr~ 

fessores cientistas. E, ainda nesta convivência da graduação com a 

põs-graduação, em doi s destes cursos encontramos repr esent ações de 

professores transformadores sociais e de professores cientistas. 

Em suma, as imbric ações histõricas se consubstan 

ciam em uma universidade com identidade fragmentada onde afl G:>nam um 

modelo francês profissionalizante junto a um enclave moderno post~ 

lador da produção de saber e a um outro enclave postulador da uni 

versidade politizada. Isto faz com que t.Pnhamos na universidade, r esquf 

c i os d e a n t i g a s f a cu 1 d a de s, de q u e r e l a s e n t r e g r a d u a ç ã o e p os - g r a -

duação e mesmo dentro da graduação . 

Mas nesta divergência de identidades, os docentes 

representam a sua liberdade com o ampla e converge m para um pon to c~ 

mum: a liberdade acadêmica se afunila na disciplina e se esvai na 

estrutura vigente. A liberdade acadêmica ê afunilada porque se cir 

cunscreve a disciplina. O professor da UFRGS ê um profe sso r de 

di s ciplina, e a1 rein a em suas decisões solitarias. Este seu rei -

nar ê dilapidado, pois sua soberania não se estende ao curso- a 

grande maioria não conhece o curr1culo, nao participou de sua cons 

trução e nem de discussão sobre o curso -, e muito menos ã univer

sidade - mesmo o professor do coletivo reconhece que sua a tuação 

em sala de aula se esvai no todo. 

O professor de graduação na UFRGS ê soberano solitã 

rio ·. Su a liberdade acadêmica "aos moldes brasileiros" foi constru1 

da por uma reforma que se concretizou, predominantemente, em aspe~ 
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tos tecnico:-organizacionais , e e representada como liberdade de ensinar ,am 

pla, irrestrita, para todos os docentes , sem prestação de contas, 

consolidada pelo cotidiano mas que, em ultima analise, se limita ã 

disciplina . 

Enfim, e uma liberdade acadêmica falaciosa, pois a 

abertura incondicional que os colegiados acadêmicos proporcionam ao 

professor e afunilada na disciplina, nao atingindo o curso e muito 

menos a universidade. A disciplina e o in1cio, o meio e o fim da 

liberdade acadêmica na graduação. 

Na verdade, a produção do ensino de graduação, se -

gundo a representação de professores part1cipes de uma das instân-

cias acadêmicas - a da docência em sala de aula 

três caracter1sticas essenciais. 

e marcada por 

I. Hã uma tênue relação entre a sua instãncia, que 

desenvolve o ensino, e a dos colegiados acadêmicos, que planejam e 

supervisionam o ensino no curso. Isto porque, na r ep re sentação de 

professores com docência em sala de aula ·: 

a) os colegiados acadêmicos sao distantes, nebulo -

sos e algumas vezes burocraticos; 

b) a participação docente nos colegiados e um peso 

democratico e/ou ocupa um lugar secundaria na articulação do ensi

no, pois o conhecimento do professor e primordial; 

c) os profess ores sao soberanos em sala de aula; 

d) os colegiados acadêmicos não realizam o acampa

nha mento do ensino. 

II. Decorrente da tênue relação entre as instâncias 

acadêmicas, o professor com docência em sala de aula representa - se 

sob era no em s ua di sc i plin a, o que po ssibilita q ue emerjam t rê s di -
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ferentes tipos de pr ofessores reflexo dos modelo s universitãrios 

construtores da UFRGS: o professor profissional. o 

formador social e o professor cientista . 

professor trans 

III. A liberdade acadêmica existente e falaciosa , 

pois a soberania que o profe ssor com docênc ia em sala de aula de

tem em suas mao s se encerra na sua disciplina, não se estendendo 

ao curso e nem a universidade. 

A produção do ensino de graduação, assim concreti

zada, contribui para a perpetuação de sua prõpria forma de produ 

ção na med ida em que a relação entre as instâncias e tênue, o que 

acarr eta a minimização de dissonâncias. Tal comportamento fortifi 

ca a imagem de uma produção do ensino advinda de uma relação 11 pe_c 

feita 11 entre a formalização e a liberdade acadêmica, o que con -

tribui, por sua vez, para legitimar a universidade como credencia 

dora da classe socia l que abriga. 

Entretanto, a produção do ensino assim corporific~ 

da, colabora tambem para a não reprodução, na medida em que os e~ 

paços abertos pela tênue relação entre os colegiados acadêmicos e 

os professores com docência em sala de aula possibilitam que eme! 

jam diferentes tipos de professores, numa ação pedagõgica com po -

tencialidades de elaboração de formas criativas para a produção 

propriamente dita. Porem convem ressaltar, que os professores com 

docência em sala de aula têm o seu poder de uma ação pedagõ otca 

criativa minimizado, porque a investidura de soberania da liberda 

de acadêmica e falaciosa, quando o poder da ação do professor se 

afunila na sua disciplina. 

.I.LIOYC:~~oõ..o. .::.E.·{ .;.;.•iull~ Ql! fi!DUCAÇAO 
~ACULOADe DE EOUÇAÇAe - U~OS 
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6 I ENSINO DE GRADUACÃO:SEARA DE DESENCONTROS ENTRE 
' - -

A FORf1ALIZACAO E A LIBERDADE ACADEMI CA 
' 

A compreensao da produção do ensino de graduação na 

UFRGS, enquanto universidade publica, foi nosso objetivo. Tal pro

dução foi normatizada a partir das determinações oriundas da refor 

ma universitaria de 1968, substanciando-se, nos governos autoritã-

r ios põs-64, no capitalismo excludente e monopolista do Estado,com 

a presença da tecnoburocracia no seio do bloco do poder. A produ-

ção do ensino, assim corporificada, mantem esta marca ainda hoje, 

quando a sociedade brasileira desenvolve seu caminhar para a demo-

cratização. 

Como reflexo da ampliação das funções econômicas do 

Estado, o modelo universitario implantado pretendeu a modernização 

da instituição, apoiando-se em princ1pios de eficiência e raciona-

lização dos meios caracter1sticos de empresas capitalistas.Por ou-

tro lado, atendendo aos anseios de participação das bases nas deci 

soes universitãrias, implantou a democracia representativa. 

No ensino de graduação, a onipotência do curso, pr~ 

sente desde a gênese do ensino superior, foi substitu1da por um t~ 

do orgâni co fundamentado na coe xistência de uma instâ ncia acadê mi-

co-dídãtic a com uma ad ministrativa. Na estrutura impl antada, a pr~ 

duç ão acad ê mi ca do ens in o e de cor r ente da im bri caçã o entr e col e gi~ 

dos e professo r es em sala de aula. Cabe le mb r a r que estes colegia

dos - COMCAR ES, Câmaras · de conheciment o e COCE P - es tão h i er arqui-

cam en te relacio na dos e têm na s ua compo s içã o rep r es e ntant es dos do-

centes,dos discentes e da comunidade extra - universitãria . 
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Na busca da co mpreensao do ensino de graduação, des 

velamos que a instância acadêmica, apesar de procurar difundir um a 

imagem de um eficiente desempenho e de perfeita sintonia entre seus 

niveis (MEYER, ROWt?-N, 1980), o que contr.ibui para a legitimaçãoda 

instituição como congregadora do saber de alto n1vel e credenciado 

ra da classe média, é seara de desencontros entre os colegiados aca 

dêmicos e o professor. 

A analise foi iluminada pela reconstrução histórica 

da produção do ensino superior no Brasil e na UFRGS em especi fico , 

e concentrada na perspectiva da r epresentação de professores da · in~ 

tituição, visto que, em ultima analise, são eles que concretizam o 

ensino. 

Uma prime ira conclusão se configura: na representa 

çao de professores, a relaç ão entre as instâncias acadêmicas têm 

um carãter tênue, ou seja, a eficiente e racional articulação en -

tr e as diversas instâncias do planejamento e organização do ensi

no e a do de senvolvi mento do ensino, prevista nos estatutos, nao 

faz parte da representação de profe ss ores da graduação da UFRGS,se 

jam eles participes em colegiados ou docentes em sala de aula. 

Entretanto, essa frãgil relação captada no "ensino 

hoje 11 nao e produto do aqui e do agora, mas foi constru1da no tem 

po e no espaço . No exame das legislações que orientaram o ensinosu 

perior, desvelamos que desde a sua genese, em cursos isolados, pas 

sando pela estruturação do ensino em universidades e chegando a 

sua reestruturação com a reforma universitãria de 1968, a tênue re 

lação entre os setores responsãveis pela organização do ensino e 

o professor e uma constante. Isto porque tal relação é marcada pe

la coe xistência dos setores acadê mi c os nas diferentes formas assu

mid as, onde a i ns tân ci a dos coleg i ad os co nsu bs t an c iou -se na f orma-
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l ização, sendo hierarquizada, detalhada, precisa, certificadora e 

ritualTstica. Jã a instância do professor consubstanciou-se na li

berdade acadêmica - ampla, difusa, e concentrada na mão do mestre: 

uma liberdade que se constrõi muito mais nos espaços deixados aber 

tos pelas indeterminações das legislações, no silêncio sobre o ped~ 

gõgico, do que nas suas especificações. 

Ate 1968 tal relação baseou-se, por um lado, na li

berdade concedida pelo poder de cãtedra, a lentes proprietãrios, 

posteriormente ã lentes catedrãticos e catedrãticos. Por outro la

do, fundou-se na diminuição da ingerência do Estado, primeiro so -

bre cursos superiores isolados (ate 1931) e apõs sobre as univers~ 

dades, onde a partir de 1940, a autonomia didãtica e reconhecida, 

e o controle acadêmico, burocrãtico via de regra, passa a ser rea

lizado na prÕpria instituição universitãria . 

ApÕ s a reforma universitãria, a tênue relação entre 

os orgaos responsãveis pelo planejamento do ensino e o professorse 

mantem, jã agora não mais apoiada na cãtedra (extinta em 1969) ,mas 

muito mais na confusão gerada com a implantação de múltiplos pata

mares decisõrios e hierarquias superpostas. 

Os quase dois seculos de ensino s up erior brasilei -

ro têm sua trajetõria caracterizada por regimes pol íticos autori

tãrios e democrãticos, cada qual instrumentando-se atraves de le -

gislações diferenciadas na sua forma . (no nascimento do ensino sup~ 

rior, detalhistas e bacherelescas, e, com a modernização, em lin -

guagem llrnpida e racional)e na amplitude da centralização e do con -

trole (FRANCO, 1986). Entretanto, tal t rajetõria não al t era o cer

ne da r elação en tre os patamares acadêmicos, ou seja, mant em-se a 

consubstanciação de uma frãgil ligação - embora formalmente articu 

lada - entre um controle acadêmico burocratizado, especificado e 
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certificado em rituais de classificação nas questões adjetivas do 

ensino - e a liberdade acadêmica, ampla, nebulosa e imprecisa, nas 

questões substanttivas do ensino. 

A certeza da existência da tênue relação entre os p~ 

tamares acadêmicos, constatada na recon stitui ção histõrica da pro 

dução do ensino de graduação, foi consolidada nas instâncias acadê 

micas que concretizam o "en sino hoje" e que possibilitam que a pr~ 

dução do ensino se corporifique numa seara de desencontros entreos 

colegiado s acadêmicos e os professores com docência em sala de au-

1 a. 

Na perspectiva de professores participes de colegia

dos acadêmicos - a instância responsavel pelo planejamento e supe~ 

visão do ensino de graduação - a relaçã o entre ta1s colegiados e 

os professores que atendem ao respectivo curso e tênue. Justifi 

cam, alegando que a estrutura universitãria realizou-se de for-

ma falac iosa, com discordância entre o ideal eo real expressas na 

maioria das vezes em decisões atomizadas e lentas, onde a discus -

são democrãtica de questões substantivas foi corro1da e onde a re 

presentação docente nos colegiados acadêmicos e mais personal1sti

ca do que institucional. Acopla-se a esta estrutura, de um lado,o 

desenvolvimento do ensino por professores em sua maioria desconhe 

cedores do curr1culo ou superficialmente conhecedores de suas li -

nhas e, de outro - colegiados acadêmicos frageis no acompanhamen-

to do ensino desenvolvido nas disciplinas por esses professores. 

Tais caracter1sticas, na representação de pro f essores 

part1cipes dos colegiados, conferem uma soberania ã instância dos 

professores com docência em sala de aula - a da liberdade acadêmica 

- na produç ã o do ensino de graduaç ão . Nã o porque os coor den adores 

dos colegiados acadêmicos defendam o conceito clãssico (hu1i1boldtiano)de 
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liberdade ·a-cadê-'mica, segundo o qual aos r.1 estres deve ser asse-

gurada uma total liberdade de trabalho, pelo conhecimento que en

f eixam e pela ci~ncia que pode m produzir, mas, nesta estrutura,a 

l iberdade acadêmica decorre muito mais da impotência de part1ci -

pes dos colegiados realizarem um efetivo acompanhamento do ensi -

no. Para os coardenadores de CO MCARes, o trabalho acadêmico deve 

ser avaliado. A dissonância entre o conceito de liberdade aca dêmi 

ca e a sua concretude desvela a fragilidide nao s5 na sociedade, 

na instituição, mas tamb ém a do profe ssor. 

A fragilidade historico -social se projeta numa uni 

ver sidade acritica, cujos caminhos não são permeades pela discus

são. A fr ag ilidade da universidade se projeta numa instituição c~ 

rente de condições infra - estruturais, entre as quais recursos fi 

nanceiros, guiada por um modelo universitario realizado sem hié

rarquias na prod uç ão do ensino. E a fragilidade do profes 

sor se projeta no docent e de disciplina que não prioriza o inte 

resse coletivo do curso em que atua, mas que prioriza interesses 

individuais - o põs-graduação em detrimento da graduação, as fun 

çoes externa s ã universidade em detrimento de sua atividade do -

cente. A fragilidade do professor tambêm se projeta na sua compe 

t~ncia falha a n1vel tanto da posse do conhecimento, quanto da 

transmissão do conhecimento. 

A liberdade acadêmica dos docentes na graduação da 

UFRGS nao e uma liberdade garantida pelo conheci mento e pela éti

ca do professor, nao e uma liberdade precisamente assegurada pela 

legislação e não e uma liberdade irrestrita desejada pelos respo~ 

saveis pela elaboração, implementação e acompanhamento da execu -

çao do ensino, ou seja os professores part1cipes dos colegiados.r 

~~a li berdade construida pela nebulosidade da relação entre os co 
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legiados acadê~icos e o professor ~ t uma liberdade acadêmica de 

modelo brasileiro. 

Assim, e de responsabilidade do professor com doc ên

cia em sala de aula o usufruto da liberdade que esta estrutura pos-

reforma criou. 

O carãter tênue da relação en~re as instâncias~-

ponsãveis pela produção do ensin o na graduação e reforçado também 

nos depoimentos de professores com docência em sala de aula_ Eles 

representam a liberdade acadêmica na graduação como a liberdade de 

ensinar, lib er dade que todos os docentes usufruem e que não impli 

ca prestação de contas aos colegiados acadêmicos. 

Contudo , apesar da amplitude da liberdade do profes -

so r na graduação, um ponto de convergência foi expresso, com maio r 

ou menor clareza: a liberdade do professor se afunila na discipli

na e nao se estende ao curso e nem ã universidade. E uma liberdade 

falaciosa, porque a amplidão usufru1da termi na na disci~lina, sen

do esta o in1cio, o meio e o fim da liberdad e acadê mi ca na gradua -

çao. 

Neste cotidiano, em que os colegiados acadêmicos re-

conhecem a soberania da liberdade do professor em sala de aula, a 

UFRGS, como instituição universitãria, não tem uma identidade con

solidada que oriente seus docente s. Muito pelo contrãrio, hã frag 

mentação de modelos de universidade. Tal fragmentação de modelos 

não e acarretada pela inexistência de um modelo universitãrio for-

malmente determinado. O ensino superior brasileiro, e por extensão 

a universidade publica, e normatizado pela reforma universitãria de 

1968, que postula uma instituição produtora e transmissora do sa -

ber através de suas funções de ensino, pesquisa e extensão, demo -
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craticamente gestad as na universidade. 

Entretanto existe uma conflu ência de diferenciados p~ 

radigmas orientadores da prãtica universitãria: o modelo pnopos to 

pela reforma de 68, embora tenha objetiva do romper com o modelo 

predominante anteriormente, não o substitui efet ivamente e ainda con 

vive com um modelo sõcio-po11tico emergente na sociedade. Ou seja, 

o modelo francês, elitista - de escolas profissionalizantes e iso 

ladas voltadas ã transmissão do saber - implantado no ensino supe 

rior bra sileiro desde o seculo XIX, convi ve com o modelo norte-ame 

ricano de universidade de esp1rito com base não mais em cursosmas 

em departamentos acadêmicos e dirigidos ã produção-transmissão do 

saber - implantada com a reforma de 68. Convive ainda com tais mo

delos um outro, o de uma univ ersidade politizada, que objetiva a 

construção de uma nova ordem social. 

Tal confluência de modelos ocorre ate mesmo na UFRGS, 

que, por ser uma universidade publica,foi "privilegiada" no contex 

to do en sino superior brasileiro na concretização da produção do 

saber quando comparada com as faculdades isoladas. Nestas atende

se aos anseios de democratização do ensino basicamente em ãreas tra 

dicionais, e restritas ã tran smisão do saber. Jã nas universidades 

publicas procura-se desenvolver o saber produzido por pesquisa,com 

vistas ã sub s i diar o setor dinâmico da economia e a atender as 

necessidades de tecnologia complexa requerida pelo capitaiismo de

pendente ( FREITAG, 1980). 

Assim, ate mes mo nas universidades que fora m benefi -

ciadas pela pol1tica estatal que procurou na decada de 70 desenvol 

ver prioritariamente,a pesquisa e o pós-gradua ç ão, ainda hoje con

vive m l ado a lado, e , muitas vezes dis t anciados, a produ çã o e a 

t r a nsmiss ão do s aber , po is a indi ss oc i abi l ida de entre ensino e pe~ 
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quisa se expressa de diferentes formas e grau s nas e entre as di-

versas ãreas do conhecimento. 

A confluência de modelos foi concretizada, nas ins-

tituições a n1vel do professor, graças a pol1ticas educacionais 

que não buscavam uma constante qualificação docente em n1veis tais 

que possibilitassem a consolidação da ciência na universidade. A 

universidade não construiu o professor como produtor de saber que 

tornasse poss1vel a consolidação da indissociabilidade entre ensi 

no e pesquisa. O perfil constru1do prende-se ã carreira e não -a 

qual ificação (BAETA NEVES, 1990). Encontramos docentes com as mais 

variadas caracter1sticas funcionais. Se examinarmos a titulação dos 

docentes da universidade (UFRGS, PROPLAN. DPI, 1990) verificamos 

que em quase 20 anos de reforma o processo de qualificaçãofoi le~ 

to. Isto porque, ainda hoje, temos metade do corpo docente (45 %) 

graduado ou especializado e somente 23 % com doutorado. O crescime~ 

to desta ultima categoria, de 1976 ate nossos dias, foi de. so~ente 

5%. 

~ pol1tica de qualificação docente, complexa e len-

ta, realizada internamente na universidade, acrescentaram-se poli 

ticas educacionais de Estado, prioritariamente cooptativas do cor-

po docente (CUNHA, 1988a) e não objetivadoras da construção de um 

perfil de professor produ tor de saber. E o caso dos professores h~ 

ristas, cujo in1cio de carreira ocorreu por convite ou outras for 

mas clientel1sticas de arregimentação,e que foram efetivados na 

instituição, via decreto, em momentos de insurgência da universi-

dade ( 19 80 e 84). 

Cumpre ressaltar que a estrutura universitãria re -

sultante de confluência de modelos universitarios apresenta hoje 

conotações diferenciadas de quando da implantação da reforma uni-
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versitãria de 1968 ( CUNHA, 1990). O modelo de universidade basea 

dG na ciência que na decada de 70, foi enga stado, como reflexo de 

modernização numa universidade arcaica baseada na tran smissão do 

saber distanciada de sua produção apres enta uma tendência de re 

tr ação , que se projeta,na decada de 80, no encolhi mento do põs 

gra du ação, e conseqUentemente da pes quisa, a favor do recrudesci 

mento do setor arcaico . Isto se dã não sõ a n1vel das pol1tícas e~ 

t ernas, do ensino superior, pela falta de verbas e apoio po l1tico 

ãs universidades federais, 11 corpu s 11 da produçã o do sab e r, mas tam 

bem internamente , no prõprio ensino superior, pelo ressurgimento 

e reorganização de grup os cujas atenções se centra m no mercado de 

al unos, e não na ciência tal qual ocorre e m universidades priva -

das e federaç ões universitãr ias. 

Outro fator que contribui para a nao consolidação 

do novo modelo un iversitãrio e a sua concretização admínistrati -

vo-organizacional, que e mar cada pela quase in exis tênci a de um 

11 pãtio int ernou de tro cas ( CI RNE LH~A, 1990) que permita aos do .

centes univ ersali zar o conhecimento, e de um 11 pãtio aberto 11
, qu e 

po ss ibilita a professores e estudantes se libertarem dos muros uni 

ve rs itãrios e construir o conhecimento num projeto social com a 

comunidade, num modelo de universidade neces sã ria (RIBEIR O, 1982) . 

O pseudo pãtio universitario existente abriga em sua maioria do -

centes, pontos que não se encontram, uns ap enas passando ao lado 

dos outros sem inte ragirem entre si. 

A concretização do modelo proposto pela reforma 

universitãria de 196 8 encontrou empecilhos tambem na relação base 

- cupul a , construtora do sistema de representação da comunidade 

universitãria na auto-gestão institucional . A reforma univer 

sitãria propunha um modelo de admin istra ção fu nda ment ado na demo -
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discentes na gestão universitãria. Entretan to , o carãter pol1tico

acadêmico das decisões foi esvaziado visto que os incipientes en -

saias de gestão participativa se afunilaram, refletindo o clima da 

sociedade brasileira põs-1968 com o A I 5 e as medidas subseqOen -

t es. ( FAVERO, 1990) 

Assim, a reforma de 1968 conseguiu muito mais desa -

gregar a universidade profissionalizante e abafar a universidade polj_ 

tizada, do que propriamente construir uma nova universidade demo -

crãtica, produtora de saber. Sua consubstanciação ~ri vilegio u a rees 

truturação interna e nao a construção da identidade universitãria 

que o modelo propunha. A estrutura anterior foi desarticulada e 

nao tem mais força para guiar os docentes; a estrutura 11 nova 11
, ao 

ser concretizada., esvaziou o poder de deci sões acadêmic·as dos depa.c 

tamentos (OLIVEN, 1985). E nao porque a reforma não estivesse bas -

tante prõxima de seus ideais, mas porque, na prãtica, as coisas 

funcionaram de modo diverso do desejado (DURHAM, 1987). O sistema 

foi deslegitimado, a n1vel tanto da efetiva democratização inter -

na, quanto do fortalecimento de valores acadêmicos, o que p~ovocou 

a desvinculação progressiva da pesquisa em relação ao ensino. 

A pesquisa ficou restrita quase exclusivamente ao 

põs - graduação, criando assim dissonâncias entre os n1veis do ensi-

no universitãrio. o põs-graduação e dinâmico, e a graduação estã 

esvaziada sob a dependência de uma estrutura centralizadora tanto 

acade mica como financeiramente. 

A reforma universitãria implantada num regime pol1ti 

co baseado no capitalismo monopolista do Estado, e que ob j etivava 

" a t'tt1Y1..6po.t~-i.ç. ã o do mode.to e.mp!te. ~ a't-i .. a.t pa!ta o c.ampo pe.dag Õg i. c.o , e.m 

t.aga·._ de Jr.ac.iona .ti.::i-.tu, ptod.uz.Üt e.'(ata.me.YLte. o e.52.i.to opo~to, i..<>tc• 
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e, a.c..abou poJt -i..n.L'l. o du z-i..Jt o c.. a. o-6 no .6-i...6 .t e.m a d e. e.n.-6-i..n.o" . ( SAVIANI, 

apud FtLIZ, 1986, p . 9) 

A desarticulação do modelo existente,a consubstancia 

çao normatizadora , frãgil e, na maioria da s veze s , desvirtuada do 

novo mod e lo de universidade, onde princ1pios tecnico - organizacio -

nais se sobrepõem aos fins universitãrios de natureza pol1tico-ac~ 

dêmica e onde a burocratização do sistema corrompe o processo de 

representação democrãtica, propiciando o afloramento de seus v1cios 

congênitos - a participação defeituosa, com a apatia polTtica e a 

participação distorcida com a manipulação do cons e nso (BOBBIO,l983) 

- fazem com que o professor, de tentor de ampla liberdade decisõria 

em sala de aula, tenha parâmetro s orient ado r es dubi os e muitas ve 

zes contraditõrio s . 

Es t a ampla liber dade, que s ob r e pou ca ou quase ne-

nhuma interferência da instância colegiada, cujos limites sequer 

são definidos em função do curso em que o professor atua, e que, 

na maioria das vezes, não tem presente um projeto vivo pol1tico - p~ 

dagõgico de graduação (F~VERO, 1990), faz com que o professor pro

duza ensino orientado pela confluência dos diversos modelos de 

universidade construtores da UFRGS. Encontramos, dessa forma, as -

sim uma maioria de professores "profissionais" ou ligados ã gênese 

f rancesa, modelo preponderante por mais de um seculo no ensino su

perior do pa1s; alguns professores - "cientistas" -, ligados ã pes 

quisa e ã produção de conhecimento, modelo postulado pela reforma 

de 1968; e poucos professores - .. transformadores sociais" - liga

dos ao papel pol1tico da universidade e ã produção do ensino volta 

da ã construção de uma nova ordem social. 

O pro f essor profissional estã presente em t od as as 

ãreas de conhecimento , ligado ao en s ino de graduação e voltado a 
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formação de profissionai s para o mercado de trabalho. Sua referên -

cia externa e o mundo do trabalho, e sua relação de carater indivi

dual com os col egiados acadêmicos e tênue, representando -os como· dis-

tant es e não interferidores em sua atividade. Considera -se, assim , 

sob erano em sua disciplina, porem, no curso, seu poder e esvaziado. 

O professor cientista dedica -se preferencialmente -a 

transmi ss ão e ã produção do saber na põs-graduação, onde construiu 

sua carreira. Objetiva a construção de uma universidade de excelên

cia, com base na qualidade cient1fica e na competência do professor 

pesquisador. Sua referência e externa - os pares da area de conheci 

menta e sua r elação com os colegiados . acadêmicos, realizada indivi

dualmente , e tênue e ele abdica de nel es participar. Considera -se so 

berano na di sciplina pelo poder do conhecimento acadêmico nele en -

feixado e permite que o curso de graduação escape de seu poder de 

decisão. 

O professor transformador social estã ligado ao ensi-

no de graduação e voltado ã construção do saber acadêmico - pol1ttco 

da realidade social do pa1s. Sua referência ê interna - o ..:olettvo 

univer sitãr io - , porem tem consciência de sua imbricação com refe -

rência externa - o partido pol1tico. Age integrado ao coletivo, po -

rem sua relação com os colegiados acadêmicos não pertencentes ao 

controle deste coletivo ê tênue. Considera-se soberano em sua disci-

plina, mas, por opção, orienta-se pelas coordenadas do grupo. Este 

professor tem consciência que seu agir pol1tico se esvai no curso e 

na universidade. 

Mas mesmo estes tipos de professores nao sao encontra 

dos em su a fo r ma pu ra . São t am bê m resultado da fr agmen t ação da iden-

tidade un i ver s itãr i a e, em muit os caso s , r e flet e m uma mi stura de t i-

pos histõri cos. 
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Nesta livr e projeção de modelo s, fragm entados em sua 

corporificação, um outro aspecto que contribui para ma nter o ensino 
. . 

de graduação como seara de desencontros entre cole gi ados acadê micos 

e o professor, e a contradição entre o postulado do me stre e o seu 

comportamento frente aos cal egi ados . Na medi da em que er:1 cada tipo de 

professor combi nam - se uma ou mai s orientações, e a grand e maioria 

cultiva o distanciamento da in s tãn cia col eg i ada, isto colabora para 

a manutenção da tênue r ela ção entre o professor e os col egia dos . 

Tais professores optam por não faze rem parte do s co

l egiados acadêmicos pois representam o sistema de participação do -

cente, que possibilitaria a democratização efetiva das decisões,co

mo corroTdo pela burocratização e como um pe so democratico-ritualT~ 

tico, não incrementador . de competência universi taria. Tal comporta-

menta incorpora contradições ao postulado dos diferentes tipos de 

pr ofess or . 

Apesar da ampla l iberdade acadêmica consub s tanciada na 

estru tura põs - reforma, os espaços gerados pela não participação dos 

professore s em colegiado s acadêmicos de graduação causam a manuten 

çã o da estrutura universitaria nos termos em que ela se consubstan-

c i ou. 

Na verdade, a reforma universitaria de 1968 reflete a 

produção do ensino de gr ad uação com raTzes na gênese do ensino sup~ 

rior brasileiro e possibilitada por legislações que normatizam o en 

sino na relação entre in st ãncias acadêmicas da formalização e da li 

berdade acadêmica. 

A da formalização e marcada por especificações acadê 

mico - burocrãticas emanadas de õrgãos decisõrios que regulam e supe~ 

visionam o ensino, e a da liberdade acadêmica, legitimada pelo pro-
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fessor em sua relação com os alunos em sa l a de aula, e caracteri -

zada de forma ampla e nebulosa, sem limites definidos. 

A reforma universitãria de 1968 produ z um ensino de 

graduação formalmente articulado entre as instâncias dos colegia

dos academicos - a da formalização - e a instância do professor com 

docência em sala de aula - a da liberdade acadêmica. Entretanto,a 

produção do ensino de graduação se corporifica numa seara de de -

sencontros,porque a conexão entre tais i nstânci as acadêmicas, -e 

eminentemente formal e não substantiva, marcada que esta como uma 

tenue relação. Professores part1cipes dos colegiados acadêmico9 r~ 

presentam os professores com docência em sala de aula soberanos no 

uso de sua liberdade. E professores com docencia em sala de aula 

representam-se como portadores de liberdade para a condução do e~ 

sino. Entretanto, esta e uma liberdade acadêmica falaciosa por~~e, 

apesar da amplitude existente, ela se circunscreve ã disciplina. 

E a soberania da liberdade acadêmica sobre a prõpria 

disci p lina que objetiva a competência profissiona.l, cient1fica e/ 

ou pol1tica, quando desarticulada do curso como um todo e da uni-

versidade, torna-se falaciosa, na medida em que o conhecimento e 

as posturas são desenvolvidos no con ju n to e nao no fra gmento.Loao, 

o curso como um todo~ pra d u ~ ido nu ma seara de desencon tros. 

Esta concretização da produção do ensino colabora 

para que professores part1cipes de ambas as instâncias acadêmi 

c as - a dos colegiados e o da docência em sa l a de aula - i n t elec

tuais com papel central no pedagõgico, estejam di minu1dos de poder 

s obre as su as condições bãsi cas de t rabalho, o q ue se r efle t e na 

co ns tr uçã o do cur s o como um a to t al i dade . Isto po r q ue a ref or ma uni 

versitãria de 68 emergiu dissonante do pr op osto , esvaziada de seu 
' ~ 
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conteúdo acadêmico-polTtico, marcada por um conjunto social~ente 

estandartizado de categorias institucionais que 11 buscam 11 a raciona 

lização do processo de produção e conferem o predomTnio ã divisão 

têcnica e social do trabalho . 

O ensino de graduação produzido na seara de desen -

contras - campo s semeados com tênue articulação - que se configu 

rou numa tênue relação entre os campos cultivados da- formalização 

com a l iberdade acadêmica, por um lado, corrobora , para a perpetu~ 

çao de sua propria forma de produção que fortifica a universidade 

como legitimadora das classes sociais que abrig a. Não se pode omi . 

tir por outro lado, porem, que estes mesmos campos, cultivados em 

desencontros, com seus espaços abertos propiciem o f1orescimentode 

forma s criativa s de ensino quiça encaminhadoras de transforma~6es 

nao reprodutivas. 

Entre as inúmeras impli cações que emergiram do pre

sente estudo, destacamos as r eferentes as pol1ticas. Elas apontam, 

primeiramente, que uma nova reestruturação na universidade deva 

considerar o desvelado no presente trabalho. Isto porque, e aqui 

lembramos as constantes legislações adotadas, a promulgação de uma 

nova norma não garante a sua concretização nos termos propo s tos.P~ 

ra tal, a relação legislação-realidade histórica-social e uma que~ 

tão que se ressalta. 

Temos consciência que este estudo nao abarca toda a 

complexidade da produção do ensino de graduação. Mas a caminhada te

cida aponta para a necessidade de desvela r o que ainda permanece 

opaco. 

Certamen t e serao relevantes desdobramentos que te

nham em seu cerne: 
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- a gestão do ensino enquanto processo vivido de 

democracia e a consonância entre discurso e prãtica universitã -

ria ; 

- a concretização da produção do ensino a nível dos 

cursos e dep artamentos em termos das condições e dos arranjos es 

pecíficos que os qualificam . Aqui se ressalta a necessidade de 

desvelar os espaços permissivos ã emergência do novo; 

- a traj etória da universidade brasileira e suas 

múltiplas articulações que traz imbricada a seria questão da 

identidade universitári a. 
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8 - A N E X O S 

8.1 - ORGANIZACÃO ACADEMICO-ADMINISTRATIVA SEGUNDO ESTATUTOS~ , 
ESCOLA DE ENGENHARIA~ PORTO ALEGRE - 1896 - 1934 

1896 - Escola de Engenharia de Porto Alegre 

5 cursos: Agrimensura 
Estradas 
Hidrãulica 
Arquitetura 
Eletro-Tecnica 

Dirigida pelo Diretor e Conselho Escolar (Diretor 
e Professores) 

1898 - Escola de Engenharia de Porto Alegre 
1 curso preparatõrio e 5 cursos independentes: 
Preparatõrio 
Agrimensura 
Estradas 
Hidrãulica 
Arquitetura 
Agronomia 

Dirigida pelo Diretor e Conselho Escolar (Diretor 
e Professores) 

1912 - Escola de Engenharia de Porto Alegre 
1 curso de preparação e 6 institutos: 
Instituto de Engenharia 
Instituto Técnico-Profissional 
Instituto Eletro-Tecnico 
Instituto Agronomia e Veterinãria 
Instituto Agronômico e Metereolõgico 
Instituto Ginasial Julio de Castilhos 

Dirigida pelo Diretor e Conselho Escolar (Diretor, 
Professores e Engenheiro-Chefe) 

1917 - Escola de Engenharia de Porto Alegre 

6 Institutos: Inst. de Engenharia 
Inst. Julio de Castilhos 
Inst. Agronômico e Metereolõgico 
Inst. Técnico-profissional 
Inst. Eletro-Tecnico 
Inst. de Agronomia e Veterinãria 



Dirigida pelo Diretor e Conselho Escolar (Diretor, 
Professores e Engenheiro-Chefe) 

1922- Escola de Engenhar i a de Porto Al~gre (Universidade 
Tecnica) 
10 secções: la. secção de engenharia civil: 

Instituto de Engenharia 
2a. secção de ensino primãrio e prepa

ratõrio: 
Instituto Julio de Castilhos 

3a. secção de ensino de astronomia, f1 
sica e metereologia: 

Instituto Astronômico e Metereo 
lÕgico 

4a. secção de ensino secundãrio e sup~ 
rior: 

Instituto Parobe 

5a. secção de engenharia mecânica, ele 
trica e qu1mica: 

Instituto Montaury 

6a. secção de ensino superior de agri
cultura e veterinãria: 

Instituto Borges de Medeiros 

?a. secção de estudos e serviços de 
zootecnia de ensino medio e secun
dãrio: 

Instituto de Zootecnia 

8a. secção de estudos e serviços expe
rimentais de agronomia, agricultu
ra, do estudo f1sico e qu1mico do 
solo, etc.: 

Instituto Experimental de Agri
cultura 

9a. secção de ensino primãrio e tecni
co e profissional de mecânica, ar
tes e of1cios: 

Escola Industrial e Elementar 

lOa. secção de ensino primãrio de agri
cultura e zootecnia: 

Estação de Agricultura e Cria -
ção (ou) Estação Zootecnica. 

A organização da Universidade tecnica obedecia ãs 

seguintes normas: 

- Dois poderes superiores: 



Legislativo: com função tambem orçamentãria, 

exercido pelo Conselho Universitãrio (30 re -

presentantes das diferentes secções que for -

mam a instituição e das corporações de alu 

nos); 

- Executivo: exercido pelo Presidente da Esco -

la, a quem estavam subordinados três departa

mentos gerais: 

- Departamento Central, que cuidava de todas 

as questões relativas ao ensino, professor~ 

do, funcionãrios, biblioteca, etc.; 

- Departamento Comercial, Industrial e Fin~n

ceiro, a quem competiam as questões relati

vas ao orçamento, colocação das produções, 

patrimõnio, construções, contratos, etc.; 

- Departamento de Saude, que tinha a seu car

go as questões de higiene, educação sanitã

ria, assistência medica, insp~ção escolar, 

etc. 

Os diretores dos ll instituto.s que constituíam a 

Universidade Tecnica do Rio Grande do Sul, dirigiam-se, conforme 

o assunto a tratar, a um dos três departamentos. Era igualmen -

te atraves deles que emanavam as ordens do Presidente d~ Univer

sidade. 



Em s1ntese, a Universidade Tecnica era dirigida: 

- Presidente 
- Conselho Universitario 
- Diretores 
- CTA ou Congregação 

FONTE: ESCOLA DE ENGENHARIA DE PORTO ALEGRE. Estatutos. Porto 
Alegre: 1896. 

---. Estatutos. Porto Alegre: Typ a Vapor de 
Irmao, 1898. 

Franco & 

---. Esta t utos. Porto Alegre: Officinas Graphicas do Ins 
tituto de Electo-Technica da Escola de Engenharia, 
1 9 1 2 . 

---. Estatutos. Porto Alegre: Officinas Graphicas do Ins 
tituto de Electro-Technica da Escola de Engenharia, -
191 7. 

---.Estatutos. Porto Alegre: Officinas Graphicas da Es
cola de Engenharia de Porto Alegre, 1922. 

---. Estatutos. Porto Alegre: Officinas Graphicas da Es
cola de Engenharia de Porto Alegre, 1929 . 

. Departamento Central. Porto Alegre: Oficina Grafica 
da tscola de Engenharia, 1933. 



FONTES NORMATIVAS E DE OCORRENCIAS DE PRODUÇAO DO ENSINO DE GRADUAÇAO, ESCOL A DE ENGENHARIA, 
PORTO ALEGRE, 1896 - 1931 

FONTES NORMATIVAS PRODUÇAO DE ENSINO 
FONTES DE OCORRENCIA 

ESTRUTURA FORMAL AÇ Jl:O DOCENTE 

Est atuto 189 6 

Es ta t uto l 89 8 

Estatuto 191 2 DIRETOR 
CONSELHO ESCOLAR(CE) PROFESSOR Atas do Conse-lho Esco lar 

(1908 a 1920) 
Estatuto 191 7 Relatõrio do Diretor 

{1913, 192 3, 1929) 
Estat ut o 1922 PRESIDENTE 

Regimento CONSUN CONSUN 
Regulamento do In~ DIRETOR PROFESSOR . 

. tituto deEngenharia CONSELHO R DE -INSTRUÇM 
OU TECNICO (CT) 

Estatuto 1929 PRESIDENTE 
CONSUN PROFESSOR 
DI RETO R 
CONGeEGAÇAO l 

l, 

00 

N 



FONTES NORMATIVAS E DE OCORRENCIAS DA PRODUÇAO DO ENSINO DE GRADUAÇAO, FACULDADE DE DIREITO 
PORTO ALEGRE, 1901 - 1931 

FONTES NORMATIVAS(*) PRODUÇAO DO ENSINO FONTES DE OCORRENCIA 

ESTRUTURA FORMAL AÇAO DOCENTE 

- Relatõrios do Dire-
tor da Faculdade a 

Estatuto 1901 DI RETO R LENTE Congregação 

CONGREGAÇJI.O (1903,1911,191 8 e 
1927) 

- Termos de Inspeção 
Federal ã Faculdade 
(1919 - 1936) 

- Programas de Ensino 
( 1933) 

(*) - O Estatuto de 1911 nao foi ~ocalizado 
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8.11 - TOPI COS DO RElATOR lO DO DIRETOR A COUGREGACAO DA FACULDADE 

LIVRE DE DIREITO .. PORTO ALEGRL 1903-1911 .. '1918, 1927 

ESPECIF ICA ÇAO 

Diretor 

Congregação 

Len te 

Aluno 

Ensino 
(Pedagõgico) 

Regime 

TOPICOS PRINCIPAIS 

Projeto: reforma do estatuto 
Impedimento de greve 
Sugestões: criações e inauguração de biblioteca 
PoHcia acadêmica 
Sugestão de uniformização de programas 

N~mero de reuniões 
Matr1cula extra-prazo 
Declaração de feriados 
Reorganização do éurso e do corpo docente 
Horãrios de exames 
Abertura de concur.so para Lente 
Nomeação e posse de lentes substitutos 
Distribuição de horãrios e dos lentes em cadeiras 
Determinação de comissão examinadora 
Promoção de lentes 
Va cânci a de ca deira 

Qua dro demonstrati vo da antigUidade dos l entes 
Regência e substituição de cadeira 
Licença, impedimento, ren~ncia, falecimentos 

Exame de admissão 
Matr)cu l as 
N~nero de a lunos e distribuição por ano 
Exame dos alunos 
Lãurea 

Organização do ensino {1911) 
Eleição de comissões 
Programas de ensino 
Traba lhos e exercic1os escolares 
Programas de exames 

Elaboração de memõria histõrica 
Reconheci mento da faculdade 
Nomeação de fisca l federal 
Eman cipação de tutela oficial 
Construção do predio 
Correspondência e expediente 
Guias de transferências 
Relatõrio finance iro 
Distribui ção do pessoal administrativo 
Indicação de secretãrio 
Arquivo 
Instrução mi litar 
Colação de grau 
Criação de estandarle 
Querfllesse 

Fonte:FACULDADE LIVRE DE DIREITO DE PORTO ALEGRE Relatõrios aoresentados ~ ~ 
-- gregação Q.e liQJ__2_ 1.211. ~ ~ 1.227. Port~ Alegre: 1304 ,1 9')5,1'306 ,1 907 ,1908, 

1~1 n , 1911, 1q12, 19 19, 19:?8 



FONTES NORMATIVAS E DE OCORRENCIAS DA PRODUÇAO DO ENSINO, ESCOLA DE ENGENHARIA, FACULDADE DE 
DIREITO, Porto Alegre, 1931 - 1968 

FONTES NORMATIVAS PRODUÇAO DO ENSINO 

Estatutos das Universida 
des Brasileiras - 1931 

Estatuto da Universidade
de de Porto Alegre (UPA) 
1940 

Estatuto da Universidade 
do Rio Grande do Sul 
(UR GS) - 1952 
Regimento da Escola de 
Engenharia 

ESTRUTURA FORMAL 

REITOR 
CONSUN 
DI RETO R 
CONGREGAÇM 
CTA 

* As atas posteriores a 1945 não foram localizadas. 
** Não foram localizadas. 

AÇAO DOCENTE 

PROFESSOR 

FONTES DE OCORRENCIA 

Atas de Congregação: 
- Escola de Engenharia* 

(1934 - 1945) 
- Faculdade de Direito 

Atas do Conselho Tecni 
co Administrativo (CTA): 

- Escola de Engenharia* 
(1934 - 1945) 

- Faculdade de Di rei to* 

00 -
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8.6- TCPICffi rEATAS !li\~ 11\ FAO.Jl..IlALE f.E DIFf:ITO 1ll\ 
rniVH{)IfWE LE R".RTO f1LEGft m4 - 1945 

ESPECIFICAÇAO 

Diretor 
Congregação 
Professor 

Aluno 

Ensino 
Pedagogico 

Regime 

TOPICOS PRINCIPAIS 

Afastamento catedrático para assumir outro cargo 
Aposentadoria lentes 
Aprovação programas de ensino 
Aprovação quadro do corpo docente 
Auxilio financeiro a revista 
Contratação professor/provimento de cãtedra 
Eleição comissão examinadora concurso 
Eleição dtretor e vice-diretor 
Eleição representante - CONSUN 
Faltas e licenças professores 
Licença para tratamento de saude 
Lista tríplice escolha diretor 
Moção de falecimento 
Pedido demissão professor 
Planejamento reuniões intimas 
Posse diretor e vice-diretor 
Proposta professor ã cãtedra 
Recepção a novos membros . nocentes 
Relação despesa construção do predio 
Remuneração de professores 
Renovação CTA 
Solicitação regência de cadeira 
Titulo benemerito 
Vencimento professores substitutos 

Abono de faltas 
Gratuidade a netos de catedrãticos/pobres 

Admissão/gratificação funcionários 
Criação curso pre-juridico 
Orçamento faculdage 
Redução taxas escolares 
Sugestões do CNE de reformulação regimento interno 
Tabela exame segunda epoca 

FONTE: UNIVERSIDADE DE PORTO ALEGRE, FACULDADE DE DIREITO. Atas ~ Congregação de 
1932-1953. Porto Alegre: 1932-1953. Manuscrito. 



8.7 - TÕP ICOS DE ATAS DA CONGREGACÃO DA FACULDADE DE DIREITO 
DA UNIVRRSIDADE DE PORTO-ALEGRE~ 1949-1968 

ESPECIFICAÇOES 

Diretor 

Congregação 
Professor 

Aluno 

Pedagõgico 

Ensino 

Regime 

TtiPICOS 

Afastamento diretor motivo saude 
Aprovação comissão de investigação formada por profes
sores 
Aprovação de programas 
Centenario Rui Barbosa/homenagens 
CinqUentenãrio da Faculdade 
Comissão de apoio ã revolução armada 
Comi ssão concurso/revista 
condenação regime departamental 
Elaboração concurso docente 
Eleição lista triplice diretotr. CONEUN/CTA/Dep.Cultu
ral 
Equiparação de vencimentos 
Incompatibilidade pnofessor constitutir banca por ami
zade com inscritos 
Indicação professores interinos 
Parecer sobre voto sargentos/analfabetos 
Pedido demissão professor 
Prêmio Alcides da Cruz/homenagens professores/Solenidades 
Protesto professor perda da catedra, motivo dirigir duas 
cãtedras 
Provimento novas cãtedras 
Solicitação renuncia reitor 
Sugestão de elaboração de memõria faculdade 
Telegrama Presidente da .Repub 1 i ca reconhecendo di rei to 
de cãtedra 
Abono de faltas 
Elaboração de boletins contra-revolucionãrios 
Manifesta~ão contra freqUência obrigatõria 
Solicitaçao antecipação colação de grau 

Autonomia universitãria: liberdade de cãtedra, vitali-
1 i c i edade 
Programação de congresso-direito mercantil 
Sugestão CNE suprimir filosofia do direito 
Temas para concurso 

Anteprojeto regulamento 
Discussão criação curso noturno/freqUência obrigatõ -
ria 
Discussão criação doutorado 
Desocupação predio da reitoria 
Inscrição candidatos 
Necessidade novos estatutos 
Reafirmação poder da Faculdade Direito nas noneaçoes 

FONTE: UNIVERSIDADE DE PORTO ALEGRE. FA~uLOAD~ DE DIREITO. Atas -~ Congregação 
. de 1932-1953.Porto Alegre: 

UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE DO SUL. FACULDADE DE DIREITO. Atas da Con
gregação .dJ!_ Uíi-.1..9....Q__8. Porto Alegre: 1954-1968. 11anuscrito. 



COMCARes SELECIOHADAS, CURSOS ATEHDIDOS, UHIDADES UNIVERSIT~RIAS, DEPARTAMENTOS, UFRGS, 1990. 

COMCAR CURSOS ENFASE HABILITAÇAO Utl IDADE Utll VERSITARIA DE P ART Af'1E NT OS B)\SICOS 

Fisica Fi si c a Bacharelado Instituto de Fi si ca Fi si c a 
Licenciatura . . -· - - Jl.s tronomi a 

Agronomia Agronomia Instituto de Agronomia Zoo!ecnia/filotdcnia fSolos 

Farmãcia Farmãci a Faculdade de Farmãcia Prod. de Mat.Prima/Prod.e 
controle de Medicamentos/ 
.O.nãl i se 

C1 enc1 as C1enc1as C1enc1a,_Zoolo-
Instituto de Biociências Biológicas Biolõgicas gi a, Botani c a, aiologia Bioquimi ca/gotãnica/Fisiol., 

Genêtica, Fisio Farm. e Biofisica/Zoologia/ 
1 ogi a, Paleonto C. Morfol. Genética 
l~gia 

Educação Pedagogia Magistério para: 
Pré-Escola, Se-

Faculdade de Educação Estudos Bãsicos 
Ensino e Curriculo 

ries Iniciais, Estudos Especializados 
Mat.Pedag.do 
2Q Grau 

Di rei to Ciências Faculdade de Di rei to Ciências Penais/Direito Pri-
Juridicas e . vado e Processo Civil/Direi-
Sociais to P~blico e Fil. do Direito/ 

Direito Econômico e do Tra -
balho. 

Letras Letras L i cencí atura Port. e Lit. Instituto de Letras Letras Clãssicas e Vernãculas 
Port. e Lingua L i nau as Modernas 
Moderna LingUistica e Fi 1 olÕgi · a 
Port. e Latim 

' Port. e Grego 
Ba cha re 1 a do Tradutor 

Interprete 
Música M~s i ca Bacharelado Canto/Piano/ Instituto de Artes Música 

Orgão/Cordas/ 
So~ro/Composi 
ção/Regência- .. 
Coral 

I L i cenci atura Música 

FONTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. PP.OGRAD. ~uia Acadêmico 09; Catãlogo dos Cursos de Graduação. Porto Alegre: 1989. 
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8.9 - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

- ~ 

PROFESSOR PARTICIPE DOS COLEGIADOS fiCADEJ1ICOS 

Data: 
COMCAR: 

l. DADOS GERAIS 
Categoria: 
Escolaridade: 
Tempo na UFRGS: 
. COMCAR 
. CAMARA 
. COCEP 

Funções exercidas: 
. Administrativa 

Acadêmica: 
Colegiados 
em sala de aula 

Horãrio 

Regime de Trabalho: 
Departamento; 

2. PRODUÇAO DO ENSINO DE GRADUAÇAO 
no curso 
na universidade 

2. l. Colegiados Acadêmicos e o Professor 
a) Autoridade: decisões no curso de graduação; nas disciplinas. 

b) Curriculo: Construção; 
Partictpação na elaboração, nas alterações; 
Conhecimento por parte dos docentes. 

c) Acompanhamento do ensino: avaliação 
critérios 

2.2. Liberdade acadê mi ca 
. espectro, usufruto 

tipos, .... 



8.10 - COMCAREs~ PRINCI PAIS DEPARTAMENTOS AlfMENTADORES~ DEPAR
TAMENTOS SELECIONADOS~ :UFRGS., 1990 

COMCAR PRIN CIPAIS DEPARTAMENTOS NQ DI SCI PLI NAS DEPARTAMENTO 
ALI f1E NT ADORES OBRIGATORIAS FONTE 

~ Bach) (L1c) 

F1 si ca FI S 1 Fi si ca 25 22 Fi si ca FI S 2 Astronomia 1 1 
Agronomi a AGR 1 Zootecnia 5 1 o. a Fitci t ecnia AGR 2 Fitotecnia 16 1 o.a 

AGR 3 Solos 5 1 o.a 

Farmãcia FAR 1 Prod.Mat . Primas 4 3 o.a Prod .Mat.Primas 
FAR 2 Prod.CoÀt. Medi c. 5 4 o.a Prod. Cont . Medic. 
FAR 3 Anãlises - 7 o.a 

Bach) 1 (liic)~ 
Ciências BIO l Bioguimica 1 l . 
BiolÕgicas BIO 2 Botanica 6 6 Botãni ca 

BIO 3 Fisiologia, Farm. 4 5 
e Biofísica 

BIO 4 Zoologia 12 9 Zoologia 
BIO 5 C.MorfolÕgicas 3 4 
810 6 Microbiologia 1 -
BIO 7 Genética 3 3 

Educação EDU "1 Estudos Bãsicos lO Ensino e Curriculo 
EDU 2 Ensino e Curriculo 19 Estudos Especiali~ 
EDU 3 Estudos Especial. 13 . zados 

Di rei to DIR 1 c. Penais 12 1 o.a Dir.Privado e Proc. 
DIR 2 Dir .Privado e Proc. 24 1 o.a Civil 

Civil 14 1 o.a Dir.Pub. e Fi1.0i r, DIR 3 Dir.Pub. e Fil . Dir. 8 1 o.a 
DIR 4 Dir.Ec. e do Traba 

lho 
' Letras Clãs.e Vern . Bach( (Lic)q Letras LET 1 

LET 1 Letras Clãs . e Vern. 9 lo.tàl713 o .a Letras Clãs. e 
LET 2 Linguas Modernas - 930.a- 2 o.a Vern. 
LET 3 Linguis t i ca e Filo . 2 6 2 o.a Linguas Modernas 

(Bach) 5 ( ll i c) 
Musi ca Mus ica ART 3 Musica 41 44 8.oa 

-·FONTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL . PROGRAD . Currículos 89; Catalogas 
-- dos cursos de Graduação. Porto Alegre: jan. 1989 a. -
NOTAS: 
o. a - obrigatõria alte rnat i va 
1. Bacharelado em Ciências BiolÕgicas: Zoologia 
2. Licenci atura em Ciências: Biologi a 
3. Bacharelado em Le t ras: Tradutor 
4. As disciplinas -referem-se a Licenciatura em Letras: Português e Literatura da 

Lingua Portuguesa. Os referentes ã .Licenciatura Letras: Português e Lingua Mode! 
na são o~ seguintes: 
LET 1 16 obrig ll o. a 
LET 2 69 o.a 
LET 3 ~ obri g. 2 o. a 

5. Bacha r~ l a do em Musi ca : Canto . ~ o Bacharelado em Composição- 52 obrigatõrios; 
na Regenci~ Co ral - 51 obrigatorios; no Piano- 39 obrigatõrios; na ·· Orgão· -
38 orbigato r ios; e no Sopro - 25 obrig . 



8.11 - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

PROFESSOR CDr1 DOCÊNCIA EM SALA DE AULA 

Data: 

1. DADOS FERAIS 

Categoria: 
Escolaridade: 
Tempo na UFRGS: 
Funções exercidas: 

administrativa 
acadêmica 

. em sala de aula 

Horãrio: 

Regime de trabalho: 
Departamento: 

2. PRODUÇAO DO ENSINO DE GRADUAÇAO 

. no curso 
na disciplina 

2. 1. Colegiados acadêmicos e o professor: 

avaliação dos colegiados acadêmicos e da relação entre es
tes e o professor 
limites 

a) autoridade: decisões no curso de graduação e na disciplina(Tipo, 
participação, limites ... ) 

b) participação docente nos colegiados acadêmicos: avaliação 
e criterios de participação. 

c) curriculo: participação na elaboração, discussão, conheciment 

d) acompanhamento docente: avaliação, cri terias ... 

2.2. Liberdade Acadêmica 
- espectro, usufruto. 


